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SENADO F'EDERAL 

(") Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso IV, da Constituição, 
e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 50, DE 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado de Santa Catarina a adquirir, através da Prefeitura Munici­
pal de Blumenau, mediante financiamento eJ·terno, um aparelho de Raio X, destinado ao Hos­
pital Santo Antônio daquela cidade. 

Art. 19- É o Govêrno do Estado de Santa Catarina autorizado a adquirir, através da Prefeitura 
Municipal de Blumenau, mediante financiamento externo, da firma Siemens Attieng·esellschaft Bereich 
Medizinische Technik de Erlangen - Alemanha Ocidental, um aparelho de Raio X, marca Siemens, des­
tinado ao Hospital Santo Antônio, de Blumenau. 

Art. 29- O valor da operação de financiamento a que se refere o artigo anterior é de DM 158.647,00 
(cento e cinqüenta e oito mil, seiscentos e quarenta e sete marcos alemães), acrescido de juros calculados 
sôbre os saldos devedores, à taxa admitida pelo Banco Central do Brasil. obedecido, para o principal e 
juros, o prazo total de 66 (sessenta e seis) meses a contar da data do embarque da mercadoria, desde 
que atendidas tôdas as demais exigéncias e prescrições dos órgãos encarregados da política econômico­
financeira do Govêrno Federal, para operações da espécie, obtidas no exterior, e, ainda, o disposto na 
Lei Municipal de n° 1.398, de 20 de março de 1967, e na Lei Estadual no 4. 594, de 21 de julho de 1971. 

Art. 39- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 19 de novembro de 1971. - Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal. 

(") Republicada por haver saído com Jncorreção no DCN (Seção II1 de 20 e 23-11-71. 

SUMARIO DA ATA DA 173." SESSÃO 
EM 23 DE NOVEMBRO DE 1971 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 - Ofícios 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos Deputados, en­
caminhando à revisão do Senado autógrafos das seguin­
tes proposições: 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 38/71 (n.o 49-B/71, 
na Câmara 1. que aprova o texto da Convenção sobre Co­
mércio de Trign, 1971, concluída em Genebra, em janeiro 
e fevereiro de l!Wl. 

Pr9jeto de Lei da Câmara n.0 80171 fn. 0 154-B/71, na 
origemJ, que altera o art. 8.0 da Lei n.0 4. 737, de 15 de 
julho de 1965, que institui o Código EleJtural. 

2. 2 - Pareceres 

Referentes às seguintes proposições: 

Pr9jeto de L<! da Câmara n.0 79/71 1 n.0 441-C/71. na 
origem!, que altera o art. 407 do Decreto-lei n.0 1.004, 
de 21 de outubro de 1969 (Código Penal>. 

Mensagem n.0 248/71 <n.O 446/71. na origem), "do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à apreciação 
do Senado Federal a proposta de alteração do art. 4,o 
da Resolução n.O 92, de 27 de novembro de 1970, do Se­
nado Federal". 
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EXPEDIENTE 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDAO MENDES VIANNA 

Diretor-Geral do Senaclo Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 
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impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

PAULO AURELIO OUINTElLA 

Chefe da Divisão Administrativa 

Via Superfície: 
semestre 
Ano .. 

Cr$ 20,00 
Cr$ 40.00 

Via Aérea: 
EliO BUANI 

Chefe da Divisão Industrial 
Semestre 
Ano 

Gr$ 40.00 
Cr$ 80.00 

Projeto de Resolução n.0 56/71, que aprova a altera­
ção do artigo 4.0 da Resolução n.0 92, de 27 de novembro 
de 1970. 

Ofício "S" h.0 38/71 (n.0 40171-P/MC no Supremo Tri­
bunal Federall, remetendo cópias das notas taquigráfi­
cas e de acórdão daquele Tribunal, proferido ao apreciar 
o Recurso Extraordinário n.0 69. 957, do Estado do Espirito 
Santo, no qual declarou inconstitucionais os arts. 195 e 
196. inciso I, da Lei n.0 1.666/66, de Vitória. naquele Es­
tado, com a redação da Lei n.0 1. 726/67, que criou a taxa 
de localização com base no poder de polícia. 

Requerimento n.0 237/71, do Senhor Senador Louri­
val Baptista, solicitando a transcricão nos Anais do Se­
nado Federal, do artigo - "Dois Ános" - do Ministro 
João Paulo dos Reis Velioso, publicado no Jornal d·O Bra.siJ 
de 2 de novembro de 1971. 

Requerimento n.0 246/71, do Senador Lourival Baptis­
ta e outros, solicitando a transcricão nos Anais do Se­
nado do discurso proferido pelo ex-Governador Luiz Vian­
na Filho, na sede da Associação Baiana de Imprensa. 
onde focaliza a vida do insigne brasileiro Rui Barbosa. 
na solenidade do 122.0 aniversário do seu nascimento. 

Requerimento n.0 244/71, do Senador Paulo Tôrres. 
solicitando a transcrição nos Anais do Senado, das Or­
dens do Dia baixadas dia 15 de novembro. sôbre o ani­
versario da Proclamação da República, pelos Ministros 
Orlando Geisel, do Exército, e Adalberto Nunes, da Ma­
rinha. 

2. 3 - Requerimentos 

N.0 s 258 e 259/71, de dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos, respectívamente, para os Projetos 
de Resolução n.o 56171, que aprova a alteração do art. 4.0 

da Resolução 11. 0 92, de 27 de novembro de 1970: e de Lei 
da Câmara n.o 79/71 (U.0 441-C/71, na origem), que al­
tera o art. 407 do Decreto-lei n.0 1.004, de 21 de outubro 
de 1969 (Códí~o PenalJ. Aprovados. 

2. 4 - Designação 

Do Sr. Senador João Calmon, para, na qualidade de 
Vice-Presidente da Comissão de EducacãD e Cultura do 
Senado, profetir uma conferência, peraÍlte a Assembléia 
Legislativa do Estado do Piauí, sôbre a Problemática da 
Educação Nacional. 

2. 5 - Substituições 

Dos Srs. Senadores Mattos Leão e Flávio Brito, res­
pectivamente, pelos Srs. Senadores Antônio Fernandes e 
Guido Mondin, na Comissão Mista do Congresso Nacio-

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0.02) 

Tiragem. 15 000 exemplares 

nal que dará parer.er sôbre o Projeto de Lei n.0 29, de 
1971 ~CNl. que dispõe sôbre o Estatuto do.:; Militares, e 
dá outras providências. 

2. 6 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Considerações sô­
bre declarações do Senador Saldanha Derzi, publicadas 
na Imprensa. referentes à eleição indireta para os Go­
vernadores de Estado em 1974. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Resultados al­
cançados pelas 1~'azendas Comunitárias, no Estado de Ser­
gipe. Aniversário de fundação da Rádio Cultura de 
Sergipe, 

SENADOR DANTON JOBIM - Desabamento de par­
te do elevado Paulo de Frontin, no Estado da Guanabara. 
Editorial do Jornal do Brasil, sob o título "A Trag·éctia do 
Elevado". 

2. 7 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n.0 105/71, de autoria do Sr. 
Senador Vas(~oncelos Torres, que proíbe a íncldência de 
Correção Monetária nos casos que especifica, ajustad1)s 
anteriormente a Lei n.0 4. 380, de 1964. ou nos moldes da 
Lei n.0 5. 049. à e 29 de junho de 1966. 

3 - ORDEM IJO IJJA 

Projeto de Lei da Câmara n.0 49/71 (n.0 1. 599-B/68, 
na origem), que denomina Pôrto Barão de Te f fé o Pôrto 
de Antonina. no Estado do Paraná. AIH'o\':~do. À sanc:lo. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 56!71 (n.0 892-B/68, na 
origem!, que transforma em cargos de provimento em co­
missão os isolados efetivos de Diretor de Serviço, do Qua­
dro da Secretaria do Tribunal Eleitoral de Pernambuco. 
Aprova1lo. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n° 162/68 (n.0 1.363-C/68, 
na origem f. que regula a indenização aos dependentes, e 
dá outras providências. Votacão adiada, nos têrrnos do 
Requerimento n.0 160/71. · 

Requerimento n.0 234/71, de autoria do Sr. Senador 
Paulo Guerra, solicitando a transcricão, nos Anais do Se­
nado, do discurso proferido pelo Presidente Médici, na 
ocasião da última Reunião Ministerial, em que o Chefe 
do Estado fixa o programa de um ano para a Região 
Amazônica. Aprovado. 

Projeto de Lei do Senado n.0 90/71-DF, que isenta 
do pagamento dos impostos Predial e Territorial Urbano 
e de Transmissão. no Distrito Federal, \móveis adQllirirtos 
por componentes da Fôrça Expedicionária Brasileira. 
Atlrovado. À Comissão de Redaçào. 
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Projpto de Resolu~ão n.0 51/71, que suspende, por 1n­
ronstiturionalidade, a execução de dispositivos da Cons­
tltuicão cto Estado do Rio de Jan{'iro. Aprovado. A Co­
missfl.o df Re-dação. 

4 - MATJ':RIAS APRECIADAS APOS A ORDEM 
DO DIA 

Reda~ão final do Projeto de Decreto LegislaUvo n.0 

16/71 m.u 26-A/71, na Câmara), que aprova o texto do 
Acôrdo sôbre Cooperaqão Comercial entre o Govêrno da 
República Federativa do Brasil e o Govêrno do Iraque, 
firmado em Bagdá a 11 de maio de 1971. Aprovada. A 
promulgaf'àG. 

Redação final do Projeto de OPereta Legislativo n.0 

3tl/71 !n.U 48-A/71, na Câmaral, que aprova a Convenção 
sôbre Igualdade de Direitos e Deveres entre Brasileiros e 
Purtugué-ses. firmada em Brasilia a 7 de setembro dt> 
l!J7l. AJlrovada. A promulgação. 

5 - DISCURSOS AFOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MILTON CABRAL - Congresso de Turis­
mo ora em realiza('ão no Estado da Paraíba. por inicia­
tiva ela VARIG. Infra-estrutura para o desenvolvimento 
do turismo na região do Nordeste. 

SENADOR BENJAMIN FARAH - Tragédia do Via­
duto Paulo de Frontin, na Guanabara. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Justificando pro­
jeto que encaminhará â Mesa, que aplica aos militares 
julgados definitivamente incapazes, as mesmas normas 
que disciplinam a inspeção médica para os servidores ci­
vis e os empregados em geral. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES -Problema re­
ferente à jurisdição do Pôrto de Angra dos Reis. Home­
nagem prestada à Marinha de Guerra pelo Município de 
Parati por ocasião do lançamento do navio-patrulha que 
recebeu o nome dêsse município. Liga~ão do Distrito dE' 
P::u;;sa Tres ao Município de Piraí. 

6 - Destgna~ão da Ordem do Dia da próxima Sessão. 
Encerramento. 

SUMÁRIO DA ATA DA 174.a SESSAO 
EM 23 HE ~OVEMBRO DE 1971 

I- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 - Mensag·ens do Sr. Pre.liiidentt> d:t República 

- Encaminhando projeto de lei: 

N.0 257171 (U.0 462/71, na origem), pela qual o Sr. 
Presidente da República submete ao Senado Federal o 
Projeto de Lei do Senado n.0 106!71 - DF, que reorganiza 
a Secretaria de Seguranc;-a Pública do Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

- Agradpcendo remessa de autógrafos de decreto le­
gislativo: 

N.0 259171 (n. 0 463/71, na origem). referente ao De­
creto Legislativo n.O 79/71, que aprova o texto do Dt>Crf'­
to-lel n.O 1 .190, de 14 de outubro de 1971. 

NY 260171 ln.o 464/71, na origem), referente no De­
creto Legislativo n.0 80/71, que autoriza o Presidente da 
República Federativa do Brasil a ausentar-se do Pais em 
viagem oficial aos Estados Unidos da América do Norte. 

- Restituindo autógrafo de projeto de lei sancio­
nado: 

N.0 258/71 ln. 0 461!71, na. origem l, referente ao Pro­
jeto de Lei da Cãmara n.o 73171 ln.0 3V2~B/71, na ori-

gem), que dá nova rertação ao ~ 1.0 do art. 5.0 da Lel 
n.O 4. 923,._de 23 de dezembro de 1965, que institui o ca .. 
dastro permanente das admissões e dispensas de empre­
gados. estabelece medidas contra o desemprêgo e de as­
sistência aos desempregados, e dâ outras providências. 
(ProjetD que se transformou na Lei n.0 5.737, de 22 de 
novf'mbro de 197ll. 

2.2- Ofício 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos Deputados, en­
caminhando à revisão do Senado autógrafo da seguinte 
proposição: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 81/71 (n.0 433-A/71, 
na orig·emJ. que estabelece regime de gratificação ao pes­
soal à disposição do FUNRURAL, e dá outras providências. 

2. 3 - Pareceres 

Referentes às .seguintes matérias: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 77/71 {n.0 2.327-B/70, 
na origem J, que altera a legislação sóbre distribuição gra­
tuita de prêmios, mediante sorteio, vale-brinde ou con­
curso, a título de propaganda, estabelece normas de pro­
terão à poupança popular, e dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n.O 76/71 (n.0 410-B/71, na 
orig·eml, que autoriza a doação de próprio nacional à 
Prefeitura de Juiz de Fora, no Estado de Minas Gerais, e 
dá outras providências. 

2.4- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n.0 107171, de autoria do 
Sr. Senador Franco Montara, que aplica aos militares jul­
gados definitivamente incapazes. as mesmas normas que 
disclplinam a inspf'ção mêdica para os servidores civis e 
os Pmprpg·actos em geral. 

2.5- Comunica(,'ões da Presidê-ncia 

Projeto de Lei do Senado n.0 106/71-DF, lido no ex­
pf'diente. 

Eleição do Presidente do Instituto de Previdência dos 
Congressistas. 

3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n.0 · 79/71 (n.o 441·C/71, 
na origeml, que altfra o art. 407 do Decreto-lei n.O 1.004, 
de 21 de outubro de 1969 1 Código Penal f. Aprovado, após 
discutir a matéria o Sr. Senador Nelson Carneiro. A 
sanção, 

Projeto de Resolução n.0 56!71, que aprova a altera .. 
cão do art 4.0 da Resolução n.0 92, de 27 de novembro 
dP 1970. Aprovado. A Comissão de Redação 

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça sôbre 
a Mensagem n.0 256/71 m.o 457171, na origem f, pela qual 
o Presidente da República submete ao Senado a escolha 
do Dr. Carlos Coqueijo Torreão da Costa para exercer o 
cargo de Ministro Togado do Tribunal Superior do Tra­
balho. Apreciado em sessão secreta. 

4 - Designa~ão da Ordem do Dia da próxima Ses­
são. Encerramento. 

5 - Transcrição: Di:;;ctuso proferido pelo Presidente 
da República. em que fixou o programa de um ano para 
a Reg-ião Ama;;:ônica. 

6 - Discurso do Sr. Senador José Sarney pronuncia­
do na Sessão de 18 do corrente. 

7 - Discurso do Sr. Senador Arnon de Mello profe-
rido na Sessão de 18 do corrente. 

8 - Atos do Presidente do Senado Federal, 
9 - Atas das Comissões. 

10 - Composição das Comissões Permanentes. 
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ATA DA 173.a SESSÃO 
EM 23 DE NOVEMBRO DE 1971 

1.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.0 legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. PETRôNIO 

PORTEllA, CARlOS liNDENBERG E 
RUY CARNEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Cattete Pi­
nheiro - Renato Franco - Clo­
domir Milet - José Sarney -
Petrônio Portella Helvídio 
Nunes - Dinarte Mariz - Mil­
ton Cabral - Ruy Carneiro -
Wilson Campos - Arnon de Mel­
lo - Luiz Cavalcante - Augusto 
Franco - Leandro Maciel -
Lourival Baptista - Heitor Dias 
- Ruy Santos - Carlos Linden­
berg - Amaral Peixoto - Paulo 
Tôrres - Vasconcelos Torr~s -
Benjamin Farah - Danton Jo­
bim - Nelson Carneiro - Car­
valho Pinto - Benedito Ferreira 
- Emival Caiado - Osires Tei­
xeira - Fernando Corrêa ~ Fi­
Unto Müller - Saldanha Del'zi -
Daniel Krieger - Guido Mcmdin 
- Tarso Dutra. 

0 SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
cornparecimento de 35 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder á 
leitura do expediente. 

€ lido o segulnte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 
DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revjsão do S«!nado 
autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 80, de 1971 

CN.0 154-B/71, na Casa 
de origelh) 

Altera o art. 8, 0 da Le-i n.o 
4. 737, de 15 de julho de 1965, que 
institui o Código Eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O art. 8.0 da Lei n.o 

4. 737, de 15 de julho de 1965, passa 
a vigorar com a seguinte reda~ão: 

"Art. 8.0 - O brasileiro nato que 
não se alistar até os 19 (dezeno­
ve) anos ou até 90 (noventa) dias 
da conclusão do curso oficial de 
alfabetização de adultos ou o 
naturalizado que não se alistar 
até 1 <um) ano depois de adqui­
rida a nacionalídade brasileira 

incorrerá na multa de 3 (três) 
a lO ldezl por cento sôbre o va­
lor do salário-mínimo da região, 
imposta pelo Jujz e cobrada no 
ato da inscrição eleitoral." 

Art. 2.0 
- Esta lel entrará em vi­

gor na data de sua publicação, revo .. 
gadas as disposições em contrário, 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N. 0 4. 737 
DE 15 DE JULHO DE 1965 

Institui o Código Eleitoral. 

Art. 8.0 -O brasileiro nato que não 
se alistar até os 19 anos ou o natu~ 
ralizado que não se alistar até um 
ano depois de adquirida a nacionali­
dade brasileira, incorrerá na multa 
de 5 ícincoJ por cento a 3 (trêsl sa­
lá:tios .. mínlmos vigentes na zona im­
posta pelo Juiz e cobrada no ato da 
inscrição eleitoral através de sélo fe­
deral inutilizado no próprio requeri­
mento. 

Parágrafo único - O processo de 
inscrição não terá andamento en~ 
quanto não fôr paga a multa e, SE~ 
o alistando se recusar a pagar no ato 
ou não o fizer no prazo de 30 (trin·: 
ta) dias, será cobrada na forma pre~ 
vista no art. 367. 

r A Comissão de Constituição e Jus­
fica.; 

PROJETO DE DECRETO 
LF.GISL~TIVO N.0 38, DF. 1971 

(n. 0 49-B/71, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção 
sôbre Comércio de Trigo, 1971, 
concluída em Genebra, em ja­
neiro e fevereiro de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É aprovado o texto da 

Convenção sôbre Comércio de Trigo, 
1971, concluída em Genebra, em ja­
neiro e fevereiro de 1971. 

Art. 2.0 
- llste decreto legislativo 

entrara em vig·or na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposiçõe-s em 
contrário. 

MENSAGEM N.0 387, DE 1971 

Submete à consideração do 
Congresso Nacional texto da Con­
venção sôbre Comércio de Trigo, 
1971, concluída em Genebra, em 
janeiro e fevereiro de 1971. 

Exm.0 s Srs. Membros do Congresso 
Nacional: 

De conformidade com o disposto no 
artigo 44, inciso I, da Constituição Ji'e­
deral. tenho a honra de submeter à 
elevada apteciacão de Vossas Exce­
lências acompaÚhada de Exposi(;ão 
de Motivos do Sr. Ministro de Estado 
das Relações Exterior~:-s, a Convenção 
sôbre Comércio de Trigo, 1971, con-

cluida em Genebra, em janeiro e fe .. 
vereiro de 1971. 

Brasília, em 5 de outubro de 1971. 
- Emílio G. MédicL 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS 
DO MINISTRO DAS RELAÇOES 

EXTERIORES 

Em 22 de setembro de 1971 

DPB/DAI/315/661. 311 100) 

A Sua Ex.a o Senhor 

General-de-Exército Emílio Gar­
rastazu Médici, Presidente da Repú­
blica. 

Senhor Presidente: 

Como é do conhecimento de Vossa 
Excelência, da Conferência da ..... . 
UNCTAD para a renegociação do 
Ajuste Internacional sôbre Cereais de 
196'7, reallzada em Genebra, em ja­
neiro e fevereiro de 1971, resultou a 
conclusão do Acôrdo Internacional 
do Trigo, 1971. 

2. O Acôrdo Internacional do Trigo, 
1971, compreende doüs instrumentos 
jurídicos separados: a Convencão sô­
bre Comércio de Trign, 1971 e ã.. Con­
venção sôbre Ajuda Alimentar, 1971 

3. Dessas duas Convenções, é inte­
rêsse do Brasil, aderir, no momento, 
apenas à Convenção sôbre Comer­
cio de Trigo, 1971, e, nesse sentido, 
por sugestão da Delegação brasileira 
que compareceu à Conferência da 
UNCTAD. e ouvidos o Ministério do 
Planejamento e Coorctenaeâo Geral e 
a Junta Deliberativa da· Trígo da 
SUNAB, foi iniciado, em 1971, o pro­
cesso de adesão à Convencão. atra­
vés de Declaração de Aplicação Pro­
visória, nos têrmos do seu artigo 24. 

4. A Convenção em aprêço tem 
por objetivo básico promover o de­
senvolvimento de produção, consumo 
e comércio internacional de trigo, as­
segurando-lhe a maior estabilidade 
possível. Dela fazem parte os prin­
cipais países produtores. exportado­
res e importadores. 
5. Em sua forma presente, a Con­
venção não inclui cláusulas de na­
tureza econômica, tais como obriga­
ções quantitativas, niveis mínimos e 
máximos de preços, etc. Ante sério 
impasse ocorrido entre os principais 
países exportadores foram negocia­
das apenas administrativas, as quais 
criam. entre outros pontos, um Sub­
comitê Consultivo sôbre Condições de 
Mercado, no qual se lançarão, opor­
tunamente, as bases de futuras cláu­
sulas econômicas. 
6. Face à crescente importância do 
setor tritícola da economia brasilei­
ra, por seus reflexos sôbre o desem­
penho da agricultura, sôbre as im­
portações e sôbre os níveis de custo 
de vida, considt:>raram os diversos se­
tores competentes ser particularmen-
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te relevante uma presenca atuante 
do BrasU na Convenção. 
7. Para que o Brasil possa ratifi­
car a Convenção sôbre o Comércio de 
Trigo, 1971, necessária se torna a 
prévia aprovação do Congresso Na­
cional, conforme os termos do artj­
go 44, inci:so 1, da Constituição Fe­
deral. 

8. Nessas condíções, cumpre-me 
submeter um projeto de Mensagem 
presidencial para que Vossa Exce­
lência, se assim houver por bem, en­
caminhe o texto da Convenção anexa 
a aprovação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a V. Ex.a, Senhor Presidente. 
os prott.<-stos do meu mais profundo 
respeito. 

CONVENCAO SóBRE COMÉRCIO 
DE TRIGO, !971 

PARTE I 

Disposições gerais 

Attigo 1 

Objetivos 

São os seguintes os objetivos da 
presente Gonvenção: 

a) favorecer a cooperação interna~ 
cional no que se refere aos problemas 
mundiais do trigo, reconhecendo a re­
lação existente entre o comércio de 
trigo e a estabilidade econômica dos 
mercados de outros produtos agrí­
colas; 

b) promover o desenvolvimento do 
comércio internacional de trigo e de 
farinha de trigo e assegurar que êsse 
comercio seja o mais livre possível, 
no interêsse tanto dos membros ex~ 
portadores quanto dos membros im­
portadores, para contribuir. a.ssirn, 
para o desenvolvimento dos países 
cuja economia dependa da venda co­
mercial de trigo; 

c) contribuir o mais possível para 
a estabilidade do mercado ínterna­
cional de trigo, no interêsse tanto dos 
membros exportadores: e 

d) propiciar a estrutura, conforme 
o artigo 21 da presente Convenção, 
para a negociação de disposições re­
ferentes aos preços do trigo e aos di­
reitos e obrigações dos membros em 
matéria de comércio internacional de 
trigo, 

Artigo 2 

Definições 
Para os propósitos da presente 

Convenção: 
1) la} Por "Conselho" entende-se o 

Conselho Internacional do Trigo, 
estabelecido pelo Acórdo Internacio­
nal do Trigo de 1949 e conservado 
como tal pelo artigo 10. 

(b) Por "membro" entende-se um.a 
Parte Convenção ou um território ou 

grupo de território, a cujo respeito 
tenha sido feita. uma notífic ação nos 
têrmos do parágrafo (3) do artigo 28. 

(c> Por "membro exporta.dor" en­
tende-se um pais enumerado no 
Anexo A. 

(d) Por "membro )mpott:ador" en­
tende-se um país enum.erado no 
Anexo B. 

(e) Por "Oerritório', cozn relação a 
um membro expottador ou a um mem­
bro importador, entende-S.e todo ter­
ritório ao qual, conforme o disposto 
no artigo 28, se apliquem_ os direitos 
e as obrigações dêsse membro em vir­
tude da presente Conver.!<;ão. 

<O Por "Comitê Exe-cutivo" en­
tende-se o Comitê estetbelecido nos 
têrmos do artigo 15. 

!g) Por "Subcomitê Consultivo sô­
bre Condições de Merc:ado" entende­
se o Subcomitê estabel~cído nos têr­
mos do artigo 16. 

(b) Por "cerais'' entendem-se tri­
go, centeio, cevada, aveia, milho e 
sorgo, 

{i) Por "trigo" en·tende-se o trigo 
em grão, quaisquer qv1e sejam suas es­
pecificações. classe, tipo, grau de qua­
lidade. e, exceto quando o contexto 
exigir de outro modo, farinha de tri­
go, 

O> Por "ano-safJ~a" entende-se o 
período entre 1. 0 de julho e 30 de ju­
nho; 

<k} Por "bushel'' entende-se, no 
caso do trigo. 60 libt:as avoirdupois ou 
27.2155 quilogramas. 

(1) Por •'toneladai métrica" ou se­
ja, 1.000 quilogramas, entende-se, no 
caso do trigo, 36.74371 "bushels". 

(m) (i) Por "cc1mpra" entende-se 
a compra para fins, de importação. de 
trign exportado ou a ser exportado, a 
um membro exportador ou a membro 
que não seja expo.rtador, conforme o 
caso, ou. depencte·ndo do contexto, a 
quantidade de tri•lo assim comprada. 

Oi> Por •·venda" entende-se a 
venda. para expo:~taç:ão, de trigo im­
portado ou a ser importado por um 
membro lmportador ou por um mem­
bro que não seja importador, con­
forme o caso, ou, dependendo do con­
texto, a quantiCCnde de trigo asslm 
vendida. 

(iíil Quando, na presente Conven­
ção se fizer reft~rência a uma com­
pra ou a uma venda. entende-se que a 
refer(•ncia é feita não só às compras 
ou vendas concluídas entre os Go­
vernos interessa,jos. mas também às 
compra::; ou vendas concluídas entre 
comerciantes pa.rticulares e. ainda, às 
compra.s ou vendas concluídas entre 
um comerciant.e particular e o Go­
vérno interessado. Nesta definição, 
entender-se-á t..ambém por "Govêrno" 
o Govêrno de qualquer território ao 

qual se apliquem, nos têrmos do ar­
tigo 28, os direitos e as obrigações de 
qUalquer Oovêrno que ratifique, acei­
te, aprove a presente convenção, ou 
a ela venha a aderi. 

(n) Tóda referência, na presente 
Convenção, a um "Govêrno represen­
tado na Conferência das Nações Uni­
das sôbre o Trigo, 1971'', deverá ser 
entendida como abrangendo a Comu­
nídade Econômica Européla (dora­
vante ctesígnada por CEE). Por con­
se-guinte, considerar-se-á que tôda re­
ferência, na presente Convenção, a 
"assinatura", ''depósito de instru­
mentos de ratificação, aceitação ou 
aprovação", "instrumento de adesão'', 
ou "declaração de aplicação provisó­
ria" por um Govêrno, incluí. no caso 
da CEE, a assinatura ou declaração 
de aplicação provisória em nome da 
CEE, por sua autoridade competente, 
e o depósito do instrumento que em 
conformidade com os procedimentos 
institucionais da CEE, deve ser depo­
sitado para a conclusão de uma con­
venção internacional. 

2> Todos os cãlculos sôbre o equi­
valente, em trigo, às compras de fa­
rinha de trigo serão baseados na per­
centagem de extração indicada no 
contrato entre o comprador e o vende­
dor. Se não fôr indicada tal percen­
tagem, considerar-se-á que. para os 
efeitos dos ditos cálculos, e a menos 
que o Conselho decida de outra for­
ma, setenta e duas unidades de pêso 
de farinha de trigo equivalem a cem 
unidades de pêso de trigo em grão. 

Artigo 3 
Compras comerciais e transações 

especiais 

1) Para os nns da presente Conven­
ção. compra comercial é uma compra 
tal como de-finida no artigo 2, efe­
tuada em conformidade com os proce­
dimentos comerciais usuais do comér­
cio internaclonal, excluída as transa­
ções a que se refere o parâgrafo (2) 
dêste artigo. 

2) Para os fins da presente Conven­
ção, transação especial é aquela que 
contém características introduzidas 
pelo Govérno de um membro interes­
sado que não estejam de acôrdo com 
as prâticas comerciais correntes. As 
transações especiais compreendem; 

a) as vendas a crédito em que, eomo 
resultado de intervenção oficial, a 
taxa de juros, o prazo de pagamento 
ou outras condições correlatas não es­
tejam de acórdo com a..s taxas, os 
prazos ou as condições usuais para o 
comércio no mercado mundial; 

b) as vendas em que os recursos 
necessários para a compra de trigo 
são obtidos do Govêrno do país expor­
tador mediante um empréstimo ligado 
a compra de trigo; 

c) as vendas em moeda do· país 
importador que não se-ja transferível 
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nem conversivel em numerário ou 
em mercadorias disponivels no país 
p-xportador; 

d) as vendas efetuadas dentro de 
acórdos comerciais com ajustes espe­
ciais de pagamento que compreendam 
a compensação bilateral das saldos 
credores mediante intercambio de 
mercadorias, exceto quando o país ex­
portador e o país importador interes­
sados concordem em que a venda seja 
considerada como comercial: 

e) as operações de troca: 
(i) resultantes da inh~rvenção de 

Governos nas quais o trigo e trocado 
a preços diferentes dos que prevale­
cem no mercado mundial, ou 

(ii) sob patrocínio de um orogra­
ma oficial de compras. salvo quar.do 
a compra de trigo resulta de uma 
operação de troca em que o país de 
destino final não esteja mencionado 
no contrato de troca original. 

f) os donativos de trigo ou as com­
pras de trigo realizadas com fundos 
de um donativo em numerário con­
cedido especificamente para êsse fim 
pelo país exportador; 

g) quaisquer outras categorias de 
tranaações conforme determinação do 
Conselho que contenham caracteristi­
cas introduzidas pelo Govêrno de 
um pais interessado, que não este­
jam de acórdo com as práticas co­
merciais correntes. 

3) Qualquer questão levantada pe­
lo Secretário Executivo ou por qual­
quer membro exportador ou importa­
dor sôbre se uma transação constitui 
uma compra comercial tal como de­
finida no parágrafo n) dês te artigo 
ou uma transação especial tal como 
definida no parágrafo r2 l dês te ar­
tigo, será decidida pelo Conselho. 

Artigo 4 

Registro e notificações 

1) O Conselho manterá registros 
separados correspondentes a cada 
ano .. safra: 

(a) para os fins da aplicação da 
presente Convenção de tô<Ias as com­
pras comerciais feitas por países­
membros a outros paises-rnembros e 
a países não-membros e de tôdas as 
importações de países membros pro­
cedentes de outros paises membros e 
de países não-membros feitas em 
condições que as caracterizem como 
transações especiais; e 

(b) de tôdas as vendas comerciais 
realizadas por países-membros a paí .. 
ses não-membros assim como de 
tôdas as exiJortações de países-mem­
bros para países não-membros reali­
zadas em condições que lhes empres .. 
tem o caráter de transações espe­
ciais. 

2J Os registros mencionados no 
parágrafo precedente .serão organiza-

dos de no.odo que os registros das tran­
sações especiais fique-m separados dos 
registros! das transações comercütis. 

3) A fim de facilitar o funcio­
namento- do Subcomitê Consultivo sô­
bre Condicões de Mercado nos têr­
mos do :}.rÜgo 16, o Conselho man­
terá regisltros dos preços do mercado 
internacicmal de trigo e de farinha 
de trigo. w.ssim como dos custos de 
transporte.~. 

4) Em !Se tratando de trigo que 
chegue ao pais de destino final de­
pois de ten· sido revendido em um 
país que não seja o de origem ou 
de haver p~.ssado através dêste ou de 
ter sido ree111barcado em seus portos, 
o.s paises-r.o.embros fornecerão na 
medida do possível, as informações 
que permital'll incluir a compra ou a 
transação n<X~ registros mencionados 
nos parágraf~Q.S lll e (2) dêste artigo. 
como compra. ou transação realizada 
entre os pais de origem e o país de 
destino final. No caso de revenda o 
disposto nestei parágrafo será apli­
cado Unicamerr.te se o trigo tiver sido 
produzido no psaís de origem durante 
o mesmo ano-Hafra. 

5 l O conselh\o poderá autorizar o 
registro das com.pras para um ano­
safra: 

(a) se o embarque se efetuar den­
tro de um prazo razoável de 9té um 
mês fixado pelo Conselho antes do 
início ou depois do término do refe­
rido ano-safra; ie 

(b) se os dois :tnembros interessados 
assim acordaremt--

6l Para os fins: dêste artigo: 

(a) os países-·membros remeterão 
ao Secretário-Ex-ecutivo as informa­
ções sôbre as quantidades de trigo que 
tenham sido objet~ de compras e ven­
das comerciais e <l.e transações espe­
ciais que o Cons!~ho. nos limites de 
sua competência, venha a solicitar 
inclusive: 

i) com relação â.s transaqões espe­
ciais os pormenotres das referidas 
transações que pfll'mitam classificá­
Ias ern conformid~.de com o artigo 
(ilegível.l 

(ii) com retacão -ao trigo as infor~ 
macõe.."' disponíVeis sôbre tipo, clas­
se. grau e qualidade! e sôbre as quan­
tidades corresponde'!Jtes; 

( iii l com relação à farinha as in .. 
formações disponivais que permitam 
identificar a qualidade da farinha e 
as quantidades correspondentes a ca­
da uma das diversas qualidades. 

{b} os membros quando efetuarem 
exportações de forrna regular e os 
demais membros, conforme decisão do 
Conselho, remeterão ao Secretário­
Executivo as infornlações sôbre os 
preços nas transaçêlf"s comerciais e 
quando disponíveis, nfiS transações e.s-

peclaís bem como dados referenets às 
especificaçõ-es, classes. tipos, graus e 
qualidades de trigo e de farinha de 
trigo solicitados pelo Conselho; 

(e) o Conselho coletará regular­
mente informações sôbre as taxas de 
frete correntes e os membros comunt ... 
carão na medida do possivel as infor­
mações complementares que possam 
ser solicitadas pelo Conselho. 

7l O Conselho elaborará um regula­
mento para os relatórios e registros 
mencionados neste artigo. :msse regu­
lamento determinará a freqüência e 
a maneira segundo a qual deverão ser 
efetuados tai.s relatórios a.ssim como 
as obrigações dos países-membros a 
ê,s.<;e respeito. O Conselho elaborará 
também dispositivos sôbre o processo 
de emenda dos registros ou declara­
ções em seu poder, inclusive disposi­
tivos para a solução de qualquer con­
trovérsia surgida com relação a êsses. 
No caso de qualquer país-membro, re­
petida e injustificàvelmente, deixar de 
fazer os relatórios previstos neste ar­
tigo, o Comitê Executivo providencia­
rá consultas com o referido país com 
vistas a remediar essa situação. 

Artigo 5.0 

Estimativa das necessidades e dispo­
nibilidades de trigo 

1.1 O mais tardar até 1.0 de outubro 
no caso de países do Hemisfério Nor­
te e até 1.0 de fevereiro no caso de 
países do Hemisfério Sul, cada país 
importador comunicará ao Conselho 
a estimativa das quantidades de tri­
go que necessitará importar, em con­
dicões comerciais, nesse ano-safra. 
POsteriormente, cada país importador 
poderá comunicar ao Conselho quais­
quer modificações que deseje introdu­
zir em sua estlma ti v a. 

2) O mais tardar até 1.0 de outubro 
no caso de países do Hemisfério Nor­
te, e até 1.0 de fevereiro no caso de 
paises do Hemisfério Sul, cada país 
exportador comunicará ao Conselho a 
estimativa das quantidades de trigo 
de que disporá para exportação no 
referido ano-safra. Posteriormente, 
cada país exportador poderá comuni­
car ao Conselho as modificações que 
deseje introduzir em sua estimativa. 

31 Tôdas a.s estimativas comunica­
das ao Conselho serão utilizadas pa­
ra fins da aplicação da presente Con ... 
venção e sómente poderão ser dadas 
a conhecer aos países exportadores e 
importadores nas condições estabele­
cida1l- pelo Conselho. As estimativas 
apresé'ntadas em conformidade com o 
disposto neste artigo não terão de 
modo algum. caráter vinculatório. 

Artigo 6.0 

Consultas sôbre condições do 
mercado 

1) Se o Sttbcomitê consultivo .sôhre 
Condicões de Mercado no decorrer de 
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seu contínuo exame do mercado nos 
têrmos do parágrafo 2.0

• do artigo 16, 
entender que .surgiu, ou é iminente 
uma situacão de instabilidade cio mrr­
cado ou sé tal sítuacão fór levada ao 
conhecimento do Subcomitê Consulti­
vo pelo Secretárjo-Executivo, por ini­
ciativa própria ou a pedido de qual­
quer membro exportador ou importa­
dor. o Subcorníté Consultivo comuni­
cará imediatamente os fatos referi­
dos ao Comltê Executivo. Ao infor­
má-lo o Subcomitê Consultivo atenta­
rá particularmente para aquelas cir­
cunstâncias que tenham provoC'ado ou 
ameacem provocar a situação de ins­
tabilidade do mercado, ínclu.sive as 
flutuações de preços. O Comitê Exe­
cutivo se teunirá dentro de cinco dias 
para examinar a situação e con;;ide­
rar a possibiHdade de se chegar a so­
luções mútuamente aceitáveis. 

21 Se cons-iderar conveniente. o Co­
mitê Executivo informara ao Presi­
sidente do Conselho. o qual poderá 
convocar uma reunião do Conselho 
para examinar a situação. 

Artigo 7.0 

Controvérsias e reclamações 

1) Qualquer controvérsia referente 
à interpretação ou a aplícarão da 
presente Convenção que não srja re­
solvida por negociação será submetida 
à decisão do Conselho, a pedido de 
qualquer país que seja parte da con­
trovérsia 

2) Todo membro que cons-idere seus 
interêsses como parte na presente 
Convenção, gravemente prejudicados 
por medidas de um ou mais membros, 
que afetem a execução da presente 
Convencão poderá submeter a questão 
ao Conselho. Nesse caso, o Conselho 
consultará imediatamente os mem­
bros interessados, a fim de resolvê­
la. Se a questão não fôr resolvída 
através dessas consultas, o Conselho 
a estudará maís detidamente e pode­
rá fazer recomendaçt.es aos membros 
intere-ssados. 

Artigu 8.0 

Exame anual da situacão mundial 
do trigo · 

a) Com o propósito de alcanc:;ar os 
objetivos da presente Convenção. 
enunciados no artigo 1.0 , o Conselho 
examinará anualmente a situacão 
mundial do trigo e informará os p3.í­
ses-membros das repercussões que 
possam ter no comércio internacional 
dos fatos que surjam dêsse exame, a 
fim de que referidos países tenham 
em mente essas repercussões ao fixa­
rem e executarem suas respectivas po­
litica.s intrnas. tanto agrícola quanto 
de preços. 

b) O exame será baseado nas infor­
mações di.sponjveis sôbre a produção 
nacional de cada país. os eS'ttlques. o 
consumo, os preços e o comércio de 

trigo. incluindo tanto as transac;>ões 
comerciais quanto a.s espectais. 

c> Cada membro poderá fcrnecer 
ao Conselho dados úteis para o exa­
me anual da situacão mundial do tri­
go, aos quais o cOnselho ainda não 
tenha tido acesso. ou por via direta, 
ou por intermédio do organi.SlffifJ apro­
priado dt>ntro do sistema das Nações 
Unidas, inclusive a Conferencia das 
Nacões Unidas sôbre Comércio e De­
senVolvimento IUNCTADl e a Orga­
nização das Nações Unidas para a 
Agricultura e a Alimentac:;ão ( FAO). 

21 Ao levar a cabo o exame anual, 
o Conselho estudará os meios que 
permitir incrementar o consumo de 
trigo. e poderá empreender. em coope­
ração com os países-membros, estudos 
sóbre os temas tais como: 

a) os fatôres que afetam o consu­
mo de trigo em divet·sos países; e 

b) os meios para incremt>ntar o 
consumo, especialmente nos países em 
que .9€' verifique existir possibilidade 
de maior consumo. 

31 Para os propósitos dêste artigo, 
o Conselho levarâ em conta trabalhos 
sôbre cereais, realizados pela 
UNCTAD. pela FAO e por outras or­
ganiza<;ões no intuito de evitar du­
plicarão de atividades e poderá, se 
achar conveniente e sem prejuizo da 
generalidade do disposto no parágrafo 
1.0 do artigo 20 concluir ajustes de 
cooperação para realizar qualquer de 
suas atividades com organizaç-ões 
intergovernamentais. e também com 
os Governos de quaísquer Estados­
membros das Nações Unidas ou de 
suas ag-ências especializadas, que não 
sejam parte na presente Convenção 
e que tenham um in terêsse primor­
dial no comércio internacional de ce­
reais. 

41 Nada do disposto neste artigo 
prejudicará a completa liberdade de 
ação dos paises-mPmbros de fixar e 
orientar suas políticas internas. tan­
W agrícola quanto de precos. 

Artigo 9.0 

Diretrizes referentes às transacões 
concessionárias · 

11 Os países-membros comprome­
tem-se a realizar qualquer transação 
concessíonal de trigu de forma a não 
causar prejuízo às estruturas normais 
da produção e ao comércio interna­
cional. 

2) Para êsse fim, os paises-mem­
bros tomarão as medidas apropriadas 
para fazer com que as transações 
concessionais sejam adicionais às 
vendas comerciais que. na falta das 
referidas transações, poderiam ter 
sido razoàvelmente previstas. Essas 
medidas serão tomadas em conformi­
dade com os Princlpios e Diretrizes 
sóbre a Disposição de Excedentes, re-

comendados pela FAO. e poderão es­
tipular que um nível determínado de 
importação de trigo, acordado com o 
país beneficiário seja mantido em 
têrmos globa:G. por êste. Ao se esta­
belecer ou adaptar o referido nível, 
serão levados em conta o volume das 
importações comerciais em um pe­
ríodo repre$entativo e as condições 
econômicas do país beneficiário, es­
pecialmente a situação de sua balan­
ça de pagamentos. 

3) Os países-membros, ao realizar 
operações de exportação em condi­
ções concessionais, estabelecerão con­
sulta com os países-membros expor­
tadores cujas vendas comerclais pos­
sam ser afetadas pelas referidas tran­
sações. na maior medida possível an­
tes de celebrarem tais acàrdos com 
os países beneflciários. 

4} O ComitC Executivo apresentará 
anualmente ao Conselho um relató­
rio sõbre a evolução das transações 
concE'ssionais de trig·o. 

PARTE II 

Administração 

Artigo 10 

Constitui<:ão do Conselho 

1) O Conselho Internacional do 
Trigo. criado pelo Acõrdo Internacio­
nal do Trigo de 1949, continuará em 
funcionamento para a aplicação da 
presente Convencão; sua composic;ão, 
atribuições e funções serão as enun­
ciadas na presente Convenção. 

2) Cada membro exportador ou im­
portador será membro do Conselho 
com direito a voto e poderá fazer-se 
representar por ur.l delegado. suplen­
te e assessôres. 

3) As organizações intergoverna­
mentais que o Conselho decidir con­
vidar para qualquer de suas reuniões 
poderão designar um representante, 
sem direito a voto, para assistlr a 
essas reuniões. 

4) O Conselho elegerá um Presi­
dente e um Vice-Presidente. cujo 
mandato durará um ano-safra. O 
presidente não terá direito a voto, 
nem tampouco o Vice-Presidente 
quando no exercício da Presidência. 

Artigo 11 

Atribuições e funções do Conselho 

1) O Conselho elaborará o seu Re­
gulamento. 

2) O Conselho manterã Ds regis­
tros requeridos pelas disposições da 
presente Convenção e os demais re­
gistrados que julgar convenientes. 

3) O Conselho publicará um rela­
tório anual. e poder:i publicar, tam­
bém, qualquer outra informa~ão (em 
particular, seu exame anual ou qual­
quer parte ou resumo dêste) relativa 
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às questões que são objeto da pre­
sente Convenção. 

4) Além das atribuições e funções 
expostas na presente Convenção, o 
Conselho terá tódas as demais atri­
buições e desempenhará tôdas as de~ 
mais funções que sejam necessárias 
ao cumprimento do disposto na pre~ 
sente Convenção. 

5) O Conselho poderá delegar a 
qualquer de seus Comitês ou ao Se~ 
cretátio~Executivo o exercício de quaL 
quer de suas atribuições ou funções, 
salvo as relativas ao orçamento e a 
determinação das contribuições cons­
tantes dos parágrafos 2.0 e 3.0 do 
artigo 19, por maioria de dois terços 
dos votos emitidos pelos países ex­
portadores e dois terços dos votos 
emitidos pelos países importadores. 
O Conselho poderá, a qualquer tempo, 
revogar tal delegação, por maioria 
dos votos. Qualquer decisão adotada 
em vlrtude de atribuições ou funções 
delegadas pelo Conselho, em confor­
midade com o disposto neste pará­
grafo, poderá ser revista pelo Conse­
lho, a pedido de qualquer pais impor~ 
tador ou exportador, feito dentro de 
prazo a ser determinado pelo Conse­
lho. Qualquer decisão, em relação a 
qual não se tiver pedido revisão no 
prazo determinado, vinculará todos 
os países-membros. 

6) Para o desempenho de suas 
fum:;ões, nos têrmos da presente Con­
venção, o Conselho poderá pedir que 
lhe sejam fornecidas as estatísticas e 
informações necessárias. e os países­
membros se comprometem a forne­
cê-las. 

Artigo 12 

Votos 

1) Os membros exportadores terão 
em conjunto 1.000 votos e os mem­
bros importadores terão em conjunto 
L 000 votos. 

2> Os votos a que terão direito no 
Conselho as delegações dos membros 
exportadores serão os determinados 
no Anexo A, 

3) Os votos a que terão direito no 
Conselho as delegações dos membros 
imp<.lrtadores serão os determinados 
no Anexo B. 

4) Qualquer membro exportador 
poderá autorizar outro membro ex­
portador e qualquer membro impor­
tador poderá autorizar outro membro 
importador a represetar seus in te­
rêsses e exercer seu direito de voto 
em qualquer sessão ou sessões do 
conselho. Deverá ser apresentada ao 
Conselho prova satisfatória da refe­
rida autorização. 

5) Se em uma sessão qualquer do 
Conselho, um país exportador ou um 
país importador não estiver represen­
tado por delegado acreditado e não 
tiver autorizado outro país, em con-

formldade com o parágrafo 4.0 dêste 
artigo e exercer seu direito de voto, 
e se na data de uma sessão um país 
tiver perdido seus votos tiver sido 
privado dêles ou os tiver' recuperado 
nos têrmos de quaisquer disposições 
da presente Convenção, o Wtal dos 
votos que possam ser emitidos pelos 
países exportadores será reajustado a 
um número igual ao total dos votos 
que os paises importadores possam 
emitir nessa sessão, sendo aquêle. 
redistribuído entre os paises expor­
tadores na proporção de seus votos. 

6) Cada vez que um país se torne 
parte na presente Convenção ou que 
um membro deixe de sê-lo, o Conse­
lho redistribuirá os vot<,.J determina­
dos no Anexo A ou no Anexo B, con­
forme o caso, proporcionalmente ao 
número de votos atribuído a cada. 
membro que figure no Anexo. 

7> Qualquer membro exportador ou 
importador terá pelo menos um voto 
e não haverá votos fracionados. 

Artigo 13 

Sede, reuniões e "quorum" 

1) A sede do Conselho será em 
Londres, a menos que o Conselho de­
cida de outra forma. 

2) O Conselho r~unir-se-ã pelo 
menos uma vez em cada metade do 
ano-safra e em outras ocasiões que 
o Presidente decidir ou, ainda, em 
qualquer outra circunstância prevista 
na presente Convenção. 

3) O Presidente convocará uma 
reunião do Conselho se assim fôr so .. 
licitado: a) por cinco membros~ b) 
por um ou mais membros que dete­
nham pelo menos 10% da totalidade 
dos votos; ou c) pelo Comitê Exe­
cutivo. 

4) Para haver quorum em qualquer 
sessão do Conselho, será necessária a 
presença de delegadm que detenham. 
antes de qualquer ajuste, de votos 
efetuado nos têrmos do artigo 12, a 
maioria de votos dos membros im­
portadores. 

Artigo 14 
Decisões 

1) Salvo quando <lisponha em con­
trário à presente Convenção, o Con­
selho adotará suas decisões por maio­
ria de votos emitidos pelos membros 
antes de qualquer ajuste de votos 
emitidos pelos membros importadores, 
computados separadamente. 

2) Cada. membro se compromete 
a aceitar como obrigatória qualquer 
decisão que o Conselho aprove nos 
têrmos das disposições da presente 
Convenção. 

Artigo 15 

Comitê Executivo 
1) O Conselho constituirá um Co­

mitê Executivo, que será comp<Jsto de 

no máximo quatro membros exporta­
dores, eleitos anualmente pelos mem­
bros exportadores, e de no máximo 
oito membros lmportadore.s, eleitos 
anualmente pelos membros importa­
dores. O Conselho nomeará o Presi­
dente do Comitê Executivo e poderá 
designar um Vice-Presidente. 

2l O Comitê Executivo será respon­
~;ável perante o Conselho e atuará sob 
E:ua orientação geral. Terá as atribul­
<·ões e funções que lhe forem desig­
nadas expressamente pela presente 
Convenção e as que o Conselho lhe 
possa delegar nos têrmos do parágra­
f·J 5.0 do artigo 11. 

3> Os membros exportadores repre ... 
sentados no Comitê Executivo terão o 
n:esmo número total de votos que os 
membros importadores. Os votos dos 
membros exportadores no Comitê 
Executivo serão divididos entre êles, 
ccnforme acordem entre si, desde que 
nt•nhum membro exportadDr tenha 
mais de 40% da totalidade dus votos 
dos membros exportadores. Os votos 
dos membros importadores do C{Jmitê 
Rxecutivo serão divididos entre êles, 
conforme acordem entre si, 1e<;de que 
nenhum membro importador tenha 
mais de 401){, da totalidade dos votos 
dos membros importadores. 

4) O Conselho elaborará o regula­
mento para a votação no Comitê 
Executivo e poderá elaborar qualquer 
outra disposição referente a regula­
mento de Comitê Executivo que julgar 
apropriada. Para as decisões de Co­
mitê Executivo será necessária a 
mesma maioria de votos prevista na 
presente Convenção para as decisões 
do Conselho sôbre assuntos da mes­
ma natureza. 

5) Qualquer membro exportador 
ou importador que não seja membro 
do .Comitê Executivo poderã partici­
par. sem direito a voto, do debate de 
qualquer assuntD examinado pelo 
Comitê Executivo, sempre que êste 
considerar que estão em jôgo os in­
terêsses do referido membro. 

Artigo 16 
Subcomitê Consultivo sôbre 

Condições de Mercado 

1) O Comitê Executivo constituirá 
urn Subcomitê Consultivo sôbre Con­
dições de Mercado, composto de re­
presentantes técnicos de número não 
superior a cinco membros exporta­
dores e cinco membros importadores. 
O Presidente do Subcomttê Consultivo 
será nomeado pelo Comitê Executivo. 

2J O Subcomitê consultivo mante­
rá soh contínuo exame as condições 
correntes do mercado e informará o 
Comitê Executivo em conformidade 
com o dísposto no artigo 6. O Sub­
comité consultivo, no exercício de suas 
funções, levará em consideração as 
re-presentações feitas por qualquer 
mt'mbro exportador ou importador. 
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3; Qualquer membro que não faça 
parte do Subcomitê Consultivo pode­
rá participar do debate de qualquer 
questão submetida ao Subcomité 
Consultívo, sempre que êste julgar 
que os interêsses daquele membro 
estão diretamente afetados. 

4J O Subcomitê Consultivo prestará 
assessoria em conformidade com os 
artigos pertinentes da presente Con~ 
venção e também com relação aquelas 
outras questões que o Conselho 0u o 
Comitê Executivo lhe submeter, ln· 
clusive as que o Conselho lhe subme­
ter nos termos do artigo 21 da r.re­
sente Convenção. 

Artigo 17 
O Secretariado 

1 l O Conselho contara com um Se­
cretariad:~ composto por um Secretá­
río-Executivo, que será o mais alto 
funcionário administrativo do C'm­
selho, e pelo pessoal que fôr neces­
sário para os trabalhos do Conse1ho 
e seus Comitês. 

2J O ConseJ.ho nomeará o Secretá­
rio-Executivo que será responsavel 
pelo cumprimento, por parte do Se­
cretariado, das obrigações que lhe ca­
bem na execução da presente Con­
venção, bem como pelo cumprimento 
das demals obrigações que lhe forem 
conferidas pelo conselho e seus Co­
mités. 

3 J O pessoal se rã nomeado pelo 
Secretârío-Executivo em conformida­
de com o regulamento que o Conse­
lho elaborar. 

4) Será condição de emprêgo do 
Secretario-Executívo e do pessoal não 
terem êles interêsse financeiro, ou re­
nunciarem a qualquer interêsse fi­
nanceiro da comércio de trigo, e não 
sohcitarem nem receberem, de ne­
nhum Govêrno e de nenhuma auto­
ridade não participante do Conselho, 
ínstruçóes em relação às funções que 
exerçam nos têrmos da presente 
convençào. 

Artigo 18 
Privilégios e Imunidades 

1) O Conselho tera personalidade 
jurictica. Terá, em particulal, capa­
cidade para contratar, adquirir e dis­
por de bens móveis e imóveis e para 
demandar em juizo. 

2) A condição juridica, os privilé­
gios e as imunidades do Conselho no 
território do Reino Unido continua­
rão a basear-se no Acôrdo relativo 
a Sede, assinado em Londres, em 28 
de novembro de 1968, entre o Gover­
no do Reino Unido da Grã-Bretanha 
e lrlanda do Norte e o Conselho In­
ternacional do Trigo. 

31 O Acôrdo a que se refere o pa­
rágrafo 2.0 deste artigo será inde­
pendente da presente Convenção. 1l:le 
se dará por terminado, porém: 

(a} em vírtude de acôrdo ent.re o 
Govérno do Reino Unido da Grã-Bre-

tanha e Irlanda do Norte e o Conse­
lho, ou 

(b} no caso de a sede do Conselho 
ser transferida do Reino Unido, ou 

(c) no caso de o Conselho deixar 
de existjr. 

4 J No caso de a sede do Conselho 
ser transferida do território do Rei­
no Unido, o Govêrno do país-mem­
bro em que se situe a sede do Con­
selho concluirâ com êste um acôrdo 
internacional relativo à condição ju­
rídica, aos privilégios e às imunida­
des do Conselho, de seu Secretário ... 
Executivo, de seu pessoal e dos re­
presentantes dos membros nas ses­
sões convocadas pelo Conselho. 

Artigo 19 

Disposições financeiras 
1) Os gastos com as delegações ao 

Conselho e com os representantes em 
seus CQmitês e Subcomites serão 
custeados por seus respectivos Gover­
nos. Os demais gastos que forem ne­
cessários para a execução da presen­
te Conv-enção serão custeados pelas 
contribuições anuais dos membros ex­
portadores e dos n1embros importa­
dores. A contribuição de cada mem­
bro para cada ano-safra será propor­
cional ao número de seus votos em 
relação ao total dos votos dos mem­
bros exportadores e dos membros im­
portadores no início do ano-safra. 

2J Na primeira reunião após a en­
trada em vigor da presente conven­
ção, o Conselho aprovará seu orça­
mento para o período que termina­
rá em 30 de junho de 1972 e fixará 
a contribuição a ser paga no referi­
do ano-safra por cada membro ex­
portador e cada membro importa­
dor. 

4J A contribuição inicial de qual­
quer membro exportador ou importa­
dor que venha a aderir à presente 
Convenção, nos têrmos do parãgrafo 
2,0 do artigo 25, será determinada pe­
lo Conselho com base no número de 
votos que lhe serão conferidos e no 
período que restar do ano-safra em 
curso. mas não se modificarão as con­
tribuições dos demais membros ex­
portadores e importadores já fixadas 
para o referido ano-safra. 

5J As contribuições serão exigíveis 
a partir do momento em que forem 
fixadas. Qualquer membro exporta­
dor ou importador que não pagar sua 
contribuição ao término de um ano, 
a partir da da ta estabelecida para o 
pagamento perderá. seu direito de vo­
to até que pague a contribuição, mas 
não se eximirá das obrigações que lhe 
cabem por fôrça da prese-nte Con­
venção, nem será privado de nenhum 
dos direitos que lhe são reconhecidos 
pela pre:;;ente Convenção, a menos que 
o Conselho assim o decida. 

6J O Conselho publicara em cada 
ano-safra um balancete autenticado 

de sua receita e despesa no ano-sa .. 
fra anterior. 

7 J o Conselho, antes de sua dlsso­
luçâo, tomará as medidas necessárias 
para a liquidação do passivo e pa.~a 
a disposição de seu ativo e arqm­
vos. 

Artigo 20 

Cooperação com outras organizações 
intergovernamentais 

1) o Conselho poderá concluir os 
ajustes que sejam necessários pa~a 
estabelecer consultas ou cooperaçao 
com as Nações Unidas e seus órgãos, 
em particular, com a UNCTAD e com 
a FAO, bem como como outros ?r­
ganismos especializados das Naçoes 
Unidas e organizações intergoverna­
mentais, conforme fôr apropriado. 

2) o Conselho, tendo em mente a 
função especial da UNCTAD no co­
mércio internacional de produtos de 
ba.se deverá. informá~la, quando jul­
gar 'conveniente, sôbre suas ativida­
des e programas de trabalho. 

3; Se o Conselho julgar que qual~ 
quer das disposições da presente 
convencão materialmente é incompa~ 
tível coin as condições que as Nações 
Unidas, seus órgãos competentes e 
organismos especializados possam es­
tabelecer para os convênios intergo­
vernamentais sóbre produtos de base, 
e-ssa incompatibilidade serã conside­
rada como uma circunstância que se 
opõe à execução da presente Conven­
ção, devendo então Ieyar a cabo . o 
procedimento estabelecido nos para­
grafos 12J, 13t e 14) do artigo 27. 

ARTIGO 21 

Preços e direitos e obrigações 
conexas 

A flm de assegurar suprimento de 
trigo e de farinha de trigo aos mem­
bros importadores, e mercados para 
trigo e farinha de trigo aos membros 
exportadores a preços equitativos e 
está v eis, o Conselho examinará, no 
momento oportuno, as questões rela­
tivas a preços e a direitos e obríga.­
ções conE'_xas. Quando se julgar que 
essas questões podem ser negoCladas 
com êxito, com o objetivo de serem 
aplicadas durante a vigência da pre­
sente Convenção, o Conselho pedirá 
ao Secretário-Geral da UNCTAD que 
convoque uma conferência de nego ... 
ciação. 

ARTIGO 22 

Assinatura 

A presente Convenção ficará aber­
ta. em Washington. de 29 de março 
de 1971 a 3 de maio cte 1971 1nclusi· 
ve, à assinatura dos Governos dos 
países que são Partes na Convenção 
sôbre Comercio de Trigo, 1967, e dos 
Governos representados na Conferên­
cia das Nações Unidas sóbre o Trigo, 
1971. 
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ARTIGO 23 

RatificaÇão, aceitação e aprovação 

A presente Convenção será sujeita à 
ratificação, aceitaçã.o ou aprovacão 
por parte de cada um dos Governos 
signatários, em conformidade com 
seus respectivos processsos constitu­
cionais. Os íntrumentos de ratificacáo, 
aceitação ou aprovação serão depOsi­
tados junto ao Govêrno dos Estados 
Unidos da Amérka, o mais tardar até 
17 de junho de 1971, ficando enten­
dido que o Conselho poderá conceder 
uma ou ~árias prorrogações a qual­
quer Governo signatário que não te­
nha depositado seus instrumentos de 
ratificação, aceitação ou aprovação 
até à data indicada. 

ARTIGO 24 

Aplicação provisória 
Todo Govêrno signatário poderá de­

positar, junto ao Govêrno dos Esta­
dos Unldos da América, uma declara­
ção de aplicac;:_ão provísória da pre­
-.;ente Convençao. Qualquer outro Go­
verno q~e possa assinar a presente 
Convençao, ou cujo pedido de adesão 
enha sido aprovado pelo Conselho 

poderá também depositar junto aà 
Govêrno dos Estados Dnídos da Amé­
r~c~ l!ma declaração de aplicação pro­
VJS~na. Qualquer Govêrno que de­
positar tal declaração aplicará provi­
sOriamente, parte na mesma. 

ARTIGO 25 

Adesão 

1) Qualquer Governo representado 
na Conferência das Nações Unidas 
sôbre o Trigo, 1971, ou Govêrno de 
qualquer pals parte na Convencão sõ­
bre Comércio de Trigo, 1967, Í.Wderá 
aderir a presente Convencão até 17 
de jun~o de 1971. inclusiVe, ficando 
cntend1do que o Conselho poderá 
conceder uma ou várias prorrogações 
a qualquer Governo que não tenha 
depositado seu ínstrumen to até essa 
data. 

2\. Após 17 de junho de 1971, todo 
Governo convidará a Confederacão 
das N~ções l!nidas sôbre o Trigo, 1971. 
nodera a?e_nr a presente Convenção 
nas condJçoes que o Conselho julgar 
apropriadas por maioria de dois ter­
"OS dos VOtOS emitidos pelos meffi­
bros exportadores e de dois tercos dos 
votos emitidos pelos membros impor­
tadores. 

3 l A adesão será formalizada me­
díante o depósito de um instrumento 
de adesão junto ao Govêrno dos Es­
tados Unidos da América. 

41 Quando, para os efeitos de exe­
cução da presente Convencão se fi­
zer referéncia a membros ·cuj'os Go­
vernos tenham aderido à presente 
Convenção nas condições estabeleci­
das pelo Conselho em conformidade 
com o disposto neste artigo, figutam 
no Anexo correspondente. 

ARTIGO 26 

Entrada em ,·igor 

U A presente Convenção entrará 
em vigor para os Governos que te­
nham depositados instrumentos de ra­
tificação, aceitação, aprovação ou 
adesão, da seguinte rnaneíra: 

a) em 18 de junho de 1971. em re­
lação a tôdas as disposições que não 
sejam os artigos 3 a 9, inclusive, 
e o artigo 21; e 

bl em 1.0 de julho de 1971. em re­
lação aos artigos 3 a 9. inclusive, ar­
tigo 21 se os instrumentos de rati­
ficação, aceitação, aprovação ou ade­
são ou declaração de aplicação pro­
visória 110uverem sido depositados, o 
mais tardar, até 17 de junho de 1971, 
pelos Governos de países membros 
exportadores que detenham pelo me­
nos 60o/,- dos votos indicados no Ane­
xo A e de países-membros importa­
dores que detenham pelo menos 50')( 
dos votos indicados no Anexo B. 

2} A presente Convenção entrará 
em vigor, para qualquer Govêrno que 
depositar um instrumento de ratHi­
cação, aceitação, aprovação ou ade­
são depois de 18 de junho de 1971, 
em conformidade com as disposições 
pertinentes da presente Convenção, 
na data do referido depósito ficando 
entendido que nenh.uma parte da 
mesma entrará em vig-or para o re­
ferido Govêrno até que essa parte 
entre em vigor para os demais Go­
vernos nos térnws dos parágrafo 11) 
ou I 3 1 dêste artigo. 

3\ Se a presente Convençãu náo en­
trar em vigor em conformidade com 
o parãgrafo t1) dêste artígo, os Go~ 
vernos que tenham depositado instru­
mentos de ratificação, aceitação 
aprovação ou adesão, ou declarações 
de aplicaf;ão provisória, poderãn de­
cidir de comum acôrdo que a mesma 
entrará em vigor para os Governos 
que tenham depositado ínstrumentos 
de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão. 

ARTIGO 27 

Duração, emendas e retirada 

11 A presente Convenção pennane­
cerá em vigor até 30 de junho de 
1974, Entretanto, caso se negocie um 
nôvo Acórdo sôbre trígo, nos têrmos 
dos artigos 21, e êsse Acôrdo entre 
em vigor antes de 30 de junho de 
1974, a presente Convenção só per­
manecerá em vigor até a dat.a da en­
trada em vigor do nôvo Acôrdo, 

2 I O Conselho pode rã recomendar 
aos membros uma emenda à presen­
te Convenção. 

3 \ O Conselho poderá fixar o prazo 
dentro do qual cada membro deverá 
notificar ao Govêrno dos Estados 
Unidos da Am€rica se aceita ou não 
a emenda. A emenda entrará em vi­
gor uma vez aceita. por membros ex­
portadores que reunam dois terços 

dos votos dos membros exportadores 
e por memhfos importadores que reú­
nam dois terços dos votos dos rnem­
bros importadotes. 

4 l Qualquer membro que não te­
nha notificado ao Govêrno dos Es­
tados Unidos da Am~rica a aceitação 
de uma emenda. na data em que a 
referida emenda entrar em vigor po­
derá. após transmitir por escrito ao 
Govêrno dos Estados Unidos da Amé­
ríca a notificacâo de retirada que o 
Conselho exigit em cada caso, reti­
rar-se da presente Convenc:;ão ao tér­
mino do ano-safra em curso, mas 
nem por isso ficará isento de qual­
quer das obrigaçóes contraídas nos 
térmos da presente Convenção. e que 
não tenha cumprido ao se encerrar o 
ano-safra. Qualquer membro que se 
retirar nessas condicões não estarã 
vinculado ao disposto· na emenda que 
ocasiona a sua retirada. Se qualquer 
membro prova:r, satisfatOriamente ao 
Conselho, em sua primeira sessão 
após a entrada em vigor da emenda, 
que não foi possível aceitar a refe­
rida emenda dentro do prazo previs~ 
to devido a dificuldades de caráter 
constitucional ou instJtuctonal, e de­
clarar sua intenção de aplicar a 
emenda provisOriamente até a sua 
aceitação, o Conselho poderá prorro­
gar, para êsse membro, o periodo fi­
xaào para a aceitaçáo até que sejam 
superadas tais dificuldades. 

51 Se um membro julgar que seus 
jnterêsse.s são prejudicados pela apli­
cação da presente Convenção. poderá 
submeter o caso ao Conselho o qual 
examinará a questão dentro de trin· 
ta dias. Se apt=>sar da íntervenção do 
ConBelho, o membro interessacto con­
siderar que seus interésses continuam 
prejudicados. poderá retirar-se rt.a 
presente Convenção no final de qual­
quer ano-safra, notíficando por esen­
to sua retirada ao Govérno, dos Esta­
dos Unidos da América, pelo mf'iWS 
noventa dias antes do término dêsse 
ano-safra. mas nem por isso fie(!. r a 
isrnto de qualquer- das obrig·aqões 
contraídas em virtude da presente 
Convenção e que não tenha cumpri­
do ao encerrar o ano-safra. 

6\ Todo meh1bro que se tornar Es­
tado-membro da CEE durante a vi­
gência da presente Convenção infor­
mará o Conselho a respeito e êste 
examinará a questâo, dentro de trinta 
dias, com vistas a negociar com êsse 
ffi<'mbro e a CEE um ajuste actequa~ 
do sôbre seus rf'spcctivos dirriho: e 
obríga<iões nos têrmos da presente 
Convenção. Nessas condições, o Con~ 
selho terá o direito de recomendar 
uma emenda em conformidade com o 
parágrafo í2) dêste artigo. 

Artigo 28 

Aplicação territorial 

1 l Qvalquer Govêrno, no momf'nto 
de assinar a presente Convenção, de 
ratificá-la, aceitá-la, aplicá-la provi~ 
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sórlamente ou aderir à. mesma pode­
rá declarar que seus direitos e obri­
gações. nos térmos àa presente Con­
venção, não serão aplicáveis a um ou 
mai.s de um dos escritórios cuja re­
presentação internacional exerça. 

2l Com exceção dos territórios em 
relação aos quais sr tenha feito uma 
declaraçã-o em conformidade com o 
parágrafo ( 11 dêste artigo, os direitos 
e obrigações de qualquer Govêrno, nos 
têrmos da presente Convenção. serão 
aplicadas a todos os territórios cuja 
representação internacional o referi­
do Govêrno exerça. 

3l Qualquer membro, a qualquer 
momento depois de ratificar. aceitar. 
aprovar, aplicar provisàriamentr a 
presente Convenção ou aderir à mes­
ma poderá declarar, mediante nuli­
ficação ao Govêrno dos Estados Uni­
dos da América, que seus direitos e 
obrigações, nos termos da presente 
Convenc;ào. serão aplicados a um ou 
mais territôrios em relação aos quais 
tiver feito uma declaracão em con­
formidade com o parâgráfo ! 11 dês te 
artigo. 

41 Qualquer membro, mediante no­
tificação ao Govêrno dos Estados 
Unidos da América. poderá retirar da 
prcsentP Convenção, separadamente, 
um ou mais de um dos território:-; 
cuja representação internacional exer­
ça. 

51 Quando um território, ao qual a 
presente Convenção se aplique, nos 
térmos dos paràgrafos 12 1 e 13) deste 
artigo, alcançar posteriormente a ir.­
depenctencia, o Govêrno dêsse terri­
tório poderá. dentro dos noventa dias 
após a obtenção da independêncja, 
declarar. mediante notificação ao Ga­
vérno dos Estados Unidos da Amé­
rica, que assume os direitos e obri­
gações inerentes a uma Parte na 
presente Convenção. 

6) Para os efeitos da redístribuic-ão 
de votos nos termos do artigo ·12, 
qualquer modificação na aplicação da 
presentE> Convenção, ern conformida­
de com êste artigo, serâ. encarada co­
mo uma modificacão da participa­
ção na presente Convenção, da ma­
ne-ira que fôr apropriada as circuns­
tância.s. 

Artigo 29 

Notificação do Govêrno depositãrio 

O Govêrno dos Estados Unido,., da 
América em sua qualldade de Go­
vêrno depositário, notificará a todos 
os Govêrnos signatários da preRente 
Convenção e a todos os Governos que 
a ela tenham aderido, qualquer assi­
natura, ratificação, aceitação, apro­
vação ou aplicação provisórla da pre­
sente Convencâo e qualquer adesão 
à mf'sma assim como qualquf'r no­
tHicsção e aviso que receba nQs têr­
mos do artigo 27 e qualquer decla­
ração e notificação que receba nos 
têrmos do artígo 28. 

artigo 30 
Cópia autêntica da Convenção 

Tão logo seja possível após a ~1-
trada definitiva em vigor da presen­
te Convenção, o Govêmo depositâ..Yio 
enviarâ eópia autêntica da Conven­
ção, nos idiomas inglês, francês, rus­
so, espanhol, ao Secretário-Geral das 
Naçôes Unidas para que êste a re­
gistre em conformidade com o arti­
go H12 da Carta das Naçõ<?s Unidas. 
Tóda emenda à presente Convenção 
será comunicada da mesma furma. -

Artigo 31 

Relação entre o Preãmbulo e a 
Convenção 

A preoente Convenção contpreenda· 
o Preâmbulo do Acôrdo Internacional 
do Trigo. 1971. 

Em fé do que, os abaixo assinados, 
devidamente autorizados para tal fim 
por seus respectivos Governos assi­
naram a presente Convenção nas da­
tas que aparecem ao lacto ae suas a::s­
sinaturas. 

Os textos da presente Convenção. 
nos idiomas ingles, francés, russo e 
espanhol serão igualmente autênti­
cos, fícando os originais depositados 
junto ao Govérno dos Estados Unidos 
da América, que remeterá copia au­
têntica dos mesmos a cada um dos 
Governos signatários e dos Governos 
que venham a aderir à mesma e ao 
Secretario Executivo do Cunselno. 

ANEXO A 
Votos dos membros exportadores 

Argentina ...... , . . . . . . . . . . . . 100 
Au~trália . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 
Bu1gãria ........ , .. , . . . 5 
Canadá . .. . .. .. . . . . . .. . . . . . . . . . 280 
Comunidade Econômica Euro-

péia . . . .. .. .. . .. .. 100 
Estados Unidos da América . . 280 
Espanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Grêcia .............. , ..... , . . . 5 
Méxíco ............... , . . . . . . 5 
Qu~z:ia . .. .. . . .. .. . . . .. .. . 5 
Suec1a ....... , ........ , .. , . , . . . lO 
União das Rcpúblícas Socialistas 

Soviéticas .... , ... , . . . . . . 100 
Uruguai 5 

ANEXO B 
Votos dos Membros Importadores 

Africa do Sul ... , ....... , .. 
Arãbia Saudita .......... . 
Argélia , ...... , . 
Austria 
Barbados 
Bolívia ........... , ......••.... 
Brasil 
Ceilão 
China 
Colômbia 
Comunidade Econômica Euro-

péio 
Costa Rica ....... , .......... . 
Coréii:! JRepública dal ......... . 
Kuwait 
Cuba ....................... .. 

lO 
lO 
14 

l 
1 
5 

71 
17 
19 
8 

ló2 
153 

lG 
3 
2 

Dínamarca 
El Salvador 
Equador .. 
Finlândia .... 
Guatemala 
Grã-Bretanha 
indla 
Indonésia 
Irã 
Irlanda 
Israel 
Japão 
Líbano 
Libia 
Malta 
Marrocos ............. . 
Maurício ............. . 
Nigéria ................... . 
Noruega . . . . . . ............ . 
Países Baixos 1 lt . , .......... . 
Panamâ ................. , .... . 
Paquistão ............. . 
Peru ...................... . 
Portugal .... , ........ . 
República Arabe Unida ....... . 
República Dominicana ........ . 
santa se ......... , ........... . 
Siria .... , ...... , .... . 
Suíça . . . ........... , ... , 
Trinidad e Tobago .......... .. 
Tunísia .............••..••• 
Turquia .................. . 
Venezuela .. , ..... , ........... . 

1 
2 
3 
2 
3 

183 
34 

4 
2 
7 
5 

178 
9 
5 
2 

lO 
2 
7 

14 
1 
2 

16 
25 
18 
65 

l 
l 
5 

16 
4 
5 
4 

29 

1.000 

( 1 t Com relação aos interesses das 
iAntilhas Holandesas e Surínarne. 

tA Comissão de Relações Exteriores.! 

PARECERES: 
PARECER 

N.0 598. de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.• 79, de 1911 l441-CI71, 
na Câ-mara>. que altera o art. 407 
do Decreto.lei n.0 1.00<1, de 21 de 
outubro de 1969 (Código Penal). 

. Relator: Sr. Eurico Resende 

1 .. · O projeto ora submeUdo à nossa 
COOlsíderac;ão é de autoria do Deputa­
doi Geraldo Freire e tem por objeto 
tr:t.nsferír o início de vigência do Có­
díg_Q Penal. de 21 de outubro de 1969, 
pa:ra 1.0 de janeiro de 1973. 

2, Ao justificar a proposição seu 
ilu'Stre autor salientou que após as 
pr01rrogações determinadas pelas leis 
5. 5'73 de 1.0 de dezembro de 1969, e 
5.5>•7. de 31 de julho de 1970. novos 
fatos tornaram ímperioso o adiamen~ 
to "C-Onstante do projeto. Mencionou 
ent1:w êsses fatos os Projetos do Código 
de Processo Penal e do Códígo das 
Execuções Penais, os quais deverão 
bre '~ente, ser submetidos à apre­
ciar, á o d.() Congre«so Nacional. com a 
fina!\dade de adequar os textos dés­
tes nro)etos a lei substantiva. Dai a 
nec'?Stiidade de adiar a vigência do 
Código Penal para fazer-lhe altera­
ções .de forma e de fundo que se lm~ 
põem}. 
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3. Ressalta. do exposto, a procectên. 
cía do projeto sob exame e, sob o 
aspecto juridico-constitucional, nada 
vemos que possa obstaculizar sua 
a.provação. 

4. Manifestamo-nos, assim, favorà­
velmente ao mesmo. 

Sala das Comissões, em 23 de no­
vembro de 1971. - Daniel Krieger, 
Presidente - Eurico Rezende, Rela~or 
- Wilson Gonçalves - José Lindoso 
- Antônio Carlos - José Sat'ney -
Carvalho Pinto - Helvidio Nunes. 

PARECER 
N.0 599, de 197l 

da Comissão de Finanças, sôbre 
a Mensagem n.0 248, de 1971 (n.u 
446, na Presidência da Repú­
blica), "'do Senhor Presidente 
da República, submetendo à ele­
vada apreciação do Senado Fe­
de-ral a proposta de alteração do 
artigo 4.0 da Resolução n.a 92, 
de 27 de novembro de 1970, do 
Senado Federal." 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 
1. Nos têrmos do art. 42, VI, da 
Con~tituição, o Senhor Presidente da 
Republica submete à deliberação do 
Senado Federal a proposta de alte­
ração do art. 4.0 da Resolução n.0 92, 
de 1970, do Senado Federal. 

2. A atual redaçáo do aludido art. 
4.o é a seguinte: 

.. Art. 4.0 - É vedado aos Estados, '. 
Municípios ou suas respectivas 
fundações e entidades da admi­
nistração indireta assumir com-· 
ptomissos para com fornecedore~;. 
prestadores de serviços ou e.mpreJ­
t~iros de obras mediante emissilo 
ao aval de promissórias, aceite .de 
duplicatas ou quaisquer outl(lls 
operações similares, 

~ 1.0 
- Para efeito de liquidaÇão 

progressiva dos compromissos 1\"S­
sumidos. o Senado Federal potl e~ 
rã susp~nder a proibição a que se 
refere êste artigo, obedecido o 
procedimento disposto no pará~ 
grafo seguinte. 
§ 2.0 

- A fundamentação técnica 
da suspensão da proibição de .,que 
trata o parágrafo anterior será 
apresentada ao Conselho Monetã­
rio Nacional que a encarninl,~ará 
pc_· intermédio do Ministro da Fa­
zenda. ao Presidente da RepúbUca, 
a fim de que seja submetido a 
deliberação diJ Senado Federr;d.'' 

3. A proposta de alteração é: 
"Art. 1.0 - A proibição contida 
no art. 4.0 da Resolução n. o 92, 
de 27-ll-1970, não se aplic.~ às 
operações de crédito ob.leti1>ando 
os financiamentos a seguir indi­
cados, cujos valôres serão ~consi­
derados extralimites em função 
do que determina a ResohtÇ11o n.0 

58, de 23 d€ outubro de 1968, revi­
gorada pela de n." 79, de 21 de ou­
tubro de 1970: 

I - Máquinas, equipamentos e 
implementes agrícolas: 
II - Mãquinas e equipamentos 
rodoviários. 

4. A Resolução nY 58. de 23 de ou­
tubro de 1968, que foi prorrogada pela 
Resolução n.0 79, de 21 de outubro de 
~970, pelo prazo de dois anos, diz: 

"Art. 1.0 - É proibida., pelo })!'a­
zo de 2 anos, contado da data de 
publicação da pr~sente Resolução, 
a emissão e o lançamento de obri~ 
gações, de qualquer natureza, dos 
Estados e Municipios. diretamente 
ou através de entidades autárqui­
cas. exceto as que se destinem ex­
clusivamente à realização de ope~ 
rações de crédito para antec.ipa~ 
çáo da receita autorizada no or­
çamento anual, na forma prevista 
no artigo 69 e seu parágrafo 1.0 

da Constituição F'ederal, bem co­
mo as que se destinarem ao res­
gate das obrigações em circulação, 
observado o limite mãximo regis­
trado na data da entrada em vi­
gor desta Resolução. 
~ 1.0 - Poderão os Estados e Mu­
nicípios pleitear o levantamento 
temporário da proibição de que 
trata êste artigo, quando se tra­
tar de titulns especificamente vin~ 
<miados a financiamento de obras 
ou serviços reproduth·os, no li­
mite em que o respectivo encar­
go de juros e amortização possa 
ser atendido pela renda dos refe­
ridos serviços e obras. ou. ainda, 
em casos de excepcional necessi­
dade e urgência, e apresentada, 
em qualquer hipótese. cabal e mi­
nuciosa fundamentação." 

5. Em 1968. por ocasião do estudo 
da Mensagem n. 0 348/68 ISF), que 
propiciou a aprovac;ão da aludida Re­
solução n.0 58/68, assim se pronun­
ciou o Senhor Ministro da Fazenda: 

''O mercado de capitais, no Bra­
sil, atravessa neste momento. si­
tua~ão que rev~la per-igosa exa­
cerbacão da procura de fundos, 
seja Pelo setor })rivado, seja pelo 
setor público. A medida em que o 
ritmo das atividades econõmicas, 
intensificado nos últimos meses. 
se aproxima. da. plena utilização 
da capacidade produtiva. êsse du­
plo excesso de procura no merca­
do exerce nítida pressão altista 
8ôbre os preços internos, que cum­
pre evitar. 
Os lançamentos de títulos públi­
cos estaduais vêm assumindo. Ul­
timamente. tais proporções que 
seria temerário permitir sua con­
tinuidade, já que se estaria pon­
do em risco a própria estabiHda .. 
de do sistema d~ pr()dução. por 

seus efeitos inflacionários_, que di­
ficultam, ainda mais, os esforços 
que o Govérno Federal vem de­
senvolvendo para reduzir a taxa 
de infla<;ão. 
No passado, a falta de uma Lei 
Orgânica do Crédito Público im-­
pedia a União de exercer sua in­
dispensável autoridade normati­
va e controladora dessas ativida­
des, que são de relevante interêsse 
público. 
Com o advento da Constituição 
promulgada em 24 de janeiro de 
1967, essa deficiêncía. foi sanada, 
outorgando o artigo 69 da nova 
Carta Magna os podêres necessá­
rios à União para disciplinar as 
operações de crédito nos Estados 
e Municípios, competindo ao Pre­
sidente da República a iniciativa 
para o estabelecimento, pelo se ... 
nado Federal. através de Resolu­
ção (n.0 58/68), das normas e 
límites reguladores da emissão de 
titulas públicos pelos Estados e 
Municípios, as quais poderão; 
a) fixar límítes globais para o 
montante da dívida consolidada 
dos Estados e Municípios; 

b) estabelecer e alterar limltes 
de prazos. minimo e mãximo, ta­
xas de juros e demais condições 
rias obrigações emitidas pelos Es~ 
tados e Municípios; 
c) proibir ou limitar temporà.ria­
men te a emissão e o lançamen­
to de obrigações. de qualquer na­
tureza, dos Estados e Municípios." 
"As disposições propostas, embo­
ra necessàriamente rigorosas, an­
te a gravídade da sítuaçáo get·al, 
isentam de restrições as operações 
ínevitã\Teis, de antecipação de re­
ceita, prevendo também a forma 
de contornar as situações real­
mente excepcionais e urgentes 
que acaso se venham a apresen­
tar." 

6. A Reso!ucão n.0 58, de 1968. como 
vimos. foi prOrrogada até 29 de outu­
bro de 1972. conforme estabelece a 
aludida Resolução n.0 79, de 1970. 
Contudo, ainda em 1970, o Poder 
Executivo pleiteou a aprovação da 
Resolução n.o 92, de 1970, subordinan­
do à nova disciplina as operações de 
crédito às fundações e entidades de 
administracão indireta estaduais e 
municipais,~ bem como vedando com­
promissos mediante aval de promis­
sórias aceites. de duplicatas ou opera­
ções similares. O Governo, portanto, 
restringiu ainda mais a emissão dês­
se tipo de moeda. 

Com efeito. naquela oportunidade 
assim se pronunciou o Senhor Minis­
tro da Fazenda: 

"T1~nho a honra de submeter à 
superior deliberação de Vossa 
Exeelência o Projeto de Resolução 
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1n.0 29/70), que estabelece normas 
para o lançamento de obrigações, 
de qualquer natureza, pelos Es­
tados e Municípios, complemen­
tando as Rf'soluções do Senado 
números 58/68. de 29 de outubro 
de 1968, e 79/70, de 21 de outubro 
de 1970. 

A matéria a que se refere o pre­
sente projeto de resolução foi ela­
borada por um Grupo de Traba-
1110 constituído de representantes 
dos Ministérios da Fazenda, Jus­
tira, Planejamento e Coordena­
ção Geral. Banco Central do Bra­
sil e Banco do Brasil S. A. 

O projeto busca fortalecer o cré­
dito público e o mercado de títu­
los governamentais, prioritàrios 
na ação do Oovêrno, uma vez que 
a utlUzação adequada daqueles 
lnstrumentos torna possível obter 
recu1·sos não inflacionários para 
atender à execução da programa­
ção indi.spensãvel ao desenvolvi­
mento do País." 

7. Sem embargo. entretanto, algu­
mas exceções se fizeram necessárias. 
Esta Comissão, c o n v é m lembrar, 
aprovou pelo menos, duas emissões, 
uma para os Estados de Santa Cata­
rina e outra para o Ceará. 

RelaUvamente â Ultima, !Parecer 
n.0 453, de 1971, sôbre a Mensagem 
n.o 213/71, que propiciou o Projeto de 
Resolução n.0 47. de 1971 t, o Senhor 
Ministro da Fazenda assim se ex­
pressou: 

"A Prefeitura Municipal de For­
taleza. tendo em vista o disposto 
na Resolução n.0 58. de 23-10-58, 
pleiteia o levantamento temporá­
rio da proibição de endividamen~ 
to ali estabelecido, com a finali~ 
dade de obter suporte financeiro 
para realização de obras públicas 
prioritárias e necessárias ao de~ 
senvolvímento daquela Capital, 
mediante a emissão, como garan~ 
tia, de notas promissórias repre-
sentativas ào principal ......... . 
tCrS 5.000.000.001 e da respecti­
va correção monetária, 

Ao examinar a fundamentação 
técnica ~da medida excepcional, 
em sessao de 16 de setembro do 
corrente ano, o Conselho Monetá~ 
rio Nacional -- com base no dis­
posto no ~ 2. 0 , art. 1.0 , da Reso­
luçáo n.0 58, de 23-10-68, pror­
rogada pela de n.0 79, de 21-10-70, 
ambas do Senado Federal - de­
cidiu encaminhar o assunto a 
Vossa Excelência. através dêsse 
Ministério, para ser submetido ao 
Senado Federal." 

A conclusão do Parecer n.o 453 des-
ta Comissão. é a seguinte: 

"O referido documento esclarece 
ainda que "os titulas a SHem emi­
tidos ficarão especificamente vin-

culados ao financiamento de 
obras ou serviços reprodutivos, 
podendo a venda respectiva aten­
der aos encargos de juros. corre­
ção monetária e amortização de 
empréstimo" ( ... ) 
"Por se tratar de liquidação pro­
gressiva de compromissos assumi­
dos antes da vigência da citada 
Resolução (mimero 92/70) e de 
exceção nela prevista, opinamos 
seja concedida a autorizaç·ão plei­
teada ( ... l." 

8. ltsse, portanto, os motivos do Sr. 
Ministro da Fazenda assim se expres­
sar sôbre a proposição ora em exame: 

"Em que pêse aos resultados po­
sitivos alcançados pela Resolução 
n. 0 92. de 27-11-70. do Senado Fe­
deral. a rigidez de seu art. 4.0 tem 
gerado alguns desajustes que se 
refletiram especialmente sôbre as 
prefeituras e, principalmente, sô­
bre as empresas produtoras de 
equipamentos, que tiveram seu 
mercado interno sUbitamente di­
minuído." 

"Dessa forma, tenho a honra de 
submeter à elevada apreciação de 
Vossa Excelência o anexo ante­
projeto de Resolução, que modifi­
ca a Resolução n,0 92, cuja proi­
bição contida em seu art. 4.0 nào 
deverâ ser aplicada às operações 
de crédito objetivando os finan· 
ciamentos de máquinas, equipa. 
mentes e implementas agrícolas, 
bem como os de máquinas e- equi­
pamentos rodoviários, cu.ios valô­
res serão considerados extrali~ 
mite, em função do que determina 
a Resolução n.o 58. de 23-10~68, 
revigorada pela de n.0 79, de 
21-10-70." 

9. Entendemos que a tóda ação pla­
ne.iada correspodem sempre efeitos 
paralelos e contraditórios. sobretudo 
quando se trata de medida rigorosa, 
como o é a Resolução n.0 58. dE' 1968, 
que visa, sobretudo. à redução de ex­
pansão dos meios de pagamento, 

Sôbre o !ISsunto, convém lembrar 
que. recentem~nte. E>sta Comissão to­
mou conhecimento de Relatório do 
Conselho Monetário Nacional sóbre o 
exercício financeiro de 1970, ! DCN II, 
de 17-10-71. n.O 72. pág. 3.2531. 

Nesse relatório se lê que. em 1970, 
a expansão líquida da oferta mone­
tária foi de 25.3(~ em relação a 1969, 

Observa-se. também, que, nesse pe­
ríodo. os aumentos de emprestimos, 
um dos fatôres de expansão dessa 
oferta. somaram a cêrca de CrS 9.7 
bilhões. dos quais ao setor públlco fo­
ram concedidos CrS 235 milhões e. ao 
setor privado. CrS 9.4 bilhões. O setor 
privado é, pois, o principal responsá~ 
vel peJa inflação e não. como normal­
mente se entende, o setor público. 

Com essa última observação quere­
mos, mais uma vez, pedir atenção pa­
ra o fato de que essas cifras apenas 
indicam que, atualmente. o deficit 
orçamentário está sob contrôle, hem 
como sob con trõle estão as emissões 
de papéis do Govêrno Federal e dos 
Estados e Municípios. E estão por­
quanto, dentre outros motivos, foi 
observado o que estabelecem as Reso­
luções nP 58. de 1968, e n.o 92, de 
1970. 

10, Dessarte. em termos de economia. 
monetária, a proposiçáo ora em exa­
me tem importância relativa, por­
quanto, em 1970, se as emissões ou o 
papel-moeda em poder do público au­
mentaram em 23.5'ír, esta expansão 
da oferta monetária não dependeu do 
setor público. mas de necessidade de 
financiar a produção e, sobretudo, o 
consumo nacional, através do setor 
privado. 

lL Por conseguinte, a presente pro­
posição não pode ser considerada uma 
"liberalidade" em relação a Resolução 
n.o 92. de 1970, jã que, em última aná­
lise, irá. fínanciar a produção de má­
quinas agrícolas e rodoviárias, equi­
pamentos êsses que possuem, como se 
sabe, ·alto quociente de retôrno, seja 
em impostos sôbre circulação de mer­
cadoria.." ou sóbre produtos industria­
lizados, os que mais de perto interes­
sam aos Estados e Municípios, 
12. Ante o exposto. opinamos pela 
aprovação da presente proposição nos 
têrmos seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 56. de 1971 

Aprova a aJteracão do art. 4.0 

da Resolução n.a 92, de 27 de no­
vembro de 1970. 

Art. 1.0 
- A proibição contida no 

art. 4.0 da Resolução n.0 92, de 27 de 
novembro de 1970. não se aplica às 
opera<;ó~s de crédito objetivando os 
financiamentos a seguir indicados, 
cujos valôres serão con.'5iderados extra­
limite em funGão do que determina a 
Resolução n.0 58, de 23 de outubro de 
1968, revigorada pela de n.o 79, de 21 
de outubro de 1970. 

I - mâquinas. equipamentos e im~ 
plementos agrícolas; 

II - máquinas e equipamentos ro· 
doviários. 

Art. 2, 0 
- Esta Re:;olução entra em 

v_lgor na data de sua publicação. 

It o parecer. 

Sala das Comissões, em 23 de no­
vembro de 1971. - Amaral Peixoto, 
Presidente - Wilson Gonçalves, Re­
lato r - Ruy Santos - Cattete Pi .. 
nheiro - Geraldo Mesquita - Louri~ 
val Baptista - Daniel Krieger - Car .. 
valho Pinto - Antônio Carlos- Tar .. 
so Dutra. 
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PARECER 
N,• 600, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiçat sôbre o Projeto de Reso­
lução n.0 56, de 1971, que aprova 
a alteração do art. 4.0 da Resolu­
ção n.0 92, de 27 de novembro de 
1970. 

.Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

Com a presente mensagem, o Sr. 
Presidente da República submete à 
nossa apreciação proposta de altera­
ção do art. 4.0 da Re:solução n.0 92, 
de 27 de novembro de 1970, do Senado 
Federal. 

Na exposição de motivos que acom­
panha a matéria, o Sr. Minístro da 
Fazenda realçou que, embora a citada 
Resolução tenha alcançado resultados 
positivos. a rigidez de seu art. 4.0 tem 
causado alguns problemas, principal­
mente sôbre as emprêsas produtoras 
de equipamentos, que tiveram seu 
mercado interno sUbitamente diminuí­
do. 

Acentuou, ainda. que: "respeltadas 
as limitações impostas pela Resolução 
acima mencionada, torna-se necessá­
rio que os Estados, Munícipios ou res­
pectivas Fundações ou Entidades da 
Administração Indireta possam pro­
mover o seu equipamento, em têrmos 
de aparelhos de terraplanagem, cons­
trução e conservação de estradas''. 

A proposta foi, preliminarmente, 
encaminhada à douta Comissão de Fi­
nanças, onde foi apreciada sob o as­
pecto de mérito, tendo seu relator. o 
eminente Senador Wilson Gonçalves, 
opinado favoràvelmente à alteração, 
arresentandD o projeto de resolução 
sob exame. 

O inciso VI do art. 42 da constitui­
ção estabelece que ao Senado Federal 
compete expedir resoluções sôbre os 
llruites globais para o ruontante da 
divida consolidada dos Estados e dos 
Municipios~ alterar limites de prazo, 
minimo e máximo, taxas de juros e 
demais condições das obrigações por 
êles emitidas; e proibir ou limitar 
temporariamente a emissão e o lança­
mento de quaisquer obrigações dessas 
entidades por proposta do Presidente 
da República. 

Ante o exposto, nada vemos, sob o 
a.specto jutídico-constitucional, que 
possa obstar a aprovação do projeto 
de resolução em tela. 

Sala da.s Conüssões, em 23 de no,_ 
ven1bro de 1971, - Daniel Krieger, 
Presidente - Wilson Gonçalves, Re~ 
Iator - José Lhtdoso - Antônio Car~ 
los - José Sarney - Carvalho Pinto 
- Eurico Rezende - Helvídio Nunes, 

PARECER 
NP 601, de 1971 

da Comissão de Con~tituíção e 
Justiça, sôbre o Ofício "S" n.0 38, 
de 1971 <Oficio n.• 40/71, P/MC 
no Supretno Tribunal Federal) re­
metendo cópias da!; notas taqui­
gráficas e de acbrdão daquele 
Tribunal, proferido ao apreciar o 
Reeurso Extraordin:irio n.0 69. 957, 
do Estado do Espirito Santo, no 
qual declarou inconstitueiona)s os 
arts. 195 e 196, inciso l, da Lei 
n.0 1.666, de 1966, de Vitória, na­
quele Estado, com a redacão da 
Lei n.0 1, 726, de 1967, que érjou a 
taxa de IocaJização com bas~ no 
poder de poHcia. 

Relator: Sl'. Eurico Rezende 

O Sr. Presidente do Supremll Tribu­
nal Federal, tendo etn vista o disposto 
no art. 42, VII, da Constituição, re­
mete à apreciação do Senado Federal 
cópia de acórdão e notas taquigrâfieas 
de decisão em que aquela egrégia Côr­
te declarou inconstitucionais os arti­
gos 195 e 19B, inciso I. da Lei mlme­
ro 1.666, de 20 de dezembro de 1966, 
de Vitória, Estado do Espírito S!lnto, 
com a redação dada pela Lei mime­
m 1. 726, de 1967. 

A decisão atendeu aos aspectos for­
mais referidos no art. 116 da Consti­
tuição e respaldou-se no fato de ha­
vel'em os mencionados disposltiv()s d:J 
Código Tributário de Vitória criado 
taxa com característica de ímpôsto, 
infringindo {) preceituado no § 2.o do 
art. 18 da Lei Maior. 

Isto pôsto. a Comissão, dando tum­
primento Bos preceitos constítucü:mais 
citados anteriormente e ao art. 100, 
li. do nosso Regimento Interno, a.nre­
senta o seguinte: 

PROJE~O DE RESOLUÇAO 
N,O 57, DE 1971 

Suspende a exe~ução dos arti .. 
gos 195 ~ 196, inciso 1, da Lei nú · 
mero 1. 666, de 20 de de?:f'mbro de 
1966, de Vitória, Estado do EspÍ· 
rito Santo, com a redação dada 
pela Lei n.0 1. 726, de 1967. decla­
rados inconstitucionais por deci­
são do Supremo Ttibunal Federal, 
de 4 de agôsto de 1911, 

Art. 1.0 
- lt suspensa a execucão 

dos artigos 195 e 106, inciso I. da Lei 
n.o 1. 666, de 20 de dezembro de 1966, 
de Vitória, Espírito Santo. com a re­
dação dada pela Lei n.0 1. 726, de 1967, 
declarados inconstitucionais por de­
cisão definitiva do Supremo TrHmnal 
Federal. proferida aos 4 de agô8to de 
1971. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entrarã. 
em vigor na data de .sua publicação. 

Sala das comissões. em 22 de no· 
vrmbro de 197L - Daniel Kticger, 
Presidl"nte ...- Eurico ltezende. Relator 
- Gustavo Capanema - Wilson non­
calves - ,José Lindosn - José Sarney 
:.._ Helvidio Nunes. 

Pl.RECER 
N.• 602, de 1971 

Da Comissão Diretora 

sôbre o Requerimento n.0 237, 
de 1971, do Senhor Senador Lou­
rival Baptista, sol j c i t a n d o a 
transcrição1 nos Anais do Senado 
Federal, do artigo - "Dois Anos" 
- do Ministro João Paulo dos 
Reis VeUt)so, publicado no "Jor. 
nal do Brasil" de 2 de novembro 
de 1971. 

Relator: Sr. Clodomir Milet 

O Ministro João Paulo dos Reis 
Velloso. Ministro do Planejamento e 
Coordenação Geral, ao ensejo da pas­
~l.gem do segundo aniversário do 
Govérno Médici, publicou, no Jornal 
do Brasil de 2 de novembro corren­
te. sob o título "Dois Anos", um ex­
eclente estudo, em que analisou a 
obra revolucionária le~·ada a efeito 
nesse interregno. 
Trata~se de um trabalho objetivo, 

claro. fundamentado e sintético, ca­
paz de nos dar, de moda inequívor~o. 
uma visão panoràmica dos planos e 
das realizacões do govêrno nesse curto 
eSllaço de tempo. 

Sem elogios fáceis, sem adjetivos 
pomposos, sem vôos de itnagino.viio 
que transportam ao país das ilusões, 
antes em tê:rmos precisos, em arg:J­
mentação dialética, em palavras se­
renas, em raciocínios frios e pruden­
tes, o Ministro João Paulo dos Reis 
Velloso talvez tenha dado ao Presi­
dente Médlci, com êsse artigo de jor­
nal, o melhor de quantos pres~ntes 
êle recebeu no segundo aniversário de 
sua administração. 

Porque, em resumo, o estudo do 
Ministro do Planejamento persuade, 
abre perspectivas, embasa esperan­
c;as, consolida confiança, renova cren­
ças fírma convicções, convida à 
união, possibílíta conjuga.c;ão de es­
fotços. valoriza uma politica, en­
grandece a democracia, dá sentido a 
uma administração, ju:)tifica, enfim, 
todo um sistema de govêrno. 

Rea lmetüe, começando por lembrar 
que, ·•peJo quarto ano consecutivo. o 
Brasil deverá. em 1971, alcançar taxa 
de crescimento do PTB igual ou su­
perior a 90?, Reis Vello.so afirma que 
'·quatro aspectos príncipais ptJdem 
ser destacados, na avaliação do de­
senvolvimento recente": 

1.0 - consolidou-se o modélo eco­
nómico da Revolução, que soube re­
velar consistência, eficácia e hnagi­
nação, na adaptação, ao estilo e as­
pírações da socledade brasileira, do 
regjme de mercado desenvolvido nas 
economias ocidentais hoje industria­
li~adas; 

2.0 --- o Brasil ak:1ncou dimf'm•ho 
representada, de um ladO, pelos gran­
des programas de ínvestimentos em 
execução, na infra~estrutura eco­
nõmica e nas indústrias báslcas, cada 
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um dClcs de valor superior ao equi­
valente a um bilhão de dólares; e, de 
outro lado, pelo apoio mari<;o pro­
porcionado a setores prioritários: 
Educação; Agricultura -Abastecimen­
to; Saúde-Saneamento etc.; 

3.0 ·- a Nação está enfrentando de 
maneira continuada os dois princi­
pais desafios a sua viabilidade eco­
nômico-social como grande potência 
- o Nordeste e a Amazônia, que vol­
taram para o primeiro plano das de­
cisões; 

4.0 ---tornaram-se muita mais níti­
dos os contornos do modêlo social, 
com a criação do instrumental para 
assegurar a participação das classes 
de menor renda nos resultados do 
crescimento econômico. promover o 
capitalismo do grande número e rea­
lizar a sociedade de oportunidades. 

Prosseguindo, o articulista afiança 
que, "para o periodo 1972-1974, as 
perspectivas de investimento e pro­
dução, nos setores público e privado, 
são no sentido de manter-se a excep­
cional vitalidade da economia", e, 
para justificar essa previsão otimista, 
tece uma série de considerações, tô­
das devidamente lastreadas em da­
dos estatísticos Válidos. 

Dentro dessas considerações, to­
mando por base crítica feita ao Go­
vêrno, e refutando-a, com explicações 
incontestáveis, Reis Velloso fere um 
ponto de grande interêsse político­
econômico-social, dizendo: ''Tem -se 
argüido de extremamente elevada a 
carga tributária no Brasil, por com­
parar-se a de muitos países desen­
volvidos. Não sei se chegaremos a 
qualquer conclusão por ésse caminl1o. 
A carg~ tributária bruta no BrasH 
(ou seja, a participação no PIB, da 
receita da União, Estados e Municí­
pios. compreendendo administração 
direta e autarquias r anda na casa dos 
28 a 297r. Isso é, realmente, compa­
râvel com os níveis da Europa e Es­
tados Unidos. Acontece que o Go­
vêrno, no Brasil, através de autar­
quias como o DNER e o BNH. e de 
outros órg·ãos públicos. responsabili­
za-se pelo programa rodoviário, fi­
nancia o sistema de habitação, res­
ponde por 90!1,- do sistema educacio­
nal e exerce muitas outras funções 
que não são do setor público, em paí­
ses desenvolvidos. Isso significa que, 
com uma carga tributária do mesmo 
nive1, o setor público no Brasil res­
ponde por atribuições muito mais 
amplas, por decisão da sociedade bra~ 
síleira." 

Em seguida, sempre posicionando 
idéias e fatos num contexto nacio­
nal realista. o ilustre Titular da Pas­
ta do Planejamento e Coordenação 
Geral observa. com muita oportuni­
dade, que. na luta pelo desenvolvi­
mento, "o Govêrno tem obedf'cido ri­
gorosamente à orientação de não en­
trar em qualquer setor. principalmen­
te nas ãreas diretamente produtivas, 

qu<' possa ser atendido pela iniciativa 
privada''. 

Há aqui, evidente, a renovação de 
um postulado biisico do moderno Es­
tado democrático: o de só agir em 
funcáo do bem coletivo, de maneira 
supletiva, situando-se, dêsse modo. 
em ponto equidistante do Estado li­
beral ausente e do Estado totalitário 
absorvente, ambos incompatíveis com 
o espírito nacional. 

No mesmo tom l'!quilibrado. sempre 
sensível às objeções oferecidas pela 
oposi<:~áo e sempre alicerçado em ele­
mentos sólidos, o Sr. João Paulo dos 
Reis Ve1loso, continuando na anãlise 
dos dois anos da Administração Mé­
dici. enumera os seguintes exemplos, 
que ''retratam uma realidade", dan­
do a "dimensão social do desenvolvi­
mento" nacional: 

aJ a expectativa de Vida média da 
população era de 52 anos em 
1960, passou a 59 anos em 1970: 

b) a taxa de alfabetização passou 
de 61 r;; em 1960 para 67% em 
1970 e estará na ordem de 97,..,;.­
no fim da década. No periodo 
1964~1970, para um acréscimo 
populacional inferior a 201<, as 
matriculas aumentaram de 45'""'/r 
no ensino primário, l407r no 
médio e 220'/r no superior. 

Fala. após, sôbre a integração so­
cial. no período do PND, frísando 
que ela é objetivada através, pelo me­
nos. dos seguintes instrumentos: 

1 J os salários, que aumentarão, em 
têrmos reais, na proporção dos au­
mentos de produtividade; 

2 l os programas sociais - Educa­
ção, Habitaçâo, Previdéncía, Saúde­
Saneamento, poderosos redistribuido­
res de renda; 

3 J a transferência de parte dos ga­
nhos de produtividade para o consu­
midor, em produtos agrícolas e indus­
triaiS. com alto crescimento de pro­
duçáo, mediante reajustamento de 
preço inferior à taxa de inflação; 

41 a abertura do capital das em~ 
presas, em escala substancial, para 
criar o capitalismo do g r a n de 
número. 

E conclui: '' ... o Brasil sabe o que 
fazer com o crescimento econômico. 
O grande inimigo da boa distribuição 
de renda e do bem-estar social é a 
pobreza. Dobrar a renda per capita 
entre 1969 e 1980 significará que. mes~ 
mo sem melhoria da distribuição de 
renda. cada brasileiro terá dobrado o 
seu padrão de consumo, no período. 
Mas isso não é suficiente, como obje­
tivo de Govérno. Pelos instrumentos 
referidos, e através de novos meca­
nismos que o compromisso da Revo­
lução com as transformações fecun­
das permitirá estabelecer. o que se 
pretende alcançar é a melhoria dra­
mática de todos os indicadores de 
bemyestar, no caminho para a socle-

dade desenvolvida, realizando a re­
volução social e humana que dá sen­
tido à revolução material do cresci~ 
mento." 

Em resumo, o artigo "Dois Anos", 
do Ministro do Planejamento e Coor­
denação Geral, é um trabalho sério, 
no qual. em síntese magnífica, e es­
tabelecendo as íntimas conexões en­
tre a filosofia humanista do Govêrno 
simbolizada no "slogan" - a meta. 
é o homem - e o processo econômi­
co, social e político de desenvolvimen~ 
to que iniciou no Pais - mostra. sem 
adjetivos tonitroantes, sem louvores, 
fáceis, sem promessas falazes e sem 
messianismos, uma obra histórica~ 
mente válida -- essa que o Presiden­
te Médici, com o auxíllo do seu selet.o 
Ministérío e a colaboração efetiva do 
Poder Legislativo e das classes em­
presariais, realizou no limitado espa­
Ço de dois anos. 

Ante o exposto, opinamos favorà­
velmente ao Requerimento n.0 237, 
de 1971. 

Sala da Comissão Diretora, em 23 
de novembro de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente - Clodomir Mi­
let, Relator - Carlos Lindenberg 
Ruy Carneiro - Guído Mondin -
Renato Franco. 

I'ARECER 
N.0 603, de 1971 

Da Comissão Diretora 
sôbre o Requerimento n.0 246, 

de 1971, do Senador Lourival Bap­
tista e outros, solicitando a trans­
cricão nos Anais do Senado do 
diséurso proferido pelo ex-Gover­
nador Luiz Vianna Filho, na sede 
da Associal;ào Baiana de Impren­
sa, onde focaliza a vida do insigne 
brasileiro Rui Barbosa, na soleni­
dade do 122.0 aniversário do seu 
nascimento. 

Relator: Sr. Petrónio Portella 
Bem se poderia dizer de Rui Bar­

bosa o que de Dante disse Papini: era 
um "mundo em compêndio". 

Realmente. a figura do notável bra­
sileiro que a Bahia nos deu, pelo seu 
espírito universal, pela sua erudic;ãa 
enciclopédica. pela sua grandiosa obra 
cívica, pela nobreza das causas que 
defendeu e pelo sentido profundamen­
te humano das incontáveis e multi­
formes missões a que foi chamado 
cumprir. situou-se como um vulto 
reolmente ecumênico. que empolgou 
todo um período de nossa história e 
ainda se projetou. alto. digno, triun­
fante. em plagas do Além-Mar. 

Qualquer movimento que se faça, 
portanto, em memória do extraordi­
nário brasileiro, hã de merecer, de 
pronto, a consagracão da Pátria. que 
já ff>z. rm carãter definitivo. seu juizo 
sôbrc C1e. 

No caso presente. não há senão re­
ceber. juhílosamentc, a iniciativa do 
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eminente Senador Lourival Baptista, 
p~dindo a transcrição, nos Ana:s 
desta Casa, do discurso proferido por 
Luiz Vianna Filho :sôbre Rui, eis que 
o ex-Governador da Bahia, membro 
da Academia Brasileira de Letras e 
baiano também, é um dos intelectuais 
mais lúcidos da nossa geração e dos 
que melhor sentlrarn e interpretaram 
a obra ciclópica da "Ãguia de Haia". 

O discurso em tela é mais um tra­
balho primoroso do acadêmico Luiz 
Vianna Filho, no qual, evocando "o 
derradeiro ano baiano de Rui Barbo­
sa". êle nos leva ao encontro de "vá­
rias das numerosas facêtas, que justa­
mente pela beleza e multiplicidade 
imortalizariam aquêle que se tornaria 
o patrono da cultura nacional". 

E nos traz então de volta, vivo co­
mo sempre, o Rui de 1881, "o Ruí Jor­
nalista, o Rui polemista, o Rui polí­
tico, o Rui educador, o Rui conferen­
cista, cada qual dêles já a nos deixar 
antever o Rui imortal". 

Luiz Vianna Filho toca, ponto por 
ponto, em comentários valiosos. a ati­
vidade de Rui Barbosa naquele último 
ano em que se demorou em sua terra 
natal, recordando passagens curiosas 
e pouco conhecidas da vida do imortal 
patrício. 

Coisas da política da Boa Terra, coi­
sas do seu jornalismo, coisas da edu­
cação e do ensino, tõdas envolvendo o 
nome de Rui, são ar:rancadas dos tem­
pos e postas. vivas, interessantes, 
diante de nossos olhos, pela palavra 
fácil, segura e elegante do Orador, 
nesse hino de louvores, justos louvo­
res. a quem tanto engrandeceu a nos­
sa Terra. 

Edificante, entre outros, é o trecho 
do discurso em que, evocando a defe­
sa feita por Rui, de Castro Alves ~ 
negado, como negado já fôra também 
Machado de Assis - Luiz Vianna Fi .. 
lho, depois de relembrar as mesqui­
nhas tricas que tantas vêzes visaram 
a diminuir vultos notáveis de nossas 
letras, realqa essas palavras de fogo 
do grande tribuno: "o que não com, 
p:reendo, é certa conspiracão de arra ... 
zadores, sem benevolência nem origi­
nalidade, cuja fé é a destruição, cujo 
destino a esterilidade, cuja lei a in­
tolerância de um egoismo, QUf', no seu 
vasto deserto de n~gações, não deixa 
mais lugar que para a vegetação de 
algumas nulidades incapazes de fazer 
sombra aos preconizados da seita". 

Vale ressaltar, como, aliãs, o fêz o 
orador, ser "êsse Rui que tão alto 
l~vantava a palavta. para dela tirar 
êsses acordes de encantadora beleza, 
o Rui de 1881, vale dizer o Rui de pou­
co mais de trinta anos". 

O Rui Barl.,r>Ra que Luiz Vianna Fi­
lho n0s rccordR., aquele môço quf>. na­
quf'le longínquo ano já se tJfiJ·mava 
tão raro talento. foi crescenao sem­
pre, dali por diante, até assumir as 

dimensões de gigante, com que mar­
cou a sua presença na história pátria. 

A verdad~ ê que, sempre que ouvi­
mos algo sobre êle~ logo êle nos vem 
a mente com suas fulgurações, jamais 
nos sendo possível limitar o seu vulto 
universal a um de seus aspectos, nem 
a sua obra a um de seus setores, pois 
logo seu nome enche os anos com a 
presença de sua figura e de seus feítos 
lnigualados. 

Por tudo isso, opinamos favoràvel­
n ente ao Requerimento n.o 246, de 
1971. 

Sala da Comissão Diretora, em 23 · 
de novembro de 1971. - Petrónio Por­
tella, Presidente- Carlos Lindenberg, 
Relator - Ruy Carneiro - Clodomir 
l\lilet - Guido Mondin - Renato 
Franco. 

PARECER 
N.0 604, de 1971 

da Comissão Diretora 

sõbre o Requerimento n.0 244, 
de 1971, do Senador Paulo Tõrres, 
solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado, das Ordens do 
Dia baixadas dia 15 de Novembro, 
sObre o aniversário da Proclama­
ção da República, pelos Ministros 
Orlando GeiseJ, do Exército, e 
Adalberto Nunes, da .Marinha. 

Relator: Petrônio Portella 

Nos térmos do art. 23':1, do Regimen­
to Interno, o Senador Paulo Tôrres. 
requer sejam t:ranscritas nos Anais do 
Senado as Ordens do Dia baixadas, 
dia 15 de novembro, sôbre o aniver­
sárío da Proclamação da República, 
pelos Ministros d.o Exército e da Ma­
rinha. 
li- Os documentos cuja perpetua­

ção nos Anaís desta Casa ora se pede 
são daqueles que merecem, realmente, 
essa elevada distinção. 

Cultuar a idéia republicana é quase 
como cultuar a democracia, de m.odo 
que. numa hora em que fôrças totali­
tárias. da direita e da esquerda, ins~­
tem em implantar no mundo os Sf?US 
sistemas políticos desumanos, tôda pa­
lavra que se fizer ouvir, em defesa da 
liberdade e dos ideais políticos que 
visam ao fortalecimento da pessoa 
humana, deve ser devidamente consi­
derada. 

Na espécie, a exaltação da idéia re­
publicana, é feita por dois Ministros 
de Estado - o do Exército e do Mari­
nha - fíguras de escol em nosso Go­
vêrno e de alta responsabilidade na 
condução ctos destinos da Pátria. 

Em seus pronunciamentos, o Gene­
ral Orlando Geisel, pelo Exércíto, e o 
Almlrante Adalberto Nunes, pela Ar­
mada, falam como sempre falaram as 
grandes figuras de nossas gloriosas 
Fôrc:as Armadas: possuídos do Ulflis 
acentuado civismo e perfeitamente 

id:mtificados com o pensamento do 
P{•VO ontem como hoje voltado para 
o resguardo, o aperfeiçoamento e a. 
cünsolidação dos ideais cristã.os e de­
rr,ocl·áticos de vida. 

Ambas as Ordens do Dia, cuja trans ... 
ctiçào é pedida, estão altamente ins .. 
piradas e louvàvelmente redigidas, 
valendo, as duas, como um caminho 
apontad.o aos soldados e marinheiros 
do Brasil. Assim é que, a certa altura., 
djz o Minístro da Guerra: "Nesta Na"' 
<;ão que cresce em ritmo marcado pe­
lo progresso e união de esforços em 
~odos os Estados da Federação, o 
exemplo do Exército daqueles dia$, 
identificado tanto quanto o de hoje 
aos sentimentos, princípios e aspira. 
ções do nosso povo, está a realçar o 
significado transcendente do nosso 
compromisso de devotamento ao ser­
viço da Pátria, cuja honra. íntegrida­
de e instituições juramos defendr:r, 
com o sacrifício da própria vida." E 
assim também falou o Ministro da 
Marinha: "Foi o que se viu a 15 de 
novembro de 1889: uma parada re­
pentina e uma sublevação; um movi­
mento refreado de golpe, transfor­
mando~se, por um princípio universal, 
em fôrça: e o desfecho feliz de um.a 
revolta. Porque a revolução já estava 
feita. E compreensível que essa ex­
traordinária gama de valôres espiri­
tuais, intelectuais e morais culminas­
se na Proclamação da República, cla­
rificando e impondo os novos rumos 
do Brasil republicano. ltsse ai está, 
vigoroso, alardeando a cada instante 
suas tendências pacifistas, na devocâo 
à ordem e ao progresso, seu inequíVo­
co amor à fraternidade e à paz''. 

Em síntese, as "Ordens do Dia" bai­
xadas pelo General Orlando Geisel e 
pelo Almirante Adalberto Nunes siio 
dua.s pe~as de alta substância cívica, 
dignas de figurar nos Anais do Sena­
do, razão por que opinamos favorà­
velmente ao Requerimento n.0 244, de 
1971. 

Sala da Comissão Díretora. em 23 
de novembro de 1971.- Petrônio Por .. 
tella, Presidente e Relator - Carlos 
Lindenberg - Ruy Carneiro - Clodo­
mir Milet - Guido Mondin - Renato 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O expediente que vem de 
ser lido será publicado. 

Sôbre a mesa, requerimentos que 
vão ser lidos pelo Sr. 1.0 -Secretãrio. 

São lidos os seguintes: 
REQUERIMENTO 
N.0 258, de 1971 

Nos têrmos do art. 314 do Regimen­
to Interno, requeiro dí.s>pensa de in­
terstício e prévia distribuição de avul­
sos para o Projeto de Resolução n.0 

56. de 1971, que aprova a alteração do 
art. 4.0 da Resolução n.0 92, de 27 de 
novembro de 1970, a fim de que !1-
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gure na Ordem do Dia da sessão se­
guinte. 

Sala das Sessões, em 23 de novem­
bro de 1971. - Ruy Santos. 

REQUERIMENTO 
N.0 259, de 1971 

Nos têrmos do art. 314 do Regimen­
to Interno, requeiro dispensa de in­
terstício e prévia distribuição de avul­
sos para o Projeto de Lei da Câmara 
n.O 79, de 1971 (n,0 441-C/71, na Casa 
de origemJ, que altera o art. 407 do 
Decreto-lei n,O 1.004, de 21 de outu­
bro de 1969 <Código Penall, a fim de 
que figure na Ordem do Dia da ses­
são segu'inte. 

Sala das Sessões, em 23 de novem­
bro de 1971, - Ruy Santos, 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Em votação o requerimento 
do nobre Senador Ruy Santos que, 
com fundamento no art. 314 do Regi­
mento Interno, pede dispensa de in­
terstício e prévia distribuição de avul­
sos para o Projeto de Resolução n.0 

56/71, que aprova a alteração do art. 
4. 0 do Projeto de Resolução n.0 92, 
de 27-11-70. 

O SR, NELSON CARNEIRO - Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR, PRESIDENTE !Petrônlo Por­
teUa) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR, NELSON CARNEIRO (Pela 
ordem.) - V. Ex.a poderia dar, Sr. 
Presidente, conhecimento dêste dispo­
sitivo que é alterado? Porque é pedi­
do de dispensa de interstício. 

O SR, PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella) - Enquanto a Secretaria dili­
gencia no .sentido de que a texto seja 
conhecido pelo ilustre Líder da Mi­
noria, passo à votação do segundo re­
querimento, adiando. por conseguinte, 
a votação do primeiro. 

Em votação o Requerimento n.0 •• 

259/71. 

Os Srs. Sen~dores que a aprovam, 
queiram permanece r sentados. 
<Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto a que se refere figurarã 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

O SR, RUY SANTOS - Sr, Presi­
dente, V. Ex.a permite que dê uma 
explicação ao nobre Senador Nelson 
Carneiro? 

O SR, PRESIDENTE (Petrônlo Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Ruy Santos para prestar o 
esclarecimento. 

O SR, RUY SANTOS - ~ste proje­
to para o qual pedi dispensa de pu­
blicação é um que possibilita a aqui­
sição. pelas Prefeituras, de máquinas 
ag·rícolas. 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Já eswu com o Artigo em 
mãos e vou Jé-lo para conhecimento 
do nobre Lider da Minoria, Senador 
Nelson Carneiro. 

O texto que se pretende votar estã 
concebido nos seguintes têrmos: 

"Art. 1.0 - A proibição contida 
no artigo 4.0 da Resolução n.0 92, 
de 27-11-70, não se aplica às ope­
rações de crédito objetivando os 
financiamentos a .seguir indica­
dos, cujos valôres serão conside­
rados extralimJtes em função 
do que determina a Resolução n.0 

58, de 23-10-68, revigorada pela de 
n,0 79, de 21-10-70, 

I - Máquinas, equipamentos e 
implementas agrícolas; 

II - Máquinas e equipamentos 
rodoviários.'' 

O SR, NELSON CARNEIRO - O 
zêlo de V. Ex. 8 , Sr. Presidente, deter­
minou a leitura dos textos. Agradeço 
a V. Ex.8 , mas já havia bastada a in­
formação do nobre Lider da Maioria. 
De forma que a Oposição nada tem 
contra o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Tinha a certeza de que o 
simples esclarecimento do Líder, em 
exercicio, da Maioria seria suficien­
te. Todavia, já que o t-exto estava à 
mão, achei de bom alvitre ler para 
conhecimento de V. Ex.s 

Em votação o Requerimento n.O 258, 
de 1971. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanece r sentados. 
<Pausa.) 

Estã aprovado. 

o projeto .será incluido na Ordem do 
Dia da sessão seguín te. 

O SR, PRESIDENTE (Petrônlo Por­
tella)- Atendendo a requerimento do 
nobre Senador João Calmon, designo 
S. Ex. a para. na qualidade de Vice-Pre­
sidente da Comissão de Educaeão e 
Cultura do Senado, proferir conferên­
cia, perante a Assembléia Legislativa 
do Estado do Piauí, sôbre a proble­
màtica da educação nacional. 

O SR, PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella) - Sõbre a mesa, comunicações 
que vão ser lidas pelo Sr. 1.0~Secretá­
rio. 

São lidas as seguintes 

Brasília, em 23 de novembro de 1971. 
Sr. Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a V. 
Ex.a que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do nobre Sr. 
Senador Mattos Leão, pelo nobre 
Sr. Senador Antônio Fernandes. na 
Comissão Mista do Cong'resso Nacio­
nal que dará parecer sô'ore o Projeto 

de Lei n,0 29, de 1971 <CNJ - Esta­
tuto dos Milttares. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta es­
tima e distinta consideração. 
Fillnto Müller, Líder da ARENA, 

Brasília, em 23 de novembro àe !971, 

Sr. Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a V. 
Ex.a que esta Liderançu deliberou 
propor a substituição do nobre Sr. 
Senador Flávio Brito. pelo nobre Se­
nhor Senador Gtlido Mondin, na Co­
missão Mista do Congre> 'J Nacional 
que dará parecer sóbre o Projeto de 
Lei n.0 29, de 1971 < CN> -- Estatuto 
dos Militares. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar os protestos da mais alta 
estima e distinta consideração. -
Filinto Müller, Lider da ARENA. 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Serão feitas as substituições 
solicitadas. 

O SR, NELSON CARNEIRO - Sr, 
Presidente, peço a palavra como Lí­
der da Minoria. 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR, NELSON CARNEIRO (Como 
Líder da Minoria. Não foi revisto pelG 
orador.) - Sr. Presidente, em nome 
da Bancada do Estado da Guanabara, 
significando a gratidá<J pelas pala­
vras· de solidariedade ontem aqui 
pronunciadas pelo nobre Lider, em 
exercício. da Maioria, Senador Ruy 
Santos. pelo nobre Líder da Minoria, 
em exercício, Senador Adalberto sena 
e pelo nobre Senador Ruy Carneiro, 
falará, oportunamentE>, o Senador 
Danton Jobim. 

A mágoa que se estendeu sôbre a 
terra carioca não atingiu apenas a 
algumas famílias, mas a todos nós, 
que vimos em cada qual dos atingi­
dos pela catástrofe um irmão, um 
parente, um dos nossos. 

Sr. Presidente, minha presença 
nesta tribuna, como Líder da Mino­
ria, tem por objetivo situar que, por 
estranha coincidência, no mesmo dia, 
no mesmo jornaL duas noticias se 
conflitam. Enquanto se noticia que o 
Governador do Estado do Paraná re­
nuncia a seu cargo, êle que foi esco­
lhido pelo voto direto e por seleção 
pessoal do Sr. Presidente da Repú­
blica. contrariando. aliás, as fôrças 
políticas daquele Estado, representa­
das pelo nobre Senador Ney Braga e 
pelo ex-Governador Paulo Pimentel, 
ambos da ARENA, no mesmo dia, o 
nasso eminente colega e meu que­
rido amigo Senador Saldanha Derzi 
defende as eleições indiretas como a. 
mf'lhor forma de escolher governa .. 
dores. 
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Sr. Presidente, estou certo de que 
esta é un1a opinião pessoal de S. Ex. a., 
não há de ser a oplnlão do partido 
que S. Ex.a integra e honra, com a 
mesma lealdade. a mesma fidelidade, 
o mesmo brHho, com que outrora, du­
rante tôda sua carreira de político, 
honrou e enalteceu a Bancada da 
União Democrática Nacional. 

Quero. pois. acentuar que vejo nis~ 
so apenas uma opinião pessoal do 
nobre Senador, porque nem o Estado 
de S. Ex.a encontraria razões para 
ésse desencanto com os governadores 
eleltos peJo povo. A seu lado, senta­
se o nob:re Senador Fernando Corrêa, 
elelto pelo povo e que, ao contrário 
de desencantar. continua merecendo 
o apoio e o aplauso da gente mato­
grossense. Tem S. Ex.a, ao seu lado, 
o testemunho melhor de que o povo 
também escolhe bem, e, nos contra..s­
tes de hoje, a certeza de que. pelo 
voto indireto, os governantes, ainda 
que insPirados pelos melhores propô­
sitos, podem escolher mal. 

Sr. Presidente, quero concluir. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite 
V. Ex.11 um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Saldanha Derzi - É uma 
honra para minha modesta pessoa, 
e~inente Líder Nelson Carneiro, ser 
Citado por um homem da sua ínteli­
g€-ncia, do seu patriotismo, do cieu 
dinamismo. à frente da Bancada do 
MDB. Como disse, há poucos dias, 
em discurso, sou um velho admirador 
da sua inteligência, seguindo opinião 
de Wdos os mato-grossenses. porque 
V. Ex.a conquistou a simpatia e a 
amizade do grande povo da magní­
fica cidade de Corumbá, a que V. 
Ex.a, numa de suas campanhas me­
moráveü;, batizava como "Cidade Véu 
de Noiva". Desde 1945 tenho admi­
ração por V. Ex.a, e respeito o seu 
ponto de vista a favor das eleições 
diretas. Já meu ponto de vista, por 
muitos anos, antes mesmo de ser es­
tabelecido o regime das eleições indi­
retas no Brasil, sempre foi pelas elei­
ções indiretas. Então. eu fazia parte 
do bloco. na Câmara do:) Deputados. 
liderado pelo grande brasileiro par­
lamentarista, Raul Pilla. Fui um 
parlamentarista na Câmara dos 
Deputados. como continuo a sê-lo 
aqui, no Senado. e êsse é o meu pon­
to de vista pessoaL E, como sabe 
V. Ex.a, na grande maioria dos países 
onde se adota o Parlamentarismo, a 
eleição é indireta. É meu ponto de 
Vista pessoal de que, para o govêrno 
dos Estados, se devem fazer eleições 
indiretas. É a maneira mais tran­
qüila, de menor agitação. em 'que é 
menor a possibilidade de erros por 
fatôres emocionais momentâneos, ca­
pazes de influenciar a escolha de um 
homem que, às vêzes, não tem equi-

librio emocional suficiente para exer­
cer o govêrno de um Estado. Como 
aqui se está repetindo. no caso do 
Paraná, enl êrro por falta de equilí­
brio emocional do renunciante de 
hoje. De modo que meu pontQ de vis­
ta ê antjgo. Advogo as eleições in­
diretas. E veja V, Ex.a que se tal fato 
se verifica, sendo a eleição indireta, 
num regime normal, com o atual de­
tentor do poder da Nação, êsse gran­
de brasileiro que. no seu amor ao 
Brasil. na sua capacidade de traba­
lho, no seu patriotismo,. está real­
mente fazendo uma grande adminis­
tração neste País, o grande Presi­
dente Médici; fôra a eleição direta, 
na ocasião. e talvez não tivesse t.ldo 
Sua Excelência a oportunidade de 
bem governar êste País. A eleição 
indíreta vem provar que um homem 
de tanta~ qualidades pode ocupar o 
pôsto de Presidente da República, de 
modo a causar, como realmente está 
causando, grande admiração em todo 
mundo pela sua capacidade de ad­
ministração e pela condução da coisa 
pública. Por isso. eminente Lider, é 
que eu, como parlamentarista. falan­
do aos jornalistas no Palácio Monroe. 
disse achar prudente que ainda as 
eleições de 1974 fôssem indiretas. Não 
ê o caso do meu Estado. Mato Gros­
so, que está pacificado. Ali tôdas as 
facções que constituíam os partidos 
políticos, têm. hoje, um ponto de vis­
ta só, urna só chefia; é uma pacifi­
cação invejável e extraordinária. O 
mesmo não vejo em grande parte dos 
Estado:s brasileiros, onde ainda há 
um ranço. das antigas siglas parti~ 
dárias. há divergências entre os an­
tigos pattidos políticos que formam 
hoje os dois partidos: ARENA e MDB. 
Então. seria de tôda prudência, de 
tôda convenH~ncia que ainda em 1974 
as eleicões fôssem indiretas. Foi ésse 
o meu 'ponto de vista, e êle é antigo, 
emjnente Líder, E assim como ad­
miro V. Ex.a e respeito o seu ponto 
de vista, posso. também, aqui. demo~ 
cràticamente, expender o meu ponto 
de vista. 

O SR. NELSON CARNEIRO 
Agradeço o aparte de V. Ex. a Real­
mente, foram uma felicidade, na mi­
nha atormentada carreira política, 
aquêles dias em que nos encontra­
mos. em 1945. na cidade de Corumbá. 
Pregávamos a candidatura Eduardo 
Gomes. Não sei se nessa Corumbá, 
onde nos encontramos pela primeira 
vez. mas. no curso do que se chamou 
"campanha de libertação''. foi o pró­
prio Brigadeiro quem mostrou os de­
sacertos da eleição indireta do Pre­
sidente, muito mais ainda do Gover­
nador. 

V. Ex.a. referiu-se ao Parlamenta­
rismo. também sou parlamentarista 
dn primeira hora. No Parlamentaris­
mo. o Presidente não tem os podêres 
que exerce um Presidente da Repú-

bliea no sistema presidenciallsta; e 
nenhum terá. os podêres que tem o 
Presidente da República do Brasil, 
ou mesmo naquela Nação onde o Pre­
sídeneialismo nasceu. que foram os Es­
tados Unidos da América, 

~o Parlamentarismo, o Parlamento 
é quem g·overna e o Presidente exer­
ce. como a Rainha da Inglaterra, uma 
função quase moderadora. No sistema 
Presidencialista a situacão é outra: 
o Executivo. dia a dla, s'e torna mais 
um superpoder. 

Mas, Sr. Presidente, não vou dls­
cutir e acho que incide em equivoco 
o nobr-e Senador Saldanha Derzi. 
Acredita S. Éx.a que talvez o Presi­
dente Médici não tivesse sido eleito 
pelo voto direto. É descrer muito da 
obra da Revolução. Por que admitir 
ou presumir que tantos anos decor­
ridos da Revolução qualquer candida­
to da Revolução fôsse derrotado na.~ 
f'leições diretas? 

O Sr. Saldanha Derzi - Na ocasião 
em que S. Ex.a foi eleito, nobre Se­
nador, éle não tinha maior vivênc1a 
político-partidária, era militar e exer­
cia o Coruando do 3.0 Exército. Na­
quela ocasião, em vista dos erros da 
demagogia desenfreada, tendo quase 
certeza de que, se êle fôsse disputar o 
voto direto. possivelmente não teria 
a oportunidade d·e governar êste Pais. 
Hoje, se fôsse candidato a Presidente 
da República, pelo voto direto, não 
tenha dúvida V. Ex.a de que seria 
eleito com mais de 907c do eleitora­
do brasileiro. Em Mato Grosso foi 
foi eleito Governador, pela felici­
dade do voto indireto, um grande 
político, homem de primeira ordem, 
homem honesto, trabalhador, rulto, 
capaz, homem de grande espírlto pú­
bUco. que havia se afastado, per uns 
anos, da vida pública. Acrejito que, 
pelo voto direto, também ti veo:;.s.P as 
suas dificuldades. Mas o voto indire­
to trouxe oportunidade para que Ma to 
Grosso tenha um grande Governador. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não. 

O Sr. Eurico Rezende - Devo dizer1 

inicialmente, que estamos, a esta al­
tura. perturbando, ou diminuindo, ou 
reduzindo o tempo, por culpa de V. 
Ex. a, dos nossos eminentes colegas que 
estão inscritos para falar, quando 
V. Ex.a <:~.penas resolve, na universi­
dade do seu hábito, ministrar aqui 
licões de malícía rendilhada. O assun­
to' não é de profundidade. Mas jã que 
o eminente Senador Saldanha Derzi 
é pela reforma da Constituição. a fim 
de se instituir a eleição indireta, eu 
não vou dizer que S. Ex.a seja uma 
voz escoteira no Congresso, porque .iá 
conhecemos a êsse respeito o pionei­
rismo. a pertinácia e a obsessão do 
ilustre Senadot Dinarte Mariz. Mas, 
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quero dizer a V. Ex.a que a eleição 
direta. como a indireta, são processas 
democráticos. O que interessa menos 
é o processo de escolha, porque o que 
conta é o resultado cta escolha. A 
eleição direta só se distingue da elei­
ção indireta porque a direta ê mais 
festiva, tem o colorido dos comícios. 
a trepidação dos entreveres eleitorais. 
finalmente, a festa dos arraials, o que 
é muito cativo à alma e ao sentimen~ 
to dos brasileiros. A eleição indireta é 
democrática também. É injúria ao 
Congresso Nacional e é injúria às As­
sembléias Legislativas, o Parlamentar 
achar que êsse processo de escolha 
não é democrático; isso significaria 
negar a nossa capacidade para esco­
lher o Presidente da República. e a 
das Assembléias Legislativas para es­
colher os Governadores de Estado. 
Mas, devo dizer que, já que a Consti­
tuição estabeleceu que o processo in­
direto na escolha dos Governadores 
já se esvaiu com a.s últimas designa­
ções e confirmações das Assembléias 
Legislativas, entendo que se deva 
agora deixar o processo direto, e por 
urna razão política também; porque 
sempre ouvi o realejo oposicionista, 
no sentido de que a Revolução tinha 
mêdo do voto direto: na eleição do 
Presidente Castello Branco. votação 
indireta, porque se fôsse direta, a 
Oposição ganharia; mas viHam as 
eleições de preJeJtos e fOi aquela es­
ta tístlca esmagadora de 70o/.. a favor 
da ARENA: depois vieram as eleiçúes 
senatoriais de renovação de um têr­
ço: outra surra digna de banho de 
arnica; e na eleição passada, o qua­
dro que se vê na Câmara dos Depu­
tados, o quadro que se vê aqui, devem 
fazer com que a honrada Oposição 
chegue a essa conclusão, agradável 
para nós, mas penosa para ela, de 
que, direta ou indiretamente, o pres­
tígio eleitoral da ARENA cresce como 
o produto nacional bruto. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, a minha pretensão nes­
ta Tribuna era, apenas, situar a elei­
ção dos futuros Governadores. Eleição 
que está na Emenda Constitucional, 
como sendo pelo voto direto e, por 
isso mesmo. estranhava eu que jã. co­
meçassem - e bem acentuou o nobre 
Se-nador Eurico Rezende, não é a pri­
meira voz que se alçou - já come­
çassem a surgir os propugnadores, os 
defensores das eleições indiretas. Mas, 
jâ agora, os nobres Senadore~ Salda­
nha Derzi e Eurico Rezende se refe­
rem à eleição presidencial, eleição 
essa constante do texto da emenda 
outorgada pelos militares. em que se 
declara que serâ feita por um cor­
po eleitoral constituído na forma ali 
estabelecida. 

Sr. Presidente, neste Instante, náG 
me proponho a demonstrar os incor.­
venientes dessa escolha. Sómente que­
ria citar que, no mesmo dia em que 
a Nação verifica que tambPm os E>H .. i­
tos indiretamente fracassam, ha.ja 

quem propugne, como norma, a per­
petuidade das eleições indiretas. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permtte­
me V. Ex.a um aparte? 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a 
queria outra coisa. queria abrir outro 
debate. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não, 
nobre Senador Eurico Rezende. Ao 
contrário. 

O Sr. Eurico Rezende - ... com sua 
inteligência, com seu talento. Quando 
apl@.udlmos, V, Ex.fl.. deseja debater 
outro assunto com o nobre Senador 
Saldanha Derzi. Mas a meta de V. 
Ex.3 é outra na tribuna. 

O SR. NELSON CARNElRO - Qual 
a meta? Poderia V. Ex.a dizer, V. Ex.8 

que é tão especializado em metas dos 
outros, em metas alheias? Qual a 
meta de meu discurso? 

O Sr, Saldanha Derzi - Permite­
me V. Ex. a? (Assentimento do ora­
dor.) - Vê V. Ex.a, nobre Senador 
Nelson Carneiro, que a sucessão se faz 
democràticamente. No caso do Para~ 
ná, assumirá o Govêrno o Vice-Gover­
nador, legalmente eleito, É bem ver~ 
dade que, para se trocar agora o jógo 
eleitoral numa possível reforma da 
Constituicão seria prudente tambêm 
que a futura Assemb1éia Legislativa 
tivesse os podêres de escolha do Go­
vernador. e não a atual. Então, o po~ 
vo já ficava sabendo que, elegendo 
Deputados de tais Partidos, teria o 
candidato a eleição direta, o Fulano 
de tal. Admite-se, assim, que, para 
se trocar o jôgo eleitoral, tem que se 
fazer com que a futura Assembléia 
Legislativa eleja o próximo Governa­
dor? Não. Acho prudente que a As· 
sembléia Legislativa a ser eleita ele­
ja o seu Governador pelo voto indi­
reto. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Vê 
V. Ex.a que aquela vocação democrá­
tica. com que iniciamos a nossa vida 
pública, não morreu. V, Ex.a ainda 
ach::t, e acha muito bem, que as As­
semblélas agonizantes, a extinguir­
se, não podem eleg·er os futuros Go­
vernadores. 

Vê V. Ex. a que seria quase a repro­
dução do a que assisti, na Bahia, em 
1934. quando nós, da Oposição, corre­
mos às urnas, pleiteando votos para 
Deputado Estadual e Deputado Fe­
deral, com uma legenda que era: Go­
vernador Otávio Mangabeira. 

Era o nosso compromisso: se o povo 
votasse no Governador Otávio Man­
gabeira, nós asseguraríamos a maio­
ria da representação na Assembléia 
Legislativa. 

O Sr. Saldanha Derzi - Plena­
ment;e democrático; com uma eleição 
dirt>ta. 

O SR. NF.LSON CARNEIRO - Mas 
o que há no Brasil, hoje, o que tem 

havido no Brasll, hoje, é o contrário. 
O que hà são Assembléias agonizan­
tes, seccionadas, violentamente, por 
cassações e explosões inesperadas, 
que têm eleito Governadores de vá­
rias unidades federativas. Mas V. 
Ex.11 situou bem quando referiu aos 
dissídios que há por todo êste País, 
dentro dos quadros da ARENA e que­
não medram, graças a Deus, na pri­
vilegiada terra mato-grossense. Aqui, 
mesmo, neste plenário, estão muitos 
dos que sofrem êste drama, o drama 
das desinteligências. Nós falamos nu­
ma Casa, Sr. Senador, onde exist.em, 
também, homens que se credenciaram 
ao aprêço dos seus coestaduanos, fo­
ram eleitos pelo voto direto e realiza­
ram obras tão úteis que o povo os 
mandou de volta a esta Casa, como 
seus representantes. Isto demonstra 
que o voto direto do povo nem sem­
pre escolhe os maus Governadores, 
porque, muitas vêzes. êste mesmo po­
vo reverencia êstes bons Governado­
res. assegurando a sua pemanência na 
vida política. 

O Sr. Franco Montoro - Permi­
te V. Ex. a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pols 
não, nobre colega. 

O Sr. Franco Montoro - Vê V. 
Ex.8 que quando o nobre Senador Sal­
danha Derzi coloca a tese correta de 
que a se admitir uma eleição indireta, 
ela só poderia ser por parlamentares 
eleitos, já com o conhecimento ante­
cipado de que teriam êste poder. Esta 
tese é jurídica e é constitucional. Mas 
é bom ter presente que o que se tem 
feito, até hoje, é exatamente o con­
trário. A majoria da ARENA, que 
acaba de ser invocada, foi constituí­
da por eleições em que os Governado~ 
res foram eleitos antes da eleição dos 
Deputados. Assim, a maioria foi obti­
da, exatamente, com êste jôgo de dois 
Governadores, o que completa o seu 
manda to e o que vai governar os 4 
a !los seguintes. De modo que, na me­
dida em que se confiar, realmente, no 
povo, para a eleição dos seus repre­
sentantes. direta ou indiretamente.. 
Mas se confiar no povo, não teremos o 
quadro que se apresentou no passa­
do, com, precisamente, Governadores 
eleitos indiretamente, antes da elei­
ção dos Deputados. NâD foram os 
eleitos para êsse fim, expressamente, 
por uma determinação legal ou cons­
titucional que acabaram por eleger os 
Governadores. Foram Governadores 
nomeados que, com o poder de gover­
nar o Estado durante quatro anos 
presidiram as eleições e presidiram n~ 
sentido estrito, fazendo reuniões nas 
vârias regiões dos Estados, convocan­
do os Prefeitos e argumentando com 
a sua administração. Em São Paulo o 
lema da eleição foi o seguinte: a 
ARENA já tem um Governador, não 
vamos eleger uma Assembléia que não 
vai dar a êsse Governador a maioria. 
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necessária para administrar. Deu-se, 
exatamente, o contrário da tese juri~ 
d1ca que acaba de ser defendida. com 
brilhantes fundamentos, pelo nobre 
Senador Saldanha Derzi. Vale a pe­
na fixar êste ponto: qualquer modl­
fjcação que se pretenda estabelece-r 
só serâ jurídica, eu diria mais, só se­
rá ética, se conceder às futuras As­
sembléias podêres para escolher o 
Governador e não para Assembléias 
findas, onde já se joga com cartas 
marcadas, já se sabe qual a maioria e 
qual o Governador a ser escolhido in­
diretamente. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite o 
nobre orador um aparte? 

O Sr. Eurico Rezende- Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Co­
mo foi referido nominalmente o Se­
nador Saldanha Derzi, darei a éle o 
aparte, em primeiro lugar. 

O Sr. Saldanha Derzi - Agradeço, 
lnlcíalmente, as palavras do eminente 
Senador Franco Montoro porque, re­
almente, nós podemos ir aperfeiçoan­
do a democracia e a democracia, por 
voto indireto, que é democrâtico, mas 
sou plenamente favorável a. que sO­
mente tenha direito de eleger os pró­
ximos Governadores a Assembléia 
eleita para êsse fim; e não a que foi 
eleita agora. Está na Constituição que 
a próxima eleição para Governador 
será por voto indireto. Mas, numa 
possível reforma constitucional, então 
o povo já ficaria sabendo que, se vo­
tasse em determinados Deputados. ês­
tes votariam no candidato já escolhi­
do: seria Fulano ou Beltrano. Pode­
mos aqui mesmo, nesta nossa discus­
são, aperfeiçoar mais o processo de­
mocrático e eleitoral. Muito grato. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Que­
ro dizer a V. Ex. a. que só aceito um 
recuo, que é o de eleição direta. Nem 
mesmo isso, que jâ seria um passo 
adiante, como bem ressaltou o nobre 
Senador Franco Montoro, satisfaria a 
minha vocação democrática. Fui jor­
nalista político em 1935, um dos que 
acompanharam o desdobrar da elei­
ção direta do Governador Protógenes 
Guimarães, no Estado do Rio; e assis~ 
ti até àquele episódio em que o depu­
tado que daria a vitória ao General 
Gustavo Barcelo, o falecido ex-Depu­
tado Capitulino dos Santos, acabou 
recebendo um tiro, na hora em que 
dava seu voto em favor do Almirante 
Protógenes Guimarães. O que mostra 
que é muito mais fácil corromper 
uma assembléia com os votos decisi~ 
vos, do que iludir o povo. 

O Sr. Eurico Rezende -Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - ll; 
muito mais fácil conquistar o voto 
numa Assembléia restrita, um voto 
decjsivo. do que conquistar o vnto ela 
população. Mas, quero ouvir, agora, o 

aparte do nobre Senador Eurico Re­
zende. 

O Sr. Eurico Relende - É com rela­
ção à inte-rvenção do eminente Sena­
dor Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex.a. 
muito me honra. 

O Sr. Eurico Rezende - Muito obri­
gado a V. Ex.a. Todos nós sabemos, 
porque até eu sei, que o re~ime demo~ 
crático se caracteriza pelas pressões. 
As pressões legítimas são aceitáveis e 
fortalecem o sistema. O ilustre Sena­
dor por São Paulo. que foi o Panta­
gruel eleitoral daquele Estado, disse 
qt1e a ARENA ganhou, fêz essa esta­
tística de 7oq de Par1amentares Fe~ 
derais, Estaduais, Municipais, por 
causa da superposição governamentaL 
Vale dizer, um Governador em exer­
cício e um Governador já designado 
trabalhando. Realmente, êles partici­
param da campanha. exerceram uma 
pressão legítima. O Governador em 
exercicio mostra ao povo o que reali­
zou, em benefício do Estado, e o Go­
vernador em perspectiva de se empos­
sar exi.bindo. comentando, destacando 
e explicando o seu programa de Go­
v~rno. Esta a pressão legitima. Agora, 
ha uma injustiça da parte do emi­
nente representante pauJista. Nunca 
se disse aqui no Senado, nem na Câ~ 
mata, que os três Senadores pela Gua~ 
nabara foram eleitos por pressões ile­
gítimas. No entanto, o eminente Go~ 
vernador Negrão de Lima, um dos me~ 
lhores governadores que a Guanabara 
teve, se interessou pelos seus canctida· 
tc~s: e o Governador deslgnado tam­
bem. A ARENA nunca crlticou êsse 
processo de pressão legitlma. De modo 
que o fato é o seguinte: ganhamos es­
magadoramente as eleições. Por quê? 
- Por causa da grande imagem do 
Govêrno Revolucionário. Nós tínha­
mos o grão dos fatos para mostrar aos 
eleitores; nós tínhamos a realização, 
tínhamos a edificação do Brasil gran­
de de hoje e maior de amanhã; mos­
tramos ao povo que a Revolução preci­
sava da sustentação parlamentar para 
que o Presídente Médici pudesse pros­
seguir desafogadamente, livremente 
realizando o bem público e transfor: 
mando o País até naquilo que é objeto 
de crítica e preocupações de jornais 
europeus - numa potência. Iremos 
ser uma potência não para agressõE>s 
militares, não para a guerra mas po­
tência no sentido da fôrça econômica, 
do bem-estar do povo, com usina de 
exportação de modelos como o Baneo 
Nacional da Habitação. como o Pro­
grama de Integração Social, que são 
produtos da ímaginação e do talento 
governamentais brasileiros. Porque. se 
o Govêrno da Revolução tivesse fra­
cassado, o resultado seria intejramen­
te contrário. De modo que dizer - re­
pito~ que foi a superposição gover­
namental que nos elegeu, é querer es­
tabelecer. nesta Casa, Senadores de 
1.a. classe, que seriam os do MDH e 
Senadores de 2.8 classe, produto da 

corrupção e da pressão legítima, que 
são os da ARENA. É preciso acabar 
com êsse sentido injurioso. Nós ga­
nl'.amos as eleições e esznagadoramen .. 
te porque o Brasil está progredindo, o 
Brasil saiu da corrupção, da anarquia, 
dz. subversão; a sociedade brasileira 
se encontra em paz e confiante, e a 
imagem que se projeta lá fora não 
é mais penosa e desmoralizada. Por­
tanto. ganhamos as eleições legitima­
mente. como V. Ex.as, da Minoria. ga­
nharam-na legitimamente tambêm. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, nunca foi propósito do 
Movimento Democrático Brasileíro di­
vidir os nobres senadores e ilustres 
Deputados em l.a e 2.a. classes; é ape­
nas uma concepção do entusiasmo, 
da virilidade verbal do eminente Se­
nador Eurico Rezende. 

O Sr. Franco Montoro - Permite­
me V. Ex.a um pequeno aparte? (As­
sentimento do Orador.) -Apenas pa­
ra dizer que, quando se faz uma ob­
servação. uma análise política. a inte­
ligência brilhante do Senador Eurico 
Rezende transforma-a em injúria ou 
calúnia. De modo que não se pode 
mais fazer observação, nenhuma crí­
tica. porque isto significa injuriar os 
adversários. 

O Sr. Eurico Rezende - Tenha a co­
ragem de explicar aquilo que V. Ex.a 
disse ímplicitamente: que nós, da 
ARENA, pelo menos a Maioria, fomos 
eleitos por um processo de pré-fabri:.. 
cação governamental. Foi o qne en­
tendi de suas palavras. 

O Sr. Franco l\Iontoro - Não é a 
primeira e nem será a última vez que 
V. Ex. a entende ... 

O Sr. Eurico Rezende - Não fui 
eleito por qualquer pressão governa­
mental! 

O Sr. Franco Montoro - Foi a ver­
são que o MDB, desde o primeiro mo­
mento, trouxe. ~ um fato inegável até 
estabelecidas eleições indiretas para 
assegurar ... 

O Sr. Eurico Rezende - Isto é in ... 
jurioso, é falta de cavalheirismo. 

O Sr. Franco Montoro - Injúria é 
a interpretação de V. Ex.a, que é livre 
para interpretar como quiser. 

O Sr. Eurico Rezende - Nunca fui 
eleito por pressões ilegítimas e nin­
guém, aqui, o foi. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - (Fazendo soar a campai­
nha.) -Peço a atenção dos Srs, Sena­
dores para o fato de que está na tri­
buna o nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, nunca houve, nem da par­
te dêste modesto Líder nem da parte 
dos integrantes da Bancada do .MDB, 
a intenção de injuriar. 

o Sr. Eurico Rezende -- Não me 
refiro a V. Ex. a ... 
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O SR. NELSON CARNEIRO - ... 
muito menos do Senador Franco Mon­
toro. 

O Sr. Eurico Rezende - .. mas ao 
aparte do Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco llontoro - Que é 
mantido em tôdas as suas linhas e 
não tem qualquer sentido injurioso, a. 
não ser na brilhante interpretação 
dialética e na facilidade verb~l de 
V. Ex.a 

O Sr. Eurico Rezende - . . . cujo 
prestígio eleitoral tem as suas raízes 
plantadas no Ministério do Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - (Fazendo soar a campai­
nha.) Peço a atenção das nobres Se­
nadores para o fato de que os apartes 
só podem ser dados com o consenti­
mt>nto do orador. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, o nobre senador Eurico 
Rezende e a melhor testemunha. êle 
que, por tantos anos, integrou a :Ban­
cada da OposiGão, recm·cta-se de que, 
naquele tempo também, quando não 
havia o quadro que S. Ex.a acaba de 
pintar, o Oovêrno ganhava as eleições. 
E S. Ex.a era Oposição. e eu também. 

O Sr. Eurico Rezende - Fui Oposi­
ção, aqui, fui vice-licter da UDN. mas 
V. Ex.a pode recrutar os Anais da 
Casa: nunca contestei a validade mo­
ral da eleição dos meus nobres Cole­
gas! 

Já o Sr. Senador Franco Montoro ... 
O Sr. Franco Montoro- Não apoia­

do! Quem falou em validade foi V. 
Ex.a V. Ex.a foi quem trouxe a expres­
são e, agora. está contestando aqui1o 
que disse! V. Ex.8 não encontrará uma 
linha nas minhas palavras, fal;l.ndo 
na questão moral do problema. Fiz 
uma análise política e mantenho a 
análise política! V. Ex.a não está au­
torizado a fazer interpretações mo­
rais. 

O Sr. Eurico Rezende - Nunca con­
testei a validade moral da eleição dos 
meus Companheiros da Bancada da 
Oposição da época. 

O SR. NELSON CARNEIRO - flr. 
Presidente, devo, a bem da verdade, 
esclarecer que o nobre Govern:ulor 
Negrão de Lima não teve qualquer 
interferência no pleito eleitoral que 
se feriu no Estado da Guanabara: 
pelo contrário. O seu Secretária de 
Obras que, notOriamente, é aquêle 
que tem maior soma de poder admi­
nistrativo. era um representante da 
ARENA. 

O Sr. Eurico Rezende - Foi a ima­
gem do Governador Nf'grão de Lima 
que influiu na eleição. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos J.in­
denberg) - (Fazendo soar a campai­
nha) - Peço a atenção do nobre ora~ 
dor. pois que 9 seu tempo está termi­
nado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, meu pro­
pósito ... 

O Sr. Vasconcelos Torres- Permite 
- V. Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - ... 
era apenas dizer rápidas palavras 
para mostrar que-, por coincidência, 
no mesmo dia em que todos lamen­
to.mos se haja constatado a ineficiên­
cia de uma escolha feita pelo voto 
indireto, um eminente Senador, pelas 
ra.zões que já expôs. com a clareza 
habitual, se tenha manifestado pelas 
eleições indiretas. 

O problema tomou outros aspectos, 
a discussão. outros contornos. Mas 
não é êsse o m~u propósito. Sr. Pre­
sidf'nte. jã disse aqui e todos senti­
mos, cada um de nós sente que se o 
qnadro nolitico fôso;;e outro a presen­
ca do Movimento DPmocrático Brasi­
leiro seria muito mais numerosa nes­
ta e na outra Casa do Congresso. 

Mas o Sr. PresidPnte.?-da Reoública 
E'ra da ARE'N"A. HEado à ARF.~A seu 
presidente de honra: compareceu e 
tomou nosse. Os governadores eram 
da ARF:N'A, as Aso;:pmblf.ias tinham si­
do sPcrionadas. nreiudicadas nelas su­
{'e:o:.sivns r~ss~H'Ões. que_ como no Es­
tado do Rin Grnndf' do Snl. por duas 
vê?:es. convertf'ram em maioria o que 
Pra minoria. As leis de- imurensa. as 
leis de seguranr.a e, por último. Sr. 
PrPsirientf'. a poucos dias do n1f~ito, 
uma sncessâo de prisões. a pretexto 
de uma comemo-rarão. que não se sa­
be de onde partia. da morte de Car­
los Maringheht. acabou -por criar pâ­
nico em muitos setores. 

Tinha o Govêrno à sua disposição 
todos os recursos e só o "cego da es­
critura'' é que não vê. 

Não f'Stou. neste momento. fazendo 
criticas. mas referindo fatos que to­
dos conhe-cem me\hor do que eu. As 
condirões eram tôdas favoráveis à 
vitória da ARENA e a ARENA venceu. 

Mas espero. Sr. Pre-sidente, que jus­
tamente por ter ela vencido não te­
nha mêdo do povo e queira elei<'ões 
diretas. dPntonstre seu prestígio nas 
eleicóes diretas pleiteando o voto di­
reto do povo. 

O Sr. Daniel Krieger - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Daniel Krieger- V. Ex.a po­
de ficar tranquilo. A ARENA, na sua 
imensa maioria, deseja eleições dlrP­
tas para governador de Estado. Te­
nho autorldade moral para falar, 
porque fui eu que a defendi nos Con­
selhos do Govêrno. Nós queremos elei­
ções diretas e temos certeza de que 
o povo saberá escolher, porque o povo 
é_ a fonte de tõda soberania. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, núo poderia buscar me­
lhor fecho para o meu discurso do 
que as palavras do Senador Daniel 
Krieger. (l\-luito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por­
tella) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Lourival Baptista, 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Lê 
o seg·uinte discurso) - Sr. Presidente. 
Srs. Senadores: no dia 13 do corren­
te mês. realizou-se no Município de 
General Maynard. em Sergipe, uma 
festa que vale por um símbolo: cerca 
de mil camponeses se reuniram na 
Fazenda Comunitária de General 
Maynard para uma festa de confra­
ternizacáo dos lavradores pobres da 
região ·do Vale da Cotinguiba, pela 
vitória do empreendimento a que se 
propôs a PROMOQAO DO HOMEM 
DO CAMPO DE SERGIPE íPRHOCA­
SEL Essa sociedade civil é uma ex­
periência única no Nordeste, que me­
rece ser conhecida e imitada. En­
quanto em várias regiões e dioceses 
existem experiências isoladas de co­
operativas ou fazendas a serviço de 
lavradores pobres. a PRHOCASE é a 
única rêde de Fazendas Comunitárias 
existente no Nordeste, já contando. 
atualmente. com quatro fazendas nos 
municípios de Maroim. Santa Rosa, 
General Maynard e Santo Amaro das­
Brotas. 

Sinto-me desvanecido de. à frente 
do Govê-rno do Estado, tê-la visto 
nascer e de lhe ter dado de pronto 
apoio concreto. Essa obra nasceu de 
feliz inspiração do então Bispo-Amd.­
liar de Aracaju e hoje Arcebispo Me­
tropolitano da capital sergipana, Dom 
Luciano José Cabral Duarte, a quem 
o eminente Presidente Garrastazu 
Médici, quando da sua recente visita 
ao Estado, concedeu audiência espe­
cial e que expôs a Sua Excelência os 
últimos resultados que a iniciatlva. já 
proporcionou até agora, nesses qua­
tro anos de atividade fecunda, com 
pleno apoio das autoridades e das 
classes produtoras do Estado, que são 
testemunhas da puz social que o em­
preendimento tem proporcionado. 

A PRHOCASE escolheu, como zona 
de trabalho, o Vale da Cotinguiba, an­
tiga região onde floresceu a indústria 
a~ucareJra, cujo declínio veio a criar 
graves problemas sociais naquela re­
gião. 

A PRHOCASE adquiriu. sucessiva­
mente, nos anos de 1968, 1969 e 1970, 
com recursos proporcionados pelo 
meu Governo, as Fazendas de Ma­
roim. Santa Rosa e General Maynard. 
Em cada uma delas, foram colocadas 
famílias de agricultores, selecionadas 
atra vês de tríplice critério: pobreza, 
tradição de trabalho e número de fi­
lhos. A terra não é vendida. nem da­
da ou arrendada: continua proprie­
dade comum. Os agricultores têm o 
seu usu.fruto, inicialmente, e tudo que 



65l~ Quarta -feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Nove111bro de 1911 

produzem Ihes pertence. A medida 
que as Fazendas Comunitárias se fir~ 
mam, vão sendo transformadas . em 
Cooperativas Agrícolas, para se aJU~­
tarem ao esquema nacional de apmo 
bancário à estrutura admirável do 
e.spirJto cooperativista. Assim é que. 
no dia dez de novembro, foi criada a 
Cooperativa Agrícola Mista Esperan­
ca Limitada, em General Maynard. 
Cuja direção coube, com muito acêrto, 
ao Senhor João Martins dos Santos, 
que é também o dirigente da Fazen­
da Comunitária daquela cidade. A 
festa ganhou expressivo relêvo, pois 
lá estavam cêrca de mil lavradores e, 
além clêles, suas famílias. Eram 110-
mens rústicos e trabalhadores, que 
exercem suas atividades nas quatro 
fazendas comunitárias da PRHOCA­
SE. Ali se encontravam também agri­
cultores dos municípios vizinhos, que 
lá foram solicitar ao Governador 
Paulo Barreto de Menezes uma Fa­
zenda Comunitária para os municí­
pios ern que vivem. Os depoimentos 
que os lavradores deram pelo mic~o­
fone da Rádio Cultura de 8erg1pe 
foram impressionantes pela sinceri­
dade, contentamento e transforma­
cão que demonstravam ter havido em 
Suas vidas, de homens desampar~dos 
e que agora encontravam um mew e 
um modo de trabalho e de sustenta­
ção condignos. 

Ai está, sem alarde, mas com pleno 
êxito uma reforma agrária em mol­
des ~ristãos e objetivos. Não fomos 
tomar lições a Marx, cuja dout.rina 
se baseia na luta de classes, mas a 
Crísto cujos ensinamentos foram 
sempre baseados na fraternidade e na 
verdadeira Justiça. Felizmente, êsse 
importante movimento cristão que, 
pelas suas caracteristicas, é pioneiro 
entre nós tem contado com a solida­
riedade df. todo o povo sergipano, ao 
qual, como é lógico, não tem falt~do 
o apoio da imprensa falada e escr1ta. 

A propósito, é-me particularmente 
agradável registrar a eficiência da 
Rádio Cultura de Sergipe, sempre so­
lidária com as grandes causas e que 
agora mesmo está a completar os seus 
doze anos de atividades ininterrup­
tas. Como representante de Set.!fi)Je 
nesta Casa registro o aniversano 
·dessa EmissOra, que tem à sua frent~ 
a figura operosa do Cor~nel_Max Jose 
Ribeiro, servido pela dedwaçao de se~s 
auxiliares tanto companheiros de di­
retoria. qUanto dos demais col~bora­
dores, do mais graduado ao mars mo-. 
desto~ que dinamizam o trabalho da. 
Emprêsa. E o faço corno reconheci-. 
mento da enorme e prestimosa cola­
boracão que tem prestado à vida ser­
gipaúa, estimulando, criticando, ana­
lisando mas sempre preocupada em 
fazer d'a telecomunicação um inst;-u­
ment() a servi<::o da verdade que e a 
pedra basilar de quem deseja cons~ 
truir. (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Tem a palavra o nobre Sena~ 
dor Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o Senador 
Ruy Santos, já na últlma sessão, te­
ve oportunidade de falar em nome de 
seu Partido sôbre a imensa tragédia 
que se abateu sõbre a Cidade do Rio 
de Janeiro, com o desabamento de 
uma seção do Elevado do Rio Com~ 
prido. 

A certa altura, avalizado por subs­
tancioso aparte do nosso ~minente 
companheiro de representaçao, Sena~ 
dor Adalberto Sena, declarou o líder 
Ruy Santos que falava mesmo em 
nome de todo o Senado. Certamente 
poderia falar ern nome de tóda a Ca­
sa. porque estamos certos de que os 
membros do senado sen-tiram como 
nós na própria carne o luto e a dor 
que cobriu a Cídade do Rio de .Ja­
neiro. 

O nobre Senador Ruy Carneiro 
também se referiu a essa tragédia 
com a emoção de alguém que vive 
profundamente os problemas cariocas, 
pois há muito adotou, podemos dizer 
assim, a antWa Capital da República 
como terra de eleição, sua segunda 
pátria menor, sendo a primeira a pe­
quena e valorosa Paraíba. Como, po­
rém, a Bancada da Guanabara no 
Senado não poderia calar ante êste 
acontecimento sumamente doloroso, 
recebi do meu Líder. o eminente Se­
nador Nelson Carneiro, a incumbên­
cia de dizer algumas palavras sôbre 
o triste acidente. 

Srs. Senadores, vários são os temas 
que desafiam as atenções do MDB 
nesta hora. Tomando posição em fa­
ce de que cada um dêles, os três re~ 
presentantes da Guanabara no Sena­
do se têm mostrado solídários com a 
maioria da bancada da Oposição, 
prestigiando-lhe as atitudes. Hoje é 
forçoso que abramos um parênteses 
no debate político que vímos travan­
do para algum~ comentário.<:~ à mar­
gem da tragédia. ante a qual frate~ 
nlzam homens da Maioria e homens 
da Minoria nutrindo os mesmos sen~ 
time'ntos ante o pesar que experirnen­
ta e o luto de que se cobre o povo ca­
rioca. 

O desabamento de uma das seções 
do Elevado da Avenida Paulo de 
Frontin no último sábado, assume as 
proporçÕes de uma dessas tragédias 
capazes de ínstilar a descrença na 
Providência Divina em almas pou('.O 
iluminadas pela claridade da fé. Mas 
quem somos nós para descobrir os 
verdadeiros desígnios de Deus? Onde 
se lê nas mensagens divinas que per­
manecamos imunE's, em nosso transi­
tar pela terra, aos grande lnfortúnios? 

De vez em quando parece que Deus 
nos quer advertir, através de uma li­
cão chocante e dramática, como es3a, 
de perigos que nos rodeiam e de ou~ 
tros que nos esperam no futuro. 

De qualquer modo, é difícil que nos 
conformemos com a desgraça ines­
perada dessas proporções. o espetá­
culo da morte violenta, da morte que 

tomba como um raio sôbre as cria­
turas. 

Sr. Presidente, no noticiário dêstes 
dias têm surgido a expressão "ínédi·­
to" para qualificai' o doloroso aciden­
te. Onde, porém, o ineditismo? Nume­
rosos casos como ês:te ocorreram no 
Brasil e em outras grandes cídades 
do mundo. Numa das maiores cidades 
do Sul dos Estados Unidos, onde por 
coincidência estivemos à época, uma 
ponte pênsil monumental partiu-se 
em duas no dia ou na véspera de sua 
inauguração. Por mais avançada que 
seja a técnica adotada, por mais com­
petentes que sejam os engenheíros 
ou construtores, há sempre margem 
de risco, por diminuta que seja, na 
solidez de uma obra de arte, um pon­
to falho imperceptível às vezes se in~ 
sinua um esfôrço mais escrupuloso do 
planejamento e cta execução. 

O St. Benjamin Farah - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Um mi­
nutQ apenas, nobre Senador Benja .. 
min Farah. 

(Lendo.) 

Claro estã que, com o progresso da 
ciência e da tecnologia, a posslbWda­
de de uma falha qualquer que ponha 
em pe.r-igo a obra se vai tornando mais 
rara. Mas, ao mesmo tempo, vai 
crescendo a ousadia das concepções, a 
tentativa de resolver velhos problemas 
com fórmulas novas e mais comple-. 
xas." 

Tenho agora o prazer de dar a pa .. 
lavra ao meu nobre Colega, Senador 
Benjamin Farah . 

O Sr. Benjamin Farah- Realmen .. 
te a nossa Bancada, a Bancada do 
MDB, está tôda unida em tôrno do 
povo carioca, e também unida, em 
tôrno do Governador que sofre, com 
aquêle povo, as conseqüências dessa 
tragédia. A nossa Bancada estã uni ... 
da, e conosco está unida, também, 
nesta hora, a gloriosa Bancada da 
ARENA. Com o povo caríoca não 
está sOmente o Congresso, estâ todo 
o Brasil. Ainda ontem, pela manhã, 
eu ouvi em Pernambuco a consterna­
ção dos nossos irmãos daquele Esta­
do, diante da desgraça que se aba­
teu sôbre a terra carioca. O nosso 
povo, como V. Ex:.a conhece, é um. 
povo bom, generoso, sentimental, não 
é um povo que tenha nas suas fibras 
aquela maldade que tinham aquêles 
povos antigos, que invadiam outras 
cidades para esmagar tudo, como 
aconteceu com aquêle mongol Tarner­
lão que destruiu, em oito dias, tôda a 
cidade de Bagdá, e matou tôda a po­
pulação; numa outra cidade êles ma­
taram até as crianças fazendo pirâmt­
des com as cabeças dos cadáveres. O 
povo carioca não tem esta maldade, é 
um povo simples, bom, profundamente 
crlstâo, um povo de uma solidarierlaàe 
enorme, conforme bem foi expresso 



Novembro de 1971 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta-feira 24 6543 

aqui ontem, através da palavra do 
nobre Senador Ruy Santos, do nobre 
Senador Ruy Carneiro e no aparte do 
nobre Senador Adalberto Se na. Estes 
três Senadores de outros estados vie­
ram. com abundância de coração, tra­
zer também a sua solidariedade ao 
nosso povo e queremos aqui patentear 
a nossa gratidão por êste gesto de 
tanta nobreza para conosco. Por is­
to. nobre colega, eu quero expressar 
a V. Ex.a a minha solidariedade. É 
realmente uma solidariedade parado­
xaL porque e de tristeza e não de ale­
gria. Eu queria estar com V. Ex.a na 
ale-gria mas estou também na hora em 
que V. Ex.a faz esta oração de pro­
fundo sentimento de cristão diante da 
desgraça que caiu sôbre os cariocas. 
principalmente naquela zona da nos­
sa velha Tijuca, onde nós vivemos 
tantos anos, ali perto das nossas ca­
sas, ali naquela esquina onde nós tan­
tas vezes paramos, conversamos com 
os nossos amigos. fizemos os nossos 
footings, no tempo de estudantes, de 
modo que por tudo isto sentimos uma 
profunda tristeza. O nosso cora('ão 
está em lágrimas, está de luto e nós 
vamos .somar as nossas -energias, se 
Deus quiser. para que uma desgraça 
tão grande não se repita mftis nem 
na Guanabara nem em nenhum outro 
estado do Brasil. 

O SR. DANTON JOBIM - Muito 
obrigado, caro colega Senador Ben­
jamin Farah. 

Devo ajuntar. Srs. Senadores, que 
tudo o que se tinha de fazer. na es­
ff'ra administrativa, foi imediatamen­
te feíto a tempo e à hora. Os primei­
ros socorros chegaram poucos minu­
tos depois do espantoso acontecimen­
to. 

O Governador. em pessoa, uma hora 
depois de avlsado, jâ aU se achava, 
cercado de tôdas as autoridades que 
poderiam tomar providências e pes­
soalmente coordenou os primeiros tra­
balhos de salvamento no local da 
tragédia. 

Aos elementos estaduais especiali­
zados juntaram-se os federais, enti­
dades oficiais e privadas. inclusive do 
Exército. da Marinha e da Aeronáu­
tica. Trabalharam todos dia e noite. 
Irmanada em coordenac;ão perfeita. 

o povo, ês~e bom povo. generoso. 
humaníssimQ povo carioca, como o 
classificou tão bem o Senado.r Farah, 
cooperou espontâneamente com as 
autoridades e. antes mesmo que êstes 
chegassem ao local salvou muitas vi­
das. 

A Igreja esteve presente, como não 
poderia deixar de ser, à frente o eml~ 
nentíssimo Cardeal-Arcebispo do Rio 
de Janeiro. 

Mas, permita-me, Sr. Presidente. 
que eu ía!'a uma menc;ão especial e 
carinl1o.sa aos bombeiros cariocas. 
Êles sãu orguH10 da cidade, donos de 

uma tradição invejâvel. Acompanhei­
os desde os primeiros anos de minha 
vida de repórter, assistindo a seus lan­
ces heróicos, seguindo com interesse 
a evolução do Corpo. Ali tudo se 
atualiza e, portanto. se transforma, 
menos o garbo da corporação, o or­
gulho profissional, o sentimento de 
honra que cada um põe no cumpri­
mento da tarefa; a bravura de cada 
homem, integrada no perfeito senti­
mento de equipe. Bravura que se con­
funde com a coragem moral, porque é 
exercida e exibida de cabe<;a fria, 
frente ao perigo. Bravura que se 
transmite de gera~ão a gerac;ão, me­
nos como um culto à coragem, Se­
nhor Presidente. mas, como conduta 
de rotina. 

Aí está o retrato do bombeiro ca­
rioca, o primeiro a chegar ao local 
do sinistro, o primeiro a prestar so­
corro, nas condi<;ões mais difíceis. o 
soldado que improvisa o plano de 
combate no campo da luta, que não 
se intimida com os obstáculos e con­
serva a cabeça fría. como jâ disse, 
nas horas de pânico, face aos impre­
vistos. 

As fotos publicadas pelos jornais e 
exibidas na televisão testemunham o 
esfôrço sôbre-humano que coube aos 
bombeiros da Guanabara nos traba­
lhos de abertura de acesso aos locais 
soterrados onde se achavam os feri­
dos. 

Quero aduzir ainda. que todos os 
.iornais prestig·iados da Guanabara, 
como de outros Estados, tiveram opor­
tunidade de comentar o infausto 
acontecimento. Seria difícil, eviden­
temente, referir-me aos melhores edi­
toriais. aquêles que melhor resumi­
ram e melhor ext€rnaram o senti­
mento de solidariedade do nosso povo, 
das populações de todos os Estados 
em face dessa tragédia. Entretanto, 
quero destac11r uma, pelo menos, um 
edí tori:1l, do Jornal do Bt·asll dp do­
mingo, sob o título "A Tragédia do 
Elevado". 

Desejaria. Sr. Presidente, e assim 
requeiro à Mesa, que faça transcrever 
és::;e editorial como uma homenagem 
ao tratam~mto que a imprensa brasi­
leira deu a êsse tema tão lamentável, 
a essa tragédia que feriu tão fundo os 
sentimentos do povo carioca. mas ao 
mesmo tempo constitui uma grande 
Ilçâo para os nossos administradores. 

Não se pode, dizer, evidentemente, 
a esta altura, as causas do sucesso. 
Seria impossivel fazê-lo, antes que 
terminassem os trabalhos investiga-­
tórios desde a primeira hora deter-­
minados pelo Governador Chagas 
Freitas. 

Três inquéritos estão em andamen ... 
to: um de natureza administrativa. 
outro de natureza policial e ainda ou.­
tro de natureza restritamente técni­
ca. 

Mas. alêm disso, quis o Govêrno, 
quiz o o Chefe do Poder ExecutiVD ca­
rioca que se fizesse, desde já, através 
dos órgãos próprios, uma verificação 
cuidadosa da parte do viaduto que 
permanece intacta e que é, sem dúvi­
da, a parte mais importante e mais 
extensa, pois houve apenas o colap­
so parcial das obras de conr.reto no 
cruzamento da Rua Hadock Lôbo com 
a Avenida Paulo de Frontin. 

tsses cuidadas devem ser tomados, 
igualmente, em relação a numerosas 
obras que foram executadas através 
de todo o Território Nacional, como 
aliâs acentuou no seu pronunciamento 
o Senador Ruy Santos. 

As providências estão tomadas. Se 
elas indicam que o Govêrno não quer 
de modo algum esconder as falhas de 
ninguém. mas punirá severamente os 
responsáveis. depois de apurados 
quais sejam. 

Por outro lado é preciso que não S·e 
veja nesse acontecimento nenhuma 
manifestação de insuficiência ou de 
incompetência da engenharia nacio­
nal. Pelo contrário, os nossos enge­
nheirQs de estradas, sobretudo, estão 
entre aquêles mais competentes e 
preparados do mundo. São responsá­
veis pela criação de novas técnicas 
que já estão sendo adotadas em ou­
tros países d-e tecnologia mais avan­
çada, o que se explica porque o Brasil, 
nestes últimos 20 anos, tem-se entre­
gue a um labor constante de abertura 
e construção de estradas. '€sse vasto 
aranhol de caminhos que ccbrem o 
mapa de nossa terra, tendo como nó 
de comunicacões esta cidade de Bra­
sília. constitui. sem dúvida, para mui­
tos est.rangeiros que aqui chegam, jor­
nalistas e especialistas na matéria. 
motivo de admiração. Afirmam êles 
que nós já conquistamos um lugar 
excepcional entre os povos. que aprE" 
se-ntamos uma elite de engenheiros 
capaz de honrar, sem dúvida, os nos­
oos foros de país voltado para o fu­
turo, em adiantado desenvolvimen­
to e que. vencendo tôda sorte de difi­
culdades e óbices, tem conseguido rea­
lizar feitos notáveis no particular. 

Parece-me que o editorial do Jornal 
do Brasil, embora não se referindo a 
todos os aspectos dêste meu modesto 
pronunciamento, contém algumas ob­
servações e algumas advertências que 
devem ficar em nossos Anais. 

V, Ex.a, Sr. Presidente, poderia 
mandar inserir êsse editorial no Diá­
rio do Congresso e. se preferir. talvez. 
publicã-lo como complemento dêste 
discurso que acabo de fazer em nome 
da bancada da Guanabara, para que 
não paire nenhuma dUvida de que o 
acontecimento que nos enlutou e 
emocionou, por certo, a todos os bra­
sileiros. foi levado por nós devidamen­
te a sério nesta Casa. E nós. os repre­
sentantes cariocas, não poderíamos si­
lenciar ctian te dêle. Se silenciamos até 
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agora, foi devido a razões superiores, 
que obrigaram a nossa permanência 
na. Guanabara. 

Se ontem não estávamos aqui para 
fazer, a tempo, o registro doloroso, é 
que estávamos exatamente acompa­
nhando, no local, os lances da emocio­
nante obra de salvamento que estava 
sendo realizada no Rio de Janeiro. 
(Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - O apêlo de V. Ex.a será aten­
dido. O artigo do Jornal do Brasil 
!ará parte integrante do discurso de 
V. Ex.• 

O SR. DANTON JOBIM - Muloo 
obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR DANTON JOBIM, 
EM SEU DISCURSO. 

"JORNAL DO BRASIL" 

TRAGÉDIA DO ELEVADO 

O terrível desabamento do Elevado 
da Avenida Paulo de Frontin, sábado 
passado, com a perda de tantas vidas 
a lastimar, suscita algumas conside­
rações que já estão na consciência das 
autoridades e da própria opinião pú­
blica. Seria leviano e precipitado 
pretender apontar, desde logo, causas 
ou responsáveis por um acidente que 
todos lamentamos. Só o inquérito mi­
nucioso e competente da tragédia po­
derá levar a conclusões claras, capa­
zes de definir as responsabilidades 
nela envolvidas. Neste sentido, o Es­
tado assumiu o compromís.so, e terá de 
cumpri-lo com perfeita exação, de 
apurar em todos os seus pormenores 
as causas do desabamento. 

Dentro do menor prazo tecnicamen­
te possívet é imperioso, país, que se 
esclareçam as razões de um episódio 
tão doloroso, que enluta a cidade e 
comove a opinião pública. Tragédias 
como essa podem infelizmente acon­
tecer em qualquer parte do mundo. 
No casa brasileiro, porém, é impossí­
vel não pensar em alguns anteceden­
tes que reclamam das autoridades, e 
da própria engenharia nacional, uma 
série d,e providências revisoras e 
acauteladoras que restaurem a plena 
e total confiança nas grandes obras 
públicas que por tôda parte se cons­
troem hoje no País. 

O desabamento do Pavilhão da Ga­
meleira, em Belo Hotizonte, o aciden_.. 
te com os tubulões da Ponte Rio-Ni­
terói, a queda de pontes no Estado do 
Rio e noutros Estados, a ruína de 
grandes edifícios aqui mesmo no Rio 
- tudo isto são antecedentes que es­
tão a recomendar não apenas o má­
ximo rigor no inquérito, mas também 
um atento reexame das normas de 
empreendimento e fisca1Jzação que 

regem as grandes iniciativas com que 
nos empenhamos em modernizar um 
país muito justamente ansiosa de 
progresso material. 

Podem ser complexas as causas de 
um desastre como êsse que agora aba­
lou o Rio. Mas será certamente pas­
sível explicá-lo com clareza e, apura­
das as responsabilidades, agir em 
conseqüência, a começar pela punição 
de eventuais culpados. De uns anos 
para cá, multiplicou-se o número de 
obras com que o Estado empreende· 
dor procura dotar a grande cidade que 
é o Rio. Não podemos aceitar que a 
confiança do povo seja minada por 
tragédias como a do Elevado Paulo de 
Frontin. Antes de mais nada, por is­
so mesmo, é precíso rejeitar a hipôte­
se de um decreto do destino, diante do 
qual nada há a fazer quando os via­
dutos e as pontes desabam. Pontes e 
viadutos não devem desabar. Devem 
ser fel tos para não cair. E se caem, 
afetam todo o acervo de obras de que 
se encarrega o Estado, direta ou indi­
retamente. 

A tragédia da Avenida Paulo de 
Frontin deve ser uma advertência. 
Tôdas as medidas de segurança On­
c1us1ve, em certos casos, o desvio do 
tráfego, durante a construção) preci­
sam ser postas em prática, banindo­
se, de uma vez por tôdas, o açoda­
mento com que às vêzes ainda se cer­
cam in a u gu rações com evidente 
cunho promocional. Não podemos 
concordar com o sacrifício de vidas 
humanas, nem tampouco aceitar que 
se abale a confiança do público nas 
obras que devem ser projetadas, er­
guidas e fiscalizadas com o máximo 
de segurança que gera confiança no 
usuário. 

Comparecem mais os Srs. Se­
nadores: 

José Gulomard - Geraldo Mes­
quita - Flavio Brito - José Lin­
doso - José Esteves - Milton 
Trindade - Alexandre Costa -
Fausoo Castello-Branco - Virgillo 
Távora- Waldemar Alcântara­
Wilson Gonçalves - Jes.sé Freire 
- Domício Gondim - Paulo 
Guerra - Antônio Fernandes -
Eurico Rezende- João Calmon­
Gustavo Capanema - Magalhães 
Pinto - Franco Montoro -· Or­
lando Zancaner - Accioly Filho 
- Ney Braga - Antônio Carlos 
- Celso Ramos - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Está terminado o período des­
tinado ao Expediente. 

Sôbre a mesa Projeto que será lido 
pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 105, de 1971 

Proíbe a incidência de Corre ... 
ção Monetária nos casos que es­
pecifica, ajustados anteriormente 
à Lei n.0 4.380, de 1964, ou nos 
moldes da Lei n.• 5. 049, de 29 de 
junho de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Nenhuma correção mo ... 

netária poderá incidir sôbre contra­
tos, pré-contratos ou promessas de 
compra e venda de imóveis, que te­
nham sido ajustados anteriormente à 
sua instituição pela Lei n.• 4.380, de 
21 de agôsro de 1964, ou nos moldes 
preconizados pelo ! 3.0 do art. 30 da 
Lei n. 0 4. 864, de 29 de novembro de 
1965, com a redação que lhe !oi dada 
pelo art. 3.0 da Lei n.O 5.049, de 29 
de junho de 1966. 

Art. 2.0 - Esta lei entra em vigor 
na da ta de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposl ... 

ções em contrário. 

Justificação 

O problema da não incidência da 
correção monetária sôbre os contra .. 
tos, pré-contratos ou promessas de 
compra e venda de imóveis, que te­
nham sido ajustados antes da sua lns .. 
tituiçào pela Lei n.0 4.380/64 ou nos 
moldes preconizados pelo § 3.0 do art. 
30 da Lei n.O 4.864/65 (redação dada 
pela Lei n.o 5.049/66), periodicamen­
te vem preocupar os ocupantes dêsses 
imóveis. E isso porque as autarquias 
vendedoras inconformadas com a 
mansa e pacífica jurisprudência dos 
nossos Trjbunais Superiores, têm, rei­
teradamente, procurada conturbar a 
lei, dando-lhe entendimento diverso, 
tentando cobrar a correção monetá­
ria, indevida, sôbre tais imóveis. 

Recentemente, o "Correio Brazi­
liense" publicou noticia que o Presi­
de~te do INPS teria determinado. 
ma1s uma vez, tal cobrança. Urge, as­
sim, que se dê, via legal, a interpre­
tação defínítiva ao assunto. 

Cumpre notar, finalmente, que po­
demos falar a respeito do assunto sem 
qualquer parti pris, porquanto decidi­
mos não usar da faculdade legal e 
não comprar o apartamento que nos 
havia sido destinado. 

A medida preconizada no projeto, 
entanto_, se impõe, como de inteira 
justiça e contribuírá para trazer me­
recida tranqüilidade para grande 
número de abnegados componentes 
da imensa família brasiliense. 

Sala das Sessões, 23 de novembro 
de 1971. - Vasconcelos Tôrres. 
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CORREÇAO MONETARIA: 
MAIS UMA CONTROVÉRSIA 

O ln.stituto Nacional da Previdên~ 
cia Social acaba de remeter à Caixa 
Econômica Federal instruções para a 
cobrança da taxa de correção mone­
tária dos imóveis vendidos, em Bra­
sília, antes do advento da Lei n.0 .. 

5.049, de 29 de junho de 1966, e que, 
tanto por esta Lei, como pela que ins­
tituiu o sistema de prestações corrigi­
das - a Lei n.0 4.380/64 - estavam 
isentos do pagamento dêsse antipá­
tico tributo. 

A noticia não é das mais auspicio­
sas para o brasiliense. Primeiro por­
que a medida viola desenganadame~­
te direito liquido e certo dos promi­
tentes compradores de casas e apar­
tamentos construídos pelo INPS: se­
gundo porque atinge especialmente 
aquêle.s que, até agora, estavam ex~ 
cluidos dessa preocupação e já pos­
suíam seus orçamentos domésticos 
estáveis e definidos. A correção mone~ 
târia é uma carga pesada sobretudo 
para os que não estão prevenidos para 
enfrentá-la. Tanto assim que o Go­
vêrno Federal, atento às conseqüen­
cias da aplicação dêsse sistema, vem, 
paulatinamente, readaptando-o, de 
sorte a permitir ao adquirente da ca­
sa própria condições de cumprir o 
compromisso financeiro assumido. 

Não há, pois, como explicar ou jus­
tificar o inesperado gesto do INPS, 
mandando aplicar, retroativamente, 
um critério nã.o autorizado pela lei e 
já derrogado, definitivamente, por 
inúmeros julgados de nossos princi­
pais tribunais, notadamente o Tribu­
nal Federal de Recursos, que vem, rei­
teradamente mantendo as decisões 
da Justiça Federal, unânime nQ re­
púdio à aplicação da correção das 
prestações mensais aos imóveis men­
cionados. 

Isto porque todos os que compra­
ram ou optaram pela compra dos 
1 m ó v e i s de que eram legítimos 
ocupantes antes do dia 29 DE JUNHO 
DE 1966 (ou noventa dias após essa 
data l gozam dos benefícios das leis 
acima citadas. A primeira delas - a 
de n.0 4.380. que criou o Banco Na­
cional da Habitação, dispôs que sO­
mente estavam sujeitos à incidência 
da correção monetária: a) os imóveis 
que não ultrapa&Sassem 100 metros 
quadrados de ârea Utll; b) o valor da 
transação não fâsse inferior a 200 sa~ 
lârtos~mínimos. 

Por outro lado, a Lei n.0 5. 048, de 
efêmera duração, pois vigorou por 
apenas um dia, mas de validade in~ 
contestâvel nesse periodo, estabeleceu 
o seguinte, ver bis: 

"Art. 30- .................... .. 

~ 3.0 - As unidades habitacionais 
cujos ocupantes hajam optado 
pela compra ou venham a fazê-lo 

até 90 lnovental dias da data da 
publicação desta lei, são i~Mlntas 
da correção monetária referida 
neste artigo, desde que tenham 
as mesmas sofrido reavaliação no 
preço de custo da construção." 

Esta lei - CQmo já dissemos - é 
de 29 de junho de 1966. 

Quatro, pois, são as condições im­
postas pelo legislador para que o pro­
mitente comprador se beneficiasse do 
favor legal: o preço, a ârea útil do 
imóvel, a opção tempestiva e, final­
mente, a reavaliação da casa ou do 
apartamento. Cumpridas estas con~ 
dições. não há como cobrar corre<}ã.o 
monetária. E a maioria dos imóveis 
vendidos nesta jovem e promissora ca­
pital o foram subordinados a ês.ses re~ 
quisitos, um dos quais, o da reavalia­
ção do preço de custo, figura em tó­
das escritura-s e contratos de promessa 
de compra e venda firmados pelo 
INPS, que não se descuida, nesses do­
cumentos públicos, de expressamente 
mencionar o Decreto n.O 56.793, de 21 
de agósto de 1965, que tornou obriga­
tória a reavaliação, antes da venda. 

Por isso é que o próprio DNPS, órgão 
de cúpula da Previdência Social no 
Brasil, baixou, a 2 de junho último, 
uma resolução, que tomou o n,0 •••• 

CD/DNPS 244, na qual, 

"Considerando o devido re~peito e 
acatamento às decisões sObre casos 
idênticos adotados pelo Egrégio Tri­
bunal Federal de Recursos, reconhe­
cendo o direito a isenção da correção 
monetária, nestes caoos específicos 
(Agravo em Mandado de Segurança 
n.0 64.874, acórdão publicado no Diã­
río da Justiça de 11~08-69; Apelação 
Cível n.0 28.060, "acórdão publicado 
no D.J. de 30-06-70, e Agravo em Man­
dado de Segurança n.0 66.716, confor~ 
me acórdão publicado no D.J. de .... 
6-11-701". resolveu isentar dêsse cri­
tério os imóveis adquiridos nas CQndí­
ções acima esclarecidas. 

A verdade é que o INPS, cujas nor~ 
mas SOB COMENTO não desconhece, 
jamais aplicou às amortizações men~ 
sais dêsses imóveis a correção mone­
tária, só o fazendo, assim mesmo sem 
êxito, nos raros casos em que o pro­
mitente comprador o procura para 
liquidar o saldo devedor, antecipada~ 
mente, o que ê, aliâs, outro enorme 
contra-senso. 

Neste momento, o gerente~geral da 
Caixa Econômica Federal está com o 
ofício do INPS em mãos sem saber -
cremos - o que fazer com êle. Mas, 
simples procurador do Instituto, aca­
bará por mandar cumprir a. decisão 
esdrúxula e intempestiva da Previdên­
cia Social, situação que ensejará -
como há pouco mais de dois anos en­
sejou a CODEBRAS, numa famosa in­
corporação imobiliária que abriu nes~ 
ta cidade - uma verdadeira corrida 
aos tribunais, sendo certo que alguns, 

mais prevenidos e cautelosos~ já bus­
cam garantir o seu direito {e princi­
palmente eximir-se de mais êsse ônus 
financeiro) através de medidas judi­
ciais preventivas, que certamente não 
serão negadas pelos ilustres magistra­
dos que integram a Justica Federal de 
Brasília. 

LEGJSLAÇAO CITADA 

LEI N.0 4.380 

DE 21 DE AGOSTO DE 1964 

Institui a correção monetária 
nos contratos imobiliários de in­
terêsse social, o sistema financeiro 
para aquisição da casa própria, 
cria o Banco Nacional da Habita­
ção <BNH), e Sociedades de Créa 
dito Imobiliârio, as Letras Imobi­
liárias, o Serviço Federal de Ha­
bitação e Urbanismo, e dá outras 
providências. 

CAPíTULO li 
Da Currt>ção l\lonetâria dos Contratos 

Imobiliários 

Art. 5.0 - Observado o disposto na 
presente lei, os contratos de vendas 
ou construção de habitações para pa­
gamento a prazo ou de empréstimos 
para aquisição ou construção de habi~ 
tações poderão prever o reajustamen­
tQ das prestações mensais de amor­
tização e juros, com a conseqüente 
correcão do valor monetãrio da divida 
tàda a vez que o salârio-minimo legal 
fôr alterado. 

~ 1.0 
- O reajustamento serâ ba~ 

seado em índice geral de preços men­
salmente apurado ou adotado pelo 
Conselho Nacional de Economia que 
reflita adequadamente as variações no 
poder aquisitivo da moeda nacional. 

~ 2.o - O reajustamento contratual 
será efetuado, no máximo, na mesma 
proporção da variação do índice refe~ 
rido no parágrafo anterior: 

a) desde o mês da data do contrato 
até o mês da entrada em vigor do nô­
vo nível de salário-minimo, no pri~ 
meiro reajustamento após a data do 
contrato; 

b) entre os meses de duas altera­
ções sucessivas do nivel de salário­
mínimo nos reajustamentos subse­
qüentes ao primeiro. 

~ 3.0 - Cada reajustamento entra~ 
rá em vigor após 60 rsessenta) dias 
da data de vigência da alteração do 
salário~mínimo que o autorizar e a 
prestação mensai reajustada vigorará 
atê nôvo reajustamento. 

~ 4. 0 
- Do contrato constará, obri­

gatOriamente, na hipótese de adotada 
a cláusula de reajustamento, a rela­
ção original entre a prestação mensal 
de amortização e juros e o salár\o~ 
mínimo em vigor na data do contrato. 
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§i 5. 0 - Durante a vigência do con­
trato, a prestação mensal reajustada 
não poderá exceder em relação ao sa­
lãrio-mínimo em vigor, a percenta­
g·em nêle estabelecida. 

~ 6.0 - Para o efeito de determinar 
a data do reajustamento e a percen­
tagem referida no parágrafo anterior, 
tomar-se-á por base o salário-míni­
mo da região onde se acha situado o 
imóvel. 

~ 7.0 - Outras formas e índices pa­
ra o reajustamento das prestações, da 
divida, ou dos juros respectivos po­
derão ser adotados após exame e de­
cisão do Conselho de Administracão 
do Banco Nacional da Habitacão., 

~ 8.0 - Aos contratos em viior não 
S(' aplicará o disposto no parág·rafo 
'lntecedente, se as partes contratantes 
não manifestarem expressamente a 
~ma concordância. 

!:\ 9.0 - O disposto neste artigo, 
quando o adquirente fôr servidor pú­
blico ou autárquico, poderã ser aplica­
do tomando como base a vigência da 
lei que lhes altere os vencimentos. 

Art. 6.0 - O disposto no artigo an­
terior sOmente se aplicará aos contra­
tos de venda, promessa de venda, ces­
são ou promessa de cessão, ou em­
pré~timo que satisfaçam as seguintes 
condições: 

a) tenham por objeto imóveis cons­
truídos, em construção, ou cuja cons­
trução seja simultàneamente contra­
tada, cuja área total de construção. 
entendida como a que inclua paredes 
e quotas-partes comuns quando se 
trata de apartamento, de habita~ão 
coletiva ou vila, não ultrapasse 100 
(cem) metros quadrados; 

b) o valor da transação não ultr<l­
passe 200 (duzentasl vézes o maior 
salário-minimo vjgente no País: 

c} ao menos parte do financiamen­
to, ou do preço a ser pago. seja amor­
tizado em prestações mensais suces­
sivas, de igual valor, antes do reajus­
tamento. que incluam amortização e 
juros: 

d) além das prestações mensais re­
feridas na alinea anterior, quando 
rnnvendonadas prestações interme­
diárias, fica vedado o reajustamento 
das. mesmas e do saldo devedor a elas 
correspondente; 

e) os juros convencionais não exce­
dam de IO'Tr- ao ano; 

O se assegure ao devedor. compra­
dor, promitente comprador, cessionã­
río ou promitente cessionário o direi­
to_ a liquidar antecipadamente a dí­
vida em forma obrigatOriamente pre­
vista no contrato, a qual poderá pre­
ver a correção monetâria do saldo de­
~·edor. de acórdo com os índices pre­
vistos no ~ 1.0 do artigo anterior. 

Parágrafo único - As restrições dos 
incisos a e b não obrigam as entida-

des integrantes do sistema financeiro 
da habitação. cujas aplicações, a êsse 
respeito. são regidas pelos arts. 11 e 
12. 

Art. 7. 0
- Após J80 dias da conces~ 

são do ''habite-se", caracterizando a 
conclusão da construção, nenhuma 
unidade residencial pode ser vendida, 
ou prometida vender ou ceder com o 
beneficio de pagamentos regidos pe~ 
los artigos 5.0 e 6.0 desta Lei. 

~ 1. o - Para o.5 efeitos dêsse artigo 
equipara~se ao ''habite-se'' das auto­
ridades municipais a ocupação efetiva 
da unidade residencial. 

!:\ 2.0 - O disposto neste artigo não 
se aplica aos imóveis já construídos, 
cuja alienação . .,eja contratada. nos 
têrmos dos arl<>. 5.0 e 6.0 . pelos respec­
tivos titulares, desde que êstes incor­
porem ao capital de Sociedade de Cré­
dito ImobiJiârio o preço da transação. 

~ 3. 0 
- Aos imóveis de propriedade 

das pessoas jurídicas de direito pú­
blico ou de sociedade de economia 
mista. de que o Poder Público seja 
majoritário. não se aplica o disposto 
neste artigo. 

~ 4.0 
- A restrição déste arbgo não 

se aplicará àquele que. não sendo pro­
prietário, promitente comprador ou 
promitente cessionãrio de mais de 
uma habitação. desf'jar aJiená-la de 
modo a adquirir outra, na forma dos 
arts. 5. 0 e 6.0 desta lei, desde que a 
aquisição seja de qualquer forma con­
tratada simnltâneamente com a alie­
nação. 

LEI N.0 5.049 
DE 29 DE JUNHO DE 1966 

Introduz modifica~ões na le­
gislação pertinente ao Plano Na~ 
cional de Habitação. 

Art. 3.0 - O art. 30 da Lei n.0 4.864, 
de 29 de novembro de 1965. passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 30 - Tôdas as operações do 
Sistema Financeiro da Habita1;ilo, 
a serem realizadas por entidades 
estatais, paraestatais e socieda­
des de economia mish, em que 
haja participação majoritária do 
Poder Público, mesmo quando não 
integrante do Sistema Financeiro 
da Habitacão em financiamento 
de construÇão ou de aquisição de 
unidades habitacionais. .se rã o 
obrigatOriamente corrigidas de 
acôrdo com os índices e normas 
fixados na conformidade desta 
Lei, revogadas as alíneas a e b 
do art. 6.0 da Lei n.0 4.380, de 
21 de agô.sto de 1964. 

~ 1.0 
- Incorrerá nas penalidades 

previstas no Estatuto dos Funcio-

nários Públicos Civis da União o 
funcionário ou autoridade que, 
por ação ou omissão, no exercício 
das funções de seu cargo, não 
cumprir o disposto neste artigo. 

~ 2." - Os índices e critêrios de 
correção monetária mencionados 
neste artigo e fixados pelo Con­
selho Nacional de Economia, se­
gundo normas estabelecídas pelo 
Banco Nacional da Habitação. 
aplicam~.:;e aos H 2.0 e 3.0 do 
art. 32 da Lei n.0 4. 380. de 21 de 
agós!<J de 1964. 

~ 3." -VETADO. 

LEI N.0 5.049 
DE 29 DE JUNHO DE 1966 

Introduz modificações na le­
gislação pertinent-e ao Banco Na­
cionai da Habitação. 

Faço saber que o Congresso Na­
cional manteve. após veto presiden­
eial. e eu, Aura Moura Andrade, Pre­
sidente do Senado Federal. promulgo, 
nos térmos do art. 70. § 4.0. da Cons­
tituição Federal. as seguintes partes 
do projeto que se transformou na 
Lei n.0 5 .049. de 29 de junho de 1966. 

Art. 2.0
- Os ~~ 1.0 e 3.0 do art. 65 

da Lei n.0 4.380. de 21 de agõsto de 
1964, passam a vigorar com a .seguin­
te redação: 

"~ 1.0 - Institutos de Aposenta­
doria e Pensões, as Autarquias 
em geral, as Fundações e as So­
ciedades de Economía Mista, in­
clusive a PETROBRÁS S. A. e o 
Banco do Brasil S. A,. efetuarão, 
no prazo máximo de 12 (doze) 
meses, a venda de seus conjuntos 
e unidades residenciais, em con­
sonância com o Sistema Finan­
ceiro da Habitação, de que trata 
esta lei, de acôrdo com as ins­
truções expedidas. no prazo de 
90 lnovental dias. conjuntamen­
te. pelo Banco Nacional de Ha­
bitação e Departamento Nacional 
de Previdência Social. 
!:i 3.0 

- Os órgãos referidos no 
~ 1.0 dêste artigo que possuam 
unidades residenciais em Brasí­
lia, conjuntamente com a Caixa 
Econômka Federal de Brasília, 
submeterão à aprovação do Pre­
sidente da Repüblíca, por inter­
médio do Ministro do Planeja­
mento e Coordenação Econômica, 
no prazo de 90 (noventa) dias, 
sugestões e normas, em conso­
nância com o Sistema Financeiro 
de Habitacão. referentes à sua 
alienação.", 

Art. 3.0 
- O art. 30 da Lei n.0 4.86-1, 

de 29 de novembro de 1965. passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 30 -
~ 3.0 

- As unidades habitacio-
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nais, cujos ocupantes hajam op­
tado pela sua compra ou venham 
a fazê-lo até 90 (noventa) dias 
da data da publicação desta lei, 
são isentas da correção monetária 
referida neste artigo, desde que 
tenham as mesmas sofrido rea­
valiação no preço do custo da 
construção." 

Brasília, 26 de agóst<J de 1966; 145.0 

da Independência e 78.0 da República. 
Auro Moura Andrade, Presidente 

do Senado Federal. 

LEI N.o 5.670 
DE 2 DE JULHO DE 1971 

Dispõe sôbre o cálculo da cor­
reção monetãria. 

O Presidente da Republica 

Faço saber que o Congresso Na­
cional decreta e eu sanciono a se­
guinte lei: 

Art. 1.0 - O cálculo da correção 
monetária não recairá, em qualquer 
caso. sôbre período anterior à data 
em que tenha entrado em vigor a lei 
que a instituiu. 

Art. 2.0 - Esta lei aplica-se aos 
processos pendentes, inclusive às li­
quidações de sentenças, ainda não 
transitadas em julgado, que fixem o 
valor do debiw ou da indenização. 

Parágrafo único - Não se aplica, 
porém, o preceito dêste artigo, quan­
do, na data da entrada em vigor des­
ta lei, sentença transitada em jul­
gado haja expressament ~ fixado tê r­
mo inicial diverso para a incidência 
da correção monetária. 

As Comissões de Constituição e 
Justiça e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- O projeto lido irá às Comissões 
técnicas. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I 

Votação, em turno umco, do 
Projeto de Lei da Câmara 11.0 49, 
de 1971 ( .1.0 1. 599-B/6B, na Casa 
de origem J, que '1denomina Pôrto 
Barão de Teffé o Pórw de An­
tonina, no Estado do Paraná.", 
tendo 
PARECER rAVORAVEL, sob n.0 

508, de 1971, da Comissão 

- de Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas. 

A discussão do projeto foi encerra­
da na Sessão anterior, sendo adiada 
a votação por falta de quorum. 

Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 49, de 1971 

(N/1 I. 599·8/68, na Casa de origem) 
Denomina "Pôrto Barão de Tef· 

fé" o Pôrto de Antonina, no Es· 
tado do P uaná. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica denominado "Pôr­

to Barão de Teffé" o Pórto de Anw­
nina no Estado do Paraná.. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação. revo­
gadas as disposições em contrãrio. 

O SR. Ph:ES!DENTE (Ruy Carnei­
ro) 

Item 2 
Votação, em turno único, do 

Projeto l~f' Lei da Câmara n.0 56, 
de 1971 <n.o 892-B/68, na Casa de 
origem). que "transforma em car­
gos de i)~·ovimento em comissão 
os isolados efetivos de Diretor de 
Serviço, do Quadro da Secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral de 
PernambuCo", tendo 
PARECER, sob n. 0 490. de 1971, 
da Comissão 
- de Serviço Público Civil, fa~ 
vorãvel. 

A discussão do Projeto foi encerra­
da na sessão anterior, sendo adiada 
a votação por falta de quorum. 

Em votação o projeto. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Estf. aprovado. O projeto irá à san­

ção. 

~ o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE LEI DA CM1ARA 
N. 0 56, de 1971 

(N.o 892-8/68, na Casa de origem) 

Transforma em cargos de pro­
vimento em comissão os isolados 
efetivos de Diretor de Serviço do 
Quadro da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral de Pernambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. t.o- Os cargos isolados de pro­

vimento efetivo de Diretor de Serviço 
do Quadro da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral de Pernambuco, de 
que trata a Tabela X constante da Lei 
nUmero 4. 049, de 23 de fevereiro de 
1962, ficam transfonnados em cargos 
de provimento em comissão. 

Art. 2.0
- Aplica-se para provimen­

to dos referidos cargos o disposto· no 
art. 8.0 da Lei n.o 4.049, de 23 de· fe­
vereiro de 1962. 

Art. 3.0 -Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Camei­
reo) -

Item 3 
Votação, em turno Unico, do 

Projeto àe Lei da Câmara n.0 162, 
de 1968 < n.O 1. 363-C/68, na Casa 
de origem', que "regula a inde­
nização aos dependentes, e dá ou­
tras providências", tendo 
PARECERES, sob n.0 s 571/70 e 
574/71, das Comissões 
- de Constituição e Justiça. favo. 
rãvel, com Emenda que oferece 
de n." 1-CCJ; 
- de Legislação Social, favorãvel. 
com Emendas que oferece de 
n.0 s 1 e 2-LS. 

A discussão do projeto foi encerra­
da na sessão de 8 de setembro de 
1970, deixando de ser votado por falta 
de quorum. 

Pe.lo mesmo motivo, a matéria teu 
ve sua votação adiada por várias ses· 
sões. 

Em. 29 de setembro de 1970, em vir­
tude da aprovação de requerimento de 
autoria do Sr. Senador Adalberto 
Sena, o projeto foi enviado ao exame 
da Comissão de Legislação Social. 

Sõbre a mesa. requerimento, cuja 
leitura será feita pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

t lido o seguinte 
REQUERIMENTO 
N.0 260, de 1971 

Nos têrmos do art. 353, combinado 
com a alinea "c" do art. 311 do Re­
gimento Interno, requeiro adiamento 
da votação do Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 162/6B, que regula a inde­
nização aos dependentes, e dá outras 
providências, a fim de ser feita na 
sessão de 26 do corrente. 

Sala das Sessões, em 23 de novem .. 
bro de 1971. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Em votação o requerimento. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Nelson Carneiro, representante da 
Guanabara e Líder da Minoria. 

O SR. NELSON CARNEIRO - O re­
querimento foi pósto em votação, sex­
ta-feira, dia 26? 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro)- Sim. 

• 
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O SR. NELSON CARNEIRO - Estou 
inteiramente de acôrdo com o requeri­
mento de adiamento. Mas evidente­
mente é difícil a possibilidade de vo­
tação nesta Casa, na sexta-feíra. Mas 
em todo caso, nada tenho a opor ao 
requerimento, lamentando. apenas, 
que não tenha sido adiado para o dia 
25. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro) -Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
!Pausa.) 

Está aprovado. 
A matéria sairá da Ordem do Dia 

para voltar na data prefixada. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­

ro) 

Item 4 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n. 0 234, de 1971. de 
autoria do Senhor Senador Paulo 
Gu-erra, solicitando a transcrição 
nos "Anais'' do Senado Federal. do 
discurso proferido pelo Presiden­
te Médici, na ocasião da última 
reunião ministeríal, em que o_ 
Chefe do Estado fixa o programa 
de um ano para a Região Ama­
zônica, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

567, de 1971, da Comissão 
-Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
l"o) - Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiraiU permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Esta aprovado. 
serã feita a transcrição solicitada. 
O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei-

ro)-

Item 5 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 90 1 

de 1971 - DF, que "isenta do pa­
gamento dos impostos predial e 
territorial urbano e de transmis­
são, no Distrito Federal, imóveis 
adquiridos por componentes da 
Fôrça Expedicionãria Brasileira", 
tendo PARECERES, sob n,o, 581, 
582 e 583, das COmissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

j uridicidade e constitucionali­
dade; 

- do Distrito Federal, favorável; 
e 

- de Finanças, favorável. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, 

declaro encerrada a discusão. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o apro. 

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto irá à Comissão de Reda­
ção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 99, de 1971 (DF) 

Isenta do pagamento dos ImM 
postos Predial e Territorial UrH 
bano e de Transmissão, do DisH 
trito Federal, imóveis adquiridos 
por componentes da Fôrça ExpeH 
dicioná ria Brasileira. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1.0 - E isento do Impôsto Pre­

dial e Territorial Urbano de que trata. 
o art. 3.0 do Decreto-lei n.0 82. de 26 
de dezembro de 1966, que regula o 
Sistema Tributário do Distrito FeM 
deral, e dã outras providências, pelo 
praz.o de lO (dez) anos, a contar da 
publicação desta lei. o imóvel resi­
dencial e com êsse fim utilizado por 
componente da Fôrça Expedicionária 
Brasileira. como proprietário, promi­
tente comprador, cessionário da pro­
messa ou como titular do direito real 
de usufruto, uso ou habitação. 

,o\rt. 2.0 - É isenta do Impôsto de 
Transmissão de que trata o art. 3.0 elo 
Decreto-lei n,0 82, de 26 de dezembro 
de 1966, a aquisição do primeiro imó­
vel. ou direitos a êle relativos, por 
componente da Fôrça Expedicionária 
Brasileira, destinado à residência pró­
pria ou à sua construção. 

Parágrafo único - Para a isenção 
de que trata este artigo é estabelecido 
o limite máximo correspondente a 250 
fduzentos e cinqüentaJ vêzes o valor 
do salário-mínimo mensal vigente no 
Distrito Federal, à época da aquisi­
ção, devendo ser cobrado o Impôsto de 
Transmissão sôbre o excedente quan­
do o valor da aquisição ultrapassar 
êsse limite, 

Art. 3.0 - São considerados compo­
nentes da Fôrça Expedicionária Bra­
sileira, para os efeitos desta lei, os que 
houverem prestado, efetivamente. ser­
viços de guerra no Exército, na Aero­
náutica, na Marinha de Guerra e na 
Marinha Mercante, nesta última a 
partir do primeiro torpedeamento de 
navios em águas territoriais brasilei­
ras. 

Art. 4.0 - Para a concessão do be­
nefício de isenção do Impôst~J de 
Transmissão, o interessado deverá 
anexar à guia d,e transmissão: 

I - declaração, com firma reco­
nhecida, de que não gozou dos favoH 
res uma única vez; e 

H - certidão, passada por autori­
dade competente, que consigne ex­
pressamente haver o interessado, efe­
tivamente, prest~do serviço de guerra. 

~ 1.0 - O benefício da isenção do 
ImpOsto Predial e Territorial Urbano 
será requerido pelo interessado, que 
apresentará o documento a que se 
retere o item I dêst.e artigo, bem co-

mo declaração de que o imóvel serve 
para sua residên~ia. 

~ 2.0 
- No caso de falsidade ou ine­

xatidão das declarações a que se re­
fere éste artigo, o declarante ficará 
sujeito ao pagamento dos impostos 
devidos, com multa de 50% (cinqüen­
ta por cento). 

Art. 5.0 - São extensivos os favo­
res da presente lei à espõsa e aos fi­
lhos menores dos mortos em ação e 
dos que morreram, civis e militares, 
f'm conseqüência dos torpedeamentos 
Rofridos pelos navios brasileiros du­
rante a última guerra. 

Art. 6.0 - Os benefícios previstos 
nesta lei são extensivos à Associação 
dos ex-Combatentes do Brasil - Se­
ção de Brasília - com referência ao 
imóvel destinado à sua sede no Distri­
to Federal. 

Art. 7.0 - A presente lei entra em 
vig·or na data de sua publicação. 

Art. 8.0 - Revogam-se as dispoSi­
ções em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro! 

Item 6 

"Discussão, em turno único, do 
Pmjeto de Resolução n.0 51, de 
1971 (oferecido pela Comissão de 
Constituição e Justiça em seu Pa­
recer n.0 545, de 1971) que "sus­
pende, por inconstitucionalidade, 
a execução de dispositivos da 
Constituição do Estado do Rio de 
Janeiro." 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Senhores Senado­

res desejar discutir o projeto, vou en­
cerrar a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votac;ão. 
Os Senhores Senadores que apro­

vam o projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto irá ã. Comissão de Reda­
ção. 

li: o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 51, de 1971 

Suspende, por inconstitucionali­
dade, a execução de diSJlOSitivos 
da Constituição do Estado do Rio 
de Janeiro. 

Art. 1.0 - ~ suspensa, por inconsti­
tucionalidade, nos têrmos da decisão 
defintiva do Supremo Tribunal Fe­
deral. proferida em 14 de ma~io de 
1969, nos autos da Representaçao n.0 

755, do Estado do Río de Janeiro, a. 
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. execução -dos seguintes dispositivos da 
Constituição dêste referido Estado: 

1J art. 16; 
2) art. 22, ! z.o; 
3) art. 25, apena.s quanto à clausula 

"salvo os de magistério"; 
41 art. 28, inciso XI e XXIV; 
5> art. 52, parágrafo único; 
61 art. 60; 
7! art. 75, 1 1.0 ; 

81 art. 76; 
9) art. 79, parágrafo umco; 
10) art. 84, H 2.o e 6.0 ; 

11 J art. 86, 1 2.o; 
12! art. 87, ! 2.o; 
13) art. 92, !§ 1.0 e 2.0; 
14J art. 103; 
15) art. 107; 
161 art. 108; 
17) art. 166. in fine, quanto à cláu­

sula "bem como a recusa de informa­
ções à Câmara Municipal, ou não as 
prestar d-entro de 30 dia.s do recebi­
mento do pedido"; 

lB} art. 167, ~ 5.0 , in fine, quanto à 
cláusula "desde que ofereça motivo 
náo apresentado antes, e não relacio­
nado com a acusação contida no pro­
cesso anterior"; 

19! art. 171; 
20) art. 174 e seu parâgrafo único; 
211 art. 180, inciso X; 
221 art. 194, 1 3.o; 
231 art. 195, apenas quanto à cláu~ 

suJa "respeitados os direitos, garantias 
e vantagens de seus atuais titulares"; 

24) art. 196, caput; 
251 art. 196, alíneas f e g; 
26') art. 200 e seu parágrafo único; 
27! art. 201; 
28 1 art. 207; 
29) art. 212; 
30) art. 213; 
31 l art. 215; 
32! ll.!t. 21~; • 
33 l art. 220. 

Art. 2.0 - Revogam~se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro) - Sàbre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

Jt lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
. N.0 261, de 1971 

Nos têrmos do art. 359, combinado 
com o parágraJo único do art. 358 do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para imediata discus­
são e votação, da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 16, 
de 1971 fn.0 26-A/71, na Casa de ori­
gemJ, que aprova o texto do acórdo 
sôbre Cooperação Comercial entre o 
Govêrno da República Federativa. do 
Brasil e o Govêrno do Iraque, firma­
do em Bagdá a 11 de maio de 1971. 

Sala das Sessões, em 23 de novem­
' bro de 1971. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE !Ruy Carnei­
ro) - Aprovado. 

Passa-se em conseqüência à imedia­
ta apreciação da redação final, que 
vai ser lida pelo Sr. 1.0-Secretário. 

Jt lido o seguinte 
PARECER 

N.0 605, de 1971 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 16, de 1971 
tn." 26-B/71, na Casa de origem>. 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Pro.ieto de Decreto Legislativo 
n.0 16, de 1971 tn.o 26-A/71, na Casa 
de orig·em), que aprova o texto do 
Acôrdo sôbre Cooperação Comercial 
entre o Govêrno da República Fe­
derativa do Brasil e o Govêrno da Re­
pública do Iraque, firmado em Bagdã 
a 11 de maio de 1971. 

Sala das Sessões, em 22 de novem­
bro de 1971. - Antõnio Carlos, Pre­
sídente - Filinto Mü11er, Relator 
José Lindoso. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 605, DE 1971 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 16, de 1971 
(n, 0 26-B/71, na Casa de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, 
item I. da Constituição, e eu, --, 
Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1971 

Aprova o texto do Acôrdo sô­
bre Cooperação Comercial entre 
o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Govêrno da Re­
pública do fraque. firmado em 
Bagdá a 11 de maio de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. V' - É aprovado o texto do 

Acôrdo sôbre Cooperação Comercial 
entre o Govérno da República Federa­
Uva do Brasil e o Govêrno da Repú­
blica do Iraque, firmado em Bagdá a 
11 de maio de 1971. 

Art. 2.0 - tste decreto legislativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação. revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos srs. Senadores de­
sejar discutir a !'€dação final, encer­
rarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que apro­

vam a redação final queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Esta aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­

ro) - Sôbre a mesa requerimento 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretã.rio. 

1t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 262, de 1971 

Nos têrmos do art. 359 combinado 
com o parágrafo único do art. 358 do 
Regimento Interno, requeiro dispen .. 
sa de publicação, para imediata dis­
cussão e votação, da redação final do 
Projeto de De-creto Legislativo n.0 30, 
de 1971 1 n.O 48-A/11, na Casa de ori­
gem), que aprova a Convenção sôbre 
Ig·ualdade de Direitos e Deveres en­
tre Brasileiros e Portuguêses, firma­
da em Brasilia a 7 de setembro de 
197!. 

Sala das Sessões. em 23 de novem­
bro de 1971. ~ Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Em conseqüência da aprova­
ção do requerimento. passa-se à apre­
ciação da redação finaL que será li­
da pPlo Sr. 1.0-Secretário. 

~ lida a seguinte 
PARECER 

N.o 606, de 1971 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n.0 30, de 
1971 (n.0 48~AI71, na Casa de ofi .. 
gem). 

Relator: Sr. Fílinto Müller 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 30. de 1971 ín.0 48-A/71, na Casa 
de orig~m 1, que aprova a Convenção 
sôbre Igualdade de Direitos e Deve­
res entre Brasileiros e Portuguêses, 
firmada em Brasilia a 7 de setembro 
d• 1971. 

Sala das Sessões. em 22 de novem­
bro de 1971. -- Antônio Carlos, Presi­
dente - Filinto 1Uüller~ Relator 
José Lindoso. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 606, de 1971 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 30, de 
1971, (n.0 48-A/71, na Casa de 
origem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, 
item I, da Constituição, e eu, ..... . 

. . , Presidente do Sena­
do Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , de 1971 

Aprova a Convenção sóbre 
igualdade de Direitos e Deveres 
entre Brasileiros e Portuguêses, 
firmada em Brasília. a 7 de se­
tembro de 1971, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- É aprovada a Convenção 
sôbre Igualdade de Direitos. e Deve-

·-
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res: entre Brasileiros e Portuguêses, 
firmada em Brasília a 7 de setembro 
de 1971. 

Art. 2.0 
- Este decreto legislativo 

entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as dísposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei· 
I'o) - Em discussão a redação final. 

Se nenhum Senhor Senador dese­
jar discutir a redação final, encer­
rarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votaç;ão. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Aprovada. 

O projet;o vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE !Ruy Carnei­

ro) -- Esgotada a matéria da pauta. 
Há oradores inscritos. 

Com a palavra o nobre Senador 
Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, havia-me 
inscrito hoje, para comentar o pro­
blema de interêsse nacional, na área 
econômico-financeira, que é a ini­
ciativa que se pretende sõbre os con­
glomerados. A matéria e;dge, real­
mente, um longo debate. 

Não é fácil para nosso País, onde 
o desenvolvimento empresarial agora 
con1eça, chegar ao conglomerado. sem 
antes passar por um período de ma­
turidade, sem antes analisarmos, em 
profundidade, o problema da concen­
tração das empresas. 

Estudando esta matéria, verifiquei 
que, na Alemanha, por exemplo, le­
varam 10 anos para formar uma cons­
ciêncJa, a respeito do assunto. Em 
outros países, aconteceu a mesma coi­
sa. 

Por isso, Sr. Presidente, decidi dei­
xar a análise dêste assunto para ou­
tra sessão. provàvelmente depois do 
recesso legislativo, porquanto, à me­
dida em que pesquisei a matéria mais 
compreendi. mais alcancei sua impor­
tância. Matéria ctes.sa magnitude, 
acredito, realmente preci.sa ser ana­
lisada depois de extenso e aprofun­
dado exame. 

Por outro lado, não desejando per­
der a ocasião que se me oferece. co­
mentarei assunto que me chegou às 
mãos há poucos instantes. 

Sr. Presidente, tomei conhecimen­
ro de que, nesta semana, de ontem 
até o dia 26, realiza-se em João Pes­
soa, Capital do meu Estado, um Con­
gresso de Turismo, noticia que rece­
bi através do Diário de Noticias do 
Rio de Janeiro e que passo a ler: (lê.) 

"TUCANO DE OURO 
Na linha de encontros sõbre tu­
rismo - seminários e congressos, 

nem sempre objetivos ainda que 
bem intencjonados - parece que 
vamos ter, afinal, um que poderá 
servir de padrão para a arranca­
da brasj]ejra no campo da cha­
mada indústria sem chatninés. A 
Varig vai promover, no Hotel 
Tambau, e:m João Pessoa. de 22 
a 26 do corrente, um Seminário 
de Turismo que vai reunir agen­
tes de viagem e operadores de 
grupo de Berlim, Bonn, Paris, 
Beirute, Víena, Roma, Oslo, Ma­
dri, Londres. Hamburgo, Munich. 
Copenhagen, Lisboa, Gênova e 
Amsterdan. O Brasil vai ser mo.s­
trado em áudiovisual a essa gen­
te da maior importância para a 
decísào das correntes turísticas. 
Os convjdados internacionais 
concorrerão a um prêmio de mo­
nografias sôbre o pólo turí.stíco 
Nordeste brasileiro e quem obti­
ver a primeira classificação vol­
tará ao País. para recebC'r o Tu­
cano de Ouro." 

O Encontro, Sr. Presidente, que ob­
jetiva, ern particular, a promoção do 
Nordeste brasileiro, com vistas a 
atrair correntes turísticas, não só do 
Centro-Sul do nosso Pais como do 
próprio exterior, foi aberto pelo Go­
vernador Ernani Sátiro. 

Efetivamente, Srs. Senadores, o tu­
rismo é um setor muito importante" 
na nossa economia, que precisa ser 
ainda mais impulsionado. 

Quando tivemos oportunidade de 
estudar o desenvolvimento da eco­
nomia nordestina, como Membro da 
Comissão Coordenadora para o Nor­
deste. criada pelo nosso Partido, a 
ARENA, constatamos que o cresci­
mento da indústria alcançou, na Re­
gião, de lO o/r; a Agricultura, de 25%. 
E estava prevÍsto o crescimento do 
setor terciário à ordem de 5o/r. Isso 
tudo somado permitirá a média de 
cresdmento médio ghbal na ord~m 
de 7% para o Nordeste. 

Ora, meus Senhores, o turismo tem 
profunda repercussão no desenvolvi­
mento dos serviços. Se olharmos essa 
inslgnifieante cifra de 5o/r e puder­
mos imaginar que ela, crescendo não 
para 5 mas 8%, veremos que será pos­
sivel f:'levar o cre~cimento mert 1 lb­
bal muito mais para a nossa Regíào, 
a fim de diminuir aquêle fôsso exis­
tente entre o Nordeste e o Centro-Sul. 

Felizmente o Govêrno Federal vE!m 
atuando com muita coragem e dispo­
sição neste setor. A Resolução n.0 184, 
do Banco do Brasil, por exemplo - e 
aqui tenho em mãos uma nvta que 
bem expltca as possibilidades: dessa 
medida para o turismo no Brasil. por­
que é através dela que as empré:sas 
bancárias poderão aplicar recursos re­
sultante-s da redução do compulsório 
estimado, já êste ano, em cêrca de 
trínta milhões de cruzeiros na eompra 
de acõe.s novas e debêntures conver­
síveiS em ac;ões de pequenas e médias 
emprêsas. 

O Sr. Eurico Rezendt - Permite V. 
Ex.:l um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL - Pois 
não, nobre Colega. 

O Sr. Eurico Rezende - É, sem dú­
vida alguma, importante o pronun­
ciamento de v. Ex.a porque focaliza 
uma das áreas que se devem perse­
guir em têrmos de realização e de 
atrativos para o turismo. Não é fácil, 
fa:ando com a franqueza de um ir­
mão do mesmo País, estabelecer mui­
to interêsse para o turismo em térmos 
de Nordeste. Isto, volto a dizer fran­
camente. o turismo, no Brasil, até 
hoje. se manifesta. e com relativa in­
tensidade, na região Centro-Sul Há 
uma curiosidade muito grande para 
o turismo na Amazônia, principal­
mente em Manaus, .região que des­
perta a curiosidade fascinada do 
Mundo. O Nordeste poderâ ser um 
tE>atro de turismo, mas a viagem será 
longa. E quem diz é o pessimismo de 
alguns Parlamentare~. Ultimamente, 
que, na Imprensa, no Congresso, vem 
caracterizando o Nordeste ainda como 
uma zona de miséria, de pauperismo 
e de abandono. E não sei se o turista, 
o grande turista estrangeiro. toman­
do conhecimento do que dizem essas 
vozes autorizadas, justamente dos Re­
Presentantes dessa Região, se sente 
muito à vontade para buscar o en­
tretenimento e a atração turísticos 
no Nordeste. De modo que é bom que 
as bancadas nordestinas sejam mais 
otimistas, dizendo ao Brasil e ao mun­
do que aquela Região está-se desen­
volvendo a passos largos - o que é 
uma verdade, o que é uma realidade. 
Nunca o Nordeste progrediu econô­
mica e socialmente como de alguns 
anos para cá. Não quero dizer que sô 
no Govêrno da Revolução, não; des­
de o Presidente Getúlio Vargas que 
há certo estímulo para o Nordeste. 
Naturalmente se acentuou mais de 
1964 para cá. De modo que há neces­
sidade de se criarem condíções emo­
cionais para interessar turistas es­
trangeiros no Nordeste. 

O SR. MILTON CABRAL - Agra­
deço o aparte do ilustre Senador do 
Espírito Santo, Prof. Eurico Rezen­
de, mas, evidentem~nte não. posso 
compartilhar do relativo pessimismo 
de S. Ex.a em relação ao desenvolvi­
mento do turismo na Região nordes­
tina. E certo que a nossa Região ain­
da é um ~·rande problema para o 
Paí15; e, há bem pouco, vários Sena­
dores da nossa Região tiveram opor­
tunidade de ressaltar as difkuldades 
do momento, que estão crescendo até. 
Mas, com relação ao turísmo, nesta 
tarde, quero apenas fazer breve apre­
cjacão. porque, como disse de inicio, 
deveria hoje falar sôbre o problema 
da concentração empresarial. Mas, 
não iria perder a in"rxição para falar 
e resolvi comentar o problema do de­
senvolvimento do turismo, aprovei­
tando o ensejo do congresso que se 
realiza em João Pessoa. 
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Mas, diria ao Senador Enrirry Re­
zende que não se vai, evidentemente, 
planificar o desenvolvimento do tu­
rismo no Nordeste à base da i>.Xposi­
ção da nossa miséria. O Nordeste tem 
duas condições fundamentais para o 
desenvolvimento do turismo: sol. qua­
se todo o ano, e mar! Assim enten­
dem os europeus. E estamos cuidando 
a infra-estrutura. Quase tódas as ca­
pitais nordestinas. hoje possuem bons 
hotéis, hotéis de primeira classe. Nós 
mesmos, na Paraíba, tivemos, há 
poucos meses o prazer de assistir à 
inauguração de um notâvel empreen­
dimento do Govêrno do Estado que 
foi a construção do "Hotel Tambaú". 

Pensa-se em levar para o Nordeste 
apenas 100 mil turistas do Centro­
Sul. Esses números jâ ensejaria uma 
forte corrente turística. Acredito eu 
que com o extraordinário crescimen­
to do poder aquisitivo dos habitan­
tes do Centro-Sul do nosso País, 100 
mil pessoas não será efetivamente 
nenhum exagêro. 

Para enfrentar êsse problema, o 
Banco do Nordeste e a SUDENE se 
juntaram em um plânejamento r('­
gional. Para isso foi reservado, no 
Banco do Nordeste, cêrca de 450 mil 
cruzeiros para campanhas promoc:c­
nais. E ai está lançada a campanha 
"Visite o Nordeste•·. Além disto, o 
Govêrno Federal, através dos incen­
tivos fiscais. tem estimulado muito a 
construção da infra-estrutura do tu­
rismo. 

Gostaria que o Senador Eurico Re­
zende anotasse as seguintes cifras: 
em 1969 foram recolhídos, pelos inves­
tidores do Centro-Sul. para o turismo 
no Nordeste, cêrca de 3,8 milhões de 
cruzeiros; em 1970 essa cifra subiu 
para 12,4 milhões de cruzeiros. Esti­
ma-&e para 1971, 16,4 milhões de cru­
zeiros. Isto demonstra o interêsse e 
a confiança do investidor sulino no 
desenvolvimento do turismo regional. 

Sabemos que o Govêrno tem impul­
sionado a política nacional sôbre o tu­
rismo, através da EMBRATUR e novas 
medidas estão sendo adotadas. Valen­
do registrar que, neste momento. no 
Congresso Nacional, tramita a Mensa­
gem 90171 que dispõe Bôbre os inccm­
tivos fiscais e dá outras providências. 

Temos tomado conhecimento de que 
a EMBRATUR realiza novos planos 
para incentivar o desenvolvimento do 
turismo. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a, per­
mite-me um aparte? 

O SR. ~IILTON CABRAL - Com 
muito prazer. 

O Sr. José Líndoso - Desejo ru:;sina­
lar a oportunidade da colocação que 
V. Exa. está fazendo relativamente 
ao turismo, para ressaltar que o de­
creto-lei expedido pelo Senhor Presi­
dente da República, que prorroga os 
incentivos fiscais e cria um fundo pa-

' 

ra o incentivo do turismo através da 
Emprêsa Brasileira de Turismo, tra­
çando assim, uma linha de flexibili­
dade, no tipo de trabalho empresarial, 
com um sistema de financiamento, 
oferecerá perspectivas extraordinárias 
para êsses ramos de atividade. Não só 
o Nordeste, com suas praias alvíssi­
mas, seu mar cheio de mistérios e de 
beleza, devera atrair, para aquelas pa­
ragens, o turista sequioso de emoções 
e tranqüilidade. Também a Amazónia, 
e isto assinalou no seu aparte o emi­
nente Senador Eurico Rezende. a 
Amazônia com as suas planuras de 
florestas e de água, será explorada 
pela sensibilidade daqueles que dese­
jam ver alguma coisa inédita, feita 
por Deus para gáudio da sensibilidade 
dos homens. O futuro do turismo na 
Amazônia, em face da política na­
cional de turismo traçada pelo emi­
nente Presidente da República e con­
substanciada no decreto-lei que sera 
homologado por êste Congresso. é uma 
afirmativa dos amplos horizontes que 
há muito lhe estão reservados como 
uma das fontes de receita para o 
crescimento nacional e como uma das 
medidas para mostrar o Brasil ao 
mundo, na sua beleza, na sua gran­
deza e no seu destino histórico de Pais 
da democracia, da ordem, da prospe­
ridade e da paz. 

O SR. ~IILTON CABRAl. ··- Muito 
obrigado, Senador José Lindoso. Real­
mente. as palavras de V. Ex.a con­
firmam aquelas que estava dizendo, 
das oportunidades enormes que exi!'i­
tem para as regiões atrasadas do 
nosso País, que podem ter o seu cres­
cimento econômico reforçado atravês 
do desenvolvimento do setor terciário. 
onde o turismo desempenha grande 
papel; e para a sua região. a Amazô­
nia, agora beneficiada por formidâ­
veis obras de infra-estrutura. que des­
perta tôda a Nação porque, pela sua 
importância, e magnitude, elas sig­
nificam uma conquista extraordínária 
para o nosso Pais. 

De há muito .o;;e falava que a região 
amazónica era isolada e perdida para 
os brasileiros mas, agora, ela passou 
a ser incorporada ao nosso desenvol­
vimento. Tenho certeza de que à me­
dida que as obras do Govêrno F'ederal 
forem sendo implantadas maior será 
a curiosidade dos brasileiros em co­
nhecê-la de perto. Isto, naturalmente. 
gerará importante fluxo turístico pa­
ra a região. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL Com 
muito prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - O aparte 
do eminente Senador José Lindoso foi 
muito oportuno. Desejo complemen­
tá-lo dizendo que. em viagens ant€rio­
res ao exterior. perguntava#se siste­
maticamente sóbre tr~s coisas: Brasi­
lia. Pelê e Carnaval. 

O Sr. Franco Montoro 
li no. 

E Júsce-

O Sr. Eurico Rezende Recente-
mente, estivemos na Turquia, além de 
percorrer alguns outros países. Cons­
tatamos que há um interêsse enorme 
pela Transamazànica; há um interês­
se enorme em tôrno de Altamira, que 
êles chamam de "Brasília Rural". En­
tão. a construção da Transamazônica, 
a implantação daquelas estradas, en­
fim, daqueles beneficios de ordem 
hospitalar, de ordem escolar, de or­
dem económico-social, enfim, a dre­
nagem de tarefas para a construção 
da Transamazônica, por si só, deverá 
provocar a vinda de turistas para ob~ 
.servar a região. para ver o que se está 
realizando ali. o que se está descorti­
nando. 

Aliás. estive por duas vêzes em Ma­
naus e hoje já ê difícil encontrar-se 
acomodacões em hotéis lá, tão grande 
é o afluXo de pessoas. A Amazônia 
tem coisas maravilhosas para ofere­
cer. não só praias. O turista estran­
geiro pràticamente não quer ver prai­
as no Brasil, porque estas já existem 
na Europa e nos Estados Unidos. Na 
Amazônia eles se interessam pelo ver­
de, pelo trópico. que é uma novidade, 
aquilo que não existe na Europa e Es­
tados Unidos. Então. a Amazônia já 
é um atrativo natural para o turista. 
E a construção daquelas estradas e 
a abertura daquelas frentes de tra­
balho vão mobilizar a curiosidade e a 
presença de correntes turísticas. 

O SR. MILTON CABRAL - Eu 
acrescentaria ainda ao aparte de V. 
Ex.a. Senador Eurico Rezende, as bi­
drovias, também planejadas na região 
Amazônica e que ensejariam as in­
cursõPs adentro daquela enorme área 
qut> antes pra chamada de inferno 
verde. 

O Sr. Euri('.O Re·tende- O mais im­
portante é que isto acontecerá den­
tro em breve. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a outro aparte? 

O SR. MILTON CABRAL - Com 
muito prazer. 

O Sr. José Lindoso - Não haverâ. 
absolutamente importância para o 
Senador do Amawnas, porque impor­
tante é o Senado da República, como 
representação de todos os Estados da 
União. O que é válido complementar, 
nesse discurso de V. Ex.a. quando tra­
tamos da indústria, da cultura e do 
lazer. que ê o turismo, e que é sus­
citado pelas observações do Senador 
Eurico Rezende dizer que Munaus 
desperta, realmente, a curiosidade do 
europeu, porque representa uma obra 
da civilização brasileira, inspira-la na 
obra de conquista dos lusitanos, e re­
vela um alto interêsse para a an­
tropologia, porque ali se formou, na 
linha do Equador. uma civilizae:ão que 
representa a tenacid~1de do lusitano e 
a capacidade extraordinária de adap-
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tação cultural, como resultante do 
encontro e da fusão de três raças -­
o índio, o negro e o português. 
Digo a V. Ex.a, ainda neste aparte, 
que o problema do turismo está pas­
sando da fase declamatória para a 
fase efetiva da implantação da infra­
estrutura, o que construção de ho­
téis como instrumental de sua expan­
são, de organização e roteiros para 
realização dos passeios, das viagens 
e das pesquisas, para a efetivação em 
suma do turismo. Quando V. Ex.a. 
anuncia a realização de um congres­
so no hotel da be1issima praia do 
Tambaú, poderíamos também lembrar 
a V. Ex.8 que, agora, neste fim de no­
vembro, realizar-se-á em Manaus, um 
grande congresso, sob o patrocínio das 
altas autoridades da Repúh1ica, liga­
das ao turismo, inclusive por inspira­
ção do Sr. Ministro da Indústria e do 
Comércio, Marcus Pratini de Morais, 
que supervisiona a Emprêsa Brasi­
leira de Turismo, vinculada ao seu 
Ministério; congresso êsse com o ob­
jetivo de traçar normas, de buscar 
elementos para sistematização e para 
a implantação definitiva do turismo. 
Veja V. Ex.a que diversas providên­
cias, em diversas cidades, estão sen­
do adotadas e por isso digo que es­
tamos ultrapassando a fase declama­
tória para entrar numa fase efetiva 
de turismo que representará a im­
plantação de uma infra-estrutura, 
com hotéis e outras condições para 
que se possa receber os turistas que 
visitam o Nordeste, a Amazônia, ou 
qualquer outro ponto do País. 

O SR. MILTOM CABRAL - Muito 
obrigado, Senador José Lindoso, pelas 
suas palavras, que enriquecem o meu 
pronunciamento. 

Sr. Presidente, nessas breves con­
siderações que faço nesta Casa em 
tórno dêsse palpitante assunto, pois, 
não era minha intenção hoje falar sô­
bre turismo, quero encerrar êste pro­
nunciamento, sintetizando meu pen­
samento, dando parabéns à VARIG, 
pela sua iniciativa em promover essa 
reunião de agentes de viagem no Ho~ 
tel Tambaú, em João Pessoa. Muitos 
déles são agentes internacionais con­
vidados para que êles mesmos pudes­
sem constatar vlsua1mente as mara~ 
vilhas de nossa natureza. Quero ain~ 
da extPrnar minha confiança na 
EMBRATUR, magnificamente dirigi­
da pelo jovem economista Carlos Al· 
berto de Andrade Pinto. 

Espero, provàvelmente no inicio da 
próxima legislatura, tecer comenta­
rios mais profundos sôbt·e o desenvol~ 
vilnento do turismo no Brasil, anali­
sando sua repercussão, o que êle re­
presenta como instrumento para au­
mento de taxa de emprêgo e, sobre­
tudo, sua importáncia para o desen­
volvimento da economia regional. 
Muito obrigado. (l\tuito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador 

Benjamin Farah. representante do 
Estado da Guanabara. 

O SR. BENJAMIN FARAH - (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o assunto que me traz 
a esta tribuna é precisamente a tra­
gédia de que fóra vltima o povo do 
Estado da Guanabara. Sôbre esta ma­
téria já diversos colegas ocuparam a 
tribuna. Falaram aqui os eminentes 
Senadores Ruy Santos, Ruy Carnei­
ro. que além de pertencer a nossa 
Bancada, mora precisamente nas ime­
diações, onde está sendo construído 
o Elevado que há poucos dias sofreu 
uma fragmentação e o desmorona­
mento. 

O nobre Senador Ruy Carneiro é 
indiscutivelmente um grande amigo 
do povo da Guanabara, pois tem sua 
residência ali há muitos anos, ama 
de fato aquela terra. Aliás, na minha 
opinião, todos os brasileiros amam a 
terra carioca, mas o Senador Ruy Car~ 
neiro tem a sua residência ali nas 
imediações do Rio Comprido, próxi­
mo da Tijuca e sentiu de perto aquela 
dor do nosso povo e trouxe o seu de­
poimento emocionante. 

Por Ultimo falou também o Sena~ 
dor Adalberto Sena. A êsses nobres 
Senadores que não são da Bancada da 
Guanabara, quero expressar a grati­
dão do nosso povo, pela sua solidarie­
dade. 

Sôbre a mesma matéria, ocuparam 
a tribuna do Senado o eminente Líder 
de nosso Partido, Senador Nelson Car~ 
neiro e o Senador Danton Jobim, que 
falou pela nossa Bancada por delega­
cão da liderança. 
Falo em meu nome pessoal, como re­
presentante daquele povo. Não po~ 
deria conter a minha emoção, meu 
pronunciamento, minha profunda 
consternação que é a consternação de 
todo povo da Guanabara e de todo 
povo brasileiro. 

Sr. Presidente, tôda a Nacão bra~ 
sileira ainda está traumatizada e per­
plexa diante da tragédia ocorrida na 
Guanabara, com o desabamento de 
um trecho do elevado Paulo de Fron­
tin, matando e ferindo dezenas de 
pessoas. 

Nesta minha oracão tenho, aqui, a 
opinião do Engenheiro Hans Luchsin­
ger. É opinião de um técnico, publi­
cada no vespertino Jornal da Tarde, 
de São Paulo. 

Não esposo tese pró nem contra, 
apenas coloco aqui a sua opíníão, que 
é a seguinte: 

"A localização bem definida da 
ruptura, no meio do vão e sob o 
caminhão t místurador de concre­
to). permite excluir como cansa 
qualquer defeito nas fundações e 
nos pilares de apoio. O fato de 
ter a estrutura cedido sob uma 
carga de apenas vinte toneladas 
(caminhão contendo quatro me-

ros cU.bicos de concreto) repre­
sentando talvez uma décima parte 
da futura sobrecarga do trânsito 
do vão, deJxa avaliar a gravidade 
dos erros praticados. Sem poder 
excluir possíveis defeitos de cál­
culos, de execução ou de mate­
riais, pode~se afirmar que o de­
sastre se deve, em primeiro lugar, 
à prematura retirada dos escora­
mentos de apojo do vão, numa 
fase em que a estrutura, ainda 
incompleta, não tinha resistência 
suficiente para permitir a concre­
tagem pelo sistema e veículos es­
colhidos, implicando, pois, a res­
ponsabilidade da construção e da 
fiscalização." 

É um subsidio para os que estão 
preparando o inquérito. como também 
servirá de subsídio para uma outra sé~ 
rje de informações. Como o Clube de 
Engenharia que vai se nronunclar ~e­
gundo informes, também poderá ser 
ouvido o Instituto Militar de Enge­
nharia, como pode também opinar 
sôbre a parte jurídica a Ordem dos 
Advogados e devem opinar todo aquê­
lrs que conhecem o assunto e quei­
ram levar um pouco de sua partici­
pação a fim de que possamo~ somar 
tódas as energias, tôda a inteligência, 
e evitar que no futuro ocorta mais 
uma vez fatos dessa naturez3.. 

Tenho certeza de que o honrado 
Governador do Estado da Guanabara, 
com as providências imediatas que to­
mou, está envidando todos os esforços 
a fim de esclarecer a origem désse ter­
rível acontecimento. e os responsáveis 
por certo. não ficarão impunes. 

Sr. Presidente. creio que a resno."'ta 
n~ra êgse desabamento e outros ocor­
ridos em vários Estados é encontra­
da no pronunciamento feito nesta 
Casa pelo Senador Ruy Santos, quan­
do afirma que muito do que acontece, 
em relacão ao acabamento das obras 
núbiicas, decnrre da faclHdarle nas 
concorrf>ncias núhlicas, sem exame ri­
goroso dos preços. 

Já falei que. na verdade, há muita 
precipitacão na escolha dessas firmas 
e pouca fiscalização na execução das 
obras. Estou de pleno acôrdo com a 
opinião do Senador Ruy Santos. Acho 
mesmo que deveria, nas grandes rea­
lizações, sobretudo numa realiza~ão 
dessa responsabilidade, haver o deba­
te nas assembléias, ouvir~se a opinião 
de órgãos importantes que tenham ca­
pacidade para emitir parecer. 

Na verdade, tudo começou com pre­
ciptação; começou com uma avenida 
tão bonita, a mais bonita do Rio que 
é a Paulo de Frontln ficando enta­
lada com aquela construção de ci­
mento armado, estragando tôdas · as 
residências e eliminando, assim a be­
leza e o encanto de uma avenida tão 
bonita e de tanta tradição no Rio de 
Janeiro, aquela avenida que corta a. 

' 
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Tij uca e o Rio Comprido, a Avenida 
Paulo de Frontin. E depois, tudo foi 
feito às pressas, porque hã neste Pais 
pressa muitas vêzes para uma obra sé­
ria. Há uma espécie assim de interêsse 
de se fazer uma obra para inaugura­
ção, ora para exibição, e muito pouco 
para servir e para durar. Não vou ago­
ra fazer acusações; a hora não é para 
insu1tos nem provocações. Temos que 
procurar as causas, e evitâ-las no fu­
turo, e para isso confio na orientação 
do ilustre Governador da Guanabara, 
Dr. Chagas Freitas, e dos seus auxi­
liares. Sei que S. Ex.a está preocupa­
díssimo, e não faltará a sua boa von­
tade, o seu interêsse, a sua dedicação 
e a sua honestidade, que nunca fal­
taram aliás, e com êsses atributos, êle 
há de chegar a bom têrmo e conduzi­
rá o seu Govérno com aquela aspira­
ção que é, justamente, a de todos nós, 
cariocas. Não vamos cobrar de um 
administrador, imediatamente. as 
obras. nois êste é o ambiente. Esta 
administração esta encontrando difi­
culdades: obras iniciadas e não acaba­
das, algumas mal iniciadas. como é o 
Elevado da Avenida Paulo de Frontin. 
Como cobrar todos os dias de um Go­
vernador que apresente. logo, obrafi? 
O Governador Chagas Freitas não está 
interessado em exibições nem em fa­
zer obras para inauguração: êle quer 
deixar ohra permanente. Mas, há de 
consertar o Elevado; há de procurar 
os resnonsávei.s e, por isso, colocou 
p('s.c;;oas resnonsâ vcis na exeeuçRo de 
obras de interêsse público. 

Sr. Presidente, é lamentável o que 
ocorreu. E o povo, dessa maneira, 
paga três vêzes: pagou a construção 
do Elevado, vai pagar a reconstrução 
do Elevado e pagou, também, com a 
vida de uma parte de seus entes que­
ridos, o que, aliás, é um tributo pe­
sadíssimo. 

Acredito que dinheiro para a re­
construção o Govêrno há de conse­
guir. Em última análise, quem paga 
é o povo mesmo. Mas, quem pagará 
essas vidas. quem as restituirá aos la­
res vazios: quem desfarã o luto, ou 
quem enxugará as lágrimas dos que 
perderam os eus parentes, os seus 
amlgos? 

De modo que, Sr. Presidente. a ca­
tástrofe ê de terrivel proporção. O 
grande povo carioca, quer através de 
seus órgãos de assistência. através do 
Corpo de Bombeiros, sempre valente 
e ::~.tuante, dos médicos, dos enfermei­
ros, dos estudantes, dos funcionários, 
dos motoristas, principalmente, o 
grande povo anônimo acorreu ao lo~ 
cnl e ali todos deram o melhor dos 
seus esforços, a sua solidariedade, um 
pedaro de seu coração, diante dessa 
grande dor. 

EsJlf'l'O. Sr. PresidE>nte, que com Pssa 
trrrível advertência, possamos encon­
trar o caminho certo e o modo de evi­
tar, que daqui por diante, não só o 

povo carioca. mas qualquer outro povo 
dêste imenso BrasiL venha a ser atin­
gido por tragédia tão dolorosa e tão 
triste, uma tragédia que deixou a al­
ma e o coração dos cariocas e dos 
brasileiros, em pranto. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
--- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Franco Montoro, representante do 
Estado de São Paulo. 

O SR. FRANCO MONTORO (Não foi 
revisto pelo orador.) -Sr. Presidente, 
estamos encaminhando à Mesa proje­
to de lei que aplica aos militares jul­
gados definitivamente incapazes as 
mesmas normas que disciplinam a 
inpeção médica para os servidores 
civis e os empregados em geral. 

Desejamos focalizar, em rápidas pa­
lavras, a justificação do projeto. 

Atualmente os ex-combatentes e 
pracinhas estão sendo prejudicados 
nos seus direitos, benefícios e na 
própria subsistencia de suas famí­
lias com a exigência que lhes é im­
posta no tocante à aposentadoria. 

Apesar de julgado incapaz. defini­
tivamente, o ex-combatente está su­
jeito à inspeção de saúde anual e a 
outras formalidades. Êsse critério con­
trasta frontalmente com o estabele­
cido para os servidores públicos ci­
vis e seguradOs da Previdência So­
cial. isto é. os trabalhadores em 
geral, e cuja situacão está regida pe­
la seguinte legislação: (Lê) 

LEI N.' 4.098 
DE 19 Dll JULHO DE 1962 

Art. 1.0 - Ficam dispensados da 
inspeção médica periódica de que 
cogita o art. 2.0 da Lei n. 0 1. 050, 
de 3 de janeiro de 1950, os fun­
cionários públicos aposentados 
que contem 60 tsesental anos de 
idade ou mais de 30 I trinta l 
anos de serviço, incluído período 
de inatividade. 
Parágrafo único - De insper.;ão 
médica também ficam dispensa­
dos, em idênticas condicões, os 
aposentados pelos Institutos e 
Caixas de Aposentadoria e Pen­
sões. 

Art. 2.0 
- Esta lei entrará em 

vig·or nada de sua publicação, 
revogadas as disposições em con­
trário. 

O Pro.ieto nada mais faz do que 
dar igual tratamento a uma situa­
ção igual . É êsse o sentido de jus­
tiça e de humanidade do Projeto 
que apresentamos, e cuja aprovação 
submetemos à consideração das Co­
missões e do Plenário do Congresso. 
(Muito b(>m!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - O Projeto do Srnador Franco 
Montoro encaminhado a mesa, fora 
de oportunidade regimental, será li­
do na próxima sessão. 

O SR. FRANCO MONTORO - Mul­
to obrigado a V. Ex. e. 

O SR. PRilSIDENTil <Ruy Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao Sena­
dor Vasconcelos Torres, representan­
te do Estado do Rio de Janeiro. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SENADOR VASCONCELOS TOR­
RES QUE. ENTREGUE A REVISAO 
DO ORADOR. SERA PUBLICADO 
OPORTUNAMENTE. 

O SR. PRJlSIDJlNTJl <Ruy Carnei­
ro) -Não hâ mais oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Convoco os Srs. Senadores para uma 
sessão extraordinária a realizar-se, 
hoje, às 18 hora!'i, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

DisCIII'I~áo. em turno único, do 
Pro.leto de Lei da Câmara n.0 79, 
de 1971 rn. 0 441-C/71. na Casa de 
origem L qUE>- altera o art. 407 do 
Decreto-lei n. 0 1 004_. de 21 de ou­
tubro de 1969 !Código Penal) fin­
cluk!o em ornem do nia em vir­
tude de rtispcnsa de intE'l'~tício 
concedida na sessão anterior). 
tendo 

PARF"'FR. sob n.0 598 cte 1971. 
da Cnmissão 

- rir Constituir:lo e .fnstic'a. 
pela ron.stituclnnalidRtiP e juridi­
cldacte. 

2 
Di~cu-;sRo. em t11rno úni(',n, do 

Proieto de R('Rolucão n.0 56. de 
lfl71 ranre'>ent8rto nela Cnmfso:i'in 
df' FinanrRs cnmo conrlnF-ão de 
seu Parecer n.0 599, de Hl71 l, qne 
anrova a alterarão do art. 4.0 da 
R.esolucão n.0 92, de 27 rle novPm­
bro rle 1970 !incluído em Orrlrm 
do Dia em virturle de disnensR de 
interstício r:onredida na .se.ss~o 
anteriorl, tE>ndo 

PARECER. sob n.' 600. rle 1971. 
da Comissão 

- de Constitui~ão e Justica, 
pf'la constitucionalidarle e .lnricti­
cídade. 

3 

Discm;sá.n. ('lU turno ,·mir.n, do 
Parecer da Comissão de Consti­
tuü;ão e Jn~tiça sôbre a Mli"nsa­
gem n. 0 256. de 1971 (11. 0 457, de 
1971. na origPm 1, pela qual o Pre­
~idf'nte dn Repúhlica snhmete ao 
senado a e~colha do Dr. Carlos 
Coqueijo Torreão da Costa para 
exercer o cArgo de Ministro To­
gado do Tribunal Superior do Tra­
balho. 

O SR. f'RF.~IllENTE (Ruy Carnei­
ro) - Está encerrada a ses!'.ào. 

(Levanta-se a sessão âs 17 ho­
ras e 15 minutos.) 
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ATA DA 174.a SESSÃO 
EM 23 DE NOVEMBRO DE 1971 

1.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7. • Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESID~NCIA DO SR. CARLOS 
liNDENBERG 

As 18 horas, acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
- Geraldo Mesquita - Flávio Brito 
- José Lindoso - José Esteves -
Cattete Pinheiro - Milton Trindade 
- Renato Franco - Alexandre Costa 
- Clodomir Milet - José Sarney -
Fausto Castello-Branco - Petrônio 
Portella - Helvídio Nunes - Virgílio 
Távora - Waldemar Alcântara _. 
Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz ·­
Jessé Freire - Domícjo Gondlm -
Milton Cabral - Ruy Carneiro -
Paulo Guerra - Wilson Campos -
Arnon de Mello - Luiz Cavalcante 
- Augusto Franco - Leandro Maciel 
- Lourival Baptista ~ Antônio Fer-
nandes - Heitor Dias - Ruy Santos 
- Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - João Calmon - Amaral Pei­
xoto - Paulo Tôrres - Vasconcelos 
Torres - Benjamin Farah - Danton 
Jobim - N-elson Carneiro - Gustavo 
Capanema- Magalhães Pinto- Car­
valho Pinto- Franco Montara- Or­
lando Zancaner - Benedito Ferreira 
- Emival Caiado - Osires Teixeira -
Fernando Corrêa - Filinto Müller -
Saldanha Derzi - Accioly Filho -
Ney Braga - Antônio Carlos - Celso 
Ramos - Lenoir Vargas - Daniel 
Krieger - Guido Mondin - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 61 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

~IENSACE:\1 

DO SR. PRESIDEN'\'E DA REúBLICA, 
Nos seguintes têrmos: 

MENSAGEM 
N." 257. de 1971 

(N.0 462/71, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

Nos têrmos do artigo 51, combinado 
com o artigo 42, mciso V. da Cons­
tituição, tenho a honra de sub:nrt.er 
à deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de exposição de n:c-ti­
vos do Senhor Governador do Distnto 

Federal, o anexo projeto de lei que 
"reorganiza a Secretaria de Segurança 
Pública do Distrito Federal, e dá ou­
tras providéncias". 

Brasília. em 23 de novembro de 1971. 
Emílio G. Médici 

Distrito Federal, 18 de novembro 
de 1971. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de submeter à ele­
vada consideração de Vossa Excelên­
cia o anexo anteprojeto de lei que 
dispõe sõbre a reorganização da Se­
cretaria de Segurança Pública do Dis­
trito Federal, providência de há muito 
reconhecida e proclamada como in­
dispensável ao estabelecimento de um 
eficiente e racional sistema de poli­
ciamento para a Capital da Repú­
blica e cidades a ela vinculadas. 

Como é do conhecimento geral, a 
forma como Brasília surgiu no cenâ­
rio nacional. passando, sem solução 
de continuidade. de simples canteiro 
de obras à condicão de sede dos Po­
dêres da União, fêz com que a estru­
turação do nóvo Distrito Federal se 
processasse de modo desordenado, res­
sentindo-se de falhas e lacunas de 
tõda espécie, com graves reflexos sô­
bre suas instituições administrativas. 
E tal situação repercutiU com maior 
intensidade no campo da segurança 
pública, pois a êste setor não se dis­
pensou, como seria de desejar, a aten­
ção exigida pela posição que ocupa 
no elenco de funções inerentes ao 
Govêrno local. 

A polícia civil desta unidade fe­
derativa apresenta, quanto à sua ori­
gem e evolução. peculiaridades e 
nuances que a diferenciam das de­
mais entidades congéneres. 

Nos primórdios da construção da 
nova sede do Govêrno, quando para 
aqui se deslocaram as primeiras levas 
de trabalhadores, os encargos concer­
nentes a segurança púbHca foram 
confiados ao órgão específico do Es­
tado de Gviás. Mais tarde, porém, em 
face das dificuldades surgidas no to­
cante ao entrosamento da polícia 
goiana com as autDlidades federais, 
os serviços de policiamento foram 
transferidos para a esfera de compe­
tência da NOV ACAP e passaram a ser 
executados pela Guarda Especial de 
Brasília ~GEB), especialmente cons­
tituída para êsse fim. 

Com a inauguração da Capital e a 
conseqüente estruturação de sua vida 
administrativa, era de esperar-se que 
os problemas de segurança fôssem de­
vidamente considerados pelos respon­
sáveis pela administra<;ão do País. 
Entretanto, a Lei n.0 3. 751, de 
13-4-1960. ao dispor sôbre a organiza­
cão do nõvo Distrito Federal. não en­
éarou a questão com a necessária ob­
jetividade. estabelecendo tão-sOmente 
que as atividades de caráter local fi-

cariam sob a responsabilidade do Ser­
v:ço de Polícia Metropolítana, órgão 
integrante do Departamento Federal 
de Segurança Pública e que, para o 
seu funcionamento, foi equipado com 
t;.·ês Delegados e três Escrivães. 

Como se vê, a organização inicial­
mente concebida era excessivamente 
singela e incapaz de possibilitar o 
atendimento das necessidades do Pla­
r.o-Pilôto. revelando-se absolutamente 
inexpressiva se considerarmos que o 
Distrito Federal, em sua configuração 
urbanística global, inclui avultado 
número de cidades-satélites destina­
das a absorver os contingentes huma­
nos que fatalmente para aqui seriam 
atraídos pelas possibilidades de me­
lhores dias. 

A solução adotada pela Lei n. 0 

:~.751/60, além de não atender as con­
veniências da nova sede do Govêrno, 
relativamente ao equacionamento e 
solução dos problemas de segurança, 
ainda representou indisfarcável ano­
malia por haver inserido a Polícia lo­
cal no âmbito do DFSP, ao invés de 
incluí-la na estrutura do Distrito Fe­
deral. 

Com o advento da Revolucão de 
março de 1964, o problema com.ecou a 
merecer a atenção do Govêrno · que, 
em sua ação renovadora, procurou 
dispensar-lhe tratamento condizente 
com sua importância no quadro das 
atividades da Capital do País. Assim 
foi que, ao reorganizar o Departamen­
to Federal de Segurança Püblica, a Lei 
n. 0 4.483, de 16 de novembro daquele 
ano, em seu artigo 15, criou a Polícia 
do Distrito Federal, estabelecendo que 
esta, a partir de janeiro de 1966, pas­
saria a integrar a Secretaria de Se­
gurança Pública, cuja subordinação 
administrativa seria definida por a to 
do Presidente da República. A Lei n.0 

4. 483/64 foi além. fixando desde logo 
a estrutura provisória do nõvo orga­
nismo policial, havendo ainda adota­
do outras medidas atinentes ao seu 
funcionamento. 

A despeito das prescrições legais 
supramencionadas, dificuldades de 
natureza vária impediram que a Se­
cretaria de Segurança Pública fôsse 
instalada na data prevista. Por êsse 
motivo. o Govêrno Federal voltou a 
cogitar do assunto quando da expedi­
ção do Decreto-lei n.0 9, de 25-6-66, 
convindo notar que. sOmente a 13 de 
março de 1967, pelo Decreto-lei n.o 315, 
a estruturação do referido órgão foi 
definitivamente formalizada. Mas é 
forçoso reconhecer que a elaboração 
dêste último diploma legal, a exem­
plo do que ocorreu com os anterior­
mente promulgados, não foi procedida 
de criterioso estudo do problema que 
intentou solucionar. limitando-se a 
repetir, com ligeiras alterações, a es­
trutura e as disposições constantes da 
legislação que o antecedeu, notada­
mente a Lei n.o 4.483(64. 
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Tendo surgido. como se verifica 
desta exposicão, sem um sentido de 
planejamentO e de forma até certo 
ponto tumultuária, a Polícia dD Dis­
trito Federal não poderia deixar de 
encontrar sérios impecilhos no cum­
primento de suas atribuições especí­
ficas. que abrangem uma área de 
5.820 Km2, mais de uma dezena de 
núcleos populacionais caracterizados 
por constante e desordenada expan­
são demognifica, além do Plano-Pi­
Iôto que, por abrigar os Podêres da 
República, a administração local e 
deve ser objeto de tratamento prefe­
rencial. 

Seria, pois. inadmissível que, arcan­
do com tão amplas e complexas res­
ponsabilidades, a Secretaria de Segu­
ranca Pública não fôsse conveniente~ 
meríte aparelhada para o desempenho 
de suas importantes funções. Não po­
deríamos continuar de braços cruza~ 
dos, em atitude meramente contem­
plativa, enquanto verdadeira multidão 
de problemas ligados à segurança da 
Capital da República estão reclaman~ 
do soluções urgentes e adequadas. Se­
melhante procedimento não se coa~ 
duna com o estímulo de conduta do 
Governo de Vossa Excelência, que 
vem enfrentando, com decisão e se~ 
ricdade, tôdas as questões ligadas à 
administração pública, equacionando- · 
as em harmonia com os interêsses da 
coletividade. 

Assim .sendo. para o caso especial 
da Secretaria de Segurança Pública 
do Distrito Federal, designei uma co~ 
missão de alto nível que, após estudar 
o assunto em seus mínimos detalhes, 
em consonância com nossa realidade 
administrativa e social, elaborou o 
anteprojeto de lei apenso, que con~ 
substancia as providências considera­
das imprescindíveis à reestruturação 
e ao reequipamento daquele organis­
mo policial. 

Em suas linhas gerais, a orientação 
que presidiu a feitura do trabalho de 
que se trata pode ser assim resumida: 

a) revisão e atualização da estru­
tura atualmente em vigor; 

b) consolidação das disposições 
legais referentes à Secretaria 
de Segurança Pública em um 
diploma único, que passará a 
contituir a sua lei orgânica; 

c) inclusão na lei apenas da es~ 
trutura e da competência bã~ 
sicas, deixando as divisões, 
subdivisões, infra~estrutura e 
atribuições do pessoal para se~ 
rem definidas por Decreto do 
Governador do DF; 

d) redução do número de órgãos 
diretamente subordinados ao Se­
cretário e aos principais dirigen­
tes da Secretar1a, de modo que 
êstes tenham uma visão global 
dos serviços que chefiam e pos-

sam efetivamente dispOr de tem~ 
po e condições para planejar, co~ 
ordenar, supervisionar e contro­
lar os respectivos trabalhos: 
e) agrupamento dos diversos ór~ 
gãos segundo a semelhança e a 
afinidade de suas atribuições; 
f) integração da Polícia Civil 
através de reunião, sob uma che­
fia unificada, de todos os elemen~ 
tos, órgãos e serviços com ela re~ 
!acionados; 
g) integração das Polícias CivU e 
Militar e do Corpo de Bombeiros. 
mediante a instituição de um ór­
gão e&pecial - o Conselho Supe­
rior de Informações e Operações 
Policiais - que se incumbirá das 
tarefas relacionadas com o pla­
nejamento de operações de poli~ 
ciamento velado e ostensivo, que 
envolvam o emprêgo conjunto de 
efetivos das três corporações aci­
ma citadas; 
h) adoção de princípio da descen­
tralização administrativa com o 
objetivo de descongestionar os 
trabalhos nos diversos níveis hie­
rárquicos; 
i) descentralização da execução e 
centralização da autoridade nor­
mativa. 

Sem quebra do principio da hierar­
quia e sem agressão às diretrizes fi~ 
xadas nas normas relativas a licita~ 
ções para compras e alienações de ma­
terial, execução de obra.s e serviços, 
tornou~se necessária a disposição do 
artigo 4.0 do anteprojeto, face as es­
peciais atribuições da SEP, que exi~ 
gem o atendimento imediato Je tódas 
as suas necessidades nesse setor, o que 
não se conseguiria se vinculá.seemos a 
Secretaria de Segurança Pública ao 
processo burocrático típico da admi~ 
nistração sistêmica. 

~sse dispositivo não se constitue de 
manifesta amplitude pois, as aquisi­
ções e alienações, se referem a mate­
rial <permanente e de consumo), e a 
contratação de serviços se restringe i 
concreta execucão de tarefas relacio­
nadas com trânsporte, conservação, 
custódia, administração de imóveis, e 
outras assemelhadas, atividades estas 
a &erem desempenhadas indiretamen~ 
te, mediante contrato com firmas es~ 
pecializada.s de notória capacidade. 

Ficando mantida a atual autonomia 
relativa do Departamento de Adminis­
tração Geral <DAG l, a aplicabilidade 
dos dispositivos contidos nos artigos 
4.o e 5.0 , citados. 

Quanto à autonomia relativa do 
DAG, da PMDF e do CBDF, c ante­
projeto nada inova, e a conveniência 
da Administração do Distrito Federal 
é no sentido da manutenção dessa au~ 
tonomia, tendo em vista as peculiari­
dades envolventes, como já foi dito, 

das atividades relacionadas à segu~ 
rança pública. . ~ 

E preciso frisar que os trabalho~áe 
reorganização da Secretaria de _Segu~ 
rança Pública não se exaurem nó do~ 
cumento aqui analisado, em rápidos 
enfoques. ~les se revestem de maior 
amplitude, estendendo~se a outros se­
tores de atividade tais como reformu­
lação do quadro de pessoal, revis.ã? e 
atualização do Estatuto do Pohci~l, 
projetos que, no devido tempo, ~er~o 
submetidos à esclarecida apreciaçao 
de Vossa Exceléncia. 

Nesta oportunidade, tenho a honra 
e a satisfacão de encaminhar ao seu 
exame e cOnsideração, para efeito do 
disposto no art. 17, § 1.0

, da Co~stitui­
ção Federal, o pres-ente anteprOJeto de 
reorganização da SEP, na certeza de 
que, se o mesmo fôr aprovado ~m suas 
linhas fundamentais, os serviços de 
segurança pública do Distrito t:ecteral 
estarão em condições de cump~lr,_c~m 
proficiência, as rel.evantes at:Ibmçoes 
que lhe são confendas por. lei, dentro 
de padrões que em nada ficam a de~ 
ver aos adotados pelas instituições po~ 
liciais dos grandes centros do País. 

Aproveito o ensejo para renovar a 
Vossa Excelência os protestos de mi~ 
nha estima e mai.s alta consideração. 
- Hélio Prates da Silveira - Oover~ 
nadar do Distrito Federal 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 106, de 1971 

Reorganiza a Secretaria de Se. 
gurança Pública do Dis_tr~to . Fe­
deral, e dá outras provtdenCias. 

o Senador Federal decreta: 
Art. 1. o - A Secretaria de Seguran ~ 

ça Pública, SEP. órgão integran~e da 
estrutura básica da administraçao do 
Distrito Federal, incumbe, no âmbito 
de sua jurisdição e respeitadas as 
competências atribuídas por Lei a ou~ 
tros órgãos de segurança: 

a) planejar, coordenar, executar, 
controlar e supervisionar as ati­
vidades de natureza policial, ob~ 
jetivando assegurar o livre exer~ 
cício dos Podêres constituídos, a 
ordem e a segurança pública; 
b) promover o intercâmbio poli~ 
cial com organizações congêneres, 
nacionais ou estrangeiras; 
c) proceder à apuração de inf~a~ 
çóes penais e desempenhar qua1s~ 
quer outras atribuições de policia 
judiciária; 
d) colaborar na organização e 
execução de serviços policiais re­
lacionados à prevenção e repres­
são da criminalidade interesta~ 
dual; 
e) administrar os estabelecimen­
tos penais e promover a implan~ 
tação de métodos e técnicas mo~ 
dernas na política carcerãria; 
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f.) organizar, planejar e executar os 
serviços concernentes a enge­
pbaria de tráfego e trânsito em 
geral: 

g~ estruturar e executar os serviços 
de perícia e identificação dati­
loscõpica, civil e criminal; 

b) executar, setorialmente, as ati­
vidades relativas à administra­
ção de pessoal, material, orça­
menOO, contabilidade e outros 
serviços auxiliares da Secreta­
ria; 

i) emprestar ampla cooperação às 
autoridades administrativas e 
judiciárias, no tocante à aplica­
ção de medidas legais e regula­
mentares; 

j) promover o aprimoramento cul­
tural e profissional dos servido­
res policiais, mediante a insti­
tuição de cursos de formação, 
treinamento e aperfeiçcamento 
funcional; e 

I) desempenhar quaisquer outras 
atribuições que se enquadrem no 
âmbito de sua competência ge­
ral ou especifica. 

Parágrafo único. O planejamento 
das atividades relativas ao policia­
mento velado e ostensivo é da com­
petência exclusiva do Conselho Supe­
rior de Informações e Operações Po­
liciais. 

Art. 2.0 A Secretaria de Segurança 
Pública (SEPl terá a seguinte estru­
tura básica: 

a) Gabinete do Secretário <GABl: 
b) Polícia Civíl do Distrito Federal 

(PCDFl; 

c) Departamento de Trânsito do 
Distrito Federal IDETRAN> 

d) Departamento de Administração 
Geral !DAGl: 

e) Polícia Militar do Distrito Fe­
deral (PMDFl: e 

!) Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal i CBDFl . 

§ 1.0 - o Departamento de Admi­
nistração Geral <DAG >, a Polícia Mi­
litar e o Corpo de Bombeiros do Dis­
trito Federal são órgãos dotadm; de 
relativa autonomia. 

t:; 2.0 - Integram ainda a eskutura 
da Secretaria de Segurança Pública, 
como órgãos de deliberação coletiva: 

a) Conselho Superior de Informa­
ções e Operações P o 1 í c i a i s 
(CONSIOPl; e 

b) Conselho de Trânsito do Distri­
to Federal iCONTRANDlFEl. 

Art. 3.0 - A estrutura e a compe­
tência dos órgãos que integram a Se­
cretaria de Segurança Pública, bem 
como as atribuições de seu pessoal. 
serão definidas e regulamentadas por 
Decreto do Governador do Distrito 
Federal~ no p-razo de 60 (.sessenta) 

dias, a contar da data da publicação 
desta Lei. 

Art. 4.0 - A aquisição e alienação 
de material, a contratação de servi­
ços e as obras de conservação. reparo 
e adaptações de exclusivo interesse 
da Secretaria serão feitas diretamen­
te pela SEP, observado, no que cou­
ber, o disposto nas leis e normas Te­
gulamentares atinentes a licitações, 
bem como ao sistema de contabilida­
de pública. mantida, nesses casos. a 
subordinação hierárquíca ao QQver­
nador do Distrito Federal. 

Art. 5.0 - As atividades relaciona­
das com o transporte, conservação, 
custódia, administração de imóveis e 
outras assemelhadas serão, de prefe­
rência, executadas indiretamente, 
mediante o contrato de empresas 
privadas especializadas. 

Parágrafo único - A utilização do 
critério estabelecidO neste artigo fica 
condicionada. em qualquer caso. ao 
interêsse público e às conveniências 
da segurança interna. 

Art. 6. 0 - As despesas decorrentes 
da execução desta Lei serão atendi­
das pelas dotações orçamentárias 
próprias da Secretaria de Segurança 
Pública do Distrito Federal. 

Art. 7.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 8.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

MENSAGENS 
DO SR. PRESIDENTE DA 

REPúBLICA 

Agradecendo remessa de autógrafos 
de Decreto Legislativo: 

- N.0 259/71 /n.0 463/71, na ori­
gem>. referente ao Decreto Legislati­
vo n. 0 79/71, gue aprova o texto do 
Decreto-lei n.0 1.190, de 14 de outu­
bro de 1971 

- N.0 260171 (n. 0 46V71, na ori­
gem), referente ao Decreto Legisla~i­
vo n.0 80. de 1971 .. que autoriza o Pre­
sidente da República Federativa do 
Brasll a ausentar-se do País em via­
gem oficial aos Estado:s Unidos da 
América: 

Restituindo autógrafos de Projeto de 
Lei sancionado: 

- N.0 258171 (n.0 461171. na ori­
gem l, referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n.o 73/71 (n.0 392-B/71, na 
Casa de origem), que dá nova reda­
ção ao ~ 1.0 do art. 5.0 da Leí n.0 

4. 923, de 23 de dezembro de 1965. que 
institui o cadastro permanente das 
admissões e dispensas de empregados, 
estabelece medidas contra o desem­
prêgo e de as.sistêncla aos desempre­
gado1i. e dá outras providências 1 Pro­
jeto que se transformou na Lei n.0 

5. 737, de 22-11-71). 

OFfCIO 
00 SR. 1.0 SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 81, de 1971 

(n.0 433-A/71, na Casa 
de Origem) 

De iniciativa do Presidente 
da Repü.blica 

Estabelece regime de gratifica­
ção ao pessoal à disposição do 
FUNRURAL, e dá outras provi .. 
dência.s. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- A retribuição fixa do pes .. 
soa! pósto à disposição do FUNRURAL 
pelo INPS ou por órgãos federais, es­
taduais ou municipais, será aquela 
que o servidor perceber pelo seu car­
go efetivo, no ôrgão de origem. ca­
bendo a êste o correspondente ressar­
cimento por parte do FUNRURAL. 

Parãgrafo único - O djsposto neste 
artigo aplica-se ao pessoal cujas re­
lações de emprêgo são regidas pela 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 2.0 
- Os servidores postos à 

disposição do FUNRURAL, na forma 
do artigo anterior, farão jus a uma 
gratificação especial fixada anual­
mente. em tabela própria. pelo Mi­
nistro do Trabalho e Previdência So­
cial. levando-se em conta: 

a> o regime de trabalho de 40 
lquarental horas semanais; 

b) a natureza especifica das atri­
buições, a formação profissional 
exigível e o nível hierãrquico; 

c) a correspondência das atribui­
ções com os cargos em comissão 
ou funções gratificadas equiva­
lentes no serviço público fede­
ral, que estejam em regime de 
tempo integral e dedicação ex­
clusiva. 

Art. 3.0 - A gratificaçó;io a que se 
refere o art. 2.0 serâ incorporada, pa­
ra exclusivo efeito de aposentadoria e 
pensão, aos vencimentos dos servido­
res da administração federal, direta 
ou indireta, requisitado-s pelo FUN­
RURAL. incidindo sôbre ela os per­
centuais de contribuição previdenciá­
ria. 

Parágrafo Unico - A incorporação 
de que trata este artigo obedecerá às 
mesmas condições de tempo de ser­
viço e de exercicio previstas no art. 
180, alinea a e b, da Lei n.0 1. 711, de 
28 de outubro de 1952, e sOmente be­
neficiará os servidores que estiverem 
percebendo gratificação especial na 
data da aposentadoria admitida a co­
municação do tempo de exercido em 
cargos em comissão ou funções gra­
tificadas em outros órgãos da admi­
nistração federal direta ou indireta. 

Art. 4.0 - Será obrigatória, a par-
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tir do mês de janeiro de 1972, para 
os contribuintes do FUNRURAL a que 
se refere o art. 15, item I, alíneas a. 
e b, da Lei Complementar n.0 11, de 
25 de maio de 1971, a apresentação de 
Certificado de Regularidade de Si­
tua~ã.o e Certificado de Quitação ex~ 
pedidos pelo FUNRURAL, nos mesmos 
casos e para os mesmos efeitos pre­
vistos nos arts. 141 e 142 da Lei n.O 
3. 807, de 26 de agosto de 1960. 

Art. 5.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 430; DE 1971, DO 
PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: As Comissões 
de Constituição e Justiça, de Serviço 
Público e de Finanças. Em 5-11-71. 

Nos têrmos do artigo 51 da Cons­
tituição, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação de Vossas Ex­
celéncias. acompanhado de exposição 
de motivos do Senhor Ministro de 
Estado do Trabalho e Previdência So­
cial, o anexo projeto de lei que ''es­
tabelece regime de gratificação ao 
pessoal à disposição do FUNRURAL, 
e dá outras providências". 

Brasília, em 4 de novembro de 1971. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO MI· 
NISTRO DO TRABALHO E PREVI· 

DllNCIA SOCIAL 

EM-SG-DF N.0 832 

Em 1.0 de novembro de 1971 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República 

Tenho a honra de submeter a Vos­
sa Excelência o anexo Projeto de Lei, 
no propósito cte adjetivar a Lei Com­
plementar n.0 11, de 25 de maio últi­
mo, conferindo a êsse diploma legal 
maior factibilidade na sua execução, 
em favor do Programa de Assistência 
ao Trabalhador Rural - ......... . 
PRO RURAL. 

A análise da presente proposição 
revelará a sua oportunidade e rele­
vância, como é consignado a seguir: 

Quanto ao artigo 1.0 

O objetivo, de grande interesse so­
cial, é propiciar ao FUNRURAL a ma­
nutenção do índice aquisitivo de seus 
recursos e, em especial, meios suple­
mentares para ampliação da assistên­
cia de saúde aos trabalhadores rurais 
de seus dependentes: é adequado lem­
brar que o próprio Banco Central au­
fere juros de 120, a.a. sóbre seus de­
pósitos compulsórios no Banco do 
Brasil S.A.~ vale registrar, outrossim, 
ao tratar-se das Obrigações Reajustã­
veis do Tesouro Nacional, o ensejo 
que se oferece à União de participar 
indiretamente, do custeio do ...... . 
PRORURAL, carreando apara êste 
sistema coletivo de benefícios, em so­
corro da parte menos protegida do 
povo - as famílias trabalhadoras do 

campo ~ aquela renda que, de ou­
tro modo, beneficiará interêsses pri­
vados, às expensas dos cofres da Na­
ção; a medida granjeará, no julga­
mento pUblico, o conceito de uma re­
paração meritória, em favor dos tra­
balhadores do campo, já que o orça­
mento federal não poderá consignar 
qualquer dotação para completar a 
receita do FUNRURAL; 

Quanto aos artigos 2.0 , 3.6 , 4.0 e seus 

parágrafos 

Recorre-se a providências impres­
cindíveis, destinadas a possibilitar ao 
FUNRURAL a obtenção de servidores 
qualificados, atendendo-se as peculia­
ridades administrativas do órgão, que 
atuará apenas com pessoal requisita­
do, portanto sem quadro próprio -
pelo menos no interregno inicial, de 
um ou dois anos - dentro de um sis­
tema de trabalho cujos resultados se 
têm mostrado bastante satisfatórios, 
e cuja continuidade assegura eficiên­
cia da "atividacte.meio" a custos mó­
dicos. através da utilização de pessoal 
pouco numeroso, pela premiação à 
qualidade e freio à quantidade, e me­
diante a adjudicação do trabalho pro­
saico a terceiros, disciplinado em con­
tratos com pessoas jurídicas; além 
disso, a modalidade representa um es­
tímulo, e a prática de justiça, em re­
lação aos servidores que se vêm de­
dicando com entusiasmo e inusitado 
esfàrço as tarefas que competem ao 
FUNRURAL; 

Quanto ao artigo 5,0 

Os ôrgãos Jurídicos do INPS en­
tendem ser inexigíveis os documen­
Ws referidos no artigo, sem que, para 
tanto, exista previsão legal; justifica­
se, pois, a providência, para acautelar 
os interêsses do FUNRURAL. quan­
to à efetividade da sua arrecadação, 
visto como a in:'-lusão do dispositivo, 
sob forma regulamentar, em decreto, 
resultaria inoperante. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência meus pro­
testos do mais profundo respeito. 
Júlio Barata. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N.0 11 
DE 25 DE MAIO D9 1971 
Institui o Programa de Assis­

ti•ncia ao Trabalhador Rural, e 
dá outras providências. 

Art. 15 - Os recursos para o 
custeio do Programa de Assistêncía 
ao Trabalhador Rural provirão das 
s€"guintes fontes: 

I -- Da contribuição de 2'7r rctois 
por centol devida pelo produtor, sô­
bre o valor comercial dos produtos 
rurais. e recolhida: 

a) pelo adquirente, consignatário 
ou cooperativa que ficam sub-roga-

dos, para êsse fim, en1 tôdas as obri­
ga<;ões do produtor; 

b) pelo produtor, quando êle pró­
prio industrializar seus produtos ou 
vendê~lo.s, no varejo, diretamente ao 
consumidor. 

DECRETO-LEI N.0 821 
DE 5 DE SETEMBRO DE 1969 

Dispensa da apresentação do 
Certificado de Quitação com a 
previdência social, as transações 
que especifica, e dã outras provi­
dências. 

Os Ministros da Marinha de Guer­
ra, do Exército e da Aeronáutica Mi­
litar, usando das atribuições que lhes 
confere o artigo 1.0 do Ato Institu­
cional número 12. de 31 de agósto de 
1969, combinado com o § 1.0 do arti­
go 2. 0 do Ato Institucional número 
5, de 13 de dezembro de 1968, decre­
tam: 

Art. 1. 0 -Fica acrescentado ao ar­
tigo 141 da Lei número 3.807, de 26 
de agósto de 1960 !Lei Orgânica da 
Previdência Socialt. na redação dada 
pelo D('creto-lei número 66, de 21· de 
novembro de 1966, o seguinte pará­
grafo: 

"5.0 - Independem da apresenta­
ção do Certificado de Quitação -
ICQl; 

I - As transações em que forem 
outorgantes, a União Federal, os Es­
tados, os Municípios e as entidades 
públicas de direito interno sem fina­
Udad~ económica, assim como as pes­
soas ou entidades não obrigadas a 
contribuir para a previdência social; 

II -- as transações realizadas pelas 
empresas que exercitam a a tívidade 
de comercialização de imóveis. desde 
que apresentem o Certificado de Re­
gularidade de Situação <CRSl e que 
dêle conste expressamente essa fina­
lidade; 

III -·- os instrumentos. atos e con­
tratos que constituam retificação, ra­
tificação ou efetivação de outros an­
teriores para os quais já tenha sido 
apresentado o Certificado de Quita­
ção ICQI; 

IV - as transações de unidades 
imobiliárias resultantes da execução 
de incorporação realizada na forma 
da Lei nUmero 4. 591. de 16 de de­
zembro de 1964, desde que a certidão 
própria tenha sido apresentada para 
a inscrição do respectivo memorial 
no Registro de Imóveis: 

V - as transações de unidades 
construídas com financiamento con­
tratado por instrumento para cuja 
lavratura já tenha sido apresentado 
o Certificado de Quitação {CQI. 

Art. 2.0 
- o Certificado de Quita­

ção (CQ), quando exigível, sô se rã 
com relação âs contribuições devidas 
pela dependência da emprêsa do lo-
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cal onde se situar o objeto da tran~ 
sação, se fôr o caso, ou por sua sede. 

Art. 3.• - li:ste Decreto-lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con trá· 
rio. 

Brasilia. 5 de setembro de 1969; 
148.0 da Independência e 81.0 da Re­
pública. - Augusto Hamann Rade­
maker Grünewald, - AuréJio de Ly­
ra Tavares. - Márcio de Souza e 
lllello. - Jarbas G. Passarinho. 

LEI N.0 3.807 
DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Dispõe sôbre a Lei Orgànica da 
Previdéncía Social. 

Art. 141 - Para os efeitos do artigo 
81, tôdas as emprê.sas incluídas no 
regime desta lei deverão organizar 
mensalmente fôlhas de pagamento. 
das quais constarão os descontos e 
consignações devidos às instituições 
de previdência social, sendo as mes­
mas arquivadas durante 5 <cinco 
anos. 

Art. 142 - As emprêsas abrangidas 
por esta Lei não poderão receber 
qualquer subvenção ou particípar de 
qualquer concorrência promovida pe­
lo Govêrno ou autarquias federais, 
nem alienar, ceder, transferir ou one­
rar bens imóveis, embarcações ou ae­
ronaves, sem que provem a inexistên­
cia de débito para com a institui­
ção de previdência social a que es­
tejam ou tenham estado vinculadas 
SQb pena de nulídade do ato e do re­
gistro pUblico a que estiverem sujei­
tas. 

Parágrafo único - As autoridades 
e serventuâ.rios que infringirem o dis­
pOSto neste artigo incorrerão em mul­
ta de CrS 10.000,00 !dez mil cruzei­
ros}, que será aplicada pela institui­
ção de previdência social interessada 
e cobrada na forma dos artigos 84 e 
85, sem prejuízo da pena de respon­
sabilidade que no caso couber. 

LEI N.O 1.711 
DE 28 DE OUTUBRO DE 1952 

Dispõe sõbre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da 
União. 

Art. 160 - O funcionário que con­
tar mais de 35 anos de serviço públi­
co será aposentado: 

a) com as vantagens da comissão 
ou função gratificada em cujo exer­
cício se achar. desde que o exercicio 
abranja, sem interrupção, os cinco 
anos anteriores. 

b) com idênticas vantagens, desde 
que o exercício do cargo em comissão 
ou da função gratificada tenha com­
preendido um período de dez anos. 
consecutivos ou não, mesmo que ao 
aposentar-se, o funcionário já esteja 
!ora daquele exercício. , 

~ 1.0 
- No caso da letra "b"" dêste 

artigo, quando mais de um cargo ou 
função tenha sido exercido, setão 
atribuidas as vantagens do maior 
padrão, desde que lhe corresponda 
um exercicio mínimo de doís anos; 
fora dessa hipótese, atribuir-se-ão as 
vantagens do cargo ou função de re­
muneração imediatamente inferior, 
direito de opção. 

§ 2.0 - A aplicação do regime esta­
belecido neste artigo exclui as vanta­
gens instituídas no art. 184, salvo o 

DECRETO N.0 41.666. 
DE 19 DE JUNHO DE 1957 

Regulamenta o art. 180, §§ 1.0 e 
2.0 da Lei n.() 1.711, de 28 de ou~ 
tubro de 1952. 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o ar­
tigo 87, item I, da Constituição de­
creta: 

Art. 1. - O funcionário que contar 
mais de 35 anos de serviço público, 
quando fôr apo.sentado, auferirá as 
vantagens do cargo em comissão ou 
da função gratificada desde que: 

a) o exercicio naquele cargo ou 
função abranja, sem interrupção, os 
cinco anos imediatamente anteriores 
à aposentadoria; e 

b) o exercicio do cargo em comis­
são ou de funções gratificadas, ou o 
daqueles somado ao destas tenha 
compreendido um período de dez 
anos, consecutiv()s ou não. 

~ 1.0 - o funcionário só fará jus a 
aposentadoria nas condições de que 
trata a alínea "a" dêste artigo se 
estiver, à data da aposentadoria, no 
exercício do cargo em comissão, ou 
da função gratificada. 

~ 2.0 
- O funcionário fará jus a 

aposentadoria nas condições de que 
trata a alínea "b" dêste artigo, rnes­
mo que, ao ser aposentado, nã<J se 
encontre no exercícío de cargo em 
comissão ou função gratificada. 

Art. 2.0 - Para os efeitos dêste de­
creto, função gratificada é a que se 
enquadra no art. 3.0 da Lei n.0 2.188, 
de 3 de março de 1954, regulamenta­
da pelo Decreto n.0 35.447, de 30 de 
abril de 1954; do Decreto n.0 39.678. 
de 31 de julho de 1956, e é remune­
rada como gratificação prevlsta no 
art. 145 da Lei n.0 1.711, de 28 de 
outubro de 1952. 

Art. 3.0 - A apuração do tempo de 
serviço a que se refere o art. 1.0 obe­
decerá ao disposto no art. 78 e seu § 
1.0 da Lei n.0 1.711. de 28 de outubro 
de 19.>2. 

Art. 4. 0 - Na apuração de 35 anos 
de serviço exigidos no art. 1.0 dêste 
decreto. será computado ern dôbro, 
nos têrmos do art. 117 da Lei n.O 
1.711, de 28 de outubro de 1952. o pe­
ríodo de licença especial não gozada. 

A.rt. 5.0 - Na aplicação do· disposto 
no art. 1.0 , será computado o tempo 
de serviço prestado em cargo em co­
missão ou em função gratificada in­
tegrante da administração direta. 

Parágrafo único - Será, igualmen­
te, computado o tempo de serviço 
prestado etn cargo em comissão das 
autarquias federais, quando exercido 
por servidores públicos devidamente 
autorizado pelo Presidente da Repú­
blica I art. 1.0 , in fine da Lei n.0 3.050, 
de 21 de dezembro de 1956l. 

Art. 6.0 
- No caso da letra "b" do 

art. 1.0 , quando mais de um cargo 
ou função tenham sido exercidos se­
rão atríbuidas ao servidor as vanta­
gens do maior padrão, desde que lhe 
eorresponda. o exercício mínimo de 
dois anos. 

Parágrafo único - Fora da hipó­
tese dêste artígo, ser-lhe-ão atribuí­
das as vantagens do cargo ou função 
de remuneração imediatamente infe­
rlor, dentre os cargos em comissão e 
funções gratificadas exercidas pelo 
servidor, 

Art. 7.0 - A aplicação do regime es­
tabelecido no art. 180 da Lei número 
1.711. de 28 de outubro de 1952. de 
que trata êste Decreto, exclui as van­
tagens instituídas no art. 184, da mes­
ma lei, salvo o direito de opção, não 
podendo ser aplicados conjuntamen­
te êsses dispositivos. 

Art. 8.0 - Os processos de aposen­
tadoria com· fundamento no art. 180, 
da Lei n.0 1.711. de 28 de outubro de 
1952. serão submetidos à apreciação 
do Presi<lente da República, por in­
termédio do Departamento Adminis­
trativo do Serviço PUblico, depois de 
devidamente instruidos pelos órgãos 
de pessoal respectivos. 

Art. 9.0 - ~ste Decreto entrará em 
vigor na data da sua publicação

1 
re­

vogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, em 19 de junho de 
1957, 136.0 da Independência e 69.0 da 
República. - JUSCELINO KUIIITS· 
CHEK - Nereu Ramos - Antônio 
Alves Câmara - Henrique Lott -
Jose Carlos de Macedo Soares - José 
Maria Alkmim - Lúeio Meira - Má~ 
rio l\leneghetti - Clóvis Salgado -
Parsifal Barroso - Henrique Fleiuss 

Maurício de Medeiros. 

As Comissões de Serviço Públi· 
co Civil e de Finanças. 
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P,\1\ECEHI'S 
N. 0 s 607 e 608, de 19il 

sóbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n." i7, de 19il (n.0 2 327-B/ 
70, na origetn), que aJtera a legis­
lação sbre distribuição gratuita de 
prêmios, mediante sorteio, vale­
brinde ou concurso, a título de 
propaganda, estabelece normas 
d~ proteção â poupança )lOJHilar, e 
dá outras providências. 

PARF.CER N.0 607 

Da Comissão de Economia 

Relator: Sr. Wilson Campos 

Alterar a legislacão relativa à dis­
tribuição gratuita de prémios. medi­
ante sorteio. vale-brinde ou concurso, 
a titulo de propaganda, e estabelecer 
normas de proter;:,ão à poupança po­
pular, além de dar outras providen­
cias, é objetivo do Projeto de Lei que 
vem ao elltndo desta Comissão, 

É de- autoria do Poder Executivo a 
pronosição, que foi submetida ao Con­
gresso, nos têrmos do disposto no art. 
51. da Constituição, e se acha acom­
panhado de Exposição de Motivos do 
Ministro da Fazenda. O documento 
ministerial informa que no momento 
a distribuição de prêmios gratuitos, 
da maneira já indicada. é prevista 
no Decreto-lei n. 0 7. 930. de 3 de se­
tembro de 1945. Êsse ato legislativo 
dcleg·a ao Mini.stêrio da Fazenda com­
petência para supervisionar o assunto 
e. por isso mesmo, "em cada caso, a 
realização dessas atividad€'-s está con~ 
dicionada à prévia autorização f' ao 
cumpl·imento das esigências discrimi­
nadas na Jrgislac;-ão vigente." Frisa o 
Ministro: 

"A multiplicac;ão dessas práticas, 
nas suas variadas modaHàades, 
decorrente, em parte, do desen­
volvimento dos meios de divulga· 
ção, e a necessidade de resg·uar~ 
dar a poupança popular, sobre~ 

tudo a das classes menos f a vore~ 
cida11, obrigou a autoridade 
fazendária a uma crescente vigi~ 
Iância e à expE>dição de atos 
administrativos. visando a con~ 

traJar as referidas atividades.'' 

Confes11a o titular da Fazenda, que. 
apesar da ação administrativa, o De­
creto-lei n.O 7. 930, de 1945. não mais 
atende à .situação; encontra-se desa~ 
tualizado e sem condições de effci~ 
ência. Dai a necessidade de- normas 
protetoras da poupflnça popular, que 
corrp.spondam a diretrizes de interês­
se público relevante e visem "a afas~ 
tar fatôres de perturbação dos pro­
cessos normais da economia. ·• Na 
realidade os métodos de propag·anda 

atuais ~orçam psicológjcamente o 
comprador; muitas vezes a propagan­
da utiliza práticas danosas à econo­
mia em g-eral. resultando em prejuí­
zos às camadas sociais de pequenos 
ou médios recursos, as quais "devem 
ser eficientemente protegidas em be­
nefício dos superiores interêsses da 
Administra~ão.'' 

O projeto reformula, essencialmen­
te, a legislaç-ão, conforme especifica a 
exposição de motivos, nos itens 7 a 24 
em que examina as modificacões in­
troduzidas e as justifica. salientando 
que há urgência de disciplinamen to 
"a fim de que o Poder Público não 
permanec;a a descoberto ante as im­
punes investidas contra a poupança 
popular que se vêm operando através 
das referidas atividades, nas mais di­
ferentes modalidades.'' 

Na Câmara, o texto encaminhado 
pelo Executivo sofreu restrições, tendo 
as Comissões de Constituição e Justi­
ça e de Finanças aprovado substituti­
vos diferentes. O Plenãrio aprovou o 
Substitutivo da Comissão de Finanças. 

A matéria é do interêsse do Poder 
ExE>cutivo e considerada de necessida­
de urgente, e pelo que ficou exposto, 
é de extraordinária significação eco­
nômica. Somos. portanto, pela apro­
vação do presente Projeto de Lei. 

Sala das ComiSsões. em 23 de no­
vembro de 1971. - :\lagalhães Pinto, 
Presldente. - Wilson Campos, Rda­
tor - Augusto Franco - Helvídio 
Nune'S - Vasconcelos Tol'res - :\lil­
t.on Cabral - Franco l\lon toro - José 
J...indoso. 

PARECER S." 608 
J)a Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Milton Trindade 

Nos t.êrmos do artigo 51 da Consti­
tui~ão. o Senhor Pre-sidente da RepU~ 
blica submete à deliberação do Con­
gresso Nacional o presertte projeto, 
que altera a legislação sóbre distri­
buirão gratuita de prêmios, mediante 
sorteio, vale-brinde ou concurso, a ti­
tulo de propaganda, estabelece nor­
mas de protec;-ão à poupança popular 
e da outras providências. 

2 Na Exposição de Motivos que ins­
trui a iniciativa pre.side-ncial, o Sr. Mi­
nistro da Fazenda salienta que: o De­
creto-lei n.0 7. 930. de Hl4~. que 
atualmente disciplina a matéria, está 
superado porquanto exig·e da autori­
dade fazendária uma crescente vigi­
lància e conseqüente expedição de 
ato8 administrativos. visando a con­
trolar as referidas. aUvi.tlades. 

Diz, ainda. o aludido documento: 

"A inclusão no projeto de lei ora 
submetido a Vo,<;Sa Excelência. de 
normas protetoras da poupança 
popular. corresponde a diretrizes 
de interesse público relevante, 
pois visa a af::tstar fatóres de per-

turbação dos processos norm.ais 
da economia. A AdministraÇão 
Pública vem acompanhando o-sur­
gimento de certas práticas · ope~ 
racionais. cujo desenvolvimento é 
danoso à economia em g-eraL com 
efeitos prejudiciais às camadas 
populares de pequenos ou médios 
recursos. qHe devem ser eficiente­
mente protegidas em benefício dos 
superiores interesses da Adminis­
tração. 

Pelo projr-to em foco são subs­
tancialmente reformuladas as 
normas relativas ao contrõ1e. üs­
calizacão e penalidades que regu­
lam a' matéria. 

O artigo 1.0 di11põe sõbre a prévia 
autorização dé-ste Ministério para 
as atividades ali enunciadas. li­
mitando a sua concessão ao prazo 
máximo de um ano, cancelàvel a 
qualquPr tempo e restrita às pes­
soas juridicas ali designadas. A 
forma de realização dos sorteios 
(pela Loteria FederalJ. a incon­
versibilidade em dinheiro dos pré­
mias distribuídos e. especialmen­
te. a de-stina~ao dos prêmio~ não 
reclamados 1 quE> serão incorpora­
dos ao Patrimônio da Fazenda 
Nacional l - são medidas que se 
completam dr-ntro do sistema de 
proteção ao público e de morali­
zação da atividade em causa. 

A "Taxa de Distribuição de Prê­
mios", re€!,ulada no artigo 2.0

• tem 
sua denominação dada pelo § 3.0 

do artigo 14 do Decreto-lei n. 0 34, 
de 18 de novembro de 1966: cria­
da pelo citado Decreto~lei n.O 
7. 930, de 3 de setembro de 1945 e 
visa a compen:.ar os encargos fi­
nanceiros de adminístração e fis­
calizacão das atividades em ques­
tão. · 

A proibiçãv a que se refere o ar~ 
tigo 3.0 obietiva. obstar prática de 
largo uso, consistente na realiza­
~ão de sorteios e promoGões seme­
lhantes com o uso de nomes de 
pessoas ou de sociedades civis. em 
que o in tf'rC:.se visado é mais a 
renda auferida com o .sorteio dos 
prémios do que prOpriamente a 
divulgação dos produtos constan~ 
tes da pron1oção. 

Pelo artígo 4.0 são relacionadas as 
modalidades de sorteio ou con­
cursos admitidas. independente~ 
mente de autorização, condiciona­
das, no caso do inciso I. à qualifi­
cação do títular 1 pessoa jurídica 
de direito pUblico 1. aos objetivos 
visados e á. auséncia do interé-sse 
econômico; no caso do inciso U, 
ao caràter cultural. artistico ou 
de.'!portivo da promo\âo, também 
sE>m finalidade luC!'H tivn. 

Aparenta f'Xccssivo rigor a proi­
blçào constfl.nte do ~trt.igo 5.11 De­
monstrou <'< expc-riéncia que as 
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sociedades ali referidas sistemà­
ticamente cometiam a terceiros a 
realização dos sorteios cuja auto­
rização recebiam, os quais parti­
cipavam da quase totalidade das 
vantagens econômicas da promo­
ção e. acobertados pelo nome do 
suposto beneficiário, sem respon­
sabilidade pessoal. agiam de for~ 
ma a expor os participantes a 
toda sorte de exploração. JJ:sse ti­
po de atividade proliferou de tal 
forma que o seu contrôle e fisca­
lização se tornou pràticamente 
impo.ssível. Aliás, cabe assinalar 
QUe a atual legislação sôbre Lote­
ria Federal !Lei n.0 5.252, de 
5-ll-1968 e Decreto-lei n.0 204, de 
27-2-1967!, assim como a discipli­
na da Loteria Esportiva (Decreto­
lei n.0 594, de 27-5-1969) estabe­
lecem a derivação de recursos fi­
nanceiros para fins educativos, 
sociais e desportivos, segundo téc­
nicas de administração financeira 
com rendimentQ e alcance racio­
nalmente avaliados, no interêsse 
geral. 

O artigo 6.0 enumera as operações 
de captação de poupança não re­
gul~das por lei especial, que pas­
sarao a ser subordinadas à vigi­
lância dos podêres públicos pela 
forma disciplinada no projeto. 
Serviu de critério definidor dessa 
enumeração o recebimento ante­
cipado do preço da coisa ou do 
serviço. 

As operações ali disciplinadas im­
plicam, tôdas elas, na coleta an­
tecipada de poupança popular, 
mediante futura contra-presta­
ção em bens e serviços oferectdos 
aos participantes: Os chamádos 
consórcios, mútuos e assemelha­
dos, sistemas de financiamento 
destinados a proporcionar a aqui­
sição de bens móveis; <s.s vendas 
de cotas de propriedade ou de 
utilização de patrimônio de enti­
dades civis, conhecidas como "tí­
tulos patrimoniais" e "títulos de 
proprietário"; a venda de merca­
dorias a prestação, sem a ent.re­
ga imediata das mesmas, que é a 
mais antiga dessas modalidades. 
No discíplinamento da matéria 
releva destacar o rigor com que 
se procura resguardar os interês­
ses dos participantes prestamis­
tas. 
A autorização para a prática das 
atividades em causa melhor se 
enquadra na.s atribuições dêste 
Ministério, não só pelo apareU•~a­
mento fiscalizador adequado de 
que dispõe, como também pela 
natureza das operações que en­
volvem. 
Por outro lado, a prática tem de­
monstrado que a legislação disci­
pl:nadora de atividade:) como as 
reteridas no artigo 6.0 deve se 11-

.. l:llltar às normas.de. ordem geral, 

para conferir à autoridade admi­
nistrativa maior elasticidade e 
amolitude de podéres de regula­
mentação a fim de acompanhar 
o rápido crescimento tecnológi­
co e a diversificação de modali­
dades das mencionadas opera­
çõe-s, indelimitáveis no próprio 
regulamento. Assim, pelo proje­
to <art. 7. 0 ), à autoridade con­
cedente, por mais próxima dos 
fat.Qs, caberá estabelecer condi­
ções capazes de assegurar medi­
das efetivas de proteção ao.s par­
ticipantes naquelas atividades de 
poupança popular. 

A responsabilidade fixada no ar­
tigo 8. 0 , para os diretores, sócios, 
gerentes e prepostos da emprêsa 
que realizar operações previstas 
no artigo 6.0, é mais uma medi­
da de proteção aos prestamistas 
participantes. A intervenção do 
Conselho Monetário Nacional, es­
tabelec1da. no artigo 9.0

, enfeixa o 
elenco de cautelas adotadas para 
o contrôle das mencionadas ati­
vidades, na medida em que elas 
possam se assemelhar a opera­
ções financeiras. 

Pelos artigos 10 a 13 são fixadas 
as penalidades aplicáveis às in­
frações aos dispositivos antes 
examinados. Tratando~se, n a 
maior parte, de práticas admiti­
da& por derrogação de norma de 
Direito Penal, que proibe os jo­
gos de azar, e, ainda, pelo fato 
de estar em jôgo a economia po­
pular, cabível é a quantificação 
da penalidade em elevado grau, 
conforme ali estabelecido. 

No caso de distribuição de prê~ 
mias mediante sorteio ou concur­
so a penalidade é relacionada 
com o bem a sortear (perda e 
multa igual ao seu va1or), além 
da proibição, por cinco anos, de 
realizar as citadas operações 
f art. 10, inciso !) ; mais rigorosa 
na.s operações de coleta anteci­
pada de poupança popular me­
diante futura contraprestação, 
quando será 10 anos o período de 
proibição (inciso ID . 

Ainda para essas últimas opera­
ções prevê o artigo 11 a cassação 
da autorização, a proibição de 
realizar novas operações pelo 
prazo de cinco anos, além de 
multa, no caso de não cumpri­
mento dos respectivos planos. 
Idênticas penalidades são pre­
vifStas para as operações de sor­
teios, pelo descumprimento dos 
planos, conforme estabelece o ar­
tigo 12. 
Pelo não recolhimento da taxa 
instituída no referido pro.ieto. 
dentro do prazo nêle previsto, é 
estabelecida a pena de multa 
igual a 50% do respectivo valor 
(artigo 13). 

O artigo 14 estabelece uma pe­
nalidade residual para as infra­
ções à lei, ao seu regulamentQ e 
aos atos normativos destinados a 
completá-la, quando não seja 
prevista penalidade específica. 
Em qualquer caso, as penalidades 
previstas não excluem a respon­
,sabllldade do infrator perant. a 
lei penal, conforme está fixado 
no artigo 15, em face da nature­
za da matéria. 
O artigo 17 comete aos agentes 
fiscais do Ministério da Fazenda 
a atribuição de fiscalizar as men­
cionadas operações, o que se jus­
tifica plenamente, tendo em vis­
ta a longa experiência dos aludi­
dos servidores no referido setor 
e pela própria natureza das tare ... 
fas funcionais que lhes compe­
tem. 
Pela norma estabelecida no ar .. 
tigo 16 transfere-se ao regula-­
mento o poder de baixar as nor .. 
1mas de caráter processual ne .. 
·cessárias à formalização da apu .. 
·ração da.s infrações, a fim de se 
-estabelecer uniformidade com os 
demais procedimentos fiscais. 
Os artigos 18 e 19 regulam as si­
tuações transitórias relativas às 
autorizações já existentes, de 
sorte a conciliar os direitos dos 
respectivos titulares com as obri­
gações da lei nova e a não pre .. 
judicar os usuários ou partici­
pantes." 

3. A leitura da eJ<posição de moti· 
vos e da proposição ora em exame 
ressalta a sua importância e con­
veniência administrativa, não sàmen .. 
te quanto aos objetivos especificas 
colimados, mas, também quando res .. 
guarda a poupança popular das in­
vestidas que contra ela se vem ope­
rando. 
4. A Câmara dos Deputados, exami .. 
nando a proposição, aprovou-a, nos 
têrmos de um substitutivo apresenta­
do pela Comissão de Finanças, após 
ser anexado o projeto do Senado Fe­
deral n. 0 2. 086, de 1964, que "dispõe 
sôbre a venda de imóveis a presta­
ções mediante sorteio", por tratarem 
de matérJas análogas. 
5. Do ponto de vista financeiro cum­
pre destacar algumas contradições do 
projeto original, motivo de apresen­
tação do substitutivo na Câmara dos 
Deputados: 

"O 1 3.o do artigo 1.0 do Projeto 
estatuí que os ''prêmios não sor .. 
teados ou ganhos", se não forem 
reclamados no prazo de 120 (cen­
to e v in te) dias, serão "incorpo­
rados ao Patrimônio da Fazenda 
Nacional, que proverá sôbr~ sua 
destinação". 
Além de notar-se, na redação 
aludida, o fato de qu~ um prêmio 
que não foi sorteado não tem ti­
tular que o possa reclamar em 

( 
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tempo algum, essa incorporaqão 
ao Patrimônio da Fazenda Na­
ciQnal poderá eventualmente, en­
cher o Ministério de milhares de 
prêmios sem maior significação 
- caixas de Bombril, garrafa de 
Coca-Cola, chaveiros, canivetes, e 
também, geladeiras, televisores e 
outros, sendo o número e quan­
tidade dos primeiros, Obviamente, 
muito maior que os dDs segundos. 
Assim, além da evidente inconve­
niência prática da medida, ela 
não concorreria em nada para o 
escopo desejado no Projeto -
a p e n a s criando dificuldades 
imensas para o próprio Ministé­
rio e para as Emprêsas, sem 
quaisquer vantagens para os 
prestamistas. 
E esta conclusão mais se acen­
tua, quando se verifica que o § 
3.0 do artigo 1.0 terá uma enor­
:me e não prevista repercussão 
no Impôsto de Renda das emprê-
8as atingidas pelo Projeto e con­
seqüentemente também do cor­
,respondente a seus sócios e acio­
nistas, porque, obrigados à entre­
:ga de todos os prêmios prometi­
dos, mesmo quando não cairem 
por sorte a qualquer beneficiário 
.!hipótese em que, pelo Projeto, 
~'*riam incorporados ao Patrimô­
,nio Nacional), o valor total dos 
prêmios prometidos, acrescidos 
.de 14,5% de ICM e de 12% da 
.Taxa referida no artigo 2.0 do 
Projeto, reduzidos como despesa 
operacional, reduziriam o Impôs­
to de Renda dos mesmos a cêrca 
•de 40% daquela soma. 
A Fazenda Nacional dêste modo, 
1lhes pagaria, indiretamente, por 
'Via de redução do Impôsto de 
Renda, quase a metade da pro­
tpaganda feita por meio de sor­
teio de prêmios, beneficiando prl­
.meiro as grandes emprêsas, em 
detrimento das de menor porte. 
."Mutatis mutandis", a mesma or­
dem de considerações poderá ser 
aplicada às conseqüências do ~ 
3.0 do artigo a.o, aconselhando a 
substituição de ambas as propo­
sições. 
Omitiu o Projeto qualquer refe­
rência às operações de promessas 
de venda de imóveis, loteados, 
sem imissão do comprador na 
posse dos mesmos, e com paga­
mento antecipado do preço. Es· 
ta modalldade de Contrato dife­
re das demais em vários pontos, 
necessitando de regulamentação 
especial, como tem 11oje, apenas 
atualizada e quiçá submetendo­
as a exigências que as tornem 
não só compatíveis com o Plano 
Nacional de Habitação e o Plano 
de Integração Nacional, como ca­
pazes de integrar-se nos mesmos, 
que evidentemente muito pode ... 
riam ajudar e facilitar. Impõe-se1 

por isto, o seu destaque na enu ... 

meração das operações do art. 6.0 
do Projeto, para permitir regula­
mentação específica da mesma. 

6. O exame do substitutivo aprova­
do pela Câmara dos Deputados con­
duz às seguintes conclusões: 

1.a a proposição visa a coibir os 
notórios abusos que se vem verifican­
do na distribuição de prêmios medi­
ante, sorteio, regulando-a de modo 
a impedir êsses abusos e limitá-la a 
níveis convenientes, e v 1 ta n do, ao 
mesmo tempo, que venham a pesar 
demasiado nos custos, e conseqüente­
mente, nos preços das utilidades; e 

2.0 ) colocar as diversas modalidades 
de captação da pequena poupança 
popular a serviço do povo, e não só­
mente em beneficio das emprêsas. 
7. A reformulação do projeto origi­
nal foi elaborada com a assessoria 
dos técnicos do Ministério da Fazen­
da, motivo por que foi evitada a pos­
sibilldade de o total dos prêmios ser 
entregue ao sorteado ou à Fazenda, o 
que propiciaria um acréscimo tal nas 
despesas operacionais da emprêsa que 
lhes reduziria fortemente o lmpôsto 
de Renda, e, conseqüentemente. a 
eventualidade de a União financiar 
parte considerável dessas op~rações. 

8. O substitutivo altera também, a 
alíquota da taxa de distribuição de 
prêmios, estabelecida no § 3.0 do art. 
14 do Decreto-lei n.0 34, de 1966. De 
12o/c, como estava no artigo 2.0 do 
projeto orlglnal, passa a 10%, con­
forme o artigo 5.0 do substitutivo: 

"Art. s.o - A concessão da auto­
rização prevista no art. 1.0 sujeita 
as emprêsas autorizadas ao pa­
gamento, a partir de 1.0 de ja­
neiro de 1972, da "Taxa de Dis­
tribuição de Prêmios" de 10% 
ldez por cento), incidente sôbre 
o valor da promoção autorizada, 
assim compreendida a soma dos 
valôres dos prêmios prometidos." 

Os motivos que informam essa re­
dução situam-se no fato de que "a 
redução da alíquota da mesma taxa, 
de 12% para 10%, representa, apenas 
um reajuste, tendo em vista que à 
mesma redução da alíquota eorres­
ponde um aumento na base de cálcu­
lo", segundo o entendimento da Câ­
mara dos Deputados e a assessoria do 
Ministério da Fazenda, 
9. A proposição, como se depreende, 
contém um alto sentido social e eco­
nômico, digno de todos elogios, moti­
vo pelo qual opinamos pela sua apro­
vação. 

Sala das Comissões, em 19 de no­
vembro de 1971. - Virgílio Távora, 
PRESIDENTE - Milton Trind~de, 
RELATOR - Ruy Santos - Aw'lral 
Peixoto - Tarso Dutra, com restri­
ções - Wilson Gonçalves - Saldanha 
Derzi - Cattete Pinheiro - Dinarte 
Mariz - Daniel Krieger. 

Publicado no DCN <Seção IIJ, de 
24-11-71. 

PARECER 
N.• 609, de 1971 

Da Comissão de Finanças, sô­
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 76, de 1971 (n.0 410-B/71, na 
Câmara. dos Deputados), que au­
tori>~a a doação de próprio nacio­
nal à Prefeitura de Juiz de Fora, 
no Estado de Minas Gerais, e dá 
outras providências. 

Relator: Sr, Ruy Santos 

Nos têrmos do artigo 51 da Consti­
tuição, o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à apreciação do Con­
gresso Nacional o presente projeto, 
que autoriza doação de próprio nacio­
nal à Prefeitura de Juiz de Fora, no 
Estado de Minas Gerais, e dá outras 
providências. 
2. Na Exposição de Motivos que Ins­
trui a iniciativa. presidencial, o Sr. 
Ministro da ,Fazenda, diz: 

"No anexo processo, pleiteia a 
Prefeitura Municipal de Julz de 
Fora, Estado de Minas Gerais, a 
cessão da área de 5. 506 metros 
quadrados, de propriedade da U­
nião, situada nas margens do Cór­
rego da Independência, próximo à 
Praça Antônio Carlos, naquele 
Município, utilizada na canaliza­
ção do referido Córrego e na aber­
tura de uma avenida. 
2. As referidas obras de urbani­
zação foram realizadas em terre­
no sob a administração da 4.a Re­
gião Militar, cujo Comando, em 
entendimentos com a Prefeitura 
interessada, consentiu na utiliza­
ção da referida área, com a de ... 
molição de benfeitorias ali exis­
tentes, mediante indenização do 
valor destas, estimado em ..... . 
CrS 92. 570,50, pagáveis em dinhei­
ro ou em obra.s de pavimentação 
de interêsse do Exército. 
3. Tratando-se de área entregue 
à Prefeitura de Juiz de Fora para 
canalização de córrego e abertura 
de logradouro público, o que tor .. 
naria pouco viável seu reaprovei­
tamento, no futuro, em serviço 
público federal, entende o Serviço 
do Patrimônio da União mais con­
veniente que se transfira a área 
ao patrimônio do Município, em 
vez de se fazer apenas a cessão do 
uso, caso em Que se mantêm o 
vínculo da propriedade federal e 
a conseqüente necessidade de re .. 
gistros e controles, onerando im ... 
proficuamente os custos dos ser­
viços administrativos. 
4. Procurando solucionar o as­
sunto, com vistas à conciliação 
dos interêsses do Ministério do 
Exército e da Prefeitura. elaOorou 
o Serviço do Patrimônio da 
União, com apoio da Secreta­
ria Geral do Ministério da 
Fazenda, anteprojeto de s.to Ie-
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gislativo autorizando a doação da 
. ârea àquela Municipalidade e a 

·abertura. por aquela Secretaria de 
Estado, de crédito especial até o 
limite de Cr$ 92. 570.50. A autori­
zação para abertura de crédito es­
pecial seria utHizada no montan­
te que viesse a ser pago em di­
nheiro, a titulo de indenização. 
sendo de notar que a Prefeitura já 
recolheu à Tesouraria da 4.a Re­
gião Militar a quantia de 
CrS 60.000,00. 

5. O anteptojeto elaborado foi 
examinado pelo Ministério dO 
Exército. que o aprovou". 

3. Do ponto de vista financeiro. con­
vém transcrever os artigos 3.0 e 4.0 do 
pre-sente projeto: 

"Art. 3.0 - A indeniza~ão à 
União Federal, pela Prefeítuta 
Municipal de Juiz de Fora, de 
CrS 92.570.50 t noventa e dois mil, 
quenhentos e setenta cruzeiros e 
cinqüenta centavos l, correspon­
dente ao valor atribuído às ben­
feitorias que existiam na área en1 
doação e que foram demolidas pa­
ra realiza cão das obras de urba­
nizac;ão, p'octerá ser recebida em 
dinheiro ou em prestação de ser­
vicos, na forma acordada entre a 
referida Prefeitura e o Ministério 
do Exército. 

~ 1.0 - Os recursos em dinheiro 
provenientes da indenização a que 
se refere éste artígo serão desti­
nados ao Fundo do Exército, pa­
ra aplicação em obras de urbani­
zacão de interêsse do Ministério 
da· Exército. na área sob a juris­
dição da 4_a Região Militar. 

~ 2.0
- Havendo pagamento em 

prestac,:ão de serviços. caberá ao 
Ministério do Exército fiscalizar 
sua execução. 

.1\rt. 4.0 
- :É o Poder Executivo 

autorizado a abrir, pelo Ministério 
do Exército, crédito especial até 
o limite de CrS 92.570.50 !noventa 
e dois mH, quinhentos e setenta 
cruzeiros e cinqüenta centavos). 
para aplicação dos recursos de que 
trata o art. 3.0 na forma ali pre­
vista, com a seguinte classifica­
ção: Programa - Habitação e 
Planejamento Urbano; Pro.ieto -
Obras de Urbanização na ã.rea sob 
a jurisdição da 4.a Região Mílítar, 
através do Fundo do Exército; Ca­
tegoria Econõmica 4 .1 .1 . O.". 

4. Não cabe a esta Comissão indagar 
da conveniência do presente projeto, 
salvo o fato de que a proposição como 
está regida. está de acôrdo com o ar­
gumento geral no sentido de que os 
Municípios não podem ter o seu pro­
gresso e as suas exigências sociais bar­
radas pela existência de própTios fe­
derais em seu território. 

Dessarte, temos apenas a aduzir 
que a proposição satisfaz as exigên-

cias estabelecidas na legislação espe­
cífica- em parUcu1ar. a Lei n.O 4. 320 . 
de 1964, que estatui normas gerais de 
direito financeiro. 

Ante o exposto. opinamos pela apro­
vação do presente pro,ieto. 

Sala das Comissões, em 23 de no. 
vembro de 1971. - Virgílio Távora, 
Presidente - Ruy Santos, Relator -
Cattete- Pinheiro - Saldanha I>erzi -
Wilson Gonçalves - Tarso Dutra 
Amaral Peixoto - Dinarte 1\lariz -
Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O expediente lido vai à 
publicação. 

Sôbre a mesa, projeto de lei que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 107, de 1971 

Aplica aos militares julgados 
definitivamente incapazes as me-s­
mas normas que disciplinam a 
inSJJeçào médica para os servido­
res civls e os empregados em 
geral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Sào aplicáveis aos abran­

gidos pelo artigo 141 do Decreto-lei 
n,0 728. de 4 de agOsto de 1969. as 
normas da Lei n.0 4.098. de 19 de ju­
lho de 1962. 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 23 de novem­
bro de 1971.- Franco .Montoro. 

Justificação 

O Decreto-lei n.0 728. de 4 de agôs­
to de 1969, que aprovou o Código de 
Vencimentos dos Militares. assim dis­
põe sóhre o Auxílio- In v;1lide?.: 

".4.tt. 141 - O militar em ativi­
dade, inclusive o de que trata o 
artign 143 dêste Código, julgado 
incapaz definitivamente por um 
dos motivos constantes do item 4 
do artigo 139, ao passar para a 
ínatívidade terá direito a um Au­
xílio-Invalidez no valor de 20c;{ 
t vinte por cento 1 da "base de 
cálculo" de que trata o art. 138, 
desde que seja considerado total 
e permanentemente invãlido para 
qualquer trabalho e sem possibi­
lidade de prover os meios de sua 
subsistência. 

~ 1.u - Faz jus ao mesmo bene­
ficio o militar enquadrado nos 
artigos 2.0 e 3.0 do De-creto-lei n.o 
8. 795. de 23 de Janeiro de 1946, 
desde que julgado total e perma­
nentemente invâlido para qm~l­
quer trabalho e definitivamente 
incapaz para o serviço militar. 

~ 2.0 
- Para continuidade do di­

reito ao recebimento do Auxílio­
Invalidez, o militar ficará sujeito 

a apresentar, anualmente, decJa .. 
ração de que não exerce nenhu­
ma atividade remunerada, públi­
ca ou privada, e, a critério da ad­
ministração, a submeter-se, pe­
riodicamente. a inspeção de saú .. 
de de contrôle. No caso de ofi­
cial mentalmente enfêrmo ou de 
praça. aquela declaração deverá 
ser firmada por dois oficiais da 
ativa das Fôrças Armadas. 

S 3.0 
- O Auxílio-Invalidez será 

suspenso automaticamente, pela 
autoridade competente, se fôr ve­
rificado que o militar nas condi-. 
ções dêste artigo exerça ou tenha 
exercido após o recebimento do 
auxílio. qualquer atividade remu­
nerada. sem prejuizo de outras 
saneões cabiveis, bem como se 
fôr julgado apto em inspecão de 
saúde, a que se refere o parágra­
fo anterior. 

~ 4.0 - O Auxílio-Invalidez não 
poderá ser inferior ao valor do 
sôldo de cabo engajado.'' 

Fica. dessa forma, indefinidamente, 
o beneficiário dêsse dispositivo legal 
sujeito à inspeção de saúde, critério 
que contrasta. frontalmente, com o 
Pstabelecido para os servidores pú­
blicos civis e segurados da previdên­
cia social. cuja situação está regula­
da pela seguinte legislação: 

LEI N.0 4. 098 
DE 19 DE JULHO DE 1962 

Art. 1.0 - Ficam dispensados da 
inspecão médica periódica de que 
cogita o art. 2.0 da Lei n. 0 1. 050, 
de 3 de janeiro de 1950, os fun­
cionários públicos aposentados 
que contem 60 1 ~P~senta l anos de 
idade ou mais de 30 i trinta) anos 
de serviço, incluído o período de 
inat.jvidade. 

Parágrafo único - De inspeção 
médica também ficam dispensa­
dos, em idênticas condições, os 
aposentados pelos Institutos e 
Caixas de Aposentadoria e Pen­
sões. 

Art. 2.0 - Esta lei entrara em vi .. 
gor na data de sua publícat.~ão, 
revogadas as disposições em con­
trârio. 

N~da mais faz. portanto. o projeto, 
semw dar identidade de tratamento 
a situações iguais. 

Ao apresentá-lo inspiramo-nos nas 
razões constantes da carta que re .. 
cebemos do ex-combatente Antônio 
do Prado Jr., da qual destacamos as 
seguintes considerações: 

··os ex-combatentes estão sendo 
lesados nos seus direitos, adqui .. 
ridos através do seu sacrifício, re­
conhecidos por leis que sem ne­
nhuma explicação justa e sem 
nenhuma vantagem, para a mora­
lizacão dos bons costun1es e dos 
cofres públicos. foram pura e sim­
plesmente usurpados pelo Deere-



Novembro de 1971 DIARIO DO CO:-I!:RESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 24 6568 

to-le! n.0 728, de 6 de agâsto de 
1969. 
Hoje, muitos de nôs, com mais 
de 50 anos, sem uma profissão 
de-finida, desajustados que esta­
mos por fôr<;-a das circunstâncias, 
sem possibilidade de conseg\lir 
qualquer outro meio de prover a 
nossa subsistf>ncia e dos nosRos 
filhos, estamos ameaçados de per­
der mais de 1/3 da nossa aposen­
tadoria por imposição da lei su­
pracitada que nos retirou alugu­
mas vantagens e transformou a 
Etapa de Asilados. em Auxílio--In­
validez, para cuja percepGão a lei 
exige: 
1.0 - Exame Médico anual feito 
por junta médica militar. onde 
se o elemento fôr julgado capaz, 
independentemE"nte de sua idade, 
perde automàticamente o tal au­
xílio-invalidez que corresponde a 
1/3 dos seus proventos e sem di­
reito a recorrer. 
2.0 - Apresentação de uma de­
claração de que não esta pres­
tando serviços ~·emunerados a em­
prêsas públicas ou privadas. Esta 
declaração deve ser firmada por 
dois oficiais da ativa das Fôrças 
Armadas. A não-apresentação des­
sa declaração implica na perda 
de 1/3 dos seus proventos. Conse­
guir os dois oficiais que abonem 
a declaração é coisa quase que 
impossível, pois ninguém em sã 
consciência abonará a declara­
ção de um "desconhecido'' e há 
também os casos dos que residem 
em localidades, onde não exis­
tem oficiais da ativa das Fôrças 
Armadas. Esta declaração já está 
formando dentro das repartições 
determinados "grupos" que se 
comprometem a conseguir as as­
sinaturas. mediante uma "com­
pensação". Ê a corrupção "exata­
mente onde nem de longe se pos­
sa imaginar que ela exista. Essa 
lei, além de lesar os direitos dos 
ex-combatentes, vem criando uma 
situação difícil e humilhante pa­
ra os reformados." 

É assim patente o sentido de justiça 
e humanidade do projeto. 

Confiamos, por isso, na sua apro­
vação. 

Sala das Sessões. em 23 de novem­
bro de 1971. - Franco Montoro. 

As Comissões de Constituição e 
Justiça e de Segurança NacionaJ. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O projeto lido vai à pu­
blicaeão e. em seguida, às Comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - No expediente lido, fi­
gura a Mensagem n. 0 257, de 1971, 
(n.O 462171, na origem), pela qual o 
Sr. Presidente da República submete 
ao Senado Federal o Projeto de Lei 
do Senado n. 0 106, de !971 - DF, que 

reorganiza a Secretaria de Segurança 
Pública do Distrito Federal, e dá 
outras providências. 

A matéria será despachada às Co­
missões de Constituicão e Justiça. e 
do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Amanhã, durante a ses­
são ordinária, deverá proceder-se, nos 
têrmos da alinea. a do art. 12 da Lei 
n.0 4.284, de 20 de novembro de 1963, 
à eleição do Presidente do Instituto 
de Previdência dos Congressistas -
IPC, ficando, desde já, os Senhores 
Senadores convocados para êsse fim. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não há oradores inscri­
tos. 

Passa-se à 

ORDE~I DO DIA 
O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­

denbergl -

Item I: 

Discussão, em turno único, do 
Projet-o de ..... ei da Câmara n.0 79, 
de 1971 <n. 0 441-C/71, na Casa de 
origem), que altera o art. 407 do 
Decreto-lei n.0 1. 004, de 21 de ou~ 
tubro de 1969 rcódigo PenaH <in~ 
cluído em Ordem do Dia em vir~ 
tude de diepensa de interstício 
concedida na seí'isâo antf'rior). 
tendo 
PA!tECER, sob n.0 598, de 1971, da 
Comissão de Constituü;ão r Justi~ 
ça, pela constitucionalidade e ju­
ridicidade. 

Em discussão o projeto. 
O SR. NELSON CARNEIRO - Sl". 

Presidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDE!'ITE (Carlos Lin­

denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, desejo dizer duas pa­
lavras, apenas para justificar a ne­
cessidade do Poder Legislativo. 

O Código Penal é um decreto-lei 
que não teve o crivo do debate legis­
lativo e, por isso, a cada ano, se tem 
que adiar a sua aprovação. Já agora, 
se adia para 1973. Assim se adiarão 
tôdas as leis feitas sem a participação 
do Parlamento. 

Nesta oportunidade é preciso enca­
recer o papel do Poder Legislativo no 
debate, na crítica, no cotejo, no con­
traste indispensáveis às leis boas, às 
leis duradouras, às leis possiveis. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Continua em discussãQ o 
projeto. 

Se mais nenhum Sr. Senador dese­
jar fazer uso da palavra, encerratei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadoree que aprovam o 

projeto queiram permane-cer sentados. 
(Pausa.) 

Estâ aprovado. 
A sanção. 

lt o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA '"AMARA 
N.0 79, de 1971 

(N.0 441~C/"1l, na Casa de origem) 

Altera o art. 407 do Decreto-lei 
n.u 1.004, de 21 de outubro de 
1969 (Código Penal). 

o Congresso Nacional decreta: 
Art, 1.0 - O art. 407 do Decreto-lei 

n.0 1. 004. de 21 de outubro de 1969. 
alterado pelas leis n.o. 5. 573, de 1.0 

de dezembro de 1969, e 5.597, de 31 
de julho de 1970, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 407 - l!:ste código entrará 
em vigor no dia 1.0 de janeiro de 
1973." 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) -

Item 2: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.o 56, de 
1971 (apresentado pela comissão 
de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n,0 599, de 1971), que 
aprova a alteração do art. 4.0 da 
Resolução n.0 92, de 27 de r..ovem­
bro de 1970 <Incluído em Ordem 
do Dia em virtude de dispensa de 
interstício concedida na sessão 
anterior), tendo 

PARECER, sob n.O 600, de 1971. 
da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela 

constltuclonalidade e jurldlcl­
dade. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar discuti-lo, encerrarei a discus­
são. <Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto irá à Comissão de Reda­
ção. 
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I! o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N." 56, de 1971 

Aprova a altera(!ão do artigo 4.0 
da Resolução n.0 92. de 27 de no· 
vembro de 1970. 

Art. 1.o - A proibição contida no 
artigo 4.0 da Resolução n.0 92, cte 
27-11-70, não se aplica às operaçõe,s 
de crédito objetivando os financia­
mentos a seguir indicados, cujos va­
lôres serão considerados extralimltes 
em função do que determina a Reso­
lução n.o 58, de 23-10-68. revigorada 
pela de n.• 79, de 21-10-70: 

I - Máquinas, equipamentos e im­
plementas agrícclas. 

II - Máquinas e equ1pamentos ro­
doviários. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) -

Item 3: 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Consti .. 
tuição e Justiça sóbre a Mensa~ 
gem n. 0 256, de 1971 ln." 457, de 
1971, na origem), pela qual o Pre~ 
sidente da República submete ao 
Senado a escolha do Dr. Carlos 
Coqueijo Torreão da Costa para 
exercer o cargo de Ministro To~ 
gado do Tribunal Superior do 
Trabalho. 

De acôrdo com o disposto na alínea 
"h" do art. 405 do Regimento Interno. 
a matéria. constante do item 3. 0 da 
pauta deverá ser apreciada em sessão 
secreta. Solicito dos senhores funcio­
nários as providências necessárias pa~ 
ra que seja observado o preceito re~ 
gimental. 

A sessão torna-se secreta às 18 h 
20 mírt e volta a ser pública âs 18 h 
30 min. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - A sessão volta a ser pú ... 
blica. 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para uma sessão conjunta a reali­

. zar-se hoje, às 21 horas. 
Nada mais havendo que tratar, vou 

encerrar a sessão, designando, antes, 
para a ordinária de amanhã a se ... 
guinte 

ORDE:\f DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativa n. 0 

17, de 1971 (n.0 9/71, na Câmara 
dos Deputados), qu aprova as 
co~t.as ~ Presidente. da Repú~ 

blfca, relativas ao exercício de 
1959, tendo 

PARECER FAVORAVEL. sob n.• 
576, de 1971. da Comissão 

- de Finança-s. 

2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 55, de 
1971 (oferecido pela Comissão de 
Constituicão e Justiça em seu Pa­
recer n.0 • 590, de 1971), que sus­
pende a execução do art. 21. letra 
b da Deliberação n.0 1. 564, de 
1963, do Município de Campos, Es_ 
tado do Rio de Janeiro, na parte 
em que mand:~ apUcar, com base 
de cálculo. a soma das transacões 
nas operações a que se refer'e o 
art. 50, § 3.0 , da Deliberação n.O 
488, de 1. 955, daquele Município, 
declarado inconstitucional por de­
cisão definitíva do Supremo Tri­
bunal Federal. 

3 

Discnssãc, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

37, de 1971, de autoria do Sr. Se­
nador Tarso Dutra, que dispõe 
sôbre o pagamento de juros mo­
ratórios nas condenações da Fa­
zenda Pública, tendo 

PARECERES, sob n.os 577 e 578, 
de 1971, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, fa­
vorável, nos têrmos do substi­
tutivo que apresenta; 

- de Finanças, favorável nos 
t.êrmos do Substitutivo da Co­
missão de Constituição e Jus­
tiça. 

4 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei dn Senado n.0 

88, de 1971, de autoria do Sr. Se­
nador Franco Montoro, que per­
mite a justHicaç.ão judicial na 
comprovação do tempo de serviço 
para aposentadoria, dando nova 
redação ao § 9.0 do artigo 32 da 
Lei Orgânica da Previdência- So­
cial (Lei n.0 3.807, de 26 de agôsto 
de 19601. tendo 

PARECERES. sob 11.0 • 572 e 573, 
de 1971, das Comisões: 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridici­
dade e pela apresentação da 
emenda n.O 1-CCJ; 

- de Legislação SociaJ, favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Está encerrada a Sessão. 

(Levctnta-se a Sessão às 18 horas e 
30 minutos.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO PRE­
SIDENTE DA REPúBLICA, POR 
OCASIÃO DA úLTIMA REUNIÃO 
MINISTERIAL. EM QUE O CHEFE 
DO ESTADO FIXOU O PROGRAMA 
DE UM ANO PARA A REGIAO 
AMAZôNICA, QUE SE PUBLICA 
NOS TÊRMOS DO REQUERIMEN· 
TO N.0 234, DE AUTORIA DO SE· 
NADOR PAULO GUERRA, APRO­
VADO NA SESSAO ORDINARIA DE 
23-11-71. 

''Há pouco mais de um ano se re­
gistra o desencadeamento de ação 
governamental no sentido de acelerar, 
mediante providências de grande por­
te, a efetiva integração do mundo 
amazônico, naquilo que nos pertence, 
na comunidade nacionaL Três meses 
nâ.o eram corridos dessa transcen­
dente decisão e já me era dado pre­
senciar no coracão da floresta, que 
cobre o grande ·vale, o ímpeto com 
que homens e máquinas, quebrando 
a solidão dêses imensos espaços va­
zios. iniciavam a sua missão desbra­
vadora. A confiança, que nutria, na. 
praticabilidade do programa, segundo 
cs planos e cronogramas estabelecidos, 
ganhou, com isso, ainda maior consis­
tência, convertendo~se em profunda 
certeza de que êsse imenso empreen­
dimento, não obstante a magnitude 
das dificuldades que o cercam, estava 
a caminho do mais pleno êxito. 

Retornando. em viagem recente, à 
Região Amazônica, cêrca de um ano 
após essa primeira inspeção ao Pro­
grama de Integração Nacional, pude 
verificar, mais uma vez, que não mu­
dou o ânimo dos responsá veís por essa 
grande empr§sa. nem diminuiu o rit­
mo com que os trabalhos avançam 
em todos os setores. Acompanhei, em 
parte, pelo ar, o risco interminável 
traçado, através da selva sem fim, 
pelo Rodovia Transamazônica, donde 
se irradiam estradas de penetração, 
que se perdem também na vastidão 
da mata. Visitei alguns dos centros 
urbanos existentes na área, os quais 
se revitalizam, a olhos vistos, em face 
do que aí se realiza e das novas e 
promissoras perspectivas que dessa 
maneira se abrem para as atividades 
produtivas. Inspeclonei o processo 
pelo qual se implanta o plano de as­
sentamento de agricultores nas mar­
gens da grande rodovia, tendo visto 
como se desdobram os serviços de 
apoio ao trabalhador agrícola e à sua 
família, bem como aos demais pionei­
ros. que se dão a si mesmos, no es­
fôrço de fixar, nesse enorme espaço 
físico, a ptesença humana. Do que 
vi, ouvi e senti. durante quase uma 
semana de viagem, trago, em suma, 
a convicção - tão bem expressa, 
aliás, por um dos correspondentes 
estrangeiros. cujas opiniões, tôdas en­
tusiásticas, tive a oportunidade de ali 
pessoalmente recolher ~ de que o 
Programa de Integração Nacional mu­
dará, na realidade~ a_ f-ace do Brasil. 
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Alcancam-se, dêsse modo, firme· 
mente, Com observância pontual dos 
cronogramas fixados pelo Govêrno, os 
objetivos que êste se propôs, quando 
anunciou ao País o lançamento dêsse 
programa, cuja execução prosseguirá. 
daqui para a frente, com igual ím­
peto, a fim de que, no mais curto 
prazo. se constitua em fonte cada vez 
maior de criação de riqueza e bem­
estar. assim para as populações ama­
zônicas como para os brasileiros em 
geral. 

No quadro das iniciativas em an­
damento, cumpre que, ctoravante, se 
concentrem recursos nos serviços de 
apoio aos núcleos urbanos, que fi­
gurarão como pólos de desenvolvi­
mento ao longo das Rodovias Tran­
samazónica e Cuiabá-Santarém; pa­
ra que esses aglomerados populacio­
nais se transformem em centros ca­
talizadores de tôdas as atividades 
úteis ao progresso das zonas que 
lhe são contíguas. Emprestar-se-á, 
assim. toda a cooperação aos go­
vernos municipais e estaduais para 
que ésses núcleos urbanos sejam 
providos, convenientemente, de ser­
vh:;os de água, esgotos, luz, telefo­
ne, educação, saúde. assistência e 
segurança. Promover-se-áo, ainda, o~ 
bras de urbanização e calçamento, 
a fim de que essas comunidades ci· 
tadinas -- para algumas das quais 
se destacarão, em caráter perma­
nente. unidades militares - possam 
cumprir, no interésse público, a fun­
ção que lhes é destinada. 

A par dessas obras de infra-estru­
tura serão aprimoradas as especi­
ticacões técnicas das rodovias, nos 
trechos vizinhos a êsses pólos de 
desenvolvimento para que melhor se 
aproveite a potencialidade econômi­
ca da região, cujo surto de pro­
gresso, em determinadas faixas, já 
se pronuncia altamente J!romiss~r. 
Novas medidas se tomarao, alem 
disso, com o objetivo de incremen.­
tar a navegação fluvial para essas 
concentracôes urbanas, acelerando-se, 
para tal fim, a construção dos por­
tos projetados e dando-se novas di~ 
mensões à frota já em operação. 

A qualidade do solo, em certas 
zonas, confirma as previsões sôbre 
as quais se fundou o traçado da 
Transamazônica. A análise de amos­
tras colhidas além do Quilômetro 
120, no trecho Altamira-Itaitnba, a­
pura a ocorrência de solo superior 
ao existente junto ao Xingu, em 
Altamira. tido como excelente. 

Corporificam~se, assim, as me~ 
lhores condições para que a tm­
ciativa privada participe, ativa­
mente, dos empreendimentos pro­
jetados para a região. Chamar .. 
se--á o setor empresarial a coo­
perar, de modo particular, em 
programas de colonização, nêles 
compre-endidas a constru~ão de 
agroviJas e a- abert-ura de estra-

das vicinais. Convém que essa 
coJaboração se efetive, também, 
em projetos agropecuários, da­
das as excepcionais possibilida­
des que se oferecem para isso, 
notadamente na retião situada 
entre Estreito, Már·abá e Alta­
mira. 

Persistir-se-á, com especial dili­
gência, na preservação da imensa li~ 
queza florestal, fazendo-se com que 
a sua utilização se processe racio­
nalmente, seg·undo critérios que a­
tendam sobretudo ao interêsse da 
nação. Cuidar-se-á, igualmente, com 
o devido rigor, da preservação do 
solo. estabelecendo-se, para tanto, 
ao lado das regras jã. em execução. 
as demais cautelas que a experi­
éncía sugerir. 

Imagens colhidas através do radar. 
sôbre área que se estende por mais 
de 3 milhões de quilômetros qua­
drados, levantam, sistemàticamente, o 
grande véu que até agora encobria 
de forma quase impenetrável, os mis­
térios do vale amazônico. Com ba­
se no conjunto de informações as­
sim recolhidas acérca das caracte­
rísticas geológicas da região, bem 
como da cobertura vegetal. hidro­
grafia e natureza do solo, demar­
car-se-ão, com segurança, as zonas 
que me-lhor se prestem, pelas suas 
peculiaridades, ao aproveitamento e­
conômico. Em face das indicações 
que estão sendo ministradas. redo­
brar-se-ão as pesquisas para que no· 
vas jazidas minerais. além das de 
ferro. bauxita e cassiterita, venham 
também a contribuir, em breve, pa­
ra o desenvolvimento do País. 

Ativar-se-ão igualmente os estudos 
para suprir de energia elétrica os 
pólos econômicos da Amazônia. Nes­
ses estudos se incluirão, além dos 
concernentes a outros potenciais hl­
drelétricos, os relativos à corredf'ira 
de Itaboca ou Tucuruí, no rio To­
cantins. que poderá produzir cêrca 
de 2.5 milhões de quilowatts. 

Ampliar-se-ão, de outra parte. as 
medidas de ordem sanitária para com­
pleta proteção das populações .. lo­
cais e daqueles que, vindos de tô­
das as partes do território nacio­
nal. se incorporam à campanha pela 
humanizacão da Amazônia. 

Nenhum esfôrço se deverá poupar 
para impedir que a Amazônia con­
tamine o homem que vai habitá-la 
e o homem. por sua vez, contami­
ne o ambiente que vai recebê-lo. 
Importa que os trabalhos de medi­
cina preventiva sejam acompanhados 
de estudos e pesquisas sôbre os pro­
ble-mas médicos da região, pois so­
mente destarte se conseguirá man­
ter em nível normal a saúde 1ndi­
v1dual e coletiva. 

Entre os encargos em que está 
investindo, assumirá, ainda. o Go~ 
vêrno- federal; na Trunsamazônnica. 
o de aumentar, em curto prazo, a 

oferta do ensino de segundo grau 
e o de implantar, a médlo prazo, li­
cenciaturas vinculadas ao sistema 
universitário. Proporcionar-se-á,' além 
disso, a partir das agrovilas, o ensi­
no fundamental para alunos na faixa 
dos sete aos 14 anos. Convênios se 
estabelecerão, para êsse fim, com as 
Secretarias de Educação dos Esta­
dos e com os Governos municipais. 

A difusão do ensino, em todos os 
ramos. nessa região, terá de contar, 
porém, com o concurso de ativida­
des extracurriculares, nos moldes 
que se desdobram. com êxito notá­
vel, por intermédio da Operação Ron­
don, em cujos campus avançados, 
distribuídos pelas margens da Tran­
samazôniica e da Rodovia Cuiabá­
Santarém, a nossa juventude revela 
que a geração de hoje é digna do 
imenso patrimônio, que os seus an­
tepassados lhe transmitiram. 

Constituindo a Amazônia, no globo 
terrestre, a derradeira, grande re­
serva úmida, ainda disponível na 
~egião tropical, recomendo que se 
1mc1em estudos imediatos para a 
instalacão aí de um centro de pes­
quisas acêrca dos trópicos úmidos. 
em condições de formular diretrizes 
adicionais quanto à adaptação do 
ser humano às peculiaridades da vi­
da no universo amazônico. 

Além de se conferir eficiência 
ao serviço postal nas áreas ad­
jacentes à Transamazônica, es­
tabelecer-se~á, desde logo, sis­
tema de telecomunicações que 
ligue entre si e com o resto do 
País as localidades de Estreitol 
1\larabá, Altamira, Itaituba, Hu­
maitá e Santarém, estendendo-se 
êsse serviço às agrovilas, bem 
como aos demais núcleos urba~ 
nos que venham ali a constituir; 
se. 

Quando voltar, dentro de um ano, 
ao mundo amazônico, estarão essas 
providénclas, tais corria as anterior­
mente estabelecidas, convertidas em 
realidade. Assim o quer a eficácia 
que os Governos da Revolução im­
primem às suas decisões. Assim o quer 
tôda a nação. que vê, nesse empre­
dimento concretizar-se uma de suas 
mais antigas e legítimas aspirações. 

O Govêmo não está só e só não 
está o povo nessa cruzada históri­
ca, mas unidos um ao outro e com 
o outro identificados. 

Canalizando, como está fazendo, a 
energia da comunJdade brasileira pa­
ra a ocupação econômica e social 
de nossa fronteira, no vale amazôni­
co, cumpre ao Govérno o indecliná­
vel dever de colocar, com a maior ra­
pidez, êsse gigantesco patrimônio a 
serviços dos interêsses do País-." 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR JOSÉ SARNEY NA SES­
SAO ORDINARIA DO DIA 18 DE 
NOVEMBRO DE 1971, QUE, ENTRE­
GUE A REVISAO DO ORADOR, SE­
RIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, a imprensa 
traz hoje um reflexo dos debates tra­
vados no Senado a respeito de pro­
blema do Nordeste. 

Não faltou mesmo a êsse debate um 
toque local nas ressalvas feitas pelo 
Padre Melo, Vigário do Cabo, sôbre a 
,sjtuação fundiária de Pernambuco. 

Afinal o que afirmamos, nós, Sena­
dores do Nordeste, nesta Casa? Afir­
mamos e trouxemos o testemunho da 
difícil situação que vive o Norde..lJte 
até os dias de hoje. E afirmamos com 
a convicção plena das nossas respon­
sabilidades e dos nossa§ riscos, na 
certeza de que assim estávamos cum­
prindo com o nosso dever. 

No regime parlamentar, o Govêmo 
se exerce dentro do Parlamento. No 
regime presidencialista, o Govêrno se 
faz através do diálogo da Maioria com 
o Govêrno, na formulação das suas 
decisões. 

É um exercício normal do sistema 
presidencial, republicano, representa­
tivo e democrático, a necessidade que 
têm os parlamentares integrantes da 
maioria de trazer a sua contribuição, 
recolhendo as inquietações, avaliaçãu 
do que ocorre em suas regiões para 
que o Govêrno, de posse dêsses dados 
possa, numa síntese e numa visão glo­
bal, traçar a melhor orientação para 
o País. Daí porque achamos todos nós 
que era necessário trazer uma adver­
tência de que o Nordeste, embora pro­
gredindo, continua a merecer dos Po­
dêres Públicos uma atenção muito 
maior do que as outras regiões, por­
que ainda é o Nordeste o maior pro­
blema do Brasil: problema, em têrmos 
de integração nacional, em têrmos de 
futuro. Problema da necessidade de 
de participação de grande parte da 
população brasileira nos frutos do pro­
gresso, em têrmos de presente. 

Assim, não haveria local mais ade­
quado para êste testemunho do que 
o Senado Federal, uma das Ca.sas do 
Congresso Brasileiro. As nossas res­
ponsabilidades de liderança naquela 
região nos impõem o dever - que se 
não cumprido seria até mesmo uma 
traição ao Govêrno, a que pertence­
mos e à Maioria que sustentamos -
de virmos travar diâlogo com a nação 
e dizer nesta Casa que realmente está 
ocorrendo em relação à economia na­
cional, em têrmos de Norte e Sul, 
aquelas mesmas distorções da subli­
mação dos estremas, que o capitalis­
mo moderno aponta - os ricos estão 
cada vez mias ricos e as pobres, cada 
vez mais pobres. Basta citar a pala-

vra de um homem que tem responsa· 
bilidade na formulação do pensamen­
to econômico nacional - insuspeito 
por isso mesmo - a Sr. Simonsen, 
quando êle diz que, na realidade, o 
Nordeste progrediu, mas o padrão de 
vida do seu povo está diminuindo 
cada vez mais. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY - Com muito 
prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Inicialmente, 
quero dizer a V. Ex. a e à Casa que a 
atitude dos representantes do Nor­
deste nesta Casa foi patriótica, de 
colaboração, de coerência, de lealdade 
ao Sr. Presidente da República, que é 
um homem sensivel à problemática 
nordestina. Cabe a cada um que re. 
presenta uma liderança ou que traz 
aqui o pensamento de uma facção do 
eleitorado, levá-lo ao Chefe do Go­
vêrno da República, levar cooperando, 
levar trabalhando, para aperfeiçoar o 
esfôrço gigantesco que s. Ex.a faz no 
sentido de efetivar, no Nordeste, aque­
la política, aquêle sonho que pretende 
tornar realidade. Não é preciso citar 
outras pessoas, basta citar a própria 
palavra do Presidente, quando diz que 
o povo estâ mais pobre, embora a Na­
ção mais rica. E V. Ex. a faca então 
a defasagem em têrmos de Nordeste, 
em têrmos de renda per capíta, e veja 
até que ponto chega nosso empobre· 
cimento. Ainda hoje - apenas para 
ilu"trar o que digo- recebi telegrama 
de um amigo, proprietário de cami. 
nhão Mercedes-Benz que precisava de 
uma peça. ltle foi a tôdas agências de 
Pernambuco, mandou buscar em João 
Pessoa, Campina Grande, Maceiô e 
não encontrou esa peça. E eu encon· 
trei aqui, com facHidade, na W -3 -
uma peça que custou 126 cruzeiros. 
Essa é uma demonstração viva, paten­
te, do esvaziamento, da falta de ca­
pital de giro das emprêsas nordesti­
nas, o que reflete, também, na pobreza 
do homem do Nordeste. 

O SR. JOSÉ SARNEY- Muito obri­
gado a V. Ex. a, Senador Paulo Guer· 
ra, na realidade um dos líderes mais 
autênticos daquela área. 

Sr. Presidente, já fui acusado nesta 
Casa de querer ser o dono da verdade, 
Na realidade, ninguém tem o direito 
de ser o dono da verdade, mas cada 
um de nós deve ser escravo da sua 
verdade e não administrador da sua 
mentira. Assim, o que trouxe a esta 
Casa foi exatamente a minha verda­
de, o testemunho daquilo que presen. 
ciei. E políticos, somos obrigados a 
ser o estuário das realidades inquietas 
e perplexas que instruem a nossa con­
duta pública. 

Em primeiro lugar devo dizer que 
todos nós daquela área recebemos com 
a maior satisfação o PROTERRA, por­
que êle era, exatamente, a con.stata-

çã.o de tudo aquilo que afirmávamos: 
de que os mecanismos que estavam 
em operação no Nordeste eram inca­
pazes de superar os seus problemas e 
era o Govêrno que vinha, através do 
PROTERRA, buscar mecanismo novo 
porque os mecanismos existentes não 
se tornavam eficientes para realizar 
aquilo que o Govêrno e todos nós de­
sejávamos. 

Tive mesmo oportunidade de dizer 
que o PROTERRA é uma fabulosa e 
extraordinária carta de intenções, que 
necessàriamente há de pedir a sua 
c.omplementação, através não só da 
sua regulamentação e das providên­
cias administrativas que lhe darão 
eonseqüência, como também da sua 
execução, porque todos sabemos que 
a execução na área administrativa é 
tudo. Do projeto até o final de uma 
obra, muita água tem de rolar. E que­
remos que, realmente, o PROTERRA 
pos<;:?, como mecanismo nôvo. atender 
aos objetivos que sabemos são os do 
Senhor Presidente da República. 

Ninguém, nenhum de nós tem dú­
vida, nem jamais deixou de sentir a 
sinceridade do sentimento do Senhor 
Presidente da República quando Sua 
Ex.a, homem de fronteira, viu, pela 
primeira vez a dura realidade da sêca 
e abordou o grande problema sochl; 
quando S. Ex.a. viu as frentes de tra­
balho, homens de soquête na mão, 
buscando apenas sobreviver, tôda a 
'N'arão sentiu que S. Ex.a entendera 
que não era sem motivo que o Nor­
deste há tanto tempo esperava f! cla­
mava pelos governos. E fol isso que 
fê?. cnm que S. Ex. a, em todos os seus 
aws. manifesta!;se f' retomas~e. nosso 
dizer. aquela orientaGào que fugiu no 
trato dos problemas do Nordeste, a 
orienta<'ão da sensibilidade oara o 
prnhlema social. Viu o Preside-nte que 
a .c;êca não é problema físico, é hu­
mano. 

As providências que foram adotadas 
para <l Nordeste, o foram não porque 
o BrasH desejasse que nas macroes­
tatisticas o Nordeste apareresse com 
núme-ros altos, indicativo de níveis to­
lerável..:;, e só isso. 

Não foi a visão econômica que de .. 
terminou a criação da SUDENE, nem 
de tôdas as providências adotadas pa­
ra o Nordeste. Foi a visão do fato so­
cial, foi a imagem do pau-de-arara, 
foi a imagem da população que não 
tinha condições de participar da ren­
da nacional, foi o grande volume de 
uma população destinada, condenada 
a viver numa agricultura de subsis­
tência que, em 1959, depois do Re1a­
tõrío Ramagem, despertou aronscJ­
ência nacional parq, as provldênrlas 
que começaram a ser àf'sencadeadas. 
A partir daquela época, contudo, Vf>n­
cidos os primeiros impactos. os pro­
blemaf:: nordestlnos pa.c:saram a ser en­
cerrados com uma marca preponde-
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rante da face econômica., em que se 
procurava apenas inverter as estatís­
ticas. sem atentar para a distribuição 
da riqueza, dentro da Região. 

Muitas vêzes, no Conselho Delibera­
tivo da SUDENE, tive oportunidade de 
levantn-r êsse fato, a distribuição de 
renda no Nordeste, e dizer que êle era 
a verdadeiro indice de aferição da ver­
dadeira situação da Região. Agora ve­
rifico que êsses argumentos foram re­
tomados e o govêrno toma orientação 
ness-e sentido. Exemplo gritante era 
uma grande indústria, de 100 a 200 
milhões de cruzeiros, se estabelecer 
com métodos os mais modernos de in­
dustrialização, apenas poucos operá­
rios consumindo matéria-prima im­
portada. exportando o produto aca­
bado. e nada ficando residualmente 
no Nordeste. capaz de gerar riqueza. 
Serão essas fábricas necessárias ao 
BrasiL necessárias ao Nordeste? 
Sim, são essenciais, mas os re­
cursos para elas devem vir de ou­
tras fontes que não os incenti­
vos fiscais dos grandes bancos de 
investimento, agências internacionais. 
fundos especiais. Os recursos do Nor­
deste têm outro objetivo: desenvolver. 
para soluGão do problema social. 

Sr. Presidente, essa preponderância 
de enfoque econômico, cada dia mais 
num passo maior avançou até os nos­
sos dias. Da sensibilidade do Presiden­
te da República para o problema so­
cial foi que começamos a sentir, en 
tão. que havia algo de nôvo dPbaixo 
do soL Daí porque o PROTERRA. ao 
contrário do que dizem hoje os jor­
nais, que nôs o obscurecemos. veio 
sig·niflcar a retomada de um mecanis­
mo nõvo para se atingir os velhos ob­
jetivos que datam da criação da SU­
DENE, com sua filosofia inicial cl 
uma região integrada. 

Eu me lembro de que o Brasil de 
1959 ~- e eu era dos representante" 
daquela área que chegava à Câmara 
dos Deputados, e justificava a exis­
tência do meu mandato na necessida­
de que todos nós tínhamos de nos unir 
para fazer alg-uma coisa por aqueb 
região -- pois bem, em 1959, a visão 
que nós tínhamos dêste País é de 
que êle era formado de compartimen 
tos econômicos estanques. A Amaz1'l 
nia era um sistema pré-capitalista. de 
uma economia de cidades espalhadas: 
não existia população. não se podia 
ainda falar numa economia a.mazôni­
ca. era economia de cidades. A cria­
cão da SUDAM. assim foi feita numa 
formulacão geográfica. O Nordeste 
bem diferente precisava de integrar 
sua economia. Os centros de produc;"àO 
não estavam ligados aos centros de 
consumo, acarretando uma desinte­
gração cujo reflexo mais palpável era 
uma comercialização anômala, sem 
infra-estrutura de estradas. energia, 
armazf>ns e silos. E tóda a filosnfi>~ da 
SUDENE foi consagrada à integra~ão 
do Nordeste, para que êle pudesse ter 

uma economia própria, auto~sustentá­
vel e se consolidar. para então progre­
dir. 

Acontece que o Brasil progrediu de 
tal modo nestes dez anos. para feli­
cidade de todos nós, que a filosofia 
inicial e a sistemática a ser adotada 
no desenvolvimento do Nordeste de­
pararam com uma realidade inteira­
mente diferente. 

Qual seria esta nova realidade? A 
realídade que, depois da Revolução. 
com a formação da infra-estrutura 
nacional. da construção rápida das 
estradas, da melhoria da cabotagem, 
da integração sõbre asfaltQ, sôbre tri­
lhos. e sôbre água houve a comunica­
ção das duas economias estanques; a 
economia do Nordeste, que ainda não 
tinha sequer criada seu suporte inter­
no viu-se de repente em confronto 
com uma economia mais forte que 
era a do Centro-Sul. E acontece tõda 
vez que duas fôrças se encontram, 
uma mais fraca e outra mais forte, 
é a absorção da mais fraca pela mais 
forte. O fenômeno que vemos em nos­
sos dias é justamente o confronto rá­
pido, extraordinário, através das es­
tradas, da comunicação. da economia 
Centro-Sul com a economia do Nor­
deste. e a incapacidade que teve o 
Nordeste para criar mecanismos pró­
prios de resistência. Nesse estágio em 
que o fraco não pode resistir à domi­
nação do mais forte, é que podemos 
identificar. num exemplo primário 1:' 

simples. o problema atual em que se 
debate a economia nordestina. O 
exemplo mais gritante dêsse fenôme­
no foi a última sêca, que sob o aspec­
to fisico foi uma das menores havi­
das no Nordeste. no entretanto, tor­
nou-se na mais calamitosa de tôdas, 
porque a economia nordestina pela 
sua debilidade. era incapaz de resistir 
até mesmo a uma simples estiag·em. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex. a um a parte? 

O SR. JOSÉ SARNEY - Com muita 
honra ouço o aparte do Senador 
Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.a, no 
início do seu discurso, disse que os 
jornals de hoje trazem o traço per­
nambucano de um ensaio de contes­
tação das palavras aqui proferidas pe­
la representação nordestina. pela ini­
ciativa do Padre Melo .. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Perdão: eu 
não disse pela representação nordes­
tina. disse que apenas um toque ptr­
nambucano de contestação ... 

O Sr. Paulo Guerra - Não; as pa­
lavras proferidas pela representação 
nordestina. são de iniciativa do Pa­
dre Melo, a quem conheço bem, é meu 
amigo, e sei da intempestividade e da 
emoção com que êle aprecia o fato 
político e social. Entendo que o 
PROTERRA é um instrumento válido, 
é um dos principais instrumentos pa-

ra se demarrar com o processo de 
desenvolvimento do Nordeste. Agora, 
o que não aceito, é que êle seja o úni­
co instrumento, porque temos que fa­
zer um estudo geral da problemática 
nordestina, talvez até sob a lideran­
ça do PROTERRA. Por exemplo, a re­
formulação do ICM - os Estados ri­
cos, os Estados produtores, tornam-se 
cada vez mais ricos e os Estados po­
bres do Nordeste, cada vez mais po­
bres, num atentado à própria econo­
mia futura dos Estados produtores, 
isto porque vai diminuindo, como sa­
bem V. Ex.a e a Casa, a própria ca­
pacidade de aquisição dos homens do 
Nordeste. Há, também, a questão de 
saúde pública onde a esquistossomose 
domina quase tôda a região nordes­
tina, principalmente nos vales úmidos. 
E o Padre Melo nos acusa, até, de su­
perados. O fato .; que o PROTERRA 
não é a solução; é muito complexa a 
solução para a problemática nordes­
tina, e isso dizemos com o propósito 
de colaborar. de fazer com que o Sr. 
Presidente da República, cada dia 
mais, amplie aquêle traço humano de 
estadista que êle em tão pouco tem­
po, soube firmar no conceito da po­
pulação brasileira. 

O SR. JOSÉ SARNEY -Muito obri­
gado pelo aparte de V. Ex.e.. Na rea­
lidade, Senador Paulo Guerra, fiquei 
animado a proferir êste discurso, nes~ 
ta tarde, depois da leitura dos jornais 
de hoje, achando que era do nosso 
dever colocar a nossa posição nos de­
vidos têrmos e no verdadeiro leito. V. 
Ex.a. toca num ponto sensível do pro­
blema. Com efeito, não é a solução 
do problema fundiário açucareiro ex­
clusivamente, por si só o que vai re­
solver o problema do Nordeste. É jus­
ta essa abnegação do Dr. Melo pela 
realidade injusta do latifúndio. Mas 
não somos retrógrados ao extrapolar 
solucões mais amplas e drásticas, Ao 
contrário: a imagem de considerar o 
Nordeste apenas como o Nordeste do 
açúcar amarg·o com mais de 100 anos 
e foi levantada em 1848, na Revolu­
ção Praeira, cujos fundamentos eram 
justamente primeiro a nacionaliza~áo 
do comêrclo, que devia ser restrito a 
brasileiros, o comércío de retalhos, e, 
em segundo lugar. a liquidação do 
sistema opressivo dos engenhos per­
nambucanos. Na realidade de hoje, o 
problema do açúcar é problema fun­
damental para o Nordeste, mas não 
é todo o problema do Nordeste. É mes­
mo uma vergonha que decorridos cem 
anos ainda permaneçam a merecer a 
ira dos pernambucanos os mesmos fa­
tos e as mesmas causas. Nunca apoiei 
injustiças e sempre fiquei ao lado da­
queles que desejam melhorar a si­
tuação dos trabalhadores rurais. A 
situacão fundiária do Nordeste neces­
sita de um tratamento drástico_ Acre­
dito que a Revolução criou os instru­
mentos necessários para éste trata­
mento drástico do problema fundiá­
rio do Nordeste. onde êle é mais a:a­
mático. Tanto que uma das primeiras 
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emendas trazidas a esta Casa pelo 
grande Presidente Castello Branco, 
que tinha uma visão extraordinária 
do futuro do Pais, foi, justamente, sô­
bre a desapropriação de terras com 
títulos da dívida pública, a fim de 
resolver o problema do latifúndio. O 
que não honra muito, talvez, a vo­
tação daquele tempo é que o Con­
gresso modificou, ameniwu, podemos 
dizer, as providências que a Revolu­
ção desejava tomar à época e que ho­
je constituem parte da nossa Legis­
lação. Daí porque eu acredito que o 
PROTERRA não foi felto especifica­
mente para resolver o problema do 
latifúndio, nem poderia ter sido, em 
face da exigência ali contida do de­
pósito prévio em dinheiro quando a 
Constituição, nestes casos, permite o 
pagamento em títulos. Devemos afir­
mar que hoje, numa visão dos pro­
blemas do Nordeste, se inclui, entre 
os de mais necessárias e imediata so­
lução, o problema fundiário, não co­
mo fim em si, mas como meio, por­
que o fim a que se busca na solução 
dos problemas do Nordeste é, real­
mente, o do homem nordestino. 

Devo, assim, aproveitando o aparte 
do nobre Senador Paulo Guerra, fa­
zer também esta retificação de que, 
ao contrário, nós não estamos, jamais, 
dE>fendendo o latifúndio no Nordeste 
quando denunciamos a difícíl situa­
ção do Nordeste; pelo contrário, es­
tamos identificando, como uma das 
causas do empobrecimento do Nor­
deste e das suas dificuldades, a pró­
pria existência do latifúndio. Nesse 
problema do latifúndio, evidentemen­
te, não se pode obscurecer o proble­
ma da Zona da Mata de Pernambuco 
e do Nordeste, tõda ela ainda dedica­
da a uma cultura extensiva da cana, 
que tem merecido, há longos anos, 
dos podêres da República e dos go­
vernos sucessivos, uma preocupação 
bE>m maior. 

O Sr. Eurjco Rezende - Permite­
me, V. Ex.n, um aparte? 

O SR. JOSE SARNEY - Com pra­
zer. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a. re­
conhece, segundo depreendi de suas 
palavras, que o Govêrno Federal. Ob­
viamente, não resolveu os problemas 
do Nordeste porque ainda não resol­
veu todos os problemas do Brasil, País 
de dimensões continentais, com al­
guns governos desastrados. Tudo isto 
gerou uma soma enorme de complexi­
dade. Mas a linguagem dos Orçamen­
tos e de todos os documentos oficiais 
comprova. que o Govêrno Federal tem 
feito o máximo pelo Nordeste. Natu­
ralmente, a colheita dêsses resulta­
dos se faz a longo prazo. Então, te­
mos a salientar que o Govêrno Fe­
deral tem sido tão justo para com o 
Nordeste que mobilizou tôda a Nação 
a fim de drenar recursos para lá. Tõ­
da a Nação trabalha para o Nordeste, 
em têrmos de incentivos fiscais, de 
verbas orçamentárias ordinárias, do 

Orçamento Plurianual de Investimen­
tos. Então, pediria a V. Ex.a que, es­
pecificamente, mencionasse o que es­
tá faltando, para que se pudesse ana­
lisar. V. Ex.a, com a sua autoridade, 
apontaria o que ainda não se fêz -
apontar o que se fêz é bastante -

. porque, se tendo deixado de fazer 
pouco, êsse pouco é fácil de V. Ex.a 
apontar. Então, pediria a V. Ex.a que, 
por exemplo, trouxesse para debate 
uma omissão do Govêrno para com 
o Nordeste naturalmente dentro do 
orçamento nosso, dentro das possibi­
lidades da Nação. Pediria a V. Ex.a, 
então, que deixássemos o pessimismo 
reivindicatório e colocássemos oS da­
dos exatos para que se possa exami­
ná~lo. Um exemplo só, cite um caso, 
volto a dizer, uma omissão, o que 
falta ser mobilizado em favor da 
emancipação sóclo-econômico do Nor­
deste. 

O SR. JOSÉ SARNEY - V. Ex.• 
parte do pressuposto da defesa do Go­
vêrno. Eu não estou atacando o Go­
vêrno Federal. Estou falando de teses, 
não posso ficar no detalhe, abando­
nando o principal. 

O Sr. Eurico Rezende - Ninguém 
está dizendo isso, Excelênch. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Logo, não 
seria o caso de necessldade de fazer 
a defesa. O assunto que V. Ex.a abor­
da não está em causa. 

O Sr. Eurico Rezende - Não estou 
dizendo isso. ExcelêP.cia. 

O SR. JOSE SARNEY - Mas V. 
Ex.a há de me perdoar porque, ao 
abrir êste discurs(J modesto e pálido, 
nesta Casa, tive oportunidade de dizer 
que eu considerava que nós também 
somos Govêrno. Se somos a maioria, 
se sustentamos o Govêrno. é através 
dêste diálogo. 

O Govêrno nào é o Exmo.0 Sr. Ge­
neral Emílio Garrastazu Médici! o Go­
vêrno é o Govêrno no seu todo. O 
Govêrno não é uma pessoal 

No moment<J em que estou falando 
a respeito de problemas do Govêrno, 
estou meditando, debrucado como to­
dos nós sôbre êstes mésmos proble­
mas. 

Eu fui um instrumento do Govêrno, 
como o foram os Governadores Paulo 
Guerra. Petrõnio Portella e Lourival 
Baptísta. Todos fomos instrumentos 
da política do Govêrno Federal no 
Nordeste. Mas isso não nos eximia 
jamais, nem jamais nos eximirá, de 
debater, de trazer justamente uma 
contribuição da nossa experiência o 
que, de resto, é necessário. Temos que 
falar, abrir o diálogo com o Govêrno 
pois que assim colaboramos com a 
administração. O lugar para o debate 
é és te em que nos encontramos. Por 
intermédio de nossa atuação, aqui, 
ajudamos as decisões do Govêrno. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a. 
permite um outro aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY - Quero di· 
zer a V. Ex. a que é com esta inten­
çfto, que é com esta finalidade, espe­
rr.ndo que dê frutos - porque já os 
tf'm dado - que nós justamente, va­
mos colaborando à proporção que essa 
política vai sendo exercida. porque v . 
Ex.a sabe muito bem - já que V. 
Ex.4 é homem do Govêrno, como to­
dos nós do Govêrno ... 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a. 
permite um outro aparte, nobre Se­
nador? 

O SR. JOSt SARNEY - Um mo­
mento, nobre Senador. 

O Sr. Eurico Rezende - Desejo 
apenas cumprimentar a V. Ex.a 

O SR. JOSÉ SARNEY - Nobre Se­
nador Eurico Rezende ... 

O Sr. Eurico Rezende- Permita-me 
o aparte, nobre Senador, desejo co­
laborar com V. Ex.a 

O SR. JOSÉ SARNEY - . . . que 
uma coisa é a decisão do Govêrno e 
outra coisa é o produto final dessa 
decísão. V. Ex.8 sabe, tão bem quan­
to eu ou como qualquer um de nós, 
de como as pequenas coisas são im­
portantes na vida. Então, essa nossa 
vivência, a experiência que cada um 
de nós traz do seu lado é que cons­
trói uma visão global dos problemas. 
Assim se fazem as decisões democrá­
ticas. As decisões autoritárias, não, 
porque elas prescindem de qualquer 
contribuição. 

Estamos vendo que o Presidente da 
República, como condutor <lo Gavêrno, 
deseja acertar. E a nossa contribui­
ção justamente é debater e informar. 

E isto é o que ora faço, embora 
possa ter excessos na minha visão, 
possa ter falhas, no meu modo de 
ver, como qualquer um. 

Então, dentro do Parlamento, meus 
patrícios e os de V. Ex.a corrigem 
nossas falhas. Assim, êste debate pú­
blico e parlamentar é o debate pró­
prio. 

Agora, V. Ex.a me pergunta o que 
está faltando no Nordeste. Posso di­
zer a V. Exa - para dar um exem­
plo citarei o meu Estado e o Estado 
do Presidente desta Casa - o que 
falta no Nordeste. Digo que no 
Maranhão e no Piauí, êsses dois Es­
tados, com todo o esfôrço do Go­
vêrno Federal, ainda têm, de acôrdo 
com os últimos dados de 1967, de in­
vestimento no setor público, apenas 
1,7 para o Piauí e 1,4 para o Mara­
nhão. 

O que falta para o Nordeste? Exem­
plo: falta evitar que o Maranhão e o 
Piauí tenham a mais baixa renda per 
capita do Brasil. O Nordeste tem a 
metade da renda per capita do Brasil 
e o Maranhão e o Piauí têm a metade 
da renda per capita do Nordeste. 
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O que falta ainda? Digo a V. Ex.a 
que o Maranhão e o Piauí, apenas 
para citar dois Estados do meio-Norte, 
não têm, de acôrdo com as estatísti­
cas, 70 dólares de renda per capital 
quando 70 dólares de renrla per capita 
é a renda das '1ações africanas que 
estão saindo da emancipação tribal 
para o regime polítko organizado. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY - V. Ex.• 
está de acórdo cor\ isto? 

O Sr. Eurico Rezende - Não. 

O SR. JOSÉ SARNEY- Então. não 
é atacar o Oovêrno, é dar a nós mes­
mos uma responsabilidade muito 
grande para que, juntos, possamos su­
perar êsses problemas. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a 
citou fato concretll? 

O SR. JOSÊ SARNEY - Citei. V. 
Ex.a está de ,vôrdo com isto? V. Ex.a 
acha que não devemos alertar o Go­
vêrno, que devemos ficar neste lugar 
e não trazer ao Presidente nossa justa 
reivindicação? 

O Sr. Eurico Rezende - Eu quero 
achar. V. Ex.a é que nào me permi­
te achar. Deixe-me responder a éste 
ponto. 

O SR. JOSJl SARNEY - Vou ter­
minar, relembrando o que disse ao 
Governador do Estado de V. Ex. a., 
quando estêve em meu gabinete, pe­
dindo a exten~ão dos incentivos fis­
cais para o Espírito Santo. Tive a 
oportunidade de lhe dizer: "Gover­
nador, o Senhor troque a situação da 
proximidade do Espírito Santo com a 
economia do Centro-Sul que nós lhe 
daremos todos os incentivos fiscais do 
Nordeste. Mas eu, como Governador 
desta área, não posso concordar, ja­
mais, com a extensão dêsses incenti­
vos, porque êlzs foram criados, justa­
mente, para diminuir os desníveis re­
gionais. não em nosso benefício, mas 
em benefício do futuro e da integri­
dade territorial politica e administra­
tiva do Brasil. " 

O Sr. Eurico Rezende - A questào 
de renda per capita é um desafio 
mundial. Hoje, o que importa saber é 
se a renda per capita, depois dessa 
iniciativa governamental, no seu Es­
tado, diminuiu. Eu não acredito, quer 
pela cooperação do Govêrno Federal, 
quer pela administração de V. Ex. a, 
que o Estado do Maranhão tenha so­
frido decréscimo em sua renda per 
capita. E vou oferecer a V. Ex. a um 
dado nôvo. Estou informado de que 
o Govérno Ferteral, através do Mi­
nistério do Interior, vai assinar, com 
o Maranhão. um convênio para im­
plantm;ão de servíços de abasteci­
mento d'água ern todos os municípios. 
Então. a questão dP renda per capita, 
V. Ex. a. vê que o Govêrno ainda nãa 

pôde colocá-la num plano razoável, 
numa dimensão razoável, mas há um 
esfôrço para isso. Por exemplo, êsse 
dado específico não valeu. O nobre 
Senador Paulo Guerra, no seu aparte, 
embora não tivesse esclarecido direito, 
mencionou o mecanismo do ICM. 
Jtsse é um fato que se pode estudar, 
mas falar que a renda per capita não 
estâ. adequada, não está satisfatória, 
isso é próprio de um pais em desen­
volvimento. V. Ex.a só causaria im­
pressionismo, atê estarrecimento, é se 
dissesse que a renda per capita tivesse 
caido. Pelo menos no Maranhão não 
deve ter caid >, porque a administra­
ção de V. Ex. a foi muito aplaudida. 
V. Exa sempre louvou o regime de 
cooperação do G<:Jvêrno Federal com 
o Maranhão. Não deve ter caido lá. 
Se a renda per capita, segundo as 
estatísticas fiscais e segundo declarou 
o Ministro Delfim Netto na Comissão 
Mi.sta de Orçame-nto, está-se elevan­
do, embora nã:J gal0pantemente em 
todo o País, quero dizer a V. Ex.a o 
seguinte; V. Ex8 está fazendo um 
discurso. Se o Govérno apanhar o 
discurso de V. Ex.a para ver quais 
os pontos que precisa atacar, 'nãC' en­
contra o roteiro no discurso de V. 
Ex. a Log"O, V. Ex. a está fazendo um 
exame doutrinário. um exame global, 
mas não está cumprindo com as es­
pecifica~ões necessárias a estabelecer 
a rota das soluções respectivas. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Agradeço 
mais uma vez o seu honroso aparte. 
Não estou a estabelecer roteiro ao 
Governo nem o Govêrno precisa. O 
problema é outro. Na realidade, não 
vamos travar nesta Casa uma dis­
cussão teórica a respeito do proble­
ma da renda per capita, como indice 
de desenvolvimento econômico. Evi­
dentemente essa é uma quPstão qne 
divide profundamente os economis­
tas. Mas ela representa um índice, 
não é a renda per capita em si. na 
realidade. o que ela representa: o es­
tado de pobreza. E se V. Ex.a deseja 
uma afericâo de subdesenvolvimento. 
no caso dO Maranhão e Piaui não é 
subdesenvolvimento, é pobreza no es­
tado mais primário. A economia aln­
da não saiu daquela fase capaz de 
ter uma dinâmica interna ... 

O Sr. Eurico Rezende - Então o 
Govérno está fracassando na ã..rea de 
V. Ex.a? 

O SR. JOSJl SARNEY - Nobre Se­
nador, não estamos julgando o Go­
vêrno ... 

O Sr. fi.:utico Rezende - Nem pense 
que estou procurando caracterizar que 
V. Ex.a esteja divergindo do Govêr­
no ... 

O SR. JOSE SARNEY - ... esta­
mos defende-ndo o Nordeste, estamos 
sendo atacados porque discutimos 
nesta Casa a dificil situação do Nor­
drste Ao contrário do que V. Ex. a 
quer, estamos partindo de uma si tua-

·; 

cão de vítimas, atacados pelo teste­
inunho de uma realidade, trazendo 
uma contribuição ao Oovêrno. Quem 
disse que o Nordeste é pobre e ca­
rente foi o próprio Presidente que 
lâ. estêve. 

E nós somos um pouco dos seus 
olhos e das suas mãos, para olhar e 
trabalhar pelo desenvolvimento da 
área. Temos o dever especial, em che­
gando aqui, de opinar. 

v. Ex.8 , quando traz reivindicação 
de seu Estado está fazendo o quê? 
Simples discurso? Não. Êle é o re­
sultado de uma longa elaboração que 
é o processo politico. Sentimo-nos I"l:o 
dever de dizer porque temos necessi­
dade de dizer. Com todo o esfôrço 
que o Govérno tem feito e que nln­
guêm nega, o Nordeste ainda precisa 
de tratamento excepcional. Porque 
está sendo criada a filosofia dentro 
do País. dia a dia. de que o prohlen'J.a 
do Nordeste está atendido, de que o 
problema do Nordeste está resolvi­
do ... e já na..~cem outros de igual 
importância como poluição e etc .. 

O Sr. Eurico Rezende - Não, nun­
ca se disse que está resolvido. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Tenho ou­
vido várias vêzes. 

O Sr. Eurico Rezende - Isso é ima­
ginação de V. Ex.a. 

O Sr Arnon de !\-teUo - Permite 
V. EX.8 um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY - Quero con­
cluir o meu pensamento. 

O SR. PRI!:SillENTE (Petrõnio Por­
tella) - Peço aos Srs. Senadores que 
não dêem mais apartes, porque o 
temPQ do orador já se esgotou. 

O Sr, Ar·non de Mello - Não po~ 
dendo apartear V. Ex. a, em virtude 
de estar esgotado o :;eu tempo de ora­
dor, reservo-me para falar a respei­
to, ainda hoje, desta tribuna. 

O SR. JOSE SAR:-IEY Agnra, 
quero dlzer a V. Ex.a Senador Euri­
co Rezende, que êste é o nosso difícil 
dever. 

Nós não estamos absolutamente 
procurando estabelecer contrastes en­
tre a ação do Govêrno e a posição de 
t.odos nós. Estamos testemunhando a 
perplexidade da área, analisando si­
tuações. O exame objetivo e numé­
rico dos pleitos e soluções apontadas 
fazem parte do Relatório da COCE­
NE, de que "todos fizemos parte. Es­
tamos agora trazendo uma outra con­
tribuição para dizer que os mecanis­
mos que têm sido utilizados não só 
pelo Govêrno de hoje, mas por to­
dos que têm acumulado a responsa­
bilidade dessa solucão não tem dado 
o rf'sultado objetivádo pela ação dns 
governantes. Hoje. 11 anos depois da 
criacáo da SUDENE. é prerisn di?.er 
que o Nordeste necf'ssita ainda de 
uma ajuda cada vez maior dêste País, 
que o problema do Nordeste não está 
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resolvido. E uma prova das perple­
xidades é que o Govêrno ainda hoJe 
muda os mecanismos, porque são in­
suficíentes, ou impróprios. 

Fazem sete anos que o GERAN 
foi criado, e hã um mês o GERAN foi 
extinto; a SUDENE tem 11 anos e os 
seus planos de trabalho se sucedem 
e o PROTERRA tem cinco meses. Sle 
é um instrumento nôvo que o Presl·· 
dente utiltza na sua inconformacão 
Não podíamos fazer, nós do Nordeste, 
com a autoridade que temos de uma 
liderança da área, ao Sr. Presidente 
da República nenhum elogio maior do 
que êste: êle retomou a sensibilida­
de para o problema social do Nordes­
te, sensibilidade que havia sido per­
dida peJa simples visão econômica 
dos problemas. Êste, talvez, o maior 
elogio que se podia fazer a S. Ex.a 
porque, realmente êle se faz dono de 
uma gratidão que todos nós devemos 
ter. E estamos aqui para incentivá­
lo, para que êle retome êste caminho. 
não perdendo a visão das .solucões so­
ciais, porque cada dla que se quiser 
resolver o problema do Nordeste 
olhando no Orçamento e vendo uma 
cifra elevada, cada dia que se quiser 
ver sOmente uma indústria com nú­
meros altos, estaremos tentados a 
errar. E o nosso depoimento é o mes­
mo do Presidente: a economia vai 
bem, mas o povo ainda não! (l\luito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR ARNON DE MELLO 
NA SESSAO ORDINARIA DO DIA 
18 DE NOVEMBRO DE 1971, QUE, 
ENTREGUE A REVISAO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. ARNON DE MELI.O (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
não pretendia ocupar hoje esta Tri­
buna, pois que jã ontem tive oportu­
nidade de tratar aqui do assunto que 
me levou a anteriormente inscrev~r­
me para falar nesta tarde. Mas, Se­
nhores Senadores, como não me foi 
possível apartear o nobre Senador Jo­
sé Sarney, quando S. Ex . .a há pouco 
proferia aqui brilhante discurso sóbre 
a situação do Nordeste - em virtude 
de se haver esgotado o seu tempo de 
orador - aproveito aquela minha 
inscrição para o aparte que desejava 
dar ao ilustre representante do Ma­
ranhão. O nobre Líder Eurico Re­
zende pedira, evidentemente com a 
intenção de esclarecer e colaborar, in­
dicasse 8. Ex.a as medidas com as 
quais o Govêrno Federal poderia de­
ter o empobrecimento crescente do 
Nordeste. Com a mesma intenção de 
esclarecer e colaborar, permito-me, 
então, citar algumas providências 
que, se tomadas, amenízariam, a meu 
ver, o sofrímcnto da gente nordesti­
na. 

INJUSTO REGIME DE TROCAS 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, 
ressalto que é preciso modiflcar o in­
justo regime das t.rocas. O Nordeste 
exportou, em 1970, quatrocentos mi­
lhões de dólares aos preços interna­
cionais correntes. Se ao Nordeste fôs­
.se permitido comprar, no exterior, 
com êsses dólares, o de que carece pa­
ra o seu desenvolvimento. compraria, 
por exemplo. um Volkswagen pelo 
preço de mil dólares. Como, entre­
tanto, não lhe é possível fazê-lo, te­
mos de adquiri-lo no mercado interno 
e, aí, por preço de duas e meia a três 
vêzes superior ao preço internacionaL 
Conseqüentemente, exportamos 400 
milhões de dólares, mas na realídade 
sô recebemos cêrca de 150 milhões. 

Em discurso que aqui pronunciei, e 
também no trabalho que apresentei à 
COCENE, cujo relatório geral se reco­
menda à meditação dos homens pú­
blicos dêste Pais, tão bem relata êle a 
grave situação do Nordeste e lhe in­
dica os remédios adequados, sugerí 
fôssem isentos do malfadado ICM ou 
o tivessem reduzldo os produtos in­
dustrializados que adquirissemos no 
Centro-Sul. como já se faz com os 
vendidos para o exterior. 

No regime do Impôsto de Vendas e 
Consignações, o Estado produtor co­
brava 6% sôbre o produto que vendia, 
e o Estado consumidor cobrava 6, 12 
ou 18%, pois se tratava de impôsto 
em cascata, - mas êsse impôsto era 
pago ao Govêrno local, ficava na co­
munidade consumidora. Hoje, no regi­
me do ICM, o Estado produtor cobra 
15o/r de impôsto, e o Estado consumi­
dor o cobra apenas sôbre o valor agre­
gado ao produto. ou seja 2,5 a 3%. É 
esta uma das razões do crescente em­
pobrecimento do Estado consumidor e 
do galopante enriquecimento do Es­
tado produtor. 

Se o Brasil fôsse um Pais de eco­
nomia ig·ual, êsses inconvenientes nào 
existiriam, mas, como somos um Pais 
de economia extremamente desigual 
- em que há um Estado, como São 
Paulo, com uma renda per capita 
creio que êste ano de 900 dólares e o 
Piauí com uma renda per capita de 
70 dólares ~ evidentemente o que se 
está verificando é a drenagem vio­
lenta de recursos para o Estado pro­
dutor. 

O ICM, na realidade, Sr. Presiden­
te. ê um impôsto de consumo. Na hls­
tória do Mundo, os Países coloniais, 
por mais cruéis, jamais cobraram im­
tória do Mundo, os Países coloniais, 
E o que nós estamos pagando ao Es­
tado produtor, através do ICM, é tí­
pico impósto de consumo que deveria 
ficar na comunidade consumidora pa­
ra nutrir-lhe o bem estar e promover­
lhe o desenvolvimento. 
APARTE 

O Sr. Saldanha Derzi - V. Ex."' me 
permite? 

O SR. ARNON DE MELI,O - Com 
mt:ita honra, nobre Senador. 

O Sr. Saldanha Derzi - Nobre Se­
nador Arnon de Mello, estou ouvindo 
co~n atenção o discurso de V. Ex.a. 
Louvo mesmo a preocupação de V. 
E:x.a em defesa ... 

O SR. ARNON DE MELLO do 
Brasil. 

O Sr. Saldanha Derzi - ... contra 
as dificuldades que têm assolado es­
p<!cialmente o Nordeste do País. To­
dos nós estamos de acôrdo: é preciso 
que se encontrem soluções para mi­
norar o sofrimento daqueles bravos 
brasileiros que trabalham para o pro­
gresso desta Nação. Mas com o racio­
cínio de V. Ex. a. se fôssemos terminar 
com o ICM em todos os Estados pro­
dutores, o que seria dêsses Estados, o 
que seria de São Paulo se exportasse 
para todo o Brasil tudo o que produz 
e não recebesse o ICM? Então, iría­
mos ver o empobrecimento de um 
grande Estado, que realment~ é a ala­
vanca do progTesso desta Nação, sem 
grandes benefícios para as zonas con­
sumidoras. Louvo V. Ex.a para que se 
encontrem outras soluções de amparo 
as zonas pobres do Nordeste, mas não 
esta de eliminarmos o ICM dos Esta­
dos produtores, especialmente de São 
Paulo. Para todo o Brasil, esta teria 
de ser medida de caráter geral, e en­
tão. veríamos o que? O empobreci­
mento de um Estado sem vantagem 
nenhuma para as outras Regiões do 
País. 
ICM 

O SR. ARNON DE MELLO - Sin­
to .. 

O Sr. Franco Montoro- V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. ARNON DE ~IELLO - Um 
momento, nobre Senador Franco 
Montoro. Sinto que o nobre represen­
tante de Mato Grosso não estivesse 
presente neste Plenário quando no 
mês passado debatemos o magistral 
Relatório do Senador Virgílio Tãvora, 
apresentado à Comissão de Estudos 
dos Problemas do Nordeste. Nem a 
Comissão nem eu, que fui Relator da 
parte referente à legislação tributâ­
rla, propuzemos a extinção do ICM. O 
que propuzemos, nobre Senador Sal­
danha Derzi, foi que se dividisse ao 
meio o ICM entre a comunidade pro­
dutora e a comunidade consumidora. 
Com isso, evitaríamos também que o 
poderoso São Paulo, que merece a mi-

. nha maior admiração, se visse, de um 
moment.o para outro, sem mercado 
interno ao qual vender a sua produ­
ção. Com a permanente drenagem dos 
recursos dos Estados consumidores 
para o Estado produtor, o mercado 
interno caminha para o colapso. E 
pior do que o consumior não ter di­
nheiro para comprar - o que lhe di­
minui o bem estar -, é o produtor 
não ter a quem vender o que produz 
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-o que lhe cria o grave problema de, 
além de não poder pagar os compro~ 
missas assumidos com os investimen­
tos. ter de dispensar a mão-de-obra 
e parar a produção. 

O Sr. Saldanha Derzi- Também os 
50% não resolveriam. Ma.s, pergunto a 
V. Ex. a: se o Nordeste e outros Estados 
brasileiros não comprassem de São 
Paulo, onde iríam adquirir mercado~ 
ria, e sem os impostos, sem as taxas? 
IMPORTAÇAO 

O SR. ARNON DE MELLO - Bem 
sei, nobre Senador Saldanha Derzi, 
que a simples redução do ICM não 
resolveria o problema do empobreci­
mento do Nordeste. Ainda há pouco 
declarei que a nossa Região exportou, 
no ano passado, aos preços correntes 
do mercado internacional, 400 milhões 
de dólares, com os quais poderíamos 
nos abastecer no mercado estrangeiro 
do que precisamos. Entretanto, êsses 
dólares são convertidos em cruzeiros, 
e fazemos nossas compras, no merca~ 
do intt:rno, por preços duas a três vê~ 
zes mais altos do que no exterior. 

O Sr. Saldanha Derzi - Se impor~ 
tada do exterior, a mercadoria seria 
totalmente isenta de taxas, de im­
postos? 

O SR. ARNON DE MELLO - De 
ICM, sím, que os outros países não nos 
cobram ésse impôsto de consumo. E 
o preço da mercadoria seria duas a 
três vêzes mais barato do que a com­
pramos no mercado interno. 

O Sr. Saldanha Derzi - Sabemos 
que também o Nordeste, como outras 
Regiões do Brasil concorre para as 
grandes exportações. É a contribuição 
dessa geração que está sendo sacrifi­
cada, para que possamos deixar aos 
nossos sucessores um Brasil mais evo­
luído, mais progressista e mais rico. 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador Saldanha Derzi, permita-me 
dizer-lhe que o calor com que falo não 
matrlza o regionalismo mas o meu 
patriotismo, porquanto o que sobretu­
do defendo é a. unidade do Brasil, a 
segurança dêste País, o futuro da nos­
sa Pátria, que não se fortalecem com 
o subdesenvolvimento, o empobreci­
mento crescente do Nordeste. Não dei­
xaremos aos nossos sucessores um 
Brasil mais rico se não reduzirmos ou 
extinguirmos a alarmante disparidade 
entre o Norte-Nordeste e o Centro­
Sul. 

APOIO DE SAO PAULO 

O Sr. Franco Montoro - Permite­
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não. 

O Sr. Fram~o Montoro - Nobre Se­
nador Arnon de Mello, como Senador 
de São Paulo e, acima de tudo, como 
Representante do povo brasileiro, de­
sejava congratular-me com V. Ex.a. 

pela obra patriótica que faz, não ape­
nas em defesa do Nordeste, mas tam­
bém em defesa do Brasil. 

O SR. ARNON DE MELLO - E de 
São Paulo. 

O Sr. Franco Montoro - Inclusive 
de São Paulo. Declaro ao nobre colega 
que São Paulo não reivindicou ésse 
ICM: esclareço que a grandeza de São 
Paulo não se fêz com a ICM. São Pau­
lo cresceu sem essa medida. Sabe V. 
Ex.a que ela foi introduzida, inclusive, 
quando as finanças do Brasil não 
eram dirigidas por um paulista. 

O SR. ARNON llE MELLO - Con­
tra-aparteando V. Ex. a. desejo recordar 
que era Secretário da Fazenda de São 
Paulo, quando da criação do ICM, o 
Ministro Delfim Neto, e S. Ex.a foi, 
então, contrá.rio à medida. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex.a 
confirma o que eu dizia. Evidente­
mente, acima de tudo, o interêsse de 
todos os bra.sileiros é o de que o Bra­
sil cresça de forma homogênea. A dis­
paridade existente, essa injustiça, não 
prejudica apenas uma região, preju­
dica todo o Brasil. Até do ponto de 
vista estreito do interêsse econômico, 
São Paulo precisa ter um mercado 
consumidor para a sua produção. E, 
sem gue haja um minimo de bem-es­
tar, de capacidade aquisitiva por par­
te de todos os demais Estados do Bra­
sil, e particularmente do Nordeste, 
será impossivel manter o desenvolvi­
mento do Estado de São Paulo. Aliás, 
a crise que V. Ex. a diz existir no Nor­
deste já está acarretando consequên­
cias para São Paulo. 

OBJETIVO DO APARTE 

O SR. ARNON DE MELLO - Real­
mente, nobre senador Franco Mon­
toro, mercê do enfraquecimento do 
mercado interno, São Paulo já começa 
a encontrar dificuldades não sOmente 
para vender o que produz mas tam­
bém para receber dos seus comprado­
res a importância correspondente às 
suas vendas. 

O Sr. Franco Montoro - O objetivo 
de meu aparte, nobre Senador, foi 
apenas dar a amplitude que tem o 
discurso de V. Ex. a, que não está de­
fendendo apenas o Nordeste, mas de­
fendendo o Brasil V. Ex.a traz a esta 
Casa uma questão concreta, e com 
isto está. prestando magnífica colabo­
ração ao Govêrno. Não me venham 
perguntar se o seu discurso é de crí­
tica, ou se não é critica ao Govêrno, 
porque o Presidente da República pe­
de ao Congresso Nacional que faça o 
jôgo da verdade, que aponte o proble­
ma tal como êle está, para que seja 
encontrada uma solução. V. Ex.a dá 
uma contribuição patriótica, como 
igualmente estão fazendo os demais 
integrantes da Bancada nordestina, a­
pontando a realidade para a qual não 
podemos fechar os olhos. Devemos pa-

trióticamente, acima de divisõe:s re­
gionais ou de divisões partidárias., ter 
presente êste problerna que ameaça 
realmente o futuro do desenvolvimen­
to brasileiro. 

O SR. ARNON DE MELLO ~ Sena­
dor Franco Montara. lider do MDB, 
paulista e representante de São Paulo, 
o aparte de V. Ex.a. enaltece a sua 
consciência de homem público, en­
grandece ~sta Casa e honra a vida 
política brasileira. 

NORDESTINOS EM SAO PAULO 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex.a. 
um aprte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Lider Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - O nobre Sena~ 
dor Franco Montoro declarou que não 
foi o ICM que fêz a grandeza de São 
Paulo. Eu queria apenas deixar ex­
presso que a grandeza de São Paulo 
se fêz e está sendo feita por todo o 
Brasil. Para a grandeza de São Paulo 
temos contribuído muito, nós, paus­
de-arara, que ali chegamos aos ma­
gotes, constantemente, levados do 
Nordeste. Por is.so acho, e graças a 
Deus que já. há esta compreensão, que 
São Paulo reconhece ter recebido tan­
to dos nordestinos que tem o dever 
de devolver ao Nordeste aquilo que 
nós já lhe demos, na contribuição do 
nosso suor, das nossas lá.grima.s e do 
nosso sangue, para repetir a expressão 
de Churclüll. 

O SR. FRANCO MONTORO - Faço 
minha.s as palavras do nobre Senador 
Ruy Santos. 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador Ruy Santos, sõbre o assunto 
que me traz à tribuna, conversei lon­
gamente com o eminente brasileiro 
Clemente Mariani, filho do Estado de 
V. Ex.a, Ministro da Fazenda do Go­
vêrno Jânio Quadros e hoje Presiden­
te do Banco da Bahia. Entregou-me 
o ilustre homem público documento 
impressionante referente à situação 
do Nordeste em relação ao Centro-Sul. 
São as transferências de dinheiro da 
nossa Região para São Paulo. Trans­
ferimos semanalmente do Nordeste 
para São Paulo e Guanabara cêrca de 
c-em milhões de cruzeiros, e dai rece­
bemos cêrca de quinze milhões de 
cruzeiros. Vê-se que o esvaziamento 
da Região é galopante. Falo na defesa 
do Nordeste de hoje e de amanhá, 
tanto como na de São Paulo do pre­
sente e do futuro. Com o mesmo calor 
com que agora debato êste assunto, 
ocupei a Tribuna no ano passado para 
protestar contra a injustiça de dedu­
zir-se a cota de produção de açücar 
do Nordeste em beneficio do Centro­
Sul. E tivemos, os alagoanos, a com­
preensão do atual Presidente do IAA, 
o General Tavares Carmo, cujo pa­
triotismo não me canso de louvar. 
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IRMAOS DE SOFRIMENTO 

O _Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE ~lELLO - Com 
grande prazer. 

O Sr. José Lindoso -Ouço V. Ex.9 , 

como sempre, com o maior respeito ... 
O SR. ARNON DE JHELLO - Somos 

Irmãos de sofrimento, pois que V. Ex.a 
é do Norte-Nordeste. 

O Sr. José Lindoso - . . . quando 
faz a colocação dos problemas brasi­
leiros e do Nordeste aqui no Senado. 
A tese que V. Ex.a hoje estâ. defen­
dendo tem sido abordada diversas vê­
zes por V. Ex.a, e tem-me preocupado. 
Diz V. Ex.a que somos irmãos de sofri­
mento. O nosso sofrimento é comum. 
e a nossa angústia também o é, como 
grande e comum é a nossa esperança 
de tornar êste País um País desenvol­
vido, um País com níveis de bem-es­
tar satisfatório capaz, portanto, de 
nos proporcionar felicidade pelo me­
nos na ordem material das coisas. 
Mas eu não gostaria de dar nenhuma 
conotação emocional às observações 
que ouso fazer à discurso de V. Ex.a 
V. Ex.a. tem insistido no problema do 
ICM. O assunto é extremamente téc­
nico. Compulsando os debate-s relati­
vamente à Emenda Constitucional que 
proporcionou o reforma tributária. no 
Govêrno Castello Branco, eliminando 
inclusive o Impôsto de Indústrias e 
Profissões e o Impósto de Vendas e 
Consignações, que era em cascata, 
constatamos que o Govêrno, àquela 
época, em face da conjuntura, que se 
caracterizava por uma inflação quase 
galopante, quis, decididamente. deter 
essa inflação. inclusive buscando nes­
se lnstrumental - a Reforma Tribu­
tária - os métodos e os processos pa­
ra estancá-la. As ·discussões havidas 
na Câmara - e eu, a essa época. es­
tava na minha Província distante. 
cumprindo as minhas obrigações de 
professor universitário, mas sempre 
voltado para os problemas do Brasil 
- as discussões havidas se feriam em 
plano político e em plano técnico: e a 
Reforma Tributária saiu vitoriosa, não 
como uma expressão de solução polí­
tica, mas sim como uma solução emi­
nentemente técnica. Aos impostos ha­
via-se de dar. agora, uma conotação 
econômica. despida do colorido políti­
co, pôsto que até referência a discri­
minação tributária - que foi carac­
terística da República fazer aquela 
discriminação, associando ao princí­
pio de autonomia do Estado e do Mu­
nicípio - até isso foi superado, pois 
foi conferido a alguns impostos a di­
mensào de impôsto nacional, como 
disse o Ministro Octávio Gouvêa de 
Bulhões ao discutir o problema dessa 
Emenda Constitucional. Pois bem. en­
tendo que. quando colocamos o a.ssnn­
to aritmeticamente, dizendo que se 
evadem rendas do Nordeste e do Ama-

zonas em cem milhões, e não há re­
tôrno de numerário, nós não estamos 
~azendo uma colocação completa. isto 
e, com todos os dados. porque, real­
mente. se pagamos cem milhões a 
uma determinada praça do C-entro­
Sul, êsses cem milhões estão em fun­
ção de mercadorias e bens para aten­
der às necessidades do Norte e do 
Nordeste. Seria importante djscriminar 
o pagamento do volume de impôsto 
em função do volume de mercadorias. 
Seria também necessário que se exa­
minasse- eu estou simplesmente sus­
citando um outro ângulo para o deba­
te e para que V. Ex.8 em sua inteli­
gência sempre lúcida faca o devido 
exame, o que serã valioso: face a sua 
categoria de expert em problema do 
Nordeste. Êsse outro ângulo, êsse ou­
tro aspecto-~ e diríamos que e impor­
tante - é relativamente a questão 
da exportação e importação, o Go­
vêrno discípiina a importação, a fim 
de que compremos no mercado in ter­
no o major número de itens para sa­
tisfazer as necessidades do consumidor 
brasileiro, e para aceitar isso precisa­
mos nos colocar numa perspectiva de 
macroeconomia. Uma das grandes 
coisas que a Revolucão fêz e que re­
presenta, um· passo decisivo no nosso 
amadurecimento nacjonal. foi consi­
derar o problema brasileiro dentro de 
uma concepção global. A economia 
brasileira passou a ser uma economia 
global. e nós, no esfôrço de desenvol­
vimento, quando realizamos exporta­
cão e porfiamos demasiadamente nes­
se processo de exportar o fazemos em 
função da política de desenvolvimen­
to. Exportamos para compensar a im­
portação. E o Govêrno necessita de 
importar máquinas, de importar im­
plementas. insumos, de importar tôda 
uma gama de instrumentais vincula­
dos diretamente aos projetos de de­
senvolvimento, que exigem tecnologia 
que ainda não temos. Então. dando 
essa dimensão Brasil ao problema no 
qual o Nordeste e a Amazônia estão 
situados, não estaremos defendendo o 
Centro-Sul, estaremos contribuindo 
todos com o sofrimentu. com privação. 
como diz V. Ex.a, porque se no extü­
rior há mercadoria com preço menor. 
e não buscamo·la. estaremos p[1gando 
mais. condicionados aos interêsses na­
cionais. por um projeto nacional de 
desenvolvimento. E êsse é o empenho 
de V. Ex.a. como é o empenho de todos 
nós. liderados pelo Presidente Médici. 
nesta hora meridiana em que o Brasil 
está marchando para se tornar uma 
grande potência. 

OS NúMEROS COMPROVAM 

O SR .. ~RNON DE ~lELLO - Sena­
dor José Lindoso. eminente Líder da 
ARENA nesta Casa, partido ao qual 
pertenço: como vai, nobre Senador, 
não vai. Aí estão os números para 
comprovar a impossibilidade do de­
senvolvimento com o enfraquecimen­
to do mercado interno. As palavras são 

nmito bonitas. mas a realidade é ex­
tremam-ente dolorosa. Os Estados Uni­
dos dispararam à no~a frente em 
tnatéria de progresso, porque nós, 
bloqueados pelo regjme escravagista, 
I1ãc tivemos condições de criar o nos­
so :nercado interno, enquanto o dêl-es 
era criado e crescia. Ainda ontem, 
falava eu aqui sôbre a ação do Banco 
do Nordeste no sertão alagoano, quan­
do o eminente Senador Waldemar Al­
Cântara me deu. para honra minha, 
b1ilhante aparte. com o qual concor­
dei inteiramente, mas acentuando 
que as palavras eram, sem dúvida, fa­
bulosas. as intenções e os planos do 
Banco do Nordeste muito bons, mas a 
realidade se apresentava outra, cruel, 
tragica. 

PARTE DO DIABO 

Ao ouvir as belas palavras de V. 
Ex,a, que tão bem dizem do emérito 
Professor Universítário que é. lem­
bro de nôvo a frase de André Gide, no 
Prefácio de seu romance "Paludes'': 
na obra do escrltor há a parte dêle, 
Que é a que êle quis dizer. e a parte 
d·e Deus, que é a que o leitor desco­
bre. Na lei, nobre Senador José Lin­
doso - repito-o mais uma vez - hã 
também a parte do diabo, que é aque­
la que desvirtua as intenções do le­
gislador. 

V. Ex. a. citou, em seu excelente ar­
razoado, o grande brasileiro Otávio 
Oouvêa de Bulhões, Ministro da Fa­
zenda do Governo Castello Branco. ao 
tempo em que se fêz a Reforma Tri­
butária. Com êle também conversei 
Sôbre o ICM, e, mais do que conver­
sei com êle, lí dêle três artigos publi­
eados na revista "Visão". Não man­
tém o Professor Bulhões, a respeito 
do ICM, agora, depois de estar êle em 
Vigor, a mesma opinião de antes. 

!MPôSTO MISTERIO 

Devo acrescentar ainda que, como 
impõsto estadual. o ICM só existe no 
Brasil. Em todos os outros países que 
o implantaram. êle é unitário, com 
o que se evita que Estados mais de­
senvolvidos e ricos o dispensem para 
vencer na competíção do mercado in­
terno os Estados mais pobres. Um 
exemplo disso: em Alagoas. nobre Se­
nador. ovos levados de São Paulo são 
vendidos por preço inferior aos ovos 
Vendidos em São Paulo. São Paulo 
isentou do ICM o al~odão e a cana-de­
açúcar. Se o meu pequeno Estado de 
Alagoas isentasse do ICM a cana-de­
açúcar. não teria recursos para vi­
ver. E. ainda a propósito do nosso 
empobrecimento. nobre Senador Jo­
sé Lindoso, vale a pena ressaltar que, 
em 1969. Alagoas comprou 100 trato­
res. Calculava-se. então, que, em 
H70, 1971 e 1972, Alagoas compraria 
um total de 1. 500 tratores. Sabe V. 
Ex.a quantos tratores Alagoas pôde 
comprar êste ano? Quinze tratores. 
Somos um Estado onde a indústria 
açucareira ê relativamente poderosa. 
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mas a exigliidade de recursos não nos 
permitiu adquirir mais tratores. 

TEORIA E REALIDADE 

O SR. f'RANCO ~IONTORO - Per­
mite V. Ex. a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, Senador Franco Mon toro. 

O SR. FRANCO JUONTORO - Que­
ria dar uma contribuição concreta à 
tese de V. Ex.a O nobre Senador José 
Lindoso lembreu bem a argumenta­
ção teórica apresentada por ocasiâo 
da modificação da Legislacão Tribu­
târia. Mas a tecria deve Passar pelo 
crivo da realidade. Feita a experiên­
cia, qual o resultado? Manter uma 
teoria, explicada, teOricamente, de 
forma perfeita, mas que a realidade 
demonstra ser injusta e contrária ao 
interésse nacional, positivamente não 
serâ boa política. Acabo de receber, 
nobre Senador, um estudo sôbre o 
mesmo tem'l realizado por economista 
e engenheiros de Recife, tendo à 
frente um colega nosso, Sebastião 
Barreto Campelo, que V. Ex.a deve 
conhecer ... 

O SR. ARNON DE ~1ELLO - Co­
nheço bem, e lhe estimo o valor. 

O SR. FRANCO 1\IONTORO - ... 
que honra a representação de Per­
nambuco. Envlou-me êle cópia de um 
trabalho sôbre a reformulação da sis­
temática do ICM. Apresenta os se­
guintes dados estatísticos, feitos em 
colaboração com três economistas: 
Agripino Pessoas Santana, Luciano 
Carneiro e Masson Pessoa Filho. Es­
tá aqui o resultado: ICM pag·o pelo 
Nordeste aos Estados da Região Cen­
tro-Sul; 283 milhões e 6 mil cruzei­
ros: ICM pago por ésses Estados ao 
Nordeste: 56 milhões de cruzeiros. 
Diferença em prejuízo do Nordeste: 
326 milhões, 963 mil e 100 cruzeiros. 
Está aqui o dado objetivo, a resposta 
que a realidade dá. porque, nesta ma­
téria, é a realidade que nos tem de 
dar as grandes lições. A inteligência 
está na humildade de olhar a reali­
dade e reconhecê-la, tal como ela se 
apresenta. Isso revela que tal situa­
ção não pode continuar. Vi, lH\5Se 
trabalho. uma confirmação da mag­
nifica tese que V. Ex.a defendeu e 
que li com a maior atencão. tendo-a 
divulg·ado, em São Paulo: em setores 
formadores dos futuros economistas 
que poderão influir na boa solucão 
dêsse problema. · 

BOA FOI A INTENÇÃO 

O SR. ARNON DE MELLO - Te­
nho sido procurado constantemente 
por estudantes que me pedem essas 
informacões, convencidos da verda­
de dos n.úmeros. 

O SR. FRANCO li'IONTORO- Exa­
to. 

O SR. ARNON DE ~1ELLO - La­
mento, apenas, ver o nobre Senador 

José Lindoso contrariar ponto de vis­
ta que tanto beneficia o Estado de S. 
Ex.a, como o meu. São Paulo arreca­
da em poucas horas, por exemplo, o 
que o Amazonas arrecada em um 
mês. Evidentemente, o gigantismo do 
Estado de São Paulo não interessa ao 
Norte-Nordeste, não interessa ao 
Brasil nem mesmo ao Estado de São 
Paulo. 

O SR. FRANCO MONTORO - Per­
mita-me V. Ex. a completar o meu 
aparte. Queria. em complemento, de­
clarar que a impressão do Senador 
,José Lindoso era a minha também. S. 
Ex.a lembrou, penso que com muita 
oportunidade. as razões invocadas na 
fundamentação da intenção A fun­
damentação teórica. como disse, foi 
perfeita. impressionou a todos e não 
penso que 11aja, da parte de V. Ex.8 

nem de ninguêm, a tentativa. a de­
eisão de acusar alguém por ter feito 
tal experiência. Acontece que a ex­
periência se está revelando contrá­
ria, .. 

O SR. ARNON DE MEI,LO - A me­
dida foi tomada, sem dúvida, com 
boas in ten<:ões. 

O SR. t'RANCO 1\IONTORO - Foi 
feita com a melhor das intenções. 
Mas temos que olhar a realidade e, 
neste sentido. pare-me que a tese 
de V. Ex. a não é. apenas, da banca­
da do Nordeste, pois eu, pelo menos, 
de São Paulo. estou de acôrdo com 
ela. A realidade exige uma revisão 
da matéria e com urgência, porque, 
como V. Ex. a já mencionou, isso rs­
tá prejudicando inclusive São Paulo. 
Os problemas que São Paulo está ten­
do são desconhecidos, talvez, da opi­
nião pública. Há, inclusive, um de­
semprêgo em massa. reconhecido em 
documento oficial. como conseqüên­
cia da falta de mercado. 

O SR. ARNON DE MELJ.O - A si­
tuação se agrava, ameaçadora. 

O SR. FRANCO MONTORO - A­
lem dessa conseqüência, segundo os 
dados, a mortalidade infantil em São 
Paulo, Capital, está aumentando. A 
causa científica, indicada pelo Secre­
tário de Saúde. é a deficiênr.ia ali­
mentar decorrente das difit.:uldades 
econômicas do chefe de família, ora 
sofrendo os resultados dessa situação 
injusta Vê V. Ex.a que todo o Brasil 
tem, até do ponto de vista direto, 
imediato e econômico, um int.erêsse 
na reformulaçâo que V. Ex. a defen­
de. 

OUVINDO TECNICOS 

O SR. ARNON DE MELLO - No­
bre Senador Franco Montoro, antes 
de fazer o trabalho que apresentei à 
COCENE, aciJlhido. com muita honra 
para mim, pelo grande Senador Vir­
gílio Távora, ouvi numerosos técni­
cos. Fui a Minas Gerais conversar 
com o Governador Rondon Pacheco. 
S Ex.a. me declarou que, ainda quan-

I 

do Chefe da Casa Civil do Marechal 
Costa e Silva, havia chamado para 
o fato a atenção do Sr. Presidente 
da República. Fui a São Paulo, é lá 
conversei com o Secretário da Fazen­
da do Estado; fui ao Paraná. -e lá. 
conversei com o Secretário da Fa­
zenda do Estado, que, por sinal, fõ­
ra um dos asse%Õrf's do Sr. \-1inistl·o 
da Fazenda. Conversei também com 
várias outras personalidades conhe­
cedoras dos problemas nacionais. De 
um dêsses brasileiros, nosso antigo 
representante no Fundo Monetário 
Internacional. ouvi que. ao ser im­
plantada a Reforma Tributária, com 
a criação do ICM. lhe disse o repre­
sentante da Alemanha no mesmo 
Fundo Monetário Internacional, hoje 
Diretor do Dt>uts<"h Bank, o seguin­
te: "Vocês. brasileiros, são re-almente 
corajosos. porque nós, da Ale-manha. 
onde a economia é mais ignal. nara 
adotarmos o ICM. fizemos numeiosas 
pesquisas e, assim mesmo. o adota~ 
mos unitário, e não estadual, como no 
Brasil." 

Sr. Presidente. era meu intento fa­
lar apenas dois minutos. Mas os 
eminentes colegfls. nobres Senadores 
Saldanha Derzi. Franco Montara. Ruy 
Santos e Josê Lindoso, que tanto me 
honraram com seus apartes. me fize­
ram permanecer mais tempo nE'.sta 
tribuna. V nu terminar. reservando­
me para voltar ao assunto em outra 
oportnnídad.:. 
NóVO APARTE 

O SR. JOSI-: LISJlOSO - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE Mt:LI,O - Pois 
não. 

O SR. .lOS E LINDOSO - V. Ex• 
me chamou à colação, e eu poderia 
invocar aqui o Mestre Machado de 
Assis: "A confusão é geral." Não en­
tendo porque o ICM é responsável pe­
la mortalidHde infantil em São Pau­
lo. na versão do Senador Fran(~O 
Montoro. Ao faze-r as observações ao 
discurso de V. Ex.a assinalei que de­
sejava fazC~lo sem nenhuma conota­
~ão emocional. Quando da Reforma 
Trihutária não éramos reprPsentnn­
tes do povo no Congresso: aceitamo­
la como estudioso na base da argu­
mentarão técnica e no esquema do 
equilíbrio de receita das diversas en­
tidades públicas surgiram os fundDS 
de participaGáo para os municípios 
e para os Estados. Na reformulação 
geral foram assinalados êsses aspec­
tos técnicos, V. Ex. a lamenta que eu 
esteja dando contribuição ao debate, 
fazendo uma conotaGão de malícia, 
como se eu .. 

O ~R. ,\RNON Dt; ~mi,LO - Não 
tive nenhuma intf>nção de malícia, 
nobre líder José Lindoso. 

O SR. JOSJi LINDOSO -- Quero di­
zer a V. Ex. a que o fato cte se decla­
rar E>star eu contra o Amazonas, nes­
ta Casa, não vai significar que O· Pro-
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fessor Franco Montoro, eminente Se­
nador da República, esteja contra São 
Paulo. O problema não pode ter sen­
tldo regionalista nem pode ser trata­
do emocionalmente. Bem o faz V. 
Ex.a quando procura abordá~lo des­
pido dessa conotação, o que nem sem­
pre consegue tôda vez que se liberta 
dos trabalhos de pesquisa, dos traba­
lhos escritos que apresenta ao Sena­
do. Porque é com o ardor do debate 
que, por vézes, somos surpreendidos 
por êsse tom emocional na discussãc 
do assunto por parte do nobre Sena­
dor. Repito a V. Ex. a.: entendo que a 
colocação do problema tem sido feita, 
por vêzes, parcialmente. Quando re­
clamamos o valor da exportação e, ao 
mesmo tempo, a coibição da livre im­
portação, estamos pagando um tribu­
to, estamos tendo um ónus .. , 

óNUS 

O SR. ARNON DE MELLO - Que 
ônus podemos pagar, ilustre Sena­
dor, nós, Estados do Nordeste, se vi­
vemos à custa do Qovêrno Federal, 
sem recursos próprios para promover 
o nosso desenvolvimento? 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Com a 
noss~ pobreza e apesar dela fomos· 
tangidos para a realização épica do 
desenvolvímento do Brasil. Pois bem, 
para ésse desenvolvimento há proj"e­
tos nacionais. Isso não significa que, 
ao fazer a observação e a colocação 
nas dimensões de projeto nacional de 
desenvolvlmento, ao dar as explica­
ções que entendo, conscientemente, 
estejam dentro da base da verdade, 
isso não significa que esteja adotan­
do como plenamente válido sob o an­
gulo técnico a permanência do ICM 
como se apresenta até agora. Mas, 
nas suas conseqüências gerais, esta­
mos pagando realmente um tributo à 
obra ciclópica que a nossa geração 
f0i chamada a realizar - a do de­
senvolvimento. E foi exatamente 
contra o processo inflacionário ga­
lopante que se fêz a Reforma Tribu­
taria. Não estamos vendo só o Nor­
deste ou só o Amazonas - e eu se­
ria a última pessoa a estar contra o 
!'-lordeste ou contra a Amazónia, por­
que est-ou sempre a favor do Brasil, 
por formação como todos nós, e por 
destinação, por tudo quanto é mais 
vital na nossa destinação terrena. 
Então. uero repor o debate nus de­
vidos têrmos: acho que o assunto de­
ve ser estudado com todo o cuidado, 
tecnicamente. mas não se deve, em 
absoluto, debitar ao ICM até a morta­
lidade infantil de S. Paulo, não se 
lhe deve debítar tôdas as infelicida­
des que possam ocorrer no Amazo­
nas, oomo a enchente, ou no Nordes­
te, como a séca. Isto desfigura o pro­
blema, prejudica a possibiladade de 
estuda-lo dentro do prisma que V, 
Ex.a. coloca com tanta veemência a 
ponto de considerar uma questão vi­
tal, e que eu admito pela sua sensi­
bilidade cívica, que o seja; apenas 

precisamos innserípla no interêsse do 
Pais. 

RETIFICAÇÃO 

O SR. FRANCO MONTORO - Pe· 
co um aparte, porque gostaria de fa­
Zer uma retificação. (Assentimento 
do Orador.) Penso que não consegui 
fazer-me entender pelo nobre Sena­
dor José Lindoso -não sei se por tru­
que de oratória de S. Ex.a ou se por­
que, sinceramente, S. Ex.a acredita 
naquilo que disse. Ninguém afirmou 
aqui que o ICM estava matando cri­
ancas em São Paulo! Isoo vai por con­
ta ·da brilhante inteligência e do ra­
ciocínio dialético de S. Ex.a Quando 
se falava da situação magnífica de 
São Paulo, mencionei apenas, não quis 
deixar transitar em julgado essa si­
tuação porque hoje, em São Paulo, es­
tão morrendo mais crianças do que 
morreram no Rio, no ano passado. 
Citei um dado oficial, um fato obje­
tivo que aí estâ. E não poderia per­
mitir que a referência a êsse dado 
objetivo, que deve merecer reflexão 
séria, se preste a uma interpretação 
verdadeiramente ginástica como foi 
feito. 

O SR. ARNON DE MELI.O - Muito 
obrigado, nobre Senado Franco Mau­
toro. Eu quase pedi um aparte a V. 
Ex.a e ao nobre Senador José Lindo­
se para poder continuar êste pronun­
ciamento improvisado, apressado, 

Por major que seja o respeito, a ad­
miração e o aprêço que tenha pelo 
eminente Senador José Lindo.so, de­
vo, com franqueza, dizer que a tese 
defendida por S. Ex.a é sumamente es­
tranha: nunca vi desenvolvimento na­
cional na base do empobrecimento de 
uma Região e enriquecimento galo­
pante de outra. Houve distorção, ao 
impacto da realidade ... 

O Sr. José Líndoso - Defendo uma 
tese. 

O SR. ARNON DE MELLO - ... 
nas intenções dos autores da Refor­
ma Tributâria, nobre Senador. 

O SR. FRANCO l!ONTORO - Va· 
mos corrigir o êrro. 

O SR. ARNON DE MELLO - Nem 
Machado de Assis, que V. Ex.a, com 
o seu bom gôsto 1iterário, citou, de~ 
fenderia tese igual. 

O Sr. José Líndoso - Acho que Ma­
chado de Assis estâ com a razão! A 
confusão é geral. 

CONFUSÃO 

O SR. ARNON DE ~IIJLLO - Não 
sei onde esta a confusão nem quem 
a promove. Ninguém mais do que eu 
defende o desenvoh,imento global. 
mas desenvolvimento global não que1 
dizer empobrecer a Região menos adi~ 
antada, no caso o Norde.ste. e enrique­
cer a Regjâo mais avançada, como e 
a Centro-Sul. 

O Sr. José Líndoso - Ma.s, Sr. Se­
nador, o nobre Senador Franco Mon­
toro disse que São Paulo está na mai­
or pobreza. Não entendo mais o apoio 
dêlo~ à tese de V. Ex.a 

CRUZAM-SE APARTES 

O SR. ARNON DE MELLO - Agora 
percebo a confusão: V. Ex.a, do Ama­
zonas, que podia estar apoiando a te­
se que defendo, faz restrições a ela, 
e o Senador Franco Montcro, de São 
Pa.ulo. que podia estar combatendo·a, 
defende-a. O desenvolvimento que 
agtganta no presente o Estado de São 
Paulo, sem abrir-lhe perspectivas de 
futuro não prejudica sOmente o Nor­
te-Nor'cteste mas o resto do Brasil, 
também o Paraná, Minas Gerais. Não 
falo de oitiva, nobre Senador. Procu­
rei estudar o assunto para cumprir a 
tarefa de que me incumbiu a COCENE. 

O Sr. José Lindos o - V. Ex. a me 
perdoe ... 
1"ROCA DE NOMES 

O SR. ARNON DE MELLO - Tam­
bém não estou dizendo que V. Ex.a es­
teja falando de oitiva. Nobre Senador 
l~'ranco Montoro, não vã pensar, .. 

O Sr. José Lindoso - É uma honra 
~~xcepcional V. Ex.a me confundir com 
11 nobre Senador Franco Montoro. É 
3implesmente uma adição à confusão 
geral de argumentos, de teses que es­
tamos apreciando neste Plenário. Ja­
maís disse que V. Ex.a estaria falando 
de oitiva: V. Ex.a declarou simples­
mente que falava de improviso. 

O SR. ARNON DE MELLO - De 
improviso, sim. mas valendo-me de 
dados que anteriormente colhi. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a· tem 
trazido à Casa estudos bem funda­
mentados ... 

O SR. ARNON DE ~IELLO - E 
igualmente o nobre Senador José Ltn­
doso, a quem aproveito o ensejo para 
felicitar pelo seu recente discurso sô­
bre municípios. 

O Sr. José Lindoso - ... altamen­
te apoiados em estatísticas oficiais, e 
não estou, em absoluto, me contra­
pondo a teses. mas dimensionando o 
problema em têrmo.s de desenvolvi­
mento, de projeto de desenvolvimen­
to ... 

O Slt. ARNON DE MELLO - Pre· 
firia que V. Ex.a ... 

O Sr. José Lindoso - Permita-me 
concluir meu aparte. O Presidente da 
República disse que a economía vai 
bem, mas o povo vai mal. Todos o sa­
bemos, todos o senthnos. Vimos de 
uma campanha eleitoral e sentimos. 
na verdade. o sofrimento do povo bra­
sileiro, o pauperismo em tôdas a.s di­
mensões. É exatamente para nos li­
bertarmos dêsse pauperismo que esta­
mos pagando tributo a um proce.sso de 
desenvolvimento na projeção dêsse 
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que o Chefe do Govêrno está reali­
zando. Discutimos. no Congresso, o 
Plano Nacional de Desenvolvimento, 
através dos investimentos prioritários 
que o Govêrno pretende fazer. Se tec­
nicamente é inconveniente, demons­
tremos sem emoção e sem exaspera­
ção ao Govêrno essas inconveniências. 
no campo tributário convençamos o 
Presidente da República, porque Sua 
Excelência é sensível a is~o; reformu­
lemos, porquanto. acima de tudo. exis­
te a preocupação de fazer o jôgo da 
verdade e construir uma grande Na­
ção. 

O SR. ARN0:-1 DE ~IELLO - Nobre 
Senador José Lindoso. que fizemos nós, 
da ARENA, senão levar ao Govêrno 
o trabalho da COCENE, o relatório do 
Senador Virgilio Távora sôbre os pro­
blemas do Nordeste? Nobre Senador 
José Lindoso. aqui ninguém está com­
batendo S. Ex.a o Sr. Pre.sidente da 
República. a quem rendo minhas 
maiores homenagens pelos inf'stimá­
veis serviços que está prestando ao 

Bra.sil nesta hora histórica. Devo de­
clarar_ entretanto, a V. Ex.a. nobre 
Senador. com a minha consciência de 
homem público, que tudo que se está 
realizando em favor do Nordeste não 
produzirá os efeitos desejados se nàQ 
fõr modificado o regime de trocas e 
o regime do ICM. se não forem toma­
das outras providências correlatas, O 
Brasil está cansado de mandar dinhei­
ro para o Nordeste. dinheiro que ali 
chega num dia e volta no outro para 
São Paulo. Ainda ontem proferi dis­
curso nesta Ca.sa. relatando o que me 
parece conveniente ao Nordeste. 

Sr. Presidente. desejo, ao terminar. 
pedir desculpas ao nobre Senador José 
Lindoso. que tanto admiro, por ter, 
num lapso inconcebivel. trocado o no­
me de S. Ex. a, tão conhecida figura da 
vida pública brasileira. pelo do nobre 
Senador Franco Montara. 

O Sr. José Lindoso - Não há por­
que. É uma grande honra para mim 
9er confundido com o nobre Senador 
Franco Montoro. 

O SR. ARNON DE MELLO - Não 
houve confusão, nobre Senador. por· 
que V. Ex. a é inconfundível. HoUve 
simples troca de palavras. Sr. Presi­
dente. tenho um compromisso fora 
dêste Plrnário. e já estou atrasado. 
Evidentemente. na pressa em que falo 
CQmeti êsse grave lapso. de que humil­
demente me penitenc~io, esperando que 
o eminente Senador José Lindoso. com 
a sua habitual generosidade. aceite as 
escusas de um neOfito no ím nrovlso 
parlamentar. Conforta-me, entretan­
to, considerar que o lapso não é tão 
grave, porque. se a troca de nomes 
fere porventura a sensibilidade do 
ilustre Líder da ARENA. - já que lhe 
provocou tão pronta observa' ão - a 
compnração não o diminui. O nnhre 
Senador José Lindoso i á o dl'elarou: 
tanto quanto eu. tem S. Ex.n pelo 
eminente Senador Franco Montoro a 
maior admiração e o maior apl'êGO. 

Era o que tinha a dircr. Sr. PrPsi-
dcnte C\luito bem: Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SENADOR ARNON DE MELLO EM SEU DlSCURSO 

Documento do Ministério da Fazenda sóbre a arrecadação dos Estados 

ESTADOS 
ABRIL/1971 

Nominal ReJ:I 
Cr$ 

ABRIL/1970 
Nominal Roa\ 

Cr$ 

A8niLI19G3 
Nominal Real 

Cr$ 

Amazonas ...•.••..•.•.•• , .•• 
Goiás ....• , .••••.••• , .••.••• 
Sergipe ...•........•........ 

Cr$ 

3.528.000 
18.997.000 
2.296.000 

3.992.000 
8.314.000 
1.004.000 

Cr$ 

3.992.000 
14.fJ28.000 

2.044.000 

2.114.000 
7.748.000 
1.083.000 

CrS 

2 284 000 
11 . 221 000 
1.826 000 

1 448.000 
7.110.000 
1.158.000 

MAI0/1970 MAI0/1971 MAI0/1963 
ESTADOS Nominal Real 

Cr$ Cr$ 
Nominal 

Cr$ 
Real Nominal Real 
Cr$ CrS CrS 

--- ---------------Acre ....•................•.• 
Alagoas ..••••••.• , .•.•..•••• 
Bahia .......• , ...........•.• 
Ceará ..................... . 
Distrito Fcd!1ra\ 

(Exceto trigo .....•...•.•.• 
Espírito Santo ..............• 
Guanabara •••............••• 
Maranhi'ío ....•••....•....... 
Mato Grosso ..•• , •..• , .• , ••• 
M1nas Gerais .......•........ 
Pará ....•..•.•..•• , •••••••• , 
Parafba ...•.•.........•••..• 
Paranà .. , •••••..•• , ••••••••• 
Pernambuco ..........•.••.•• 
Piaui ..............•.•.•... , 
Rio Grande do Norte ........ . 
Rio Grande do Sul ..•.....• , • , 
Rio Oe Janeiro .••••..•...•. , 
Santa Catarina •.••....•..•.•• 

770.000 
4.483.000 

29.078.000 
6.661.000 

3.754.000 
9 016.000 

132.935.000 
4.209.000 

11 532.000 
07.307.000 
4.969.000 
4.442.000 

66.275.000 
15.097.000 
2.758.000 
2.751.000 

95.614.000 
47.334.000 
25.428.000 

333.000 
1.924.000 

12.480.000 
3.717.000 

1.612.000 
3.869.000 

57.053.000 
1.832.000 
4.949.000 

37.471.000 
2.133.000 
1.906.000 

28.444.000 
6.479.000 
1.184.000 

13.653.000 
41.036.000 
20.315.000 
10.913 000 

428.000 
4.461.000 

22 692.000 
7.672.000 

1.241.000 
5 5".5.000 

100.311.000 
2.854.000 
6 75G 000 

G2.614.000 
4 2C4. 000 
4.200.000 

58. 9:)8 000 
18.254.000 
1.942.000 
2.205.000 

63.188.000 

223.000 291.000 183 000 
2.330 000 4 435 000 2 814 000 

11.856.000 21.100 000 13.237.000 
4.008.000 6.164 000 3.867.000 

648.000 
2. 897.000 

52.400 000 
1.4<.)1 000 
3.S30.000 

32.714.000 
2.195000 
2.195.000 

30.825.000 
9.537.000 
1.015.000 
1.152.000 

33.014.000 
20. 37? 000 
11.476.000 

1 6?7 000 
5 SL9.000 

92 481 O·JO 
2 999 000 
5 212 000 

53 533 000 
3.631.000 
4.102 000 

45 058 000 
18.862 000 

1.745.0Cl0 
2.443 ooo 

54 803 000 
30.654 000 
17.102.000 

1 .021 .000 
3.4ó9.000 

58.018.000 
1 881.000 
3 270.000 

33_ SS4 000 
2.278.000 
2.573.000 

28 2ô7. 000 
11.833.000 
1.095.000 
1 533.000 

São Paulo .•.....••.......••• 524.401.000 225.065.000 

38.992.000 
22.310.000 

425.410.000 222.202.000 345.386.000 

34.381.000 
19.231.000 
10 905.000 

216.619.000 

NORTE-NORDESTE-CENTRO-­
NORTE-NORDESTE 

Dados relativos às transferências, 
feitas através do Banco da Bahia 

Estado por Estado - do Norte­
Nordeste para São Paulo e de São 
Paulo para o Norte-Nordeste. na se­
mana de 14 a 18 de junho de 197L 

Resumo da Agéncia do Banco da 
Bahia em São Paulo 

ESTADOS Recebído Expedido 
Bahia 3.136.688.73 847.772,05 
Alag·oas 296.725.42 33.262.\:17 
Amazonas 46.212.61 2.178.24 
Ceará . . 503.338.11 38.594.20 
Maranhão 1.427. 885.00 
Pará 39.721.61 11 544,33 

ESTADOS Recebido 

Paralba 11.204.47 
Pernambuco 2 373.035.59 
Piauí 28.165.83 
Rio G. do Nor-

te 155 338 .. )7 
Sergipe . . 221.792.06 

Expedido 

11 597.53 
782. 2flfl.40 

386.55 

7:!4.18 
35 150.25 

Total Geral 8. 240.153.00 1. 783.470,75 
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ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 
O Presidente do Senado Federal, 

usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 52, item 38 e na forma auto­
rizada pelo artigo 97, inciso IV, do Re­
gimento Interno, 

Resolve exonerar, a pedido, do car­
go de Taquigrafo de Debates, PL-4, 
do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, PAULO JOSÉ EUVALDO 
PEIXOTO, a partir de 21 de setem­
bro do corrente ano. 

Senado Federal, em 23 de novern­
bro de 1971. - Petrõnio Portella, Pre­
sidente. 

O Presidente do Senado Federal, 
usando da atribuição que lhe con­
fere o artigo 52, item 38 e na forma 
autorizada pelo artigo 97, jnciso IV, 
do Regimento Interno, 

Resolve exonerar, a pedido, do car­
go de Auxiliar Legislativo, PL-11, 
do Quadro da Secretaria do Senacto 
Federal, MARIA LUCILJ\ PEDROSA, 
a partir de 15 de outubro do cor­
rente ano. 

Senado Federal, em 23 de novembro 
de 1971. Petrônio Portella, Presi-
dente. 

O Presidente do Senado Federal, 
usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 52, item 38 e na forma au­
torizada pelo artigo 97, inciso IV~ do 
Regimento Interno, 

Resolve exonerar, a pedido, do cargo 
de Taquigrafo de Debates, PL-3, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral, CARLOS TóRRES PEREIRA, a 
partir de 18 de outubro do corrente 
ano. 

Senado Federal, em 23 de novembro 
de 1971. Petrônio Portella, Presi-
dente. 

O Presidente do Senado Federal, 
usando da atribuição que lhe confere o 
artigo 52, ítem 38 e na forma autori­
zada pelo artigo 97, inciso IV, do Re­
gimento Interno, 

Resolve exonerar, a pedido, do car­
go de Operador de Som, PL-12, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral, JOSÉ ANATóLIO FIRMIANO 
RIBEIRO, a partir de 20 de outubro 
do corrente ano. 

Senado Federal, em 23 de novembro 
de 1971. Petrônio Portella, Presi-
dente. 

O Presidente do Senado Federal, 
usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 52, item 38 e na forma auto­
rizada pelo artigo 97, inciso IV, do 
Regimento Interno, 

Resolve exonerar, a pedido, do car­
go de Taquígrafo de Debates, PL-4, 
do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, ADOLFO CARDOSO, a par­
tir de 21 de outubro do corrente ano. 

Senado Federal. em 23 de novembro 
de 1971. Petrônio Portella, Presi-
dente. 

O Presidente do Senado Federal, 
u.sando da atrjbuição que lhe confere 
o artigo 52. item 38 e na forma auto­
rizada pelo artigo 97, inciso IV do 
Regimento Interno, 

Resolve aposentar, por invalidez, nos 
termos dos artigos 101, item I e 102. 
item I, letra "b", da Constituição da 
RepUblica Federativa do Brasil, com­
binados com o artigo 1.0 da Lei n. 0 

5.678, de 19 de julho de 1971, que deu 
nova redaçfw ao item III do artigo 
178 da Lei n.0 1. 711, de 1952; artigos 
340, item III, § 341, item III e 319, i 
4.o da Resolução n.0 6. de 1960 e artig-o 
1.0 da Resolução n.0 16, de 1963, com 
vencimentos integrais e a gratificacào 
adicional a que faz jus, Victor Lóbo, 
Auxiliar de Portaria, PL-9, du Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

Senado Federal, em 23 de novPm­
bro de 1971. - Petrônio Portella, 
Presidente. 

O Presidente do Senado Federal, 
usando da atríbuição que lhe confere 
o artigo 52, item 38 e na forma auto­
rizada pelo artigo 97, inciso IV, do 
Regimento Interno, 

Resolve aposentar, por invalidez, 
nos têrmos dos artigos 101. item I, 
102, item I, letra "b", da Constituição 
da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 340, ítem 
II, § 2.o, 341, item III e 319, i 4.0 , da 
Resolução n.o 6, de 1960 ·e artigo 1.0 

da Resolução n. 0 16, de 1963, com ven­
cimentos integrais e a gratificação 
adicional a que faz jus, Irene Stella 
Homem da Costa, Taquígrafo Revisor, 
PL-2. do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

Senado Federal, em 23 de novem-
bro de 1971. Petrônio t»ortella, 
Presidente. 

O Presidente do Senado Ji~Pderal, 
usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 52, item 38 e na forma auto­
rizada pelo artigo 97, inciso IV, do 
Regimento Interno, 

Resolve aposentar, por invalidez, 
nos termos dos artigos 101, item I e 
102, item I, letra "b", da Constituição 
da República Federativa do BrasH, 

combinados com os artigos 340, item 
UI, § 1.0 , 341, item !II e 319, § 4.0 , da 
Resolução n.0 6, de 1960 e artigo 1. 0 

da Resolução n.O 16, de 1963, com ven­
cimentos integrais e a gratificação 
adicional a que faz jus, Airton Tra.­
vassos de Moura, Motorista, PL-9, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

Senado Federal, em 23 de novem-
bro de 1971. Petrónio Portella, 
Presidente. 

O Presidente do Senado Federal, 
usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 52, item 38 e na forma auto­
rizada pelo artigo 97, inciso IV, do 
Regimentq Interno, 

Resolve aposentar, nos têtmos dos 
artigos 101, item III e 102, item I, le­
tra "a", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com 
os artigos 340, item II, 319, § 4.0 , da 
Resolução n.0 6, de 1960 e artigo 1.0 

da Resolução n.0 16, de 1963, no cargo 
de Oficial Legislativo, PL-5 e a gra­
tificação adicional a que faz jus, Se­
bastião Veiga, do Quadro da Secreta­
ria do Senado Federal. 

Senado Federal, em 23 de novem-
bro de 1971. Petrónio Portella, 
Presidente. 

O PresidPnte do Senado Federal, 
usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 52, item 38 e na forma auto­
rizada pelo artigo 97, inciso IV, do 
Regimento Interno, 

Resolve aposentar, por invalidez, nos 
têrmos dos artigos 101, item I e 102, 
item I, letra "b", da constituição da 
República Federatíva do Brasil, com­
binados com os artígos 340, item III, 
§ 1.0 , 34!, item III e 319, § 4.0 da 
Resv1ucão n.0 6, de 1960 e artigo 1.0 

da Resolução n.o 16, de 1963, com ven­
cimentos integrais e a gratificação 
adicional a que faz jus, Fernando 
Jorge da Rocha, Redator de Anais e 
Documentos Parlamentares, PL-2, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

Senado Federal, em 23 de novem-
bro de 1971. Petrônio PorteJJa, 
Presidente. 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE ECONOMIA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

!6• REUNIÃO <Extraordinária), REALIZADA 
EM 23 DE NOVEMBRO DE 1971 

As dezesseis horas do dia vinte e três de novembro 
de mil novecentos e setenta e um. na Sala de Reuniões 
da Presidência da Comissão de Economia, sob a presi­
dência do Sr. Senador Magalhães Pinto, presentes os Srs. 
Senadores Augusto Franco. Helvídio Nunes, Vasconcelos 
Torres, Wilson Campos, Milton Cabral. Franco Montara e 
José Lindoso, reúne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nadores Jessê Freire, Orlando Zancaner e Paulu Guerra. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Abertos os trabalhos, das proposições constantes da 
pauta, é relatada a seguinte: 

Pelo Senador Wilson Campos: 

Favorável ao Projet.Q de Lei da Câmara n.o 77!71, que 
"Altera a legislação sôbre distribuiqão gratuita de pre~ 
mios, mediante sorteio, vale-brinde ou concurso. a título 
de propaganda. estabelece normas de proteção à pou­
pança popular. e dú outras providf.ncias." 

O parecer é aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
lavrando. eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária 
ad hoc, a presente Ata que, lida e aprovada, será. assinada 
pelo Senhor Presidente. 

41.' REUNIÃO (Extraordinária), REALIZADA 
EM 23 DE NOVEMBRO DE 1971 

As dezessete horas e trinta minutos do dia 23 de no­
vembro de 1971, na Sala das Comissões. sob a presidência 
do Senador Daniel Krieger, presentes os Senadores Hel­
vídio Nunes, Wolsin Goncalves. JosP Lindoso, Antônio 
Carlos, José Sarney, Carválho Pinto e Eurico Rezende, 
reúne-se a Comissão de Constituirão e Justica. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senadores Accioly Filho, Milton Campos. Gustavo Cam­
panema. Emival Caiado, Heitor Dias f' Nelson Carneiro. 

Lida e aprovada a Ata da reuniio antt>rior. 

Abertos os trabalhos, são relatadas as seguintes pro~ 
posições: 

St.>nador Wilson Gonçalves 
Constitucional e j+Iridico o Projeto de Resolução apre~ 

sentado pela Comissão de Finanças à Mensagem n.0 

248/71, do Sr. Presidente da República, submetendo ao 
Senado a proposta de alteração do artigo 4.0 da Resolu~ 
cão n.O 92, de 27-11-70, do Senado Federal. Aprovado. 

Senador Eurico Rezende 
Pela constitucionalidade e lurldicldade do Projeto de 

Lei da Câmara n.0 79/71 ~ que altf'ra o art 4U7 ctn De­
creto-lei 1.004, de 21-10-69 <Código Penall, que é apro­
vado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião 
lavrando, eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 
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MESA 
Presidente: 

Petrônio ~orte!!a (ARENA - Pl) 
tq·Vice-Pres!dente: 

Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

2°-Vice-Pres\dente: 

Ruy Carneiro. (MDB - PB) 

19~Secretário: 

Ney Braga (ARENA - PR) 

29-Secretário: 
Clodomir Milet (ARENA - MA) 

39-Secretário: 

Guiao Mondin (ARENA - AS) 
--

49-Secretár\o: 

Duarte Filho (ARENA - RN) 

19-Suplente: 

Renato Franco (ARENA - PAI 

29-Suplente: 

Beníamin Farah (MOS - GB) 

39-Suplente: 

Lenoir Vargas (ARENA - SC) 

4°-Suplente: 

Yeotônio Vilela (ARENA - AL) 

-~-------

LIDERANÇA DA MAIORIA 

Lide r: 
Filinto Müller (ARENA - MT) 

Vice-Lideres: 
Antônio Carlos (ARENA - SC} 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Josê Lindoso {ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

LIDERANÇA DA MINORIA 
Adalberto Seno. {MUB - AC) 

Líder: 
Nelson Carneiro (MOS - GB) 

Vice-Lideres· 
Danlon Jobim (MDB - GB) 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇl\0 E JUSTIÇA - (CCJJ 

(13 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

TlTUI,ARES 

Flresidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Fenelra 

!;)UPLElNTES 

José Guiornard 
Waldemar Alcântara 
Oinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adafberto Sena 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice,Presldente: Accio\y Filho 

TITULARES 

Daniel Krleger 

Acc:loly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
Josê Lindoso 
José Sarney 

SUPLEN"l'ES 

ARENA 

Carvalho Pinto 

Orlando Zancaner 

Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira _ A. 313 Emival Caiado 
Reuniões: quintas-feiras, 15 horas, Helvidio Nunes 
Local: Sala de Reuniões da Comissão C!e Finanças. Antônio Carlos 

COMISSÕES 

Diretora: Edith Balasslni. 
Local: 11° andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

AI COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 

Loca\: Anexa - "119 andar. 
Telefone: 24·1805- Ramal 301. 

1) COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 

TJ"l"Ul.ARES 
Vlce·~residente: Mattos Leão 

SUPLENTES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Tones 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 

Secrelállo: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas feiras. às 16 horas. 

Local: Sala das ~euniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

Eurico Rezende 
Heitor Dias 

MDB 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Nelson Carneiro f:ranco Montara 
Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Rama! 305. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - CDF) 

(11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vtce-Presictente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dínarte Mariz 

Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernardes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

F>aulo TOrres 

Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
F=ilinto Müller 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Meto Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças 1elras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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5) COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Magalhães Pinto 

Vice Presidente: Vasconcelos Torres 

'TI'l L' f .AH~~S SUPLENTES 

Magalhães Pinto 

Va~concelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Frelre 

Augusto Franco 

Ortando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvidlo Nunes 

José Llndoso 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Domlclo Gondlm 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

Sec1etárlo: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas feiras, às 15 horas. 

Local: Sala das Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

te1lores. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

VIce-Presidente: João Calmon 

Gustavo Capnnema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

MUton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLEN'l"ES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvídio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adatberto Sena 

Secretéria: Cléudlo Carlos Rud1\gues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sara de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINIINÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

Presldente: João Cteofas 

Vice-Presidente: Vlrgfllo Távora 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello-Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgílio Tâvora 

Wilson ~onçalves 

Mattos leão 

Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

Franco Montara 

Oanton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 

AntOnio Carlos 

Daniel Krleger 

Mlnton Trindade 

Oinarte Mariz 

Emtva! Calado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal :314. 

Reuniões: quar1aS·felras, às 10 horas. 

Local·. Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domfclo Gondim 

Paulo Tôrres 

Benedito FerreirP 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montara 

Vlce·Presidente: Heitor O!as 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 

Accloly Filha 

José Esteves 

MDB 

Franco Montara Danton Jobim 

Secretário: Marcus VInicius Goufart Gonzaga -Ramal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, 16 horas. 

Local: Safa de Reuniões da Comlss!o de Relações Ex .. 

teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

VIce-Presidente: Benjamin Farah 

TI1'ULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Dom/elo Gondlm 

Orlando Za.ncaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTE$ 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Gulomard 

MOB 

Oanton Jobim 

11) COMISSAO DE RELAÇÕES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇi'.O 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Fillnto Müller 

Fernando Corrêa 

AntOnio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accloly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello·Branco 

Augusto Franco 

José Undoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgllio Távora 

MDB 

Secretãrlo: Marcus VInicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. Franco Montara Amaral Peixoto 

Reuniões: têrças-felras, às 16 horas. 

local: Sala -de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

10) COMISSAO DE REOAÇAO - (CR) 

AntOnio Carlos 

José Llndoso 

Fll!nto Müller 

Emlval Calado 

Danton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: AntOnio Carlos 

Vlce-Preslclente: Oanton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Caltete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MOB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras, 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao P!enérlo. 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

Secretário: Afrênio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: qulntas-1elras, 15 horas. 

Local Sala de Reuniões da Comissão de ReleçOes Ex­

teriores. 

TITULARES 

12) COMiSSAO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇi'.O 

Presidente: Fernando Corrêa 

VIce-Presidente: Fausto Casta!lo~Branco 

SUPLEN'l'ES 

AR~NA 

Fernando Corrêa 

fausto .,;astello-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Sa!danh3. Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

MDB 

Adalberto Sena Benjamin Farah 

Reuniões: têrças-telras, às 15 horas. 

Secretária: lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

TITUI AHES 

Paulo rones 
Luiz Cavalcante 

Vlrgl!lo Távora 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo TOrres 

VIce Presidente: Luiz Cavalcante 

SUPl.ENTES 

ARENA 

MiHon Trindade 
Alexandre Costa 

Orlanclo Zancaner 

José Guiomard 

Flávio Brito 

Vasconcelos Torres 

MDB 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretário· Waltec Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312 

Reur,lões: têrças·felras, às 10 horas. 

Local· Sald de Reuniões da Comissão de RelaçOes Ex­

teriores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PO~LICO CIVIL - (CSPC) 

TI'J:ULARES 

Tarso Dutra 

Augusto Franco 

Celso Ramos 

Oslres Teixeira 

Heitor Dias 

Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vlce·Presldente: Tarso Outra 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pln1o 

Gu!:>tavo Capanem" 

Paulo Guerra 

MDB 

Beniamln Farah 

Secretário; J, Ney Passos Dantas - Rama! 303. 

Reuniões: quartas feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

Presidente: Leandro Maciel 

VIce-Presidente: Alexandre Costa 

tl'l'I.JLARES SUPLEN'l'E.6 

ARENA 

L E' :1ndro Maciel 

Alexandre Costa 

Lulz Cavalcante 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Estavas 

Danton Jobim 

Dlnarte Mariz 

Benedito Fe1re!ra 

Vlrg/Jlo Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Rama\312 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Ftnanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais a de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11i? andar do Anexo 

Telefone: 24·8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional. 

2) Comissões Temporártas para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comlssio Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do 
Regimento Cumum). 
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REVISTA O~ INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Editadll pelo Sena4o Fedetal 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

D~ 

LEYLA CASTELLO BltANCO RANGllL 

NúMEROS PUBLICADOS: 

- março n.0 1 <1964) .•.....••.••..••• 
- junho n.0 2 0964) ......... , ....... . 
- setembro n.o 3 0964) ............. .. 
- dezembro n.O 4 <1964> ............. . 
- março n.0 5 (1965} ................. . 
- junho n.0 6 (1965) .................. . 
- setembro n.0 7 (1965) ............... . 
- dezembro n.0 8 (1965) •. : . .. , ....... . 
- março n.O 9 (1966) ................ .. 
- junho n.0 10 (1966) ........... , .... . 

5,00 
5,00 

esgotada 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

esg~.tade. 

1NDICE DO SUMARIO DA RJ!VISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 10, enviaremos gratuitamente 
a quem nos solicitar. 

- setembro n.0 11 (1966) .....•........ esgotada 
- outub.;novemb.;dezemb. número 12 

(1966) ' ................•........•....• .. 
- janeiro a junh() n.O:s. 13 e 14 (1967) 
- Julho a dezembro números 15 e 16 

(1967) .........................•. '... 5,00 
- janeiro a rnarço n.0 17 (1968) .•.. , • . 5,00 
- abril a junho n.0 18 (1968) . . . • . . . • • 5,00 
- julho a setembro n.0 19 (1968) • .. .. . 5,00 
- outubro a dezembro n.0 20 (1968) • • • . 5,00 

1NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20, enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar. 

ANO VI - N.• 21 - JANEIRO A MARÇO DE 1969 - 5,00 

CQLABORAÇAQ 

O Direito Financeiro na Constituição de 1961 
Ministro Aliomar Baleeiro 

O Direito Penal na Constituição de 1967 
Professor Luiz Vicente Cernicchiaro 

Abuso de Poder das Comissões Parlamentares de In.quéliW 
Professor Roberto Rosas 

O Tribunal de Contas e as Deliberações sôbre Julgamento 
d-. Legalidade da.s Concessões 

Doutor Sebastião B. Affonso 

Contrõle Financeiro das AutarqUias e Emprêsas Públicas 
Doutor Heitor Luz Filllo 

DOCUMENTAÇAO 
Suplêneta 

Norma Izabel Ribeiro Ma.rttns 
PESQUISA 

O Parlamentarismo na República 
Sara Ramos de Figuelrêdo 

ANO VI - N.• 2Z - ABRIL A JUNHO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito ProcessuaJ. na Constituição de 1967 
Professor Francisco Manoel Xa.vier de Albuquel"que 

Tratamento JUI'idlco daa Revoluções 
Doutor Clóvis Ramalhete 

O Negócio Jurídico Intitulado '"Fica" e &e'DS Problemu 
Desemb. Domingos Sã.vio Bra.ndão Lima 

no. lteciD"SSS em Ações Acidentárlas 
Doutor Paulo Ouima.rães de Almeida 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Vetos - Legisl~ã.o do Distrito Federal 
Jésse de Azevedo Barquero e Santyno Mendes dos Santos 

DOCUMEN'I'AÇAO 

Regulamentaçã.o das Profissões - Técnico de Admlntstraçio 
e Economista 

PESQUISA 

Captt.&is Estrangeb-os no Brasil 
Ilvo sequeíra. Batista 

ANO VI - N.' 23 - JULHO A SETEMBRO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

Da Função da. Lei na. Vida dos Entes Pa.l'a.estataJs 
Deputado Rubem Nogueira 

Do Processo das Ações Sum.árias Traba.lbístas 
Desemb. Domingos Sávio Brandão Lima 

Aspectos do Contrôle da. Constitucionalidade das LeíS 
Professor Roberto Rosas 

Disponibilidade Gráfico-Editorial da. Imprensa Especla.Uzada. 
Professor Roberto AtUa. Amaral Vieira. 

DOCUMEN'I'AÇAO 

- A Presidência do Congresso Nacional - IncompatiblUdades 
Sara. Ramos de Figueirédo 

A Profissão c'le Jornalista. 
Fernando Giuberti Nogueira 

ANO VI - N.' 24 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - 10,00 

COLABORAÇAO 

Inconstitucionalida.de de Decretos~leis sôbre Inelegibilidades 
Senador Josapha.t Marinho 

Aspectos do Poder Judiciário Alnericano e BrasUeiro 
Professor Pa.ulino Jacques 

Ma.ndatwn lu Rem Suam 
DE!semb, DomJngos SáVio Brandão Ltma 

Aspectos dos Tribunais de Contas 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL 

1~ parte: 

Professor Roberto Roeas 

I - AnteproJeto do Ministro Nelson Hu.ngrta, 

li - Exposição de Motivos do M:Jnistro Frauclsco Cam­
pos (Cóc:Ugo Penal de 1940). 

III - Exposição de Motivos do Ministro Gama e Sllva 
<Código Penal de 1969). 

CóDIGO PENAL 

2. • parte: Quadro Comparativo 

Decreto~Jel n.o 1.004/69 e Deereto~lei n.o 2.MB/40 com 
legislação correlata. 

Leyla Castello Branco Rangel 
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Al'IO VII - N.' 25 - JANEIRO A MARÇO DE 1970 - 10,00 

HOMENAGEM 

Senador Aloysio de Carvalho Filho 

COLABORAÇAO 
Evolução Histórica e Perspectivas Atuais do Estado 

Professor Wilson Accioli de Vasconcellos 

A Suprema Cõrte dos Estados Unidos da América 
Professor Geraldo Ataliba 

A Eterna Presença de Ruy na Vida Jurídica Brasileira 

Professor Otto Gil 

X Congresso Internacional de Direito Penal 

Professôra Armida Bergamini Miotto 

A Sentença Normativa e sua Classifiraçáo 

Professor Paulo Emilio Ribelro Vilhena 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS-LEIS 
Jésse de Azevedo Barquero 

DOCUMENTAÇAO 
Advocada - Excertos Legis1ati~os 

Adolfo Eric de Toledo 
CóDIGOS 
Código de Dirrita do ;\utor 

Rogf>rio Costa Rodrigues 

ANO YII - N.0 26 - ABRIL A JllNHO DE 197tl - 10,00 

COLABORAÇAO 
Inconstiludonalidade do Decrrto~lei sôbre Censura Prévia 

Senador Josaphat Marinho 

Sociologia das Regiões .Subd~t.>nvolvidas 
Profe~>sor Pinto Ferreira 

Poder de Iniciativa das Leis 
Professor Roberto Rosas 

O Sistema Rt>presentath·o 

Professor Paulo Bonuvide-s 
CóDIGOS 
CóDIGO PE~'AI, 1\IILITAR 

1.8· parte: 
I - Anteprojeto de Côdigo Penal Militar 

Autor: lvo D'Aquino 

TI - Exposição de Motivos 
Ministro Gama e Silva 

2.11 parte: 

Quadro Comparativo - Decreto-lei n.0 1.001, de 
21-10-1969 - Decreto~lei n.0 6.22'1, de 24~1-1944 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL ~ULITAR 

LEI DE ORG.-'\NIZAÇAO JUDICIARIA MILITAR 

Jl'STIÇA 1\-IILITAR E SEGVRANÇA NACIONAL 

E>fENTARIO DE LEGISLAÇAO 

ANO VII - N.0 27 - JULHO A SETE..'WSRO 
DE 1910 - 10,00 

APRESENTAÇAO 
Simpósio de Conferências e Debat.es Sôbre o Nôvo C6digo 

Penal e o Nõvo Código Penal Militar 

Punição da Pirataria. Marítima e Aérea 
Professor Haroldo Valladáa 

Visão Panorâmica do N ôvo Código Pens.l 

Professor Benjamin de Moraes 

A Menoridade e o Nôvo Códiro Penal 

Professor AI!yrio Cavallieri 

lnov~ões da Parte Geral do Nôvo Código Penal 

Professor Rafael Cirigliano Filho 

Desporto e Direito Penal 

Jurista Francisco ..,e Assis Serrano Neves 

Dependência (Toxicomania} e o Nóvo Cõdigo Penal 

Professor Oswaldo Moraes de Andrade 
O Nõ\·o Códig-o Penal Militar 

Professor Ivo D'Aquino 

Aspectos Criminológ;i<-os do Nôvo Código Penal 
Professor Virgílio Luiz IJonnici 

A Medicina Legal e o Nô"Vo Código Penal 

Professor Olímpio Pereira da Silva 
Direito Penal do Trabalho 

Professor Evaristo de Moraes Filho 
O Nôvo Código Penal e a Execução da Pena 

Doutor Nerval Cardoso 

Direito Penal Financeiro 

Professor Sérgio do Rego Macedo 

Os Crimes Contra a Propriedade Industrial no Nôvo Côdl,ro 
Penal 

Professor Carlos Henrique de carvalho Fróes 
A C'ilrilização Ocidental e o Nôvo Código Penal :Brasileiro 

Jurista Alcino Pinto Fa.tcão 

ANO VII - N.0 28 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

íNDICE 
COLABORAÇAO 

A Administração Indireta no Estado Brasileiro 

Professor Paullno Jacques 

O Papel dos Tribunais de Contas e o J}esenvolv.tmento Na­
cional 

Professor José Luiz Anhai!l Mello 

O Impôsto único sóbre l\Unerais e a Reforma Constitucional 
de 1969 

Dr. Amâncio Jose de Souza Netto 
Problemas Jurídicos da Poluição do Som 

Desembargador Gervásio Leite 
O Direito Penitenciário - Importância e Necessidade do seu 

Estudo 
Professóra Armida Bergamini Miotto 

Regime Jurídico dos Militares do Distrito Federal 
Dr. José Guilherme Villela 

O Direito não é, está sendo 

Doutor R. A. Amaral Vieira 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Algumas Inovações da Emenda Constitllcional n.o 1!69 

Diretoria de In!ormação Legislativa. 
PESQUISA 

Júri. - A Sobera.nia. dos Veredictos 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

ARQUIVO HISTóRICO 

Documentos sõbre o lndio Brasileiro (1500--1822) - 1.• parte 
Leda Maria Cardoso Naud 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 190 
ZC-02 - P~io de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso PostalJ - Lojs.s: no RiO de Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brllsilia.: SQS 104,Bloco "A", Loja 11- Em São Paulo: Av. Neve de 
Julho, 2.029 - C.P. 5534. 
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EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS 

Serviço Grá!!co do Senado Federal 
Caixa Postal I. 503 

!lrasilia - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


